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1 DADOS GERAIS DA INSTITUIÇÃO 

 

1.1 Mantenedora  

 

Denominação  

Fundação Educacional da Região de Joinville – FURJ  

CNPJ: 84.714.682/0001-94  

  

Registro no Cartório Adilson Pereira dos Anjos do Estatuto e suas alterações:  

• Estatuto da FURJ protocolo 21640, livro protocolo 7A, livro registro 1.º, fls. 

002, Registro 2 em 25/5/1995;  

• Primeira alteração, protocolo 70379, livro protocolo 48A, livro registro 9A, fls. 

104, Registro 1304 em 14/3/2000;  

• Segunda alteração, protocolo 121985, livro protocolo A92 em 21/12/2005;  

• Terceira alteração, protocolo 178434, livro protocolo 140 em 6/6/2008;  

• Quarta alteração, protocolo 190166, livro protocolo A062, fls. 147, Registro 

15289 em 9/4/2015.  

  

Atos legais da mantenedora  

• Lei Municipal n.º 871 de 17 de julho de 1967 – autoriza o Prefeito a constituir 

a Fundação Joinvilense de Ensino (Fundaje);  

• Lei n.º 1.174 de 22 de dezembro de 1972 – transforma a Fundaje em 

Fundação  

Universitária do Norte Catarinense (Func);  

• Lei n.º 1.423 de 22 de dezembro de 1975 – modifica a denominação da Func 

para Fundação Educacional da Região de Joinville (FURJ).  

  

Endereço da mantenedora  

Rua Paulo Malschitzki, n.º 10 – Zona Industrial Norte  

CEP 89219-710 – Joinville – SC Telefone: (47) 3461-9201 www.Univille.br 

 

 



 

1.2 Mantida 

 

Denominação  

Universidade da Região de Joinville – Univille  

 

Portaria MEC 524, de 9 de junho de 2020 publicada no Diário Oficial da União nº 111 

de 12 de junho de 2020 retificada no Diário Oficial da União nº 129 de 8 de julho de 

2020.   

  

Atos legais da mantida  

• Credenciamento: Decreto Presidencial s/ n.º de 14/8/1996;  

• Última avaliação externa que manteve o enquadramento como Universidade: 

Portaria MEC 524, de 9 de junho de 2020 publicada no Diário Oficial da União nº 

111 de 12 de junho de 2020 retificada no Diário Oficial da União nº 129 de 8 de 

julho de 2020. 

  

Endereços  

Campus Joinville   

Rua Paulo Malschitzki, n.º 10 – Zona Industrial Norte  

CEP 89219-710 – Joinville – SC  

Telefone: (47) 3461-9067  

Fax: (47) 3461-9014  

  

Campus São Bento do Sul  

Rua Norberto Eduardo Weihermann, n.º 230 – Bairro Colonial  

CEP 89288-385 – São Bento do Sul – SC  

Telefone: (47) 3631-9100  

 

Unidade Centro – Joinville  

Rua Ministro Calógeras, n.º 439 – Centro  

CEP 89202-207 – Joinville – SC  

Telefone: (47) 3422-3021  

  

Unidade São Francisco do Sul  



 

Rodovia Duque de Caxias, n.º 6.365 – km 8 – Bairro Iperoba  

CEP 89240-000 – São Francisco do Sul – SC  

Telefone: (47) 3471-3800 

 

1.3 Missão, visão e valores da Univille 

 

Missão  

Promover formação humanística, científica e profissional para a sociedade 

por meio do ensino, da pesquisa e da extensão, comprometida com a 

sustentabilidade socioambiental.  

  

Visão  

Ser reconhecida nacionalmente como uma universidade comunitária, 

sustentável, inovadora, internacionalizada e de referência em ensino, pesquisa e 

extensão.  

  

Valores institucionais  

  

Cidadania  

Participação democrática, proatividade e comprometimento promovem o 

desenvolvimento pessoal e o bem-estar social.  

 

Ética  

Construção de relacionamentos pautados na transparência, honestidade e 

respeito aos direitos humanos promovem o exercício da cidadania e da democracia.  

 

Integração  

Ação cooperativa e colaborativa com as comunidades interna e externa 

constrói o bem comum.  

 

Inovação  

Gerar e transformar conhecimento científico e tecnológico em soluções 

sustentáveis e aplicáveis contribui para o desenvolvimento socioeconômico.  

 



 

Responsabilidade socioambiental  

Gestão de recursos e ações comprometidas com o equilíbrio socioambiental 

favorecem a qualidade de vida. 

 

1.4 Dados socioeconômicos da região 

 

A mesorregião norte catarinense dispõe de uma área de 15.937,767 km² e 

uma população de 1.212.997 habitantes, conforme o Censo de 2010 (IBGE, 2016). 

Em sua área estão localizados 26 municípios de Santa Catarina agrupados em três 

microrregiões, conforme o quadro 1, no qual é apresentada a estimativa populacional 

do IBGE em 2015. 

 

Quadro 1 – Municípios da mesorregião norte catarinense 

Microrregião Canoinhas   

Município  Área (km2)   População estimada em 2015 (habitantes) 

Bela Vista do Toldo 583,133 6.248 

Canoinhas 1.140,394 54.188 

Irineópolis 589,558 10.989 

Mafra 1.404,034 55.313 

Major Vieira 525,495 7.899 

Monte Castelo 573,585 8.475 

Papanduva 747,862 18.793 

Porto União 845,340 34.882 

Santa Terezinha 715,263 8.864 

Timbó Grande 598,473 7.632 

Três Barras 437,556 18.945 

Microrregião de Joinville 

Município        Área (km2) População estimada 2015 (habitantes) 

Araquari 383,986 32.454 

Balneário Barra do Sul 111,280 9.828 

Corupá 402,789 15.132 

Garuva 501,973 16.786 

Guaramirim 268,585 40.878 

Itapoá 248,409 18.137 

Jaraguá do Sul 529,447 163.735 

Joinville 1.126,106 562.151 

Massaranduba 374,078 16.024 

São Francisco do Sul 498,646 48.606 

Schroeder 164,382 18.827 

Microrregião de São Bento do Sul 



 

Município Área (km2) População estimada 2015 (habitantes) 

Campo Alegre 499,073 11.992 

Rio Negrinho 907,311 41.602 

São Bento do Sul 501,634 80.936 

Fonte: IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 29) 

Atualmente a Universidade dispõe de unidades e campi nos 

municípios de Joinville, São Bento do Sul e São Francisco do Sul (figura 1). 

 

Figura 1 – Região de atuação da Univille 

 

Legenda: 

 

1. Balneário Barra do Sul 2. Araquari 3. Massaranduba 4. Guaramirim 5. Jaraguá do Sul 6. Schroeder 

7. Joinville 8. São Francisco do Sul 9. Itapoá 10. Garuva 11. Campo Alegre 12. São Bento do Sul 

13. Corupá 14. Rio Negrinho 15. Mafra 16. Itaiópolis 17. Santa Terezinha 18. Papanduva 
19. Monte Castelo 20. Major Vieira 21. Três Barras 22. Canoinhas 23. Bela Vista do Toldo 24. Timbó Grande 

25. Irineópolis 26. Porto União     

Fonte: Adaptado de Brasil Channel (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 30) 

 

Observa-se na figura 2, em que se tem o número de matrículas no ensino 

médio dos municípios selecionados, considerando o ano de 2017, que há potencial 

para a oferta do ensino superior na microrregião de Canoinhas, destacando-se esse 

município e Mafra. Evidencia-se também, pela oportunidade de oferta, o município de 

Jaraguá do Sul. Por outro lado, pensando na expansão para os municípios do entorno 

do porto de Itapoá, incluindo esse município e o de Garuva, observa-se que a 

quantidade de matrículas no ensino médio é baixa. 

 

 

 

 
 



 

 

 

 

Figura 2 – Ensino: número de matrículas no ensino médio em 2017 

 

Fonte: Inep (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 30) 

 

A seguir, apresentam-se as características econômicas e populacionais dos 

municípios apontados na figura 1 em que tem atuação do ensino presencial da 

Univille. 

 

1.4.1 Joinville 

O município de Joinville localiza-se no norte do estado de Santa Catarina (figura 

3), a 180 km de Florianópolis, a capital do estado. Dispõe de uma área de 1.126,106 km² 

e uma população de 583.144 habitantes, conforme estimativa de 2018 (IBGE, 2018). 

 

Figura 3 – Mapa de localização do município de Joinville 



 

 

Fonte: IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 31) 

 

Segundo o IBGE (2016), a variação do crescimento da população de Joinville 

foi superior à do crescimento populacional do estado de Santa Catarina e do Brasil. 

Em Joinville, o percentual de crescimento do ano 2000 para 2016 foi de 33%, ou uma 

média de 1,8% anuais, estando acima do crescimento populacional de Santa 

Catarina, que foi de 29% (média anual de 1,6%), e do Brasil, que correspondeu a 

22% (média anual de 1,2%) para o mesmo período (tabela 1). 

 

Tabela 1 – Crescimento da população do Brasil, de Santa Catarina e de Joinville – 2000 a 2016 

An

o 

Bras

il 

S

C 

   São Bento do Sul 

n.º hab. variação 

% 

n.º hab. variação 

% 

n.º 

hab. 

variaçã

o % 

2000 169.590.000  5.349.000  64.92

8 

 

2010 190.755.000 12,5% 6.248.000 16,8% 74.80

1 

15,2% 

2015 204.450.000 7,2% 6.819.000 9,1% 80.93

6 

8,2% 

2016* 206.081.000 0,8% 6.910.000 1,3% 81.89

3 

1,2% 

* Previsão até julho/2016 

Fonte: Elaborada com base em dados do IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 31) 

 

A partir de 2015 a taxa de crescimento de Joinville começou a acompanhar a taxa de 



 

Santa Catarina, mas ainda ficou acima da taxa nacional. Isso evidencia o potencial 

que o município apresenta em relação ao crescimento populacional, que também 

deve considerar a estratificação por faixa etária (tabela 2). 

 

Tabela 2 – Participação de cada faixa etária na população de Joinville – 1970 a 2010 

Ano 0-9 anos 10-14 

anos 

15-17 

anos 

18-19 

anos 

20-24 

anos 

25-39 

anos 

40-59 

anos 

60 + 

anos 

1970 37.098 14.174 8.272 5.349 - 24.471 17.417 6.670 

1980 58.724 26.631 16.669 10.738 - 52.951 31.735 11.143 

1991 77.375 37.631 19.734 13.683 - 91.851 53.379 18.980 

2000 77.737 41.681 25.149 17.682 40.553 112.410 86.085 28.236 

2010 69.539 42.207 26.514 18.159 48.296 135.394 129.818 45.404 

Fonte: Elaborada com base em dados do IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 32) 

 

Analisando a população por faixa etária e comparando os dados de 2010 em 

relação ao ano 2000 (IBGE, 2016), observa-se que a população de 18 a 24 anos 

aumentou 14% (8.220 pessoas), representando o total de 66.455 jovens. Em 2016 

essa população tinha idade entre 24 e 30 anos. 

 

Gráfico 1 – População por faixa etária – Joinville – 2017* 

 

* Projeção com base no censo 2010 sem considerar migrações.                                                                                

Fonte: Elaborada com base em dados do IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 32) 

 

A população de 10 a 14 anos aumentou apenas 1,26% e representa 42.207 

jovens (IBGE, 2016). É importante considerar que a média da taxa de fecundidade 

total (filhos por mulher) em Joinville, segundo o IBGE (2016), reduziu de 2,6 filhos 



 

(1991) para 1,8 filhos em 2010. Projetando essa população para 2017, tem-se a maior 

concentração da população entre 27 e 36 anos, conforme o gráfico 1. 

Joinville vem acompanhando o que ocorre com a população brasileira, 

configurando uma pirâmide etária adulta, em que se tem uma base larga, porém com 

taxa de natalidade menor, em face da população infantil e jovem. 

Mesmo que se venha observando uma desaceleração do crescimento 

populacional tanto no município como no estado, por outro lado Joinville também 

acompanha o fenômeno de ver sua população vivendo mais diante da melhoria na 

expectativa de vida, tendo um aumento da participação da população com idade 

acima dos 40 anos. Ainda, observa-se que a população jovem, com idade até os 17 

anos, vem reduzindo suas taxas de crescimento. 

Esse cenário, em curto prazo, pode representar uma melhoria da 

produtividade da mão de obra, no entanto, em um período mais longo, com a redução 

quantitativa de trabalhadores, para que a cidade possa continuar crescendo nos 

índices atuais, terá de investir em inovação, capacitação e tecnologias que visem 

suprir a redução da capacidade produtiva em relação a posto de trabalho, 

transformando a quantidade de trabalhadores em trabalhadores qualificados. 

Obviamente isso remete à educação, tanto superior como técnica.  

Em relação à atividade econômica, Joinville é a maior cidade catarinense, 

configurando o 3.º polo industrial da Região Sul do Brasil e responsável por cerca de 

20% das exportações do estado. Encontra-se entre os 15 municípios com maior 

arrecadação de tributos e taxas municipais, estaduais e federais e concentra grande 

parte da atividade econômica na indústria, com destaque para os setores 

metalomecânico, têxtil, plástico, metalúrgico, químico e farmacêutico (IPPUJ, 2016). 

A atividade econômica pode ser expressa pelo PIB a preços correntes, que passou 

de R$ 18,2 bilhões (2010) para R$ 25,6 bilhões (2015), representando um crescimento 

de 40% nesse período, conforme apresenta a tabela 3. 

 

Tabela 3 – Produto Interno Bruto a preços correntes – Joinville – 2010 a 2015 

Ano Produto Interno Bruto a preços correntes (1.000 – R$) 

2010 R$ 18.284.659,00 

2011 R$ 18.728.516,00 

2012 R$ 20.376.688,00 

2013 R$ 21.979.954,00 



 

 

 

                       

 

 

 

 

 

Fonte: IPPUJ (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 33) 

 

A participação dos setores da economia no PIB de Joinville caracteriza-

se por ser 40,5% da indústria, 59% de serviços e 0,4% da agropecuária, como 

se observa no gráfico 2. 

 

 

 

 

 

Gráfico 2 – Produto Interno Bruto por setores de atividade (%) – Joinville – 2015 

 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 33) 

 

O segmento serviços apresentado no gráfico 2 considera a soma das 

atividades de comércio e serviço. Nesse sentido, na tabela 4, em que se tem o número 

de empresas em Joinville classificado pelos setores de atividade, pode-se notar que 

o comércio, a prestação de serviços e os autônomos são representativos, mas o 

parque industrial desempenha um importante papel na composição do PIB. Avaliando 

o período de 2005 a 2015, a atividade produtiva mantém-se em constante processo 

de crescimento, passando de 31 mil empresas para 47 mil (tabela 4). 

 

Tabela 4 – Empresas por setor de atividade – Joinville – 2005 a 2015 

40,52%

59,05%

AGROPECUÁRIA

INDÚSTRIA

SERVIÇOS

0,43%

2014 R$ 24.570.851,00 

2015 R$ 25.599.407,00 



 

 Comércio Indústria da 

transformação 

Prestação de 

serviços 

Autônomos TOTAL 

Ano Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. % Qtde. 

2005 10.566 34,0 1.698 5,5 12.393 39,8 6.467 20,8 31.124 

2010 12.466 32,9 1.661 4,4 17.477 49,7 6.267 16,6 37.871 

2011 13.454 31,6 1.673 3,9     21.182 49,9 6.152 14,4 42.461 

2012 15.545 31,6 1.855 3,7    25.436 51,2 6.883 13,8 49.719 

2013 16.447 30,2 2.093 3,9     28.207 51,8 7.673 14,1 54.420 

2014 16.161 29,2 2.195 4,0     29.851 53,9 7.137 12,9 55.344 

2015 15.033 31,7 2.093 4,4     22.938 48,4 7.312 15,4 47.37

6 Fonte: IPPUJ (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 34) 

 

Observa-se que a taxa de crescimento de empresas instaladas em Joinville foi 

de 52%, considerando o período de 2005 a 2015. E, apesar de corresponder a 4,4% 

do número total de empresas, o setor da indústria de transformação tem papel 

significativo para a economia da cidade, como já observado pelo PIB. Ainda, segundo 

dados do IPPUJ (2016), a indústria de transformação foi responsável por 26% dos 

empregos, com destaque para a fabricação de produtos de borracha e de material 

plástico; fabricação de máquinas e equipamentos; e metalurgia. Tais atividades 

responderam por 89% do emprego da indústria de transformação de Joinville. Dessa 

forma, a cidade constitui um dos polos industriais mais importantes do país, status 

esse impulsionado pela presença de grandes indústrias no município, como Whirlpool, 

Embraco, Ciser, Lepper, Docol, Tigre, Tupy e General Motors. 

Por outro lado, nos últimos anos tem-se observado o crescimento da 

participação dos setores de comércio e serviços na economia do município, com 

aproximadamente 15.000 e 22.900 empresas, respectivamente. O setor de serviços, 

que aparece com crescimento considerável, já é responsável atualmente por 42% dos 

empregos (IPPUJ, 2016). 

A presença do emprego formal em Joinville reforça a importância da indústria 

de transformação e do setor de serviços no município, uma vez que são os setores 

que mais geram empregos formais. Ainda, é preciso destacar a perspectiva de ampliar 

a participação do setor terciário, especialmente comércio e prestação de serviços. O 

crescimento da participação desses setores na economia é um movimento que está 

ocorrendo no país, e Joinville segue tal tendência. Na tabela 5, tem-se a população 

economicamente ativa (PEA), por setor de atividade. 

 



 

Tabela 5 – Evolução da população economicamente ativa em Joinville por setor de atividade – 2010 a 

2017. 

Setores 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Primário 560 332 317 550 505 407 377 376 

Secundário 87.793 46.929 45.090 48.222 46.702 31.676 26.446 28.409 

Terciário 121.106 71.880 73.384 71.001 75.131 61.113 50.513 53.156 

Total 209.459 119.149 118.791 119.773 122.338 93.196 77.336 81.941 

Fonte: IPPUJ (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 34) 

 

Considerando os dados da Pesquisa Anual de Serviços do IBGE (2016), a 

maior parte das empresas do segmento de serviços no Brasil é voltada à prestação 

de serviços às famílias, incluindo hospitalidade, alimentação, atividades culturais, 

recreativas e esportivas, serviços pessoais e atividade de ensino continuado. 

É no tocante ao mercado de trabalho que o IBGE (2016) aponta dados 

importantes com relação à PEA. Entre 2000 e 2010, o percentual da PEA de 18 anos 

ou mais passou de 68,2% para 74,2%. Isso aponta muito fortemente um perfil de 

público com disponibilidade para estudar à noite, pois a maioria das vagas de 

emprego em Joinville ainda é para o período diurno. Em 2010, da população ocupada, 

59,4% possuíam ensino médio completo e 87% apresentaram rendimento de até 5 

salários mínimos (IBGE, 2016). No mesmo ano, das pessoas ocupadas com 18 anos 

ou mais, 28,4% estavam empregadas na indústria de transformação, 41,5% no setor 

de serviços e 18,6% no comércio. Somando o setor de serviços e comércio, tem-se 

que 60% das pessoas ocupadas estão em atividades conhecidas como do setor 

terciário, que se dão predominantemente no horário comercial (diurno) e de segunda-

feira a sábado. 

Com base no estudo da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina 

(FIESC, 2015), os setores que mais geraram empregos na mesorregião norte no 

período de 2006 a 2011 foram: construção civil; alimentos; serviços para construção; 

máquinas e equipamentos; materiais elétricos; vestuário e acessórios; produção de 

minerais não metálicos; eletricidade e gás; têxteis e confecções; automotivo; saúde; 

produtos químicos e plásticos; e energia. 

Chama a atenção, também, o fato de que muitas das áreas apontadas como 

tendências possuem sustentação na área de serviços. Segundo o IPPUJ (2016), no 

período de 2005 a 2015 esse foi o setor que apresentou um crescimento de 85% no 

número de empresas registradas, caracterizando-se como o de maior crescimento no 



 

município. O comércio cresceu 42%, a indústria 23% e o registro de autônomos 13%. 

Em relação ao número de trabalhadores por atividade econômica em Joinville, 

observa- se que o setor terciário, em 2017, representou 64,9% dos empregados, com 

a oferta de 53 mil postos de trabalhos. Esse setor considera a administração pública, 

comércio e serviço. Entretanto a identidade da cidade ainda está relacionada ao setor 

secundário, que envolve indústria, serviço industrial e construção civil, com 28 mil 

postos de trabalho, representando 34,7% dos empregados no município (IPPUJ, 

2018). 

Outro fator a ser considerado é a proximidade com o Porto de São Francisco 

do Sul e o Porto de Itapoá, o que oferece condições de fortalecimento do parque 

industrial, não só de Joinville, como também das cidades vizinhas, caracterizando a 

região, também, como um centro de armazenamento e entreposto comercial. 

Todo esse cenário de desenvolvimento, gerado pelo processo de 

industrialização, trouxe consigo problemas idênticos aos enfrentados pelas 

sociedades industriais de outras partes do mundo. A riqueza gerada e a crescente 

urbanização aliadas ao crescimento demográfico, que desde a década de 1980 vem 

se mantendo acima da média de Santa Catarina, têm agravado problemas de ordem 

social, ambiental e cultural. 

Quanto ao aspecto ambiental, a região sofre as consequências da exploração 

dos recursos naturais, feita nem sempre de forma racional, podendo-se apontar: a 

poluição hídrica; a ocupação e a urbanização de mangues; a precariedade do sistema 

de esgoto; a produção do lixo urbano e industrial; a devastação da floresta que cobre 

a serra do mar; e a poluição atmosférica. Tais aspectos potencializam o papel da 

Universidade como instituição de pesquisa e de extensão que contribui para a análise 

dos problemas regionais e a construção de soluções em parceria com o poder público, 

a iniciativa privada e a sociedade civil organizada 

 

1.4.2 São Bento do Sul 

 

O município de São Bento do Sul localiza-se a 88 km de Joinville e 251 km de 

Florianópolis (figura 4). Segundo dados do IBGE (2018), São Bento do Sul dispõe de 

uma área de 501,634 km² e uma população de 83.576 habitantes, conforme 

estimativa de 2018. 

 



 

Figura 4 – Mapa de localização do município de São Bento do Sul 

 

Fonte: IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 36  

 

Segundo o IBGE (2016), a variação do crescimento da população do município de 

São Bento do Sul foi superior ao crescimento no Brasil, mas um pouco abaixo do 

crescimento no estado. O percentual de crescimento da população de São Bento do 

Sul do ano 2000 para 2016 foi de 26% (média anual de 1,5%), enquanto o crescimento 

populacional de Santa Catarina foi de 29% (média anual de 1,6%) e do Brasil foi de 

22% (média anual de 1,2%), como demonstrado na tabela 6. 

 

 

Tabela 6 – Crescimento da população no Brasil, em Santa Catarina e em São Bento do Sul – 

2000 a 2016. 

Ano Brasil SC São Bento do Sul 
n.º hab. variação % n.º hab. variação % n.º hab. variação % 

2000 169.590.000  5.349.000  64.928  
2010 190.755.000 12,5% 6.248.000 16,8% 74.801 15,2% 
2015 204.450.000 7,2% 6.819.000 9,1% 80.936 8,2% 
2016* 206.081.000 0,8% 6.910.000 1,3% 81.893 1,2% 

* Previsão até julho/2016 

Fonte: Elaborada com base em dados do IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 36) 

 

Observa-se que, apesar de São Bento do Sul apresentar uma taxa de 

crescimento populacional um pouco abaixo da média estadual, o potencial de 

crescimento é positivo, tanto pelo espaço territorial para a instalação de novas 

empresas como pela proximidade com outros municípios do entorno que também 

estão se desenvolvendo. Na tabela 7, tem-se a participação de cada faixa etária. 

 

Tabela 7 – População residente por faixa etária – São Bento do Sul – 2000 e 2010 



 

Ano 0-4 anos 5-9 anos 10-14 

anos 

15-17 

anos 

18-19 

anos 

20-24 

anos 

25-39 

anos 

40-59 

anos 

60 + 

anos 

2000 6.201 6.311 6.340 3.881 2.910 6.904 16.927 11.927 4.036 

2010 5.322 5.523 6.393 3.755 2.576 6.604 20.282 17.969 6.377 

Fonte: IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 36) 

 

Analisando a população por faixa etária e comparando os dados de 2010 em 

relação ao ano 2000 (IBGE, 2016), observa-se que a população de 18 a 24 anos teve 

uma redução de 6,5% (634 pessoas), representando o total de 9.180 jovens. Em 2016 

essa população tinha idade entre 24 e 30 anos. A população de 10 a 14 anos 

aumentou apenas 1% e representa 6.393 jovens (IBGE, 2016). Projetando essa 

população para 2017, tem-se a maior concentração da população entre 36 e 41 anos 

(gráfico 3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3 – População por faixa etária – São Bento do Sul – 2017* 

 

* Projeção com base no censo de 2010, sem considerar migrações  

Fonte: Elaborada com base em dados do IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 37) 

 

São Bento do Sul vem acompanhando o que ocorre com a população 

brasileira, configurando uma pirâmide etária adulta, em que se tem uma base larga, 



 

porém com uma taxa de natalidade menor, em face da população infantil e jovem. 

Mesmo que se venha observando uma desaceleração do crescimento populacional 

tanto no município como no estado, São Bento do Sul também acompanha o 

fenômeno de ver sua população vivendo mais, diante da melhoria na expectativa de 

vida, tendo um aumento da participação da população com idade acima dos 40 anos. 

Ainda, nota-se que a população jovem, com idade até os 16 anos, vem reduzindo suas 

taxas de crescimento. Assim como em Joinville, para São Bento do Sul tal cenário 

contribui com a redução quantitativa de trabalhadores e, para que o município possa 

continuar crescendo nos índices atuais, será necessário investir em inovação, 

capacitação e tecnologias que visem suprir a redução da capacidade produtiva em 

relação a posto de trabalho, transformando a quantidade de trabalhadores em 

trabalhadores qualificados. 

Quanto à atividade econômica, São Bento do Sul é um município 

industrializado, atraindo pessoas de outras cidades, inclusive do estado do Paraná. A 

atividade econômica de São Bento do Sul pode ser expressa pelo PIB a preços 

correntes, que passou de R$ 1,89 bilhão (2010) para R$ 2,5 bilhões (2015), 

representando um crescimento de 33% nesse período (tabela 8). 

 

Tabela 8 – PIB a preços correntes – São Bento do Sul – 2010 a 2015 

Ano PIB a preços 

correntes (1.000 – R$) 2010 R$ 1.892.011,00  

R$ 2.268.983,00  

R$ 2.488.111,00  

R$ 2.696.943,00  

R$ 3.100.451,00  

R$ 2.518.461,00  
 

2011 R$ 1.892.011,00  

R$ 2.268.983,00  

R$ 2.488.111,00  

R$ 2.696.943,00  

R$ 3.100.451,00  

R$ 2.518.461,00  
 

2012 R$ 1.892.011,00  

R$ 2.268.983,00  

R$ 2.488.111,00  

R$ 2.696.943,00  

R$ 3.100.451,00  

R$ 2.518.461,00  
 

2013 R$ 1.892.011,00  

R$ 2.268.983,00  

R$ 2.488.111,00  

R$ 2.696.943,00  

R$ 3.100.451,00  

R$ 2.518.461,00  
 

2014 R$ 1.892.011,00  

R$ 2.268.983,00  

R$ 2.488.111,00  

R$ 2.696.943,00  

R$ 3.100.451,00  

R$ 2.518.461,00  
 

2015 R$ 1.892.011,00  

R$ 2.268.983,00  

R$ 2.488.111,00  

R$ 2.696.943,00  

R$ 3.100.451,00  

R$ 2.518.461,00  
 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 37) 

 

A participação dos setores da economia no PIB de São Bento do Sul caracteriza-

se por ser 51,9% da indústria, 45,7% de serviços e 2,3% da agropecuária, como se 

observa no gráfico 4. 

 

Gráfico 4 – PIB por setores de atividade (%) – São Bento do Sul – 2015 



 

 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 37) 

 

Conforme dados da Associação Empresarial de São Bento do Sul (ACISBS, 

2015), São Bento do Sul é o 12.º exportador de Santa Catarina, e 80% do produto 

exportado são móveis, o que justifica a participação da indústria no PIB da cidade. 

Na tabela 9 observa-se a balança comercial de São Bento do Sul. 

As exportações de São Bento do Sul tiveram no período de 2007 a 2014 

oscilações que confirmam a dependência do país quanto às políticas internas 

(comerciais e cambiais) e ao cenário econômico internacional. Destacam-se os 

triênios de 2007 a 2009 e 2011 a 2013, nos quais houve retração nas exportações em 

decorrência do cenário recessivo internacional. 

Por outro lado, considerando dados até julho de 2014, observa-se que há uma 

recuperação positiva das exportações. No ranking estadual, móveis de madeira 

ocupam a décima posição entre os produtos catarinenses mais exportados, 

representando US$ 9,7 milhões, em janeiro de 2016. Mesmo considerando que as 

exportações de São Bento do Sul apresentaram retração nos triênios destacados, 

observa-se que o saldo da balança comercial sempre se apresenta como superavitário, 

diferentemente do saldo da balança comercial do estado, o qual desde 2010 vem 

apresentando valores negativos. Isso confirma a contribuição das exportações para o 

município. 

 

Tabela 9 – Balança comercial – São Bento do Sul – 2007 a 2014 

Ano Exportação Importação Saldo 

US$ FOB (A) US$ FOB (B) US$ FOB (A) - (B) 

2007 $188.130.896,00  $36.031.262,00  $152.099.634,00 

2008 $162.705.195,00 -13,5% $38.757.255,00 7,6% $123.947.940,00 

2009 $133.500.776,00 -17,9% $48.868.360,00 26,1% $84.632.416,00 

2010 $141.479.553,00 6,0% $70.903.007,00 45,1% $70.576.546,00 

2011 $123.125.722,00 -13,0% $88.955.125,00 25,5% $34.170.597,00 

51,92%

45,75%

AGROPECUÁRIA

INDÚSTRIA

SERVIÇOS

2,33%



 

2012 $113.824.040,00 -7,6% $87.795.881,00 -1,3% $26.028.159,00 

2013 $112.329.488,00 -1,3% $58.901.128,00 -32,9% $53.428.360,00 

2014* $57.370.037,00  $40.438.703,00  $16.931.334,00 

* dados até junho/2014 

Fonte: Denk e Westphal (2014 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 38) 

 

São Bento do Sul é considerada a principal economia do planalto norte 

catarinense e conta com importante participação dos setores de higiene e limpeza; 

metalurgia; fiação e tecelagem; cerâmica; plástico; e comércio. A indústria de São 

Bento do Sul responde por aproximadamente 66% do valor adicionado do município, 

que é a diferença entre as entradas e saídas de uma empresa, ou seja, é o valor 

agregado ao produto. Em seguida vêm o comércio, com cerca de 13%, e os serviços, 

com 7%. O valor adicionado da agropecuária corresponde a cerca de 1,5%. O restante 

do movimento vem de empresas registradas no Simples Nacional ou de setor não 

identificado. No setor industrial, o segmento metalomecânico já corresponde a 20,5% 

da atividade econômica são-bentense, seguido pelo segmento de madeira e móveis, 

com cerca de 15% (MORAES, 2015). Além das empresas moveleiras (tais como 

Rudnick), outros segmentos têm representatividade no município por meio de 

indústrias com renome nacional e internacional, destacando-se Tuper, Condor, 

Tecmatic, Oxford, Buddemeyer e Fiação São Bento. 

Nessa direção, a ACISBS (2015) revela que diferentes setores compõem a 

cadeia produtiva e a economia do município, a qual em termos de indústria de 

transformação, como anteriormente mencionado, é regida pela cadeia de valor da 

indústria metalomecânica; do mobiliário; da indústria do plástico; da indústria da fiação 

e tecelagem; da indústria cerâmica. A referida publicação ainda expressou que, em 

número de empresas, há um crescimento nos setores de comércio e serviços, embora 

a indústria de manufatura tenha presença marcante no contexto do município, como 

apresenta a tabela 10. 

 

Tabela 10 – Agrupamento dos principais segmentos econômicos – São Bento do Sul – 2014 

Indústria  67,0%  

Metalomecânica  20,5%  

Metalurgia  14,4%  

Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos  2,7%  

Fabricação de máquinas e equipamentos  2,1%  



 

Fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias  1,3%  

Móveis/madeiras  13,41%  

Fabricação de móveis  12,3%  

Fabricação de produtos de madeira  1,1%  

Comércio  12,8%  

Comércio varejista  5,6%  

Comércio e reparação de veículos automotores e motocicletas  2,9%  

Comércio por atacado  4,2%  

Serviços  6,5%  

Simples Nacional  10,7%  

Fonte: ACISBS (2015 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 39) 

 

Em 2014 o segmento industrial agrupava 67% do que movimentou a 

economia de São Bento do Sul, seguido pelo comércio, com 12,8%. É importante 

destacar que o segmento de serviço, com 6,5%, tem potencial de crescimento, 

considerando o crescimento populacional do município e o seu desenvolvimento 

econômico. 

 

1.4.3 São Francisco do Sul 

 

O município de São Francisco do Sul está localizado na ilha de mesmo nome, 

a 37 km de Joinville e a 194 km da capital Florianópolis (figura 5). Segundo dados do 

IBGE (2018), São Francisco do Sul dispõe de uma área de 498,646 km2 e uma 

população de 51.677 habitantes, conforme estimativa de 2018. 

 

Figura 5 – Mapa de localização do município de São Francisco do Sul 

                    

Fonte: IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 39) 

 



 

Segundo o IBGE (2016), a variação do crescimento da população de São 

Francisco do Sul foi bem superior à do crescimento populacional de Santa Catarina e 

do Brasil. O percentual de crescimento da população do município do ano 2000 para 

2016 foi de 58% (média anual de 2,9%), enquanto o crescimento populacional do 

estado foi de 29% (média anual de 1,6%) e o do Brasil foi de 22% (média anual de 

1,2%), como se observa na tabela 11. 

 

Tabela 11 – Crescimento da população no Brasil, em Santa Catarina e em São Francisco do Sul 

– 2000 a 2016 

 Brasil Santa Catarina São Francisco do Sul 
n.º hab. Variação % n.º hab. Variação 

% 

n.º hab. Variação % 
2000 169.590.000  5.349.000  31.519  
2010 190.755.000 12,5% 6.248.000 16,8% 42.520 34,9% 
2015 204.450.000 7,2% 6.819.000 9,1% 48.606 14,3% 
2016* 206.081.000 0,8% 6.910.000 1,3% 49.658 2,2% 

* Previsão até julho/2016 

Fonte: Elaborada com base em dados do IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 40) 

 

O crescimento populacional de São Francisco do Sul pode ser explicado pela 

implantação de novas empresas e empreendimentos, bem como pela previsão de 

implantação de novos terminais portuários e de um estaleiro. Projetando essa 

população para 2017, tem-se a maior concentração da faixa etária entre 21 e 26 anos, 

conforme gráfico 5. 

Gráfico 5 – População por faixa etária – São Francisco do Sul – 2017 



 

*Projeção com base no censo 2010 sem considerar migraçõe 

Fonte: Elaborada com base em dados do IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 40) 

 

São Francisco do Sul vem acompanhando o que ocorre com a população 

brasileira, configurando uma pirâmide etária adulta, em que se tem uma base larga, 

porém com uma taxa de natalidade menor, em face da população infantil e jovem. 

Entretanto a população de São Francisco do Sul é mais jovem, mesmo que se observe 

uma desaceleração do crescimento populacional. Por outro lado, a cidade também 

acompanha o fenômeno de ver sua população vivendo mais, diante da melhoria na 

expectativa de vida. Ainda, observa-se que a população infantil, com idade até os 7 

anos, apresenta uma redução significativa na sua taxa de crescimento. 

Esse cenário pode representar uma melhoria da produtividade da mão de 

obra, tendo em vista que ainda há um número significativo de jovens a entrar no 

mercado de trabalho. Além disso, deve-se considerar a necessidade de investir em 

inovação e capacitação, transformando a quantidade de trabalhadores em 

trabalhadores qualificados. Obviamente isso remete à educação, tanto superior como 

técnica. 

Em relação à atividade econômica, São Francisco do Sul é uma cidade 

portuária e turística. O Porto de São Francisco do Sul é o quinto maior do Brasil em 

movimentação de contêineres e o sexto em volume de cargas. O porto dispõe de 

acesso rodoviário a Joinville, pela BR-280, num percurso de 40 km, e as composições 



 

ferroviárias acessam o porto por meio da estrada de ferro 485, que liga São Francisco 

do Sul à cidade de Mafra, distante 167 km. 

A atividade econômica do município pode ser expressa pelo PIB a preços 

correntes, que passou de R$ 2,1 bilhões (2010) para R$ 3,78 bilhões (2015), 

representando um crescimento de 79% nesse período (tabela 12). 

 

Tabela 12 – PIB a preços correntes – São Francisco do Sul – 2010 a 2015 

Ano         PIB a preços correntes (1.000 – R$) 

2010 R$ 2.107.730,00 

2011 R$ 2.656.569,00 

2012 R$ 2.892.368,00 

2013 R$ 3.279.382,00 

2014 R$ 3.566.016,00 

2015 R$ 3.781.302,00 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, pg. 41)  

 

A participação dos setores da economia no PIB de São Francisco do Sul 

caracteriza-se por ser 41,6% da indústria, 57,6% de serviços e 0,8% da agropecuária, 

como se observa no gráfico 6. 

 

Gráfico 6 – PIB por setores de atividade (%) – São Francisco do Sul – 2015 

 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, pg. 41) 

 

Em São Francisco do Sul, tomando-se como referência dezembro de 2014, 

existiam 1.764 empresas formais, as quais geraram 11.405 postos de trabalho com 

carteira assinada (tabela 13). O setor terciário (serviços) é o mais representativo em 

número de empresas, assim como na geração de empregos. 
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Tabela 13 – Número de empresas no Cadastro Central de Empresas – São Francisco do Sul 

– 2010 a 2014 

Número de empresa 

atuantes 

2010 1.794 

2011 1.684 

2012 1.719 

2013 1.783 

2014 1.764 

Fonte: IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, pg. 42) 

 

A economia de São Francisco do Sul gira em torno do seu porto, que é 

essencialmente exportador. É o principal porto graneleiro do estado e movimenta 

aproximadamente 5,4 milhões de toneladas/ano. Os principais produtos exportados 

são soja, milho, madeira, papel, compressores, móveis, cerâmica, carne congelada, 

autopeças e têxteis. No porto há todo um conjunto de empresas da área de logística, 

além da rede ferroviária da América Latina Logística (ALL). 

Há poucas indústrias instaladas no município, mas são representativas, em 

função de seu porte e inserção nacional, com destaque para a indústria de laminação 

de chapas de aço Arcelor Mittal, a Bunge Alimentos S/A e a indústria de fertilizantes 

Fecoagro. Ressalta-se ainda a presença, há mais de 20 anos, de um terminal 

aquaviário da Petrobrás S/A, que opera recebendo petróleo de navios que o 

descarregam por uma monoboia. O produto é armazenado e enviado por meio de 

oleoduto até refinarias do Paraná. 

A cidade de São Francisco do Sul também é reconhecida no estado de Santa 

Catarina e no País pelo seu patrimônio cultural e natural. Destaque pode ser dado ao 

conjunto arquitetônico de sua área central, que é tombado pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). É possível citar, especialmente, o Museu 

Histórico Municipal, o Museu do Mar, o Forte Marechal Luz e a Igreja Matriz Nossa 

Senhora da Graça. Há ainda de se considerar a existência de praias e o estuário da 

Baía da Babitonga, com suas inúmeras ilhas e grande biodiversidade de interesse 

científico. Todas essas atrações tornam o turismo uma atividade relevante, observando-

se maior fluxo turístico no verão, quando contingentes de turistas movimentam a 

economia do município. 

 

1.4.4 Jaraguá do Sul  



 

 

A população de Jaraguá do Sul apresentou, no ano de 2010, crescimento de 

31,9% desde o censo demográfico realizado em 2000. Em 2010, a população da 

cidade era de 143.123 habitantes, o equivalente a 2,29% da população do estado. 

Segundo dados do IBGE (2018), Jaraguá do Sul dispõe atualmente de uma área de 

529,447 km2 e uma população de 174.158 habitantes, conforme estimativa de 2018. 

O IBGE (2016) estima que em 2015 a população jaraguaense era de 163.735 

habitantes. A estrutura etária de uma população, habitualmente, é dividida em três 

faixas: os jovens, que compreendem do nascimento até 19 anos; os adultos, dos 20 

aos 59 anos; e os idosos, dos 60 anos em diante. Projetando essa população para 

2017, tem-se a maior concentração da população entre 27 e 41 anos, conforme 

gráfico 7. 

Gráfico 7 – População por faixa etária – Jaraguá do Sul/SC – 2017* 

 

* Projeção com base no censo de 2010 sem considerar migrações  

Fonte: Elaborada com base em dados do IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg.43) 

 

Jaraguá do Sul vem acompanhando o que ocorre com a população brasileira, 

configurando uma pirâmide etária adulta, em que se tem uma base larga, porém com 

uma taxa de natalidade menor, em face da população infantil e jovem. Mesmo que se 

venha observando uma desaceleração do crescimento populacional tanto no 

município como no estado, por outro lado Jaraguá do Sul também acompanha o 

fenômeno de ver sua população vivendo mais, diante da melhoria na expectativa de 

vida, tendo um aumento da participação da população com idade acima dos 40 anos. 



 

Ainda, observa-se que a população infantil, com idade até os 7 anos, apresenta uma 

redução. 

Tal cenário, em curto prazo, pode representar uma melhoria da produtividade 

da mão de obra, no entanto no período mais longo, com a redução quantitativa de 

trabalhadores e para que a cidade possa continuar crescendo nos índices atuais, terá 

de investir em inovação, capacitação e tecnologias que visem suprir a redução da 

capacidade produtiva em relação a posto de trabalho, transformando a quantidade de 

trabalhadores em trabalhadores qualificados. 

No decorrer dos dez anos entre os censos do IBGE de 2000 e 2010 ocorreu 

uma evolução positiva de 6,4% no percentual da população economicamente ativa, 

passando de 55,3% no ano 2000 para 61,7% em 2010 (IBGE, 2016). 

A atividade econômica de Jaraguá do Sul pode ser expressa pelo PIB a preços 

correntes, que passou de R$ 5,5 bilhões (2010) para R$ 6,6 bilhões (2015), 

representando um crescimento de 20% nesse período (tabela 14). 

 

Tabela 14 – PIB a preços correntes – Jaraguá do Sul – 2010 a 2015 

Ano PIB a preços correntes (1.000 – R$) 

2010 R$ 5.515.806,00 

2011 R$ 6.546.829,00 

2012 R$ 6.844.962,00 

2013 R$ 7.782.911,00 

2014 R$ 7.055.656,00 

2015 R$ 6.631.986,00 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 43) 

 

A participação dos setores da economia no PIB de Jaraguá do Sul caracteriza-

se por ser 43,6% da indústria, 55,5% de serviços e 0,74% da agropecuária, como se 

observa no gráfico 8. 

 

 

 

Gráfico 8 – PIB por setores de atividade (%) – Jaraguá do Sul – 2015 



 

 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 44) 

 

O segmento serviços apresentado no gráfico 8 considera a soma das 

atividades de comércio e serviço. Nesse sentido, no gráfico 9, em que se tem o 

número de empregados em Jaraguá do Sul classificado pelos setores de atividade, 

pode-se notar que o setor industrial é o maior empregador, totalizando em 2013 

42.175 empregados contra 20.787 no setor de serviços e 10.569 no comércio. 

 

Gráfico 9 – Pessoas ocupadas por setor de atividade – Jaraguá do Sul – 2013 

 

Fonte: IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 44)) 

 

1.4.5 Araquari  

 

  A população de Araquari apresentou, em 2010, crescimento de 4,9% desde o 

censo demográfico realizado em 2000. Em 2010, a população da cidade era de 24.810 

habitantes, o equivalente a 0,4% da população do estado. Segundo dados do IBGE 

(2018), Araquari tem uma área de 383,986 km2 e uma população de 36.710 



 

habitantes, conforme estimativa de 2018. 

O IBGE (2016) estima que em 2015 a população de Araquari era de 32.454 

habitantes. A estrutura etária de uma população, habitualmente, é dividida em três 

faixas: os jovens, que compreendem do nascimento até 19 anos; os adultos, dos 20 

aos 59 anos; e os idosos, dos 60 anos em diante. Projetando essa população para 

2017, tem-se a maior concentração da população entre 27 e 41 anos, conforme o 

gráfico 10. 

 

Gráfico 10 – População por faixa etária – Araquari – 2017* 

 

* Projeção com base no censo 2010 sem considerar migrações  

Fonte: Elaborada com base em dados do IBGE (2016 apud PDI 2017-2021,2019, pg. 45) 

 

A população de Araquari configura uma pirâmide etária jovem, em que se tem 

uma base larga, porém com uma taxa de natalidade maior que a nacional, em face da 

população infantil e jovem. O município apresenta uma parcela considerável da 

população entre as faixas de 16 a 41 anos, e observa-se que a população infantil, com 

idade até os 7 anos, é reduzida. Tal cenário, em curto e médio prazo, pode representar 

uma melhoria da produtividade da mão de obra, tanto no quesito quantidade como 

uma oportunidade de qualificar essa mão de obra. Nesse sentido, o município terá de 

investir em inovação, capacitação e tecnologias que visem suprir a redução da 

capacidade produtiva em relação a posto de trabalho, transformando a quantidade de 



 

trabalhadores em trabalhadores qualificados. 

No decorrer dos dez anos entre os censos do IBGE de 2000 e 2010 ocorreu 

uma evolução positiva de 9 pontos no percentual da população economicamente 

ativa, passando de 41,3% no ano 2000 para 51% em 2010 (IBGE, 2016). 

A atividade econômica de Araquari pode ser expressa pelo PIB a preços 

correntes, que passou de R$ 533 milhões (2010) para R$ 2,7 bilhões (2015), 

representando um crescimento de 419% nesse período (tabela 15). 

 

Tabela 15 – PIB a preços correntes – Araquari – 2010 a 2015 

Ano PIB a preços correntes (1.000 – R$) 

2010 R$ 532.600,00 

2011 R$ 690.004,00 

2012 R$ 832.602,00 

2013 R$ 1.017.531,00 

2014 R$ 1.633.989,00 

2015 R$ 2.764.906,00 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 20149, pg. 45) 

 

A participação dos setores da economia no PIB de Araquari caracteriza-se por 

ser 61,6% da indústria, 35,8% de serviços e 2,61% da agropecuária, como se observa 

no gráfico 11. 

 

Gráfico 11 – PIB por setores de atividade (%) – Araquari – 2013 

 

Fonte: IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 46) 

O segmento serviços apresentado no gráfico 11 considera a soma das 



 

atividades de comércio e serviço. Nesse sentido, no gráfico 12, em que se tem o 

número de empregados em Araquari classificado pelos setores de atividade, pode-se 

notar que o setor industrial é o maior empregador, totalizando, em 2013, 4.821 

empregados, e o setor de serviços vem logo em seguida, com 3.294. O comércio 

empregou 1.439 em 2013. 

 

Gráfico 12 – Pessoas ocupadas por setor de atividade – Araquari – 2013 

 

Fonte: IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 46) 

 

1.4.6 Garuva  

 

A população de Garuva apresentou, no ano de 2010, crescimento de 29,7% 

desde o censo demográfico realizado em 2000. Em 2010, a população da cidade era 

de 14.761 habitantes, o equivalente a 2,4% da população do estado. Segundo dados 

do IBGE (2018), Garuva tem uma área de 501,973 km2 e uma população de 17.800 

habitantes, conforme estimativa de 2018. 

O IBGE (2016) estima que em 2015 a população de Garuva era de 16.786 

habitantes. A estrutura etária de uma população, habitualmente, é dividida em três 

faixas: os jovens, que compreendem do nascimento até 19 anos; os adultos, dos 20 

aos 59 anos; e os idosos, dos 60 anos em diante. Projetando essa população para 

2017, tem-se a maior concentração da população entre 27 e 41 anos, conforme gráfico 

13. 

Gráfico 13 – População por faixa etária – Garuva – 2017* 



 

 

* Projeção com base no censo 2010 sem considerar migrações  

Fonte: Elaborada com base em dados do IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg.47) 

 

A população de Garuva configura uma pirâmide etária jovem, em que se tem 

uma base larga, porém com uma taxa de natalidade maior que a nacional, em face da 

população infantil e jovem. O município apresenta uma grande parcela da população 

entre as faixas de 16 a 37 anos. Ainda, observa-se que a população infantil, com idade 

até os 7 anos, é reduzida. 

Esse cenário, em curto e médio prazo, pode representar uma melhoria da 

produtividade da mão de obra, tanto no quesito quantidade como uma oportunidade 

de qualificar essa mão de obra. Nesse sentido, o município terá de investir em 

inovação, capacitação e tecnologias que visem suprir a redução da capacidade 

produtiva em relação a posto de trabalho, transformando a quantidade de 

trabalhadores em trabalhadores qualificados. 

No decorrer dos dez anos entre os censos do IBGE de 2000 e 2010 ocorreu 

uma evolução positiva de 9,6 pontos no percentual da população economicamente 

ativa, passando de 43,9% no ano 2000 para 53,5% em 2010 (IBGE, 2016). 

A atividade econômica de Garuva pode ser expressa pelo PIB a preços 

correntes, que passou de R$ 321 milhões (2010) para 687 milhões (2015), 

representando um crescimento de 113% nesse período (tabela 16). 

 

 

Tabela 16 – PIB a preços correntes – Garuva – 2010 a 2015 



 

Ano PIB a preços correntes (1.000 – R$) 

2010 R$ 323.276,00 

2011 R$ 397.889,00 

2012 R$ 455.419,00 

2013 R$ 549.508,00 

2014 R$ 733.700,00 

2015 R$ 686.984,00 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021,2019, pg. 47) 

 

A participação dos setores da economia no PIB de Garuva caracteriza-

se por ser 6% da indústria e 40,5% de serviços, como se observa no gráfico 

14. Garuva também apresenta atividade agropecuária, com 3,56% do PIB. 

 

Gráfico 14 – PIB por setores de atividade (%) – Garuva /SC – 2015 

 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 48) 

 

O segmento serviços apresentado no gráfico 14 considera a soma das 

atividades de comércio e serviço. Nesse sentido, no gráfico 15, em que se tem o 

número de empregados em Garuva classificado pelos setores de atividade, pode-se 

notar que o setor industrial é o maior empregador, totalizando, em 2013, 2.120 

empregados; o setor de serviços vem logo em seguida com 1.226. O comércio 

empregou 728, em 2013. 

 

 

Gráfico 15 – Pessoas ocupadas por setor de atividade – Garuva – 2013 



 

 

Fonte: IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 48) 

 

1.4.7 Itapoá  

 

  A população de Itapoá apresentou, em 2010, crescimento de 67% desde o 

censo demográfico realizado em 2000. Em 2010, a população da cidade era de 14.763 

habitantes, o equivalente a 0,24% da população do estado. Segundo dados do IBGE 

(2018), Itapoá tem uma área de 248,409 km2 e uma população de 19.963 habitantes, 

conforme estimativa de 2018. 

O IBGE (2016) estima que em 2015 a população de Itapoá era de 18.137 

habitantes. A estrutura etária de uma população, habitualmente, é dividida em três 

faixas: os jovens, que compreendem do nascimento até 19 anos; os adultos, dos 20 

aos 59 anos; e os idosos, dos 60 anos em diante. Projetando essa população para 

2017, tem-se a maior concentração da população entre 27 e 41 anos (gráfico 16). 

A população de Itapoá configura uma pirâmide etária jovem e adulta. Apresenta 

uma base larga, a qual se mantém até a faixa etária dos 70 anos, demonstrando que 

a população de Itapoá é igualmente distribuída por idade. O município apresenta uma 

grande parcela da população entre as faixas de 17 e 21 anos. Ainda, observa-se que 

a população infantil, com idade até os 7 anos, é reduzida. 

 

 

Gráfico 16 – População por faixa etária – Itapoá – 2017* 



 

 

* Projeção com base no censo 2010 sem considerar migrações 

Fonte: Elaborada com base em dados do IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 49) 

 

Tal cenário, em curto e médio prazo, pode representar uma melhoria da 

produtividade da mão de obra, tanto no quesito quantidade como uma oportunidade 

de qualificar essa mão de obra. Nesse sentido, o município terá de investir em 

inovação, capacitação e tecnologias que visem suprir a redução da capacidade 

produtiva em relação a posto de trabalho, transformando a quantidade de 

trabalhadores em trabalhadores qualificados. 

No decorrer dos dez anos entre os censos do IBGE de 2000 e 2010 ocorreu 

uma evolução positiva de 6,3 pontos no percentual da população economicamente 

ativa, passando de 44,9% no ano 2000 para 51,2% em 2010 (IBGE, 2016). 

A atividade econômica de Itapoá pode ser expressa pelo PIB a preços 

correntes, que passou de R$ 181 milhões (2010) para R$ 547 milhões (2015), 

representando um crescimento de 205% nesse período, conforme apresenta a tabela 

17. Essa taxa de crescimento tão expressiva se deve ao início do funcionamento do 

porto, em julho de 2011. 

 

 

 

 

 

Tabela 17 – PIB a preços correntes – Itapoá – 2010 a 2015 



 

Ano PIB a preços correntes (1.000 – 

R$) 

2010 R$ 179.832,00 

2011 R$ 403.613,00 

2012 R$ 461.132,00 

2013 R$ 632.481,00 

2014 R$ 456.044,00 

2015 R$ 547.998,00 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 49) 

 

A participação dos setores da economia no PIB de Itapoá caracteriza-se por 

ser 8,9% da indústria, 88,2% de serviços e 2,9% da agropecuária, como se observa 

no gráfico 17. Obviamente a participação do setor de serviços no PIB de Itapoá não 

poderia ser diferente, tendo em vista a operação do porto a partir de 2011. 

 

Gráfico 17 – PIB por setores de atividade (%) – Itapoá – 2015 

 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 50) 

 

O segmento serviços apresentado no gráfico 17 considera a soma das 

atividades de comércio e serviço. Nesse sentido, no gráfico 18, em que se tem o 

número de empregados em Itapoá classificado pelos setores de atividade, pode-se 

notar que o setor de serviço é o maior empregador, totalizando, em 2013, 1.775 

empregados; o setor de comércio vem em seguida, com 770 empregados, e a 

indústria, com 229. 

Gráfico 18 – Pessoas ocupadas por setor de atividade – Itapoá – 2013 



 

 

Fonte: IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 50) 

 

1.4.8 Guaratuba  

 

Inicialmente é necessário esclarecer que durante os workshops do PEI os 

gestores da Univille sugeriram a análise de dados a respeito de Guaratuba, no estado 

do Paraná (PR). As razões para a inclusão de análises sobre essa cidade paranaense 

dizem respeito ao fato de que atualmente há um contingente de residentes de 

Guaratuba que se dirigem a Joinville para estudar; há acesso por via terrestre e 

marítima entre Guaratuba, São Francisco do Sul e Joinville; e existe a perspectiva de 

atender a população daquele município por meio de um polo de apoio presencial EaD, 

que poderia ser instalado em Itapoá ou Garuva. 

A população de Guaratuba apresentou, em 2010, crescimento de 17,7% desde 

o censo demográfico realizado em 2000. Em 2010, a população da cidade era de 

32.095 habitantes e, conforme a estimativa do IBGE (2018), atualmente o município 

tem 36.595 habitantes. A extensão territorial é de 1.326,791 km2. 

A estrutura etária de uma população, habitualmente, é dividida em três faixas: 

os jovens, que compreendem do nascimento até os 19 anos; os adultos, dos 20 até 

os 59 anos; e os idosos, dos 60 anos em diante. Projetando essa população para 

2017, tem-se a maior concentração da população entre 12 e 31 anos, conforme gráfico 

19. 

Gráfico 19 – População por faixa etária – Guaratuba (PR) – 2017* 



 

 

* Projeção com base no censo 2010 sem considerar migrações 

Fonte: Elaborada com base em dados do IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 51) 

 

A população de Guaratuba configura uma pirâmide etária jovem. O município 

apresenta uma grande parcela da população entre as faixas de 12 e 31 anos. Ainda, 

observa-se que a população infantil, com idade até os 7 anos, é reduzida. 

Tal cenário, em curto e médio prazo, pode representar uma melhoria da 

produtividade da mão de obra, tanto no quesito quantidade como uma oportunidade 

de qualificar essa mão de obra. Nesse sentido, terá de investir em inovação, 

capacitação e tecnologias que visem suprir a redução da capacidade produtiva em 

relação a posto de trabalho, transformando a quantidade de trabalhadores em 

trabalhadores qualificados. 

A atividade econômica de Guaratuba pode ser expressa pelo PIB a preços 

correntes, que passou de R$ 329 milhões (2010) para R$ 634 milhões (2015), 

representando um crescimento de 86% nesse período (tabela 18). 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Tabela 18 – PIB a preços correntes – Guaratuba (PR) – 2010 a 2015 

Ano PIB a preços correntes (1.000 – R$) 

2010 R$341.184,00 

2011 R$ 369.807,00 

2012 R$ 431.071,00 

2013 R$ 511.962,00 

2014 R$ 565.881,00 

2015 R$ 634.668,00 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 52) 

 

A participação dos setores da economia no PIB de Guaratuba caracteriza-se 

por ser 15,9% da indústria e 79% dos serviços, como se observa no gráfico 20. 

Guaratuba também apresenta atividade agropecuária, com 5,1% do PIB. 

 

Gráfico 20 – PIB por setores de atividade (%) – Guaratuba (PR) – 2015 

 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 52) 

 

O segmento serviços apresentado no gráfico 20 considera a soma das 

atividades de comércio e serviço. Nesse sentido, no gráfico 21, em que se tem o 

número de empregados em Guaratuba classificado pelos setores de atividade, pode-

se notar que o setor de serviços é o maior empregador, totalizando, em 2013, 3.007 

empregados; o comércio vem em seguida, com 1.851 empregados. 

 

 

 

 

Gráfico 21 – Pessoas ocupadas por setor de atividade – Guaratuba (PR) – 2013 



 

 

Fonte: IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 52) 

 

1.4.9 Mafra  

 

A população de Mafra apresentou, em 2010, crescimento de 5,95% desde o 

censo demográfico realizado em 2000. Em 2010, a população da cidade era de 52.912 

habitantes, o equivalente a 0,85% da população do estado. Segundo dados do IBGE 

(2018), Mafra tem uma área de 1.404,034 km2 e uma população de 56.017 habitantes, 

conforme estimativa de 2018. 

O IBGE (2016) estima que em 2015 a população de Mafra era de 55.313 

habitantes. A estrutura etária de uma população, habitualmente, é dividida em três 

faixas: os jovens, que compreendem do nascimento até os 19 anos; os adultos, dos 

20 aos 59 anos; e os idosos, dos 60 anos em diante. Projetando essa população para 

2017, tem-se a distribuição da população entre 12 e 46 anos (gráfico 22). 

A população de Mafra configura uma pirâmide etária jovem e adulta. Apresenta 

uma base larga, a qual se mantém até a faixa etária dos 56 anos, demonstrando que 

a população de Mafra é relativamente distribuída por idade. Mesmo que se venha 

observando uma desaceleração do crescimento populacional tanto no município como 

no estado, por outro lado Mafra apresenta uma grande parcela da população entre as 

faixas de 17 e 41 anos. Ainda, observa-se que a população infantil, com idade até os 

7 anos, é reduzida. 

 

Gráfico 22 – População por faixa etária – Mafra – 2017* 



 

 

* Projeção com base no censo 2010 sem considerar migrações 

Fonte: Elaborado com base em dados do IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 53) 

 

Tal cenário, em curto e médio prazo, pode representar uma melhoria da 

produtividade da mão de obra, tanto no quesito quantidade como uma oportunidade 

de qualificar essa mão de obra. Nesse sentido, o município terá de investir em 

inovação, capacitação e tecnologias que visem suprir a redução da capacidade 

produtiva em relação a posto de trabalho, transformando a quantidade de 

trabalhadores em trabalhadores qualificados. 

No decorrer dos dez anos entre os censos do IBGE de 2000 e 2010 ocorreu 

uma evolução positiva de 11,1 pontos no percentual da população economicamente 

ativa, passando de 44,2% no ano 2000 para 55,3% em 2010 (IBGE, 2016). 

A atividade econômica de Mafra pode ser expressa pelo PIB a preços 

correntes, que passou de R$ 1 bilhão (2010) para R$ 1,3 bilhão (2015), representando 

um crescimento de 36% nesse período (tabela 19). 

 

 

 

 

 

Tabela 19 – PIB a preços correntes – Mafra – 2010 a 2015 



 

Ano PIB a preços correntes (1.000 – R$) 

2010 R$ 1.001.513,00 

2011 R$ 1.056.708,00 

2012 R$ 1.194.126,00 

2013 R$ 1.254.306,00 

2014 R$ 1.444.660,00 

2015 R$ 1.360.534,00 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 54) 

 

A participação dos setores da economia no PIB de Mafra caracteriza-se por ser 

58,5% dos serviços, 26,8% da indústria e 14,6% da agropecuária, como se observa 

no gráfico 23.  

 

Gráfico 23 – PIB por setores de atividade (%) – Mafra – 2015 

 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 54) 

O segmento serviços apresentado no gráfico 23 considera a soma das 

atividades de comércio e serviço. Nesse sentido, o gráfico 24, em que se tem o 

número de empregados em Mafra classificado pelos setores de atividade, pode-se 

notar que realmente o setor de serviço e o industrial são os que mais empregam, 

totalizando, em 2013, 4.337 empregados na indústria e 4.235 no serviço. Em 2013 o 

comércio empregou 3.323, e a agropecuária, 524. 

 

 

 

 

Gráfico 24 – Pessoas ocupadas por setor de atividade – Mafra – 2013 



 

 

Fonte: IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 54) 

 

1.4.10 Canoinhas  

 

A população de Canoinhas apresentou, no ano de 2010, crescimento de 2,2% 

desde o censo demográfico realizado em 2000. Em 2010, a população da cidade era 

de 52.765 habitantes, o equivalente a 0,84% da população do estado. Segundo dados 

do IBGE (2018), Canoinhas tem uma área de 1.140,394 km2 e uma população de 

54.319 habitantes, conforme estimativa de 2018. 

O IBGE (2016) estima que em 2015 a população de Canoinhas era de 54.188 

habitantes. A estrutura etária de uma população habitualmente é dividida em três 

faixas: os jovens, que compreendem do nascimento até os 19 anos; os adultos, dos 

20 aos 59 anos; e os idosos, dos 60 anos em diante. Projetando essa população para 

2017, tem-se a distribuição da população entre 12 e 41 anos (gráfico 25). 

Canoinhas vem acompanhando o que ocorre com a população brasileira, 

configurando uma pirâmide etária adulta, em que se tem uma base larga, porém com 

uma taxa de natalidade menor em face da população infantil e jovem. 

Mesmo que se venha observando uma desaceleração do crescimento 

populacional tanto no município como no estado, por outro lado Canoinhas também 

acompanha o fenômeno de ver sua população vivendo mais, diante da melhoria na 

expectativa de vida. Ainda, observa-se que a população infantil, com idade até os 7 

anos, é reduzida. 

 



 

Gráfico 25 – População por faixa etária – Canoinhas – 2017* 

 

* Projeção com base no censo 2010 sem considerar migrações  

Fonte: Elaborado Com base em dados do IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 55) 

 

Esse cenário, em curto prazo, pode representar uma melhoria da produtividade 

da mão de obra, no entanto, no período mais longo, com a redução quantitativa de 

trabalhadores e para que a cidade possa continuar crescendo nos índices atuais, terá 

de investir em inovação, capacitação e tecnologias que visem suprir a redução da 

capacidade produtiva em relação a posto de trabalho, transformando a quantidade de 

trabalhadores em trabalhadores qualificados. 

No decorrer dos dez anos entre os censos do IBGE de 2000 e 2010 ocorreu 

uma evolução positiva de 5,3 pontos no percentual da população economicamente 

ativa, passando de 44,1% no ano 2000 para 49,4% em 2010 (IBGE, 2016). 

A atividade econômica de Canoinhas pode ser expressa pelo PIB a preços 

correntes, que passou de R$ 974 milhões (2010) para R$ 1,45 bilhão (2015), 

representando um crescimento de 48% nesse período (tabela 20). 

 

 

 

 

 

 



 

Tabela 20 – PIB a preços correntes – Canoinhas – 2010 a 2015 

Ano PIB a preços correntes (1.000 – R$) 

2010 R$ 982.357,00 

2011 R$ 1.103.532,00 

2012 R$ 1.217.087,00 

2013 R$ 1.377.032,00 

2014 R$ 1.437.867,00 

2015 R$ 1.456.791,00 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 56)  

 

A participação dos setores da economia no PIB de Canoinhas caracteriza-se 

por ser 59% dos serviços e 22,5% da indústria, como se observa no gráfico 26. 

Canoinhas também apresenta atividade agropecuária representativa, com 18,4% do 

PIB. 

 

Gráfico 26 – PIB por setores de atividade (%) – Canoinhas – 2015 

 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 56) 

 

O segmento serviços apresentado no gráfico 26 considera a soma das 

atividades de comércio e serviço. Nesse sentido, no gráfico 27, em que se tem o 

número de empregados em Canoinhas classificado pelos setores de atividade, pode-

se notar que realmente o setor de serviços é o que mais emprega, totalizando, em 

2013, 4.307 empregados. O comércio e a indústria aparecem como o segundo maior 

empregador, tendo, em 2013, 3.666 e 3.550 empregados, respectivamente. Ainda que 

a contribuição no PIB seja significativa, a agropecuária empregou em 2013 apenas 

473 funcionários. 

 



 

Gráfico 27 – Pessoas ocupadas por setor de atividade – Canoinhas – 2013 

 

Fonte: IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 57) 

 

1.4.11 Rio Negrinho  

 

A população de Rio Negrinho apresentou, no ano de 2010, crescimento de 

5,67% desde o censo demográfico realizado em 2000. Em 2010, a população da 

cidade era de 39.846 habitantes, o equivalente a 0,64% da população do estado. 

Segundo dados do IBGE (2018), Rio Negrinho tem uma área de 907,311 km2 e uma 

população de 42.106 habitantes, conforme estimativa de 2018. 

O IBGE (2016) estima que em 2015 a população de Rio Negrinho era de 18.137 

habitantes. A estrutura etária de uma população, habitualmente, é dividida em três 

faixas: os jovens, que compreendem do nascimento até os 19 anos; os adultos, dos 

20 aos 59 anos; e os idosos, dos 60 anos em diante. Projetando essa população para 

2017, tem-se a distribuição da população entre 12 e 41 anos (gráfico 28). 

Rio Negrinho vem acompanhando o que ocorre com a população brasileira, 

configurando uma pirâmide etária adulta, em que se tem uma base larga. Mesmo que 

se venha observando uma desaceleração do crescimento populacional tanto no 

município como no estado, por outro lado Rio Negrinho também acompanha o 

fenômeno de ver sua população vivendo mais, diante da melhoria na expectativa de 

vida. Ainda, observa-se que a população infantil, com idade até os 7 anos, é reduzida. 

 

Gráfico 28 – População por faixa etária – Rio Negrinho – 2017* 



 

 

* Projeção com base no censo 2010 sem considerar migrações 

Fonte: Elaborada com base em dados do IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 57) 

 

Esse cenário, em curto prazo, pode representar uma melhoria da produtividade 

da mão de obra, no entanto, no período mais longo, com a redução quantitativa de 

trabalhadores e para que a cidade possa continuar crescendo nos índices atuais, terá 

de investir em inovação, capacitação e tecnologias que visem suprir a redução da 

capacidade produtiva em relação a posto de trabalho, transformando a quantidade de 

trabalhadores em trabalhadores qualificados. 

No decorrer dos dez anos entre os censos do IBGE de 2000 e 2010 ocorreu 

uma evolução positiva de 7,2 % pontos no percentual da população economicamente 

ativa, passando de 45,1% no ano 2000 para 52,3% em 2010 (IBGE, 2016). 

A atividade econômica de Rio Negrinho pode ser expressa pelo PIB a preços 

correntes, que passou de R$ 656 milhões (2010) para R$ 997 milhões (2015), 

representando um crescimento de 53% nesse período (tabela 21) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 21 – PIB a preços correntes – Rio Negrinho – 2010 a 2015 



 

Ano PIB a preços correntes (1.000 – R$) 

2010 R$ 653.646,00 

2011 R$ 735.430,00 

2012 R$ 795.632,00 

2013 R$ 869.022,00 

2014 R$ 971.602,00 

2015 R$ 996.921,00 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 58) 

 

A participação dos setores da economia no PIB de Rio Negrinho caracteriza-

se por ser 48,8% dos serviços e 42,6% da indústria, como se observa no gráfico 29. 

Rio Negrinho também apresenta atividade agropecuária, com 8,55% do PIB. 

 

Gráfico 29 – PIB por setores de atividade (%) – Rio Negrinho – 2015 

 

Fonte: IBGE (2018 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 58) 

 

O segmento serviços apresentado no gráfico 29 considera a soma das 

atividades de comércio e serviço. Nesse sentido, no gráfico 30, em que se tem o 

número de empregados em Rio Negrinho classificado pelos setores de atividade, 

pode-se notar que realmente o setor da indústria é o que mais emprega, totalizando, 

em 2013, 5.977 empregados. O segmento serviços vem em seguida, com 3.357 

empregados, e o comércio, com 2.039. Em 2013 a agropecuária empregou 609 

pessoas. 

 

 

 

Gráfico 30 – Pessoas ocupadas por setor de atividade – Rio Negrinho – 2013 



 

 

Fonte: IBGE (2016 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 59).  

 

1.5 Breve histórico da Furj/Univille 

 

A história da Universidade da Região de Joinville (Univille) confunde-se com 

o desenvolvimento da educação superior no norte catarinense. A implantação da 

Faculdade de Ciências Econômicas em 1965, que tinha como mantenedora a 

Comunidade Evangélica Luterana e atualmente é um dos cursos de graduação da 

Univille, deu início a essa história. Em 1967 a Lei Municipal n.º 871, de 17 de julho, 

originou a Fundação Joinvilense de Ensino (Fundaje), com o objetivo de criar e 

manter unidades de ensino superior. Segundo Coelho e Sossai (2015), em 1971 o 

nome Fundaje foi alterado para Fundação Universitária do Norte Catarinense (Func), 

pela Lei n.º 1.174, de 22 de dezembro. Em 1975 todas as unidades da Func foram 

transferidas para o Campus Universitário, em uma área do bairro Bom Retiro 

(atualmente pertencente à Zona Industrial Norte), e passaram a constituir a 

Fundação Educacional da Região de Joinville (Furj), segundo a Lei Municipal n.º 

1.423, de 22 de dezembro de 1975, que modificou sua denominação e alterou sua 

estrutura organizacional. Atualmente a Furj é a mantenedora da Univille.  

Ao longo dos mais de 50 anos de atuação, a Instituição desenvolveu-se pelos 

esforços da comunidade e do poder público dos municípios, com o intuito de 

oportunizar aos jovens da região o acesso à educação superior. Os principais fatos 

dessa trajetória são ilustrados na linha do tempo apresentada na figura 6. 



 

 

Figura 6 – Linha do tempo da educação superior em Joinville 

 

 

Fonte: Coelho e Sossai (2015 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 12) 

 

Em 1977 a educação básica começou a ser oferecida pela Instituição, em 

unidade específica chamada de Colégio de Aplicação, que em 2001 passou a 

funcionar em sede própria com a denominação de Colégio Univille. Em 1982 a área 

de ensino da Furj estendeu sua atuação até Jaraguá do Sul, com o curso de Ciências 

Econômicas, e no ano seguinte também com o curso de Ciências Contábeis. Em 1984 

começou a ofertar o curso de Administração de Empresas em São Bento do Sul.  

A direção-geral da Instituição, desde sua criação, era exercida por nomeação 

feita pelo prefeito da cidade. Somente no fim de 1987, em um trabalho conjunto com 

a comunidade acadêmica, realizaram-se as primeiras eleições diretas para o cargo 

de diretor-geral. Em 6 de outubro de 1987 o prefeito de Joinville assinou a Lei n.º 

5.660, a qual previa que o diretor-geral das Unidades Integradas de Ensino passaria 

a ser eleito (COELHO; SOSSAI, 2015). Desde então as eleições para o dirigente da 

Instituição ocorrem por votação secreta pelo Colégio Eleitoral da Instituição, composto 

 
 



 

pelos profissionais da educação, estudantes e pessoal administrativo. No início do 

ano letivo de 1989 aconteceram reuniões com lideranças comunitárias das áreas 

econômica e política do município e lideranças da comunidade acadêmica para rever 

o projeto institucional da Furj. Foi então criado o grupo Rumo à Universidade, com a 

tarefa específica de elaborar uma proposta pedagógica que viabilizasse a 

transformação da fundação em universidade. Em março de 1990 a Carta Consulta 

que delineava o perfil de uma universidade adequada às questões voltadas à 

microrregião, denominada Universidade da Região de Joinville, foi protocolada no 

Conselho Federal de Educação (CFE). O documento apresentava a proposta de uma 

universidade que contemplasse uma visão interdisciplinar de ciência, com ênfase em 

aspectos ambientais, concretizada por meio do ensino, da pesquisa e da extensão. 

Segundo Coelho e Sossai (2015, p. 35), a interdisciplinaridade foi preocupação do 

projeto pedagógico institucional e dos cursos “diante do desafio de religar saberes 

para responder aos complexos problemas regionais”. Em 1991 a Carta Consulta foi 

aprovada, e a implementação do Projeto Univille foi autorizada, com a posse solene 

da Comissão Federal de Acompanhamento do Projeto. Foram desenvolvidas ações 

no que diz respeito a capacitação docente, plano de cargos e salários, ampliação do 

acervo da biblioteca, ampliação das instalações físicas e construção de novos 

laboratórios (COELHO; SOSSAI, 2015). Em 1992 o Presidente da República assinou 

a homologação do parecer emitido pelo CFE. Em maio de 1993, diante de mudanças 

na legislação relacionada à educação superior, a responsabilidade pelo 

acompanhamento passou ao Conselho Estadual de Educação do Estado de Santa 

Catarina (CEE/SC).  

Ainda em 1993 foi instalado oficialmente um campus em São Bento do Sul, 

embora as atividades pedagógicas dos cursos continuassem a ser desenvolvidas em 

espaços locados. Em março de 1998 a sede própria foi inaugurada. No ano seguinte 

houve a construção do Centro de Estudos e Pesquisas Ambientais (Cepa) Rugendas, 

em área localizada fora da região urbana da cidade de São Bento do Sul. Em 5 de 

dezembro de 1995, pelo Parecer n.º 214/95, o CEE/SC aprovou, por unanimidade, os 

documentos que normatizavam a estrutura da Instituição: Estatuto da mantenedora 

(Furj), Estatuto e Regimento da Univille, juntamente com o reconhecimento de todos 

os seus cursos. Em 14 de agosto de 1996 foi assinado o Decreto Presidencial de 

Credenciamento da Univille, publicado no Diário Oficial da União em 15 de agosto do 

mesmo ano. Esse credenciamento foi renovado em 2001 pelo CEE/SC pelo prazo de 



 

cinco anos (Parecer n.º 123 e Resolução n.º 032/2001).  

Em 2004 a Univille passou a atuar em São Francisco do Sul em unidade própria 

na cidade, entretanto desde 1993 a Instituição já estava presente na região com a 

oferta de cursos de graduação e atividades de pesquisa e extensão. Em 1999 foi 

implantado o Cepa da Vila da Glória, visando desenvolver estudos e pesquisas 

ambientais na região da Baía da Babitonga.  

Em 2005 foi criada uma unidade no Centro de Joinville que abriga salas de aula 

e laboratórios, bem como os ambulatórios universitários e a farmácia-escola, que 

atendem a população em convênio com o Sistema Único de Saúde (SUS).  

No ano de 2006 o Colégio Univille no Campus São Bento do Sul foi criado com 

o intuito de oferecer o ensino médio. A partir de 2012 o colégio passou a ofertar 

também as séries finais do ensino fundamental. No mesmo ano a Instituição criou o 

Núcleo de Inovação e Propriedade Intelectual (Nipi), que tem entre seus objetivos o 

estímulo, a promoção e a valorização do conhecimento gerado na Universidade. 

Conforme Coelho e Sossai (2015), com as atividades desenvolvidas pelo Nipi a 

Univille passou a ter representatividade no Sistema Nacional para a Inovação e no 

projeto do governo estadual de implantação e estruturação de núcleos de inovação 

tecnológica em Santa Catarina.  

Em 2009, para fomentar as parcerias estratégicas entre a Univille e outras 

instituições de ensino, empresas e governos, o Conselho de Administração da Furj 

criou o Parque de Inovação Tecnológica de Joinville e Região (Inovaparq). A Univille, 

por meio do Inovaparq, participa do processo de estruturação e gestão de um 

ambiente que permite potencializar as atividades de pesquisa científica e tecnológica, 

a transferência de tecnologia e a introdução de inovação no ambiente produtivo e 

social, bem como favorecer a criação e a consolidação de empreendimentos que 

auxiliam no desenvolvimento de novas tecnologias, produtos, serviços e processos.  

Em 2010 o CEE/SC realizou avaliação da Instituição e, mediante o Parecer n.º 

223, sancionado em 19 de dezembro, aprovou o recredenciamento da Univille como 

universidade pelo prazo de sete anos. O Parecer n.º 223 foi homologado pelo Decreto 

do governador do estado de Santa Catarina n.º 3.689, de 7 de dezembro de 2010.  

Desde 2007 as instituições comunitárias de ensino superior do Rio Grande do 

Sul e de Santa Catarina intensificaram a articulação política com o intuito de fortalecer 

o reconhecimento da categoria de universidades comunitárias pelo governo federal e 

pela sociedade. A Associação Brasileira das Universidades Comunitárias (Abruc), a 



 

Associação Catarinense das Fundações Educacionais (Acafe) e outras entidades 

dedicaram-se ao fortalecimento da identidade das instituições comunitárias e à 

divulgação do papel desempenhado por essas universidades. O movimento resultou 

no encaminhamento de um projeto de lei com vistas à regulamentação das instituições 

comunitárias de educação superior. O projeto foi amplamente debatido e aprovado 

pelo Congresso Nacional por meio da Lei n.º 12.881, de 12 de novembro de 2013, 

que dispõe sobre a definição, a qualificação, as prerrogativas e as finalidades das 

instituições comunitárias de ensino superior (Ices). Em 12 de novembro de 2014, pela 

Portaria n.º 676, a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior 

(Seres) do MEC qualificou como Ices a Univille, mantida pela Furj.  

Em 2014, por decisão do Conselho Universitário, a Instituição aderiu ao Edital 

MEC/Seres n.º 4, de 1.º de julho daquele ano, permitindo a migração de instituições 

de ensino superior para o sistema federal de educação. Por meio desse processo de 

migração, quando do deferimento pelo órgão federal, a Univille passará a ser 

regulada, supervisionada e avaliada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) e 

pelo MEC e não mais pelo CEE/SC. Também em 2014, com base na decisão do 

Conselho Universitário e levando em conta o previsto no PDI 2012-2016, a Univille 

encaminhou ao MEC o processo de credenciamento institucional para a oferta da 

educação a distância (EaD), incluindo o pedido de autorização para a oferta do 

primeiro curso de graduação nessa modalidade e o credenciamento de dois polos de 

apoio presencial, sendo um deles na unidade da Universidade em São Francisco do 

Sul e outro no campus em São Bento do Sul. Em 2015 ocorreu a visita de avaliação 

in loco para a autorização do Curso Superior de Tecnologia em Gestão de Recursos 

Humanos na modalidade EaD. No mesmo ano ocorreu a visita de avaliação in loco 

para o credenciamento do polo de apoio presencial em São Francisco do Sul. As 

visitas foram realizadas por comissões nomeadas pelo Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), do MEC, e atribuíram em ambos os 

casos a nota 4, ou seja, consideraram as condições de oferta “Muito boas”. Ainda em 

relação à EaD, em 2016 e 2017 houve mudanças na legislação, o que levou a um 

redimensionamento do Projeto Estratégico de Implantação da EaD pela Univille. O 

credenciamento para a oferta da modalidade EaD foi feito por meio da Portaria n.º 

410, de 4 de maio de 2018, do MEC, publicada no Diário Oficial da União n.º 86, de 7 

de maio de 2018. O início das operações da EaD-Univille deu-se em outubro de 2018 

com a oferta de dez cursos superiores de Tecnologia e 20 cursos de pós-graduação 



 

lato sensu. Em 2018 implantaram-se quatro polos próprios: Polo Campus Joinville, 

Polo Campus São Bento do Sul, Polo Unidade São Francisco do Sul e Polo Unidade 

Centro Joinville. Além disso, foi implementado o Polo Itapoá por meio de uma parceria. 

Em 2016 a Seres deferiu o processo de migração da Universidade. Com esse 

deferimento, a Univille protocolou os processos referentes a reconhecimento e 

renovação de reconhecimento dos cursos de graduação em atividade, bem como o 

processo de recredenciamento da Universidade. Em continuidade ao Projeto 

Estratégico de Migração para o Sistema Federal, em 2017 e 2018 a Universidade 

recebeu a visita de avaliação in loco, promovida pelo Inep, para diversos cursos de 

graduação. A visita in loco para o recredenciamento institucional ocorreu em junho de 

2018; a Univille recebeu nota 4. Em 2018 houve a ampliação do oferecimento de 

educação básica por meio da implantação do Colégio Univille em São Francisco do 

Sul, com a oferta das séries finais do ensino fundamental – do 6.º ao 9.º ano. O Projeto 

Político Pedagógico (PPP) foi concebido por uma equipe de educadores formada por 

docentes dos Colégios Univille de Joinville e de São Bento do Sul, dos cursos de 

licenciaturas da Univille, especialistas em educação ambiental e atores da 

comunidade local. Esse trabalho resultou numa proposta diferenciada, atendendo às 

características da cidade, com foco no conceito de espaço educador sustentável. 

 

1.6 Corpo dirigente 

 

ALEXANDRE CIDRAL – Reitor  

Titulação  

Graduação: Ciências da Computação – Universidade Federal de Santa Catarina –  

UFSC (1988)  

Graduação: Psicologia – Associação Catarinense de Ensino – ACE (1995)  

Mestrado: Psicologia – Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC (1997)  

Doutorado: Engenharia de Produção – UFSC (2003)  

 

THEREZINHA MARIA NOVAIS DE OLIVEIRA – Vice-Reitora 

Titulação  

Graduação: Engenharia Sanitária – Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC 

(1989)  

Mestrado: Engenharia de Produção – Universidade Federal de Santa Catarina – 



 

UFSC (1993)  

Doutorado: Engenharia de Produção – Universidade Federal de Santa Catarina – 

UFSC (1998)  

 

PATRÍCIA ESTHER FENDRICH MAGRI – Pró-Reitora de Ensino  

Titulação  

Graduação: Educação Física – Universidade Regional de Blumenau - FURB (1987)  

Mestrado: Educação e Cultura – Universidade Estadual de Santa Catarina – UDESC 

(2002)   

Doutorado: Saúde e Meio Ambiente – Universidade da Região de Joinville – Univille 

(2019) 

  

PAULO HENRIQUE CONDEIXA DE FRANÇA – Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-

Graduação 

Titulação  

Graduação: Engenharia Química – Universidade Federal do Paraná - UFPR (1992)  

Mestrado: Biologia Celular e Molecular – Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) 

(1997)   

Doutorado: Ciências – Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ (2005) 

 

YONÁ DA SILVA DALONSO – Pró-Reitora de Extensão e Assuntos Comunitários  

Titulação  

Graduação: Turismo e Hotelaria – Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI (1998)  

Mestrado: Ciências da Comunicação – Universidade de São Paulo – USP (2004)  

Doutorado: Geografia – Universidade do UMinho (2015)  

  

GEAN CARDOSO DE MEDEIROS – Pró-Reitor de Infraestrutura  

Titulação  

Graduação: Ciências da Computação – Universidade do Sul de Santa Catarina –  

Unisul – 1996  

Especialização: Empreendedorismo na Engenharia – Universidade Federal de 

Santa Catarina – UFSC (1999)  

Mestrado: Ciências da Computação – UFSC (2002)  

 



 

EDUARDO SILVA – Diretor Geral do Campus São Bento do Sul  

Titulação  

Graduação: Filosofia – Fundação Educacional de Brusque – UNIFEBE (2001)  

Mestrado: Patrimônio Cultural e Sociedade – Universidade da Região de Joinville – 

Univille (2010)  

Doutorando em Comunicação e Cultura – Universidade Federal do Rio de Janeiro 

 

1.7 Estrutura organizacional 

 

A estrutura organizacional é a forma como uma instituição ou organização 

distribui a autoridade, as responsabilidades e as atividades com vistas a executar os 

processos de trabalho que proporcionam a implementação das estratégias e o alcance 

dos objetivos organizacionais. De acordo com Hall (2004), a estrutura organizacional 

consiste na maneira como ocorre a distribuição das pessoas entre posições sociais que 

influenciam os relacionamentos de papéis desempenhados por elas. Essa estrutura 

implica a divisão de trabalho (distribuição das tarefas entre as pessoas) e a hierarquia 

(distribuição das pessoas em posições), atendendo a três funções básicas: viabilizar os 

processos, produtos e serviços organizacionais com o intuito de alcançar os objetivos 

e metas; minimizar as variações individuais sobre a organização; estabelecer o contexto 

no qual o poder decisório é exercido e as ações são executadas. Dessa forma, a 

estrutura organizacional é a soma de meios pelos quais o trabalho se divide em tarefas 

distintas e como se realiza a coordenação dessas tarefas (MINTZBERG, 2010), com 

implicações quanto à definição das instâncias deliberativas, executivas e consultivas e 

das relações hierárquicas entre as áreas na organização. 

O organograma da Furj é apresentado na figura 7. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 – Organograma da Furj 
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Fonte: PDI 2017-2021 (UNIVILLE, 2019) 

 

A Furj tem como órgão deliberativo superior o Conselho de Administração, e 

como órgão fiscalizador, o Conselho Curador. O órgão executivo da Furj é a 

presidência, da qual faz parte a diretoria administrativa. A Furj é mantenedora da 

Univille e do Inovaparq.  

A administração da Univille está organizada em geral, dos campi e unidades, 

dos cursos de graduação e programas de pós-graduação stricto sensu e dos órgãos 

complementares e suplementares (UNIVILLE, 2016b). O organograma da Univille é 

apresentado na figura 8. 
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Figura 8 – Organograma da Univille 

 

Fonte: PDI 2017-2021 (UNIVILLE, 2019) 

 

A seguir os órgãos que compõem a estrutura da Furj e da Univille são 

descritos. A administração de ambas é realizada por meio de órgãos 

deliberativos, consultivos e executivos previstos nos estatutos, regimentos e 

outras regulamentações institucionais. 

 

 

1.7.1 Fundação Educacional da Região de Joinville  
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A Fundação Educacional da Região de Joinville, instituída pela Lei n.º 871, de 

17 de julho de 1967, com alterações posteriores, é uma entidade de direito privado, 

sem fins lucrativos, com autonomia didático-pedagógica, científica, tecnológica, 

administrativa, financeira e disciplinar, exercida na forma da lei e dos seus estatutos, 

com sede e foro na cidade de Joinville, Santa Catarina. As disposições atinentes à 

autonomia da Furj são regidas por seu estatuto, que passou por atualização 

aprovada em 2014 pelo Conselho de Administração, Conselho Curador e Ministério 

Público de Santa Catarina.  

 A Furj tem por finalidade manter a Univille e o Inovaparq. As instituições 

mantidas gozam de autonomia didática, pedagógica, científica, tecnológica, 

administrativa e disciplinar, de acordo com a legislação e regulamentos próprios.  

São órgãos da administração da Furj:   

• Conselho de Administração; 

• Conselho Curador;  

• Presidência.  

  

 1.7.1.1 Conselho de Administração da Furj  

   

O Conselho de Administração, órgão máximo e soberano de deliberação em 

assuntos de política administrativa e financeira da Furj, constitui-se dos seguintes 

membros (FURJ, 2014a): 

• Presidente da Furj; 

• Vice-Presidente da Furj; 

• Diretor Administrativo da Furj, sem direito a voto; 

• Um indicado por unidade acadêmico-administrativa; 

• Dois indicados pelo Campus São Bento do Sul; 

• Um indicado por cada um dos demais campi da Univille; 

• Um indicado pelos Colégios Univille; 

• Um indicado pelos programas/cursos de pós-graduação stricto sensu da 

Univille; 

• Um discente indicado por DCE da Univille; 

• Um indicado pelo Inovaparq; 

• O último ex-presidente da Furj; 
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• Um indicado pelas APPs dos Colégios da Univille; 

• Um indicado pela Affurj; 

• Representantes da comunidade Regional: 

• um indicado pelo Poder Executivo de cada município em que a Furj tenha 

sede ou extensão; 

• um indicado pelo Poder Legislativo de Joinville; 

•  um indicado pela Associação dos Municípios da Região Nordeste de Santa 

Catarina; 

•  um indicado da comunidade empresarial; 

• um indicado da comunidade científica; 

• um indicado das Centrais Sindicais de Joinville; 

• um indicado pelo Conselho Municipal de Educação. 

 

O presidente e o vice-presidente do Conselho de Administração serão eleitos 

dentre seus membros, para um mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida uma 

recondução. A natureza do mandato dos conselheiros é definida pelo Estatuto da Furj. 

 

Ao Conselho de Administração compete (FURJ, 2014a): 

• examinar, discutir e aprovar: 

• o Estatuto e o Regimento da Furj e suas respectivas reformas; 

• os regulamentos das instituições mantidas pela Furj e suas respectivas 

reformas, exceto da Univille, que se reportará ao Conselho Universitário 

dessa mantida; 

• as estratégias de ação e as prioridades de investimento da Furj e de suas 

instituições mantidas; 

• as diretrizes para investimentos da Furj; 

• a criação e a extinção de estruturas administrativas da Furj; 

• a criação e a extinção de instituição mantida pela Furj; 

• a proposta orçamentária do ano subsequente para ser submetida ao 

Conselho Curador para análise e homologação; 

• o orçamento anual e o orçamento plurianual da Furj, a serem submetidos 

ao Conselho Curador para análise e homologação; 

• a prestação de contas anual da Furj, mediante parecer do Conselho 

Curador; 
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• o relatório anual e o balanço geral da Furj, mediante parecer do Conselho 

Curador; 

• os critérios para definição de mensalidades, taxas, descontos e demais 

contribuições relativas às prestações de serviços executadas pelas 

instituições mantidas pela Furj; 

• os valores das mensalidades ou anuidades escolares de cursos regulares; 

• os critérios para contratação de serviços e aquisição de produtos e bens 

para consecução dos objetivos da Furj; 

• o plano de cargos e salários do pessoal contratado pela Furj e suas 

alterações. 

• acompanhar a execução orçamentária; 

• estabelecer diretrizes para a execução de atividades relacionadas com: 

• administração financeira, contábil e auditoria; 

• administração patrimonial; 

• administração de pessoal; 

• avaliação das atividades da Furj. 

• deliberar sobre os seguintes assuntos e submetê-los à homologação do 

Conselho Curador: 

• os pedidos de empréstimos que onerem os bens da Furj, a serem 

apresentados a entidades de financiamento; 

• a aceitação de doações com encargo; 

• os convênios, acordos e contratos que onerem o patrimônio da Furj; 

• a participação da Furj no capital de outras empresas, cooperativas, 

condomínios ou outras formas de associativismo, bem como organizar 

empresas cuja atividade interesse aos objetivos da Furj. 

• autorizar a alienação, a oneração ou a aquisição de bens e direitos pela 

Furj e encaminhar para homologação do Conselho Curador; 

• escolher os membros e os suplentes do Conselho Curador; 

• homologar o Estatuto e o Regimento Geral da Univille e suas respectivas 

reformas, aprovados pelos Conselhos da Univille; 

• homologar a diretoria administrativa indicada pelo presidente da Furj; 

• conhecer outras matérias de interesse da Furj e deliberar sobre elas; 

• julgar em grau de recurso, em matéria de sua competência, as decisões 

tomadas pelas Instituições mantidas pela Furj; 
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• resolver os casos omissos neste Estatuto e no Regimento da Furj. 

 

A sistemática de funcionamento das reuniões do Conselho de Administração é 

definida pelo Estatuto da Furj. 

 

Ao Presidente do Conselho de Administração compete (FURJ, 2014a): 

• convocar e presidir as reuniões do Conselho; 

• constituir comissões e grupos de trabalho; 

• distribuir processos e designar relator para exame e parecer; 

• cumprir o Estatuto da Furj; 

• encaminhar ao Conselho Curador as deliberações do Conselho de 

Administração que necessitem de apreciação e/ou homologação daquele 

conselho; 

• exercer atribuições definidas em lei, neste estatuto ou por deliberação do 

conselho. 

 

1.7.1.2 Conselho Curador da Furj  

  

De acordo com o estatuto (FURJ, 2014a), compete ao Conselho Curador: 

• homologar o ato do Conselho de Administração, que aprova: 

• a proposta orçamentária; O Conselho Curador é o órgão de fiscalização e 

registro da administração econômico-financeira da Furj, e seus conselheiros e 

suplentes são indicados pelo Conselho de Administração da Furj, dentre pessoas que 

detenham capacidade e familiaridade com a área econômico-financeira, jurídica e/ou 

contábil. O Conselho Curador é composto por dez membros, sendo cinco titulares e 

cinco suplentes. A natureza do mandato e a sistemática das reuniões são definidas 

pelo Estatuto da Furj. 

 

• o orçamento anual e o orçamento plurianual da Furj; 

• contratos e convênios que onerem os bens patrimoniais da Furj; 

• pedidos de empréstimos que onerem os bens da Furj, a serem apresentados a 

entidades de financiamento; 

• a aceitação de doações e/ou subvenções com encargo; 

• a participação da Furj no capital de outras empresas, cooperativas, 



69 

condomínios ou outras formas de associativismo; 

• a organização de empresas cujas atividades interessem aos objetivos da Furj. 

• examinar, discutir e emitir parecer sobre a prestação de contas anual, o 

relatório anual e o balanço geral da Furj para aprovação do Conselho de 

Administração; 

• homologar o ato do Conselho de Administração que autoriza a alienação, 

oneração ou aquisição de bens e direitos pela Furj. 

  

1.7.1.3 Presidência da Furj  

  

A presidência da Furj é composta por presidente, vice-presidente e diretoria 

administrativa. Os cargos de presidente e vice-presidente da Furj são exercidos 

respectivamente pelo reitor e vice-reitor da Univille.  

De acordo com o Estatuto da Furj (Furj, 2014), compete ao presidente dessa 

fundação:   

• promover a organização, a coordenação, a supervisão e o controle de todas 

as atividades da Furj, na forma da lei, do estatuto e das deliberações do Conselho 

de Administração;  

• representar a Furj, ativa e passivamente, em juízo e fora dele;  

• designar a diretoria administrativa da Furj;  

• constituir advogado para defesa de interesse da entidade;  

• determinar a execução das resoluções do Conselho de Administração;  

• superintender os serviços administrativos da Furj;  

• cumprir e fazer cumprir o Estatuto da Furj;  

• firmar contratos e convênios;  

• captar recursos com instituições financeiras, órgãos de fomento e 

comunidade em geral;  

• informar o Conselho de Administração e o Conselho Curador sobre a 

oneração de bens imóveis, decorrente de decisão em processo judicial;  

• encaminhar a proposta orçamentária da Furj ao Conselho de Administração 

até o dia 30 de outubro do ano anterior ao exercício financeiro e até o dia 15 de 

dezembro do mesmo ano ao Ministério Público;  

• encaminhar a prestação de contas da Furj ao Conselho Curador;   

• encaminhar a prestação de contas da Furj ao Ministério Público até o dia 30 
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de junho do ano subsequente ao do exercício financeiro;  

• exercer atribuições definidas em lei, no estatuto ou por deliberação do 

Conselho de Administração, e atribuições inerentes a sua competência legal.  

Compete ao vice-presidente (Furj, 2014):   

• representar a Furj em faltas e impedimentos temporários do presidente;  

• coordenar ações administrativas delegadas pelo presidente.   

A Diretoria Administrativa é responsável pela execução das atividades de 

planejamento, gerenciamento e controle dos recursos disponibilizados para a Furj e 

suas mantidas e pela avaliação dos resultados (FURJ, 2014).  

 

1.7.2 Universidade da Região de Joinville  

  

A Universidade da Região de Joinville é uma instituição de ensino, pesquisa 

e extensão credenciada pelo MEC em 14 de agosto de 1996, mantida pela Furj. A 

Universidade goza de autonomia didática, pedagógica, científica, tecnológica, 

administrativa e disciplinar, de acordo com a legislação, seu estatuto e demais 

regulamentações institucionais. O Estatuto da Univille passou por atualização, 

aprovada em 2016 pelo Conselho Universitário e homologada pelo Conselho de 

Administração da mantenedora (UNIVILLE, 2016).  

A Univille organiza sua atuação em campi, unidades e polos de apoio 

presencial à EaD, podendo criá-los e implantá-los segundo suas políticas e a 

legislação vigente. Atualmente a Universidade conta com:  

• Campus Joinville, que é sua sede  

Rua Paulo Malschitzki, n.º 10 – Zona Industrial Norte   

CEP 89219-710 – Joinville/SC     

Tel.: (47) 3461-9000   

e-mail: univille@univille.br  

• Campus São Bento do Sul  

 Rua Norberto Eduardo Weihermann, 230 – Bairro Colonial  

 CEP 89288-385 – São Bento do Sul/SC  

 Tel.: (47) 3631-9100   

e-mail: univillesbs@univille.br  

 

• Unidade Centro – Joinville  
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 Rua Ministro Calógeras, 439 – Centro  

 CEP 89202-207 – Joinville/SC 

 Tel.: (47) 3422-3021  

 e-mail: univillecentro@univille.br  

  

• Unidade São Francisco do Sul  

 Rodovia Duque de Caxias, 6.365 – km 8 – Bairro Iperoba  

 CEP 89240-000 – São Francisco do Sul/SC 

 Tel.: (47) 3471-3800   

email:univille.sfs@univille.br 

 

A Univille tem como finalidade promover e apoiar a educação e a produção 

da ciência por meio do ensino, da pesquisa e da extensão, contribuindo para a sólida 

formação humanística e profissional, objetivando a melhoria da qualidade de vida 

da sociedade (UNIVILLE, 2016). A educação e a produção da ciência são 

desenvolvidas na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, que 

envolvem a arte, a cultura, o esporte, o meio ambiente, a saúde, a inovação, a 

internacionalização e o empreendedorismo, objetivando a melhoria da qualidade de 

vida da sociedade e da comunidade regional.  

Para alcançar suas finalidades, a Univille propõe-se a (UNIVILLE, 2016):  

• promover o ensino voltado à habilitação de profissionais nas diferentes áreas 

do conhecimento para participarem do desenvolvimento científico, tecnológico, 

artístico e cultural, contribuindo assim para o desenvolvimento humano em suas 

dimensões política, econômica e social;  

• promover, estimular e assegurar condições para a pesquisa científica, 

tecnológica, artística, esportiva, cultural e social, comprometida com a melhoria da 

qualidade de vida da comunidade regional e com a inovação em todas as áreas do 

saber;  

• promover a extensão por meio do diálogo com a comunidade, objetivando 

conhecer e diagnosticar a realidade social, política, econômica, tecnológica, 

artística, esportiva e cultural de seu meio, bem como compartilhar conhecimentos e 

soluções relativos aos problemas atuais e emergentes da comunidade regional.  

Conforme seu estatuto (UNIVILLE, 2016), no cumprimento de suas 

finalidades, a Univille adota os princípios de respeito à dignidade da pessoa e de 
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seus direitos fundamentais, proscrevendo quaisquer tipos de preconceito ou 

discriminação. Além disso, na realização de suas atividades, a Univille considera:  

• a legislação aplicável e a legislação específica educacional;  

• o seu estatuto e o estatuto e regimento da mantenedora;  

• o seu regimento;  

• as resoluções do Conselho de Administração da Furj e do Conselho  

Universitário da Univille;  

• as demais regulamentações oriundas dos Conselhos Superiores e das Pró-

Reitorias.  

A autonomia didático-científica da Universidade, obedecendo ao artigo 207 

da Constituição da República Federativa do Brasil, consiste na faculdade de 

(UNIVILLE, 2016):  

• estabelecer suas políticas de ensino, pesquisa, extensão e demais políticas 

necessárias ao cumprimento de suas finalidades;  

• criar, organizar, modificar e extinguir cursos de graduação e 

cursos/programas de pós-graduação, observadas a legislação vigente, as 

demandas do meio social, econômico e cultural e a viabilidade econômico-financeira;  

• fixar os currículos de seus cursos e programas, obedecidas as determinações 

legais;  

• criar, organizar, modificar e extinguir programas e projetos de pesquisa 

científica, de extensão e de produção artística, cultural e esportiva;  

• estabelecer a organização e o regime didático-científico da Universidade;  

• promover avaliações, realizando mudanças conforme seus resultados;  

• elaborar, executar e acompanhar o Plano de Desenvolvimento Institucional 

(PDI) por meio do processo participativo do Planejamento Estratégico Institucional 

(PEI);  

• promover a capacitação de seus profissionais em sintonia com as normas e 

necessidades institucionais;  

• conferir graus, diplomas, títulos e outras dignidades universitárias.  

A autonomia administrativa consiste na faculdade de (UNIVILLE, 2016):  

• propor a reforma do Estatuto e do Regimento da Univille;  

• elaborar, aprovar e reformar o Regimento do Conselho Universitário;  

• propor critérios e procedimentos sobre admissão, remuneração, promoção e 

dispensa do pessoal administrativo e dos profissionais da educação, para 
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deliberação do Conselho de Administração da Furj;  

• eleger os seus dirigentes, nos termos da legislação vigente, do seu Estatuto 

e do Regimento da Univille;  

• utilizar o patrimônio e aplicar os recursos da Furj, zelando pela conservação, 

otimização e sustentabilidade, de forma a assegurar a realização de suas finalidades 

e seus objetivos;  

• elaborar a proposta orçamentária para o ano subsequente encaminhando-a 

para deliberação do Conselho de Administração da Furj;  

• executar o orçamento anual aprovado, prestando contas de sua realização à 

mantenedora;  

• firmar acordos, contratos e convênios acadêmicos da Univille.  

A autonomia disciplinar consiste na faculdade de aplicar sanções ao corpo 

diretivo, aos profissionais da educação, ao corpo discente e ao pessoal 

administrativo, na forma da Lei, do Regimento da Univille e do Regime Disciplinar 

dos Empregados da Furj (UNIVILLE, 2016).  

Para atingir os seus fins, a Univille segue princípios de organização 

(UNIVILLE, 2016):  

• Unidade de administração, considerando missão, visão, princípios e valores 

institucionais, bem como Plano de Desenvolvimento Institucional, únicos;  

• Estrutura orgânica com base nos cursos, em sua integração e na 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;  

• Racionalidade de organização para integral utilização dos recursos humanos 

e materiais;  

• Universalidade do saber humano, por meio da atuação nas diferentes áreas 

do conhecimento;  

• Flexibilidade de métodos e diversidade de meios, pelos quais as atividades 

de ensino, pesquisa, extensão e serviços oferecidos possam melhor atender às 

diferentes necessidades dos públicos e das comunidades em que a Universidade 

atua.  

Conforme seu estatuto (Univille, 2016), a administração geral da Univille 

organiza-se da seguinte forma:  

• Órgão deliberativo superior: Conselho Universitário, que dispõe de quatro 

câmaras consultivas:  

  Câmara de Ensino; Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação; Câmara de 
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Extensão; Câmara de Gestão.  

• Órgão executivo superior: Reitoria;  

• Órgãos consultivos.  

Os órgãos consultivos da administração geral são constituídos com base nas 

demandas acadêmico-administrativas e em questões estratégicas institucionais, 

podendo ser integrados por membros da comunidade regional.  

  

1.7.2.1 Conselho Universitário da Univille  

  

O Conselho Universitário, órgão máximo consultivo, deliberativo, normativo e 

jurisdicional da Univille em assuntos de ensino, pesquisa, extensão, planejamento, 

administração universitária e política institucional, é constituído pelos seguintes 

membros:  

• reitor como presidente;  

• pró-reitores;  

• último ex-reitor;  

• diretores de campi;  

• coordenadores de cursos de graduação e de programas de pós-

graduação stricto sensu;  

• coordenadores das áreas de pós-graduação lato sensu, ensino, 

pesquisa e extensão;  

• diretores dos órgãos complementares; • um representante do pessoal 

docente;  

• representação discente, composta por:  

➢ dois representantes da graduação por 

campus; 

➢  um representante da graduação por 

unidade;  

➢ um representante da pós-graduação lato 

sensu;  

➢   um representante da pós-graduação 

stricto sensu.  

• um representante do pessoal administrativo;  

• um representante da Associação de Pais e Professores dos Colégios 
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da Univille.  

A natureza do mandato dos conselheiros e a sistemática das reuniões do 

Conselho Universitário são definidas pelo Estatuto da Univille.  

Conforme tal estatuto, compete ao Conselho Universitário (UNIVILLE, 2016):  

• zelar pelo patrimônio material e imaterial, tangível e intangível da Furj;  

• zelar pela realização dos fins da Univille, exercendo a jurisdição 

superior da Universidade em matéria acadêmica e administrativa, 

incluindo a fiscalização no âmbito de suas atribuições, e a proposição de 

medidas de natureza disciplinar preventiva, corretiva ou repressiva, 

quando necessário;  

• deliberar, em última instância, em matéria de ensino, pesquisa, 

extensão, planejamento, administração geral e política institucional;  

• homologar instruções normativas da Reitoria e dos órgãos 

complementares e suplementares;  

• instituir símbolos, insígnias e bandeiras no âmbito da Univille;  

• deliberar sobre a aprovação da concessão de títulos honoríficos, por 

maioria qualificada de no mínimo 2/3 (dois terços) do total de seus 

membros;  

• deliberar sobre o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI);  

• deliberar sobre as políticas institucionais da Univille;  

• deliberar sobre a proposta orçamentária da Univille para o ano 

subsequente e, quando for o caso, sobre a proposta orçamentária 

revisada, encaminhando-a à diretoria administrativa da mantenedora 

para compor a proposta orçamentária da Furj, a ser apreciada pelo 

Conselho de Administração;  

• deliberar sobre a proposta de orçamento plurianual da Univille, 

encaminhando-a à diretoria administrativa da mantenedora para 

apreciação do Conselho de Administração da Furj;  

• apreciar o Demonstrativo de Resultados da realização orçamentária do 

exercício anterior da Univille, encaminhando parecer à diretoria 

administrativa da mantenedora para compor a prestação de contas da 

Furj;  

• emitir parecer a respeito de proposta de extinção da Univille, por 

decisão de no mínimo 2/3 (dois terços) de seus membros, 
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encaminhando-o ao Conselho de Administração da Furj;  

• deliberar sobre a criação, a extinção ou a fusão de campi, unidades e 

polos de apoio presencial para a Educação a Distância;  

• deliberar sobre a criação, o desmembramento, a fusão ou a extinção 

de coordenações de cursos, comitês de área, setores e de órgãos 

complementares e suplementares;  

• deliberar sobre acordos, contratos e convênios acadêmicos da Univille, 

encaminhando-os para a homologação do Conselho de Administração da 

Furj;  

• aprovar o regulamento para eleição do reitor;  

• aprovar alterações deste estatuto;  

• aprovar o Regimento da Univille;  

• fixar normas complementares ao Regimento da Univille sobre processo 

seletivo, projetos pedagógicos de cursos de graduação ou programas de 

pós-graduação, bem como sobre calendário acadêmico, horários das 

aulas, matrícula, transferência de estudantes, verificação de rendimento 

escolar, revalidação de diplomas estrangeiros, aproveitamento de 

estudos e outros assuntos pertinentes à sua esfera de competência;  

• estabelecer critérios para a distribuição de bolsas de estudo, quando 

se tratar de recursos próprios;  

• aprovar a criação, o projeto de autorização, o projeto pedagógico, o 

desmembramento ou a extinção de cursos de graduação;  

• aprovar a criação, o projeto e o regimento, bem como a extinção dos 

programas de pós-graduação stricto sensu;  

• aprovar os projetos de cursos lato sensu;  

• deliberar sobre o número de vagas iniciais de cursos de graduação e 

de pós-graduação novos e alteração do número de vagas dos cursos 

existentes;  

• homologar os resultados dos editais dos projetos de ensino, de 

pesquisa e de extensão;  

• homologar os resultados dos processos seletivos para admissão de 

professores adjuntos;  

• estabelecer normas sobre credenciamento, descredenciamento e 

recredenciamento dos profissionais da educação superior;  
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• deliberar sobre pedido de afastamento docente;  

• apreciar e emitir parecer sobre os Planos de Cargos, Carreiras e 

Salários dos Profissionais da Educação Superior e do Pessoal 

Administrativo, com as respectivas remunerações, para posterior 

deliberação do Conselho de Administração da Furj;  

• julgar, em grau de recurso, os processos cuja decisão final tenha sido 

proferida pela Reitoria, em suposta situação de infringência à lei ou às 

regulamentações internas;  

• deliberar, em grau de recurso, sobre decisões administrativas da 

Reitoria, de outros órgãos ou de outras autoridades universitárias;  

• deliberar sobre providências destinadas a prevenir ou corrigir atos de 

indisciplina coletiva;  

• apurar responsabilidade do reitor, quando incorrer em falta grave, ou 

quando, quer por omissão, quer por tolerância, permitir ou favorecer o 

não cumprimento deste estatuto, do Regimento da Univille e da 

legislação educacional;  

• deliberar, após sindicância, sobre a intervenção em qualquer instância 

acadêmica ou administrativa da Univille por motivo de infringência da 

legislação, deste estatuto e do Regimento da Univille, por decisão de no 

mínimo 2/3 (dois terços) de seus membros;  

• deliberar sobre a criação e o funcionamento de comissões temporárias 

e grupos de trabalho para tratar de assuntos de sua competência;  

• emitir parecer a respeito de agregação de estabelecimentos isolados 

de ensino ou de pesquisa, localizados na área de atuação da 

Universidade, mediante aprovação por 2/3 (dois terços) de seus 

membros;  

• deliberar sobre questões omissas neste estatuto e no Regimento da 

Univille.  

 

Compete ao presidente do Conselho Universitário (UNIVILLE, 2016):  

• convocar e presidir as reuniões do Conselho;  

• constituir comissões temporárias e grupos de trabalho;  

• distribuir processos e designar relator para exame e parecer;  

• cumprir o Estatuto da Furj e o Estatuto da Univille;  
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• encaminhar à Furj as deliberações e os pareceres que necessitem da 

sua apreciação e/ou homologação;  

• exercer atribuições definidas em lei, neste estatuto ou por deliberação 

do Conselho Universitário.  

 

1.7.2.2 Reitoria  

  

A Reitoria, órgão executivo superior da Univille que coordena, superintende 

e fiscaliza todas as suas atividades, é constituída de (UNIVILLE, 2016):   

• reitor;   

• vice-reitor;   

• pró-reitor de ensino;   

• pró-reitor de pesquisa e pós-graduação;   

• pró-reitor de infraestrutura;   

• pró-reitor de extensão e assuntos comunitários;  

• diretor de campi.  

A eleição para os cargos de reitor e vice-reitor ocorre de acordo com 

regulamento próprio, e o mandato é de quatro anos. O colégio eleitoral compõe-se 

de profissionais da educação, pessoal administrativo e estudantes regularmente 

matriculados na Universidade. Os candidatos aos cargos de reitor e vice-reitor 

devem pertencer ao quadro de carreira da Univille e comprovar o exercício de 

docência na Instituição por, no mínimo, quatro anos, além de apresentar uma 

proposta de gestão universitária.  

Conforme o estatuto (UNIVILLE, 2016), compete à Reitoria planejar, 

superintender, coordenar, fiscalizar e avaliar todas as atividades da Univille, 

especialmente:  

• coordenar a elaboração de projetos de criação e de projetos 

pedagógicos de cursos de graduação, de pós-graduação lato sensu e de 

pós-graduação stricto sensu a serem submetidos ao Conselho 

Universitário, considerando o previsto no PDI;  

• propor normas e critérios para a elaboração e a execução de planos, 

programas, projetos, editais e fundos para ensino, pesquisa e extensão;  

• supervisionar as atividades de ensino, de pesquisa, de extensão e de 

gestão universitária, realizando as mudanças que se fizerem necessárias, 
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com base nos processos avaliativos;  

• supervisionar planos, programas e projetos de ensino, de pesquisa e 

de extensão, avaliando os seus resultados;  

• elaborar as políticas institucionais a serem submetidas ao Conselho 

Universitário;  

• promover e deliberar sobre iniciativas de interação da Univille com a 

comunidade, com instituições congêneres e com organismos nacionais, 

internacionais e estrangeiros que possam contribuir para o alcance das 

finalidades institucionais;  

• coordenar o Planejamento Estratégico Institucional (PEI) da 

Universidade com vistas a elaborar e atualizar o PDI, a ser submetido ao 

Conselho Universitário;  

• elaborar o Relatório Anual de Atividades da Univille;  

• administrar os recursos humanos, financeiros e materiais da Univille, 

colocados à sua disposição pela Furj, visando ao aperfeiçoamento e ao 

desenvolvimento de suas atividades de ensino, de pesquisa, de extensão 

e de gestão universitária;  

• propor alterações nas atribuições e competências dos órgãos que 

integram a estrutura administrativa da Universidade, observando o 

Estatuto e o Regimento da Univille;  

• formular a proposta orçamentária da Univille para o ano subsequente, 

submetendo-a à apreciação do Conselho Universitário, e posteriormente 

encaminhá-la à diretoria administrativa da mantenedora para compor a 

proposta orçamentária da Furj para o ano seguinte;  

• formular o orçamento anual e o orçamento plurianual da Univille com 

base na revisão da proposta orçamentária aprovada no ano anterior pelo 

Conselho de Administração da Furj;  

• acompanhar a execução do orçamento anual e do orçamento 

plurianual da Univille, decidindo sobre as alterações que se fizerem 

necessárias, obedecidos os critérios estabelecidos pela Furj;  

• elaborar o Demonstrativo de Resultados da Univille, submetendo-o à 

apreciação do Conselho Universitário até 15 de abril do ano subsequente, 

e posteriormente encaminhá-lo à diretoria administrativa da mantenedora 

para compor a prestação de contas da Furj;  
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• exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pela Furj, por este 

estatuto, pelo Regimento da Univille e por resoluções, convênios e outros 

atos decorrentes de competência legal.  

 

São atribuições do reitor (UNIVILLE, 2016):   

• representar a Univille em juízo ou fora dele, administrar, superintender, 

coordenar e fiscalizar todas as suas atividades;  

• convocar e presidir o Conselho Universitário;  

• promover, em conjunto com as pró-reitorias e diretorias de campi, a 

integração no planejamento e a harmonização na execução das 

atividades da Univille;  

• encaminhar ao Conselho Universitário, nos prazos estabelecidos: o 

Plano de Desenvolvimento Institucional; a Proposta Orçamentária Anual; 

a Proposta Orçamentária revisada, quando for o caso; a Proposta do 

Orçamento Plurianual e o Demonstrativo de Resultados da Univille;  

• zelar pela fiel observância da legislação educacional, deste estatuto e 

do Regimento da Univille;  

• conferir grau aos formandos da Univille ou delegar essa atribuição aos 

pró-reitores ou aos diretores de campi;  

• assinar os diplomas de graduação, juntamente ao pró-reitor de ensino;  

• assinar os diplomas de pós-graduação, juntamente com o pró-reitor de 

pesquisa e pós-graduação;  

• exercer o poder disciplinar na esfera de sua competência;  

• firmar acordos e convênios entre a Univille e entidades ou instituições 

públicas ou privadas, nacionais, internacionais ou estrangeiras, 

excetuando-se aqueles privativos da mantenedora;  

• designar, indicar, delegar ou atribuir atividades ou representações de 

forma individual ou coletiva a membros da Reitoria;  

• decidir, em caso de urgência, ad referendum do Conselho 

Universitário;  

• baixar portarias;  

• exercer outras atribuições inerentes a sua competência legal.  

  

Das decisões do reitor cabe recurso ao Conselho Universitário, na forma 
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estabelecida pelo Regimento da Univille.   

A Vice-Reitoria é exercida pelo vice-reitor, eleito com o reitor. Além das 

atribuições estatutárias de substituto eventual do reitor, o vice-reitor executa 

atribuições delegadas pelo reitor.  

Os pró-reitores e diretores de campi são nomeados pelo reitor, devendo esse 

ato ser homologado pelo Conselho Universitário. São condições para a investidura 

nos cargos de pró-reitor e diretor de campus ter experiência no magistério superior 

na Univille de, no mínimo, quatro anos e a disponibilidade de 40 horas semanais.  

As competências das pró-reitorias e das diretorias de campi são definidas no 

Regimento da Univille. O reitor pode remanejar competências das pró-reitorias de 

acordo com as necessidades administrativas. No caso de exoneração de pró-reitor 

ou diretor de campus, o reitor pode designar outro pró-reitor ou o vice-reitor para 

responder temporariamente pela pró-reitoria ou diretoria de campus.   

As funções não eletivas de assessoria, coordenação, gerência e diretoria são 

feitas por nomeação do reitor.  

 

1.7.2.3 Campi e unidades  

  

A administração dos campi organiza-se da seguinte forma (UNIVILLE, 2016):  

• Órgão executivo: direção do campus, que poderá contar com 

assessorias de ensino, pesquisa e extensão e pessoal administrativo 

necessário às atividades-fim;  

• Órgãos consultivos: constituídos com base nas demandas acadêmico-

administrativas e em questões estratégicas institucionais, podendo ser 

integrados por membros da comunidade regional.  

A administração das unidades é organizada por coordenações que podem 

dispor de pessoal administrativo necessário às atividades-fim.  

  

1.7.2.4 Cursos de graduação e programas de pós-graduação stricto sensu  

  

A administração dos cursos de graduação divide-se em (figura 9): 

• Órgão deliberativo: Colegiado;  

• Órgão executivo: coordenação;  

• Órgão consultivo: Núcleo Docente Estruturante (graduação).  
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Figura 9 – Estrutura organizacional de cursos de graduação da Univille  

 

Fonte: PDI 2017-2021 (UNIVILLE, 2019)  

 

A administração dos programas de pós-graduação stricto sensu organiza-se 

da seguinte forma (figura 10):  

• Órgão deliberativo: Colegiado;  

• Órgão executivo: coordenação.  

 

Figura 10 – Estrutura organizacional de programas de pós-graduação stricto sensu da Univille  

 

Fonte: PDI 2017-2021 (UNIVILLE, 2019) 

 

O estatuto (UNIVILLE, 2016) prevê a constituição de comitês de área. Um 

comitê de área compreende um conjunto de cursos de graduação e programas de 
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pós-graduação stricto sensu, integrados por meio de ações compartilhadas voltadas 

ao alcance de objetivos, metas e estratégias previstos no PEI e no PDI.  

  

1.7.2.5 Órgãos complementares e suplementares  

  

Os órgãos complementares e suplementares são normatizados pelo 

Conselho Universitário em regulamento próprio, que dispõe sobre sua criação, 

estrutura, funcionamento, fusão e extinção.  

São órgãos complementares da Universidade:  

• Colégio Univille – Joinville;  

• Colégio Univille – São Bento do Sul.  

• Colégio Univille – São Francisco do Sul. 

Os órgãos suplementares da Universidade são:  

• Biblioteca Universitária;  

• Editora Univille.  

O quinto capítulo caracterizou a organização administrativa da Instituição. 

Primeiramente os organogramas da Furj e da Univille foram apresentados. A seguir, 

os órgãos da administração da Furj foram descritos considerando o estatuto da 

fundação mantenedora (FURJ, 2014): Presidência, Conselho de Administração e 

Conselho Curador. Por fim, a estrutura administrativa da Univille foi detalhada, 

considerando o disposto em seu estatuto (UNIVILLE, 2016): Conselho Universitário, 

Reitoria e demais instâncias da Instituição.  

  

1.7.2.6 Educação a Distância (Unidade Ead - UNEaD)   

   

Com a criação da Unidade de Educação a Distância da Univille (EaD Univille) 

responsável por planejar, coordenar e articular, interna e externamente, as ações de 

educação a distância, organizando-se uma estrutura tecnológica, financeira e de 

recursos humanos necessária à sua plena viabilização.    

Em 2005, a Univille instala uma comissão para iniciar os estudos para 

viabilizar a oferta de educação a distância. Nos anos seguintes, investe na formação 

de professores implanta o ensino semipresencial nos cursos de Sistema de 

Informação e Pedagogia. Também oferece a disciplina Metodologia da Pesquisa e 

Metodologia do Ensino Superior e cursos lato sensu.     
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Em 2013, o Centro de Inovação Pedagógica com uma equipe de mais dois 

professores fica responsável em elaborar o projeto EaD da Univille, com vistas a 

solicitar o credenciamento junto ao Ministério de Educação.    

No ano de 2014 a Univille realizou o protocolo de credenciamento a oferta de 

cursos a distância no MEC.  

Em 2015 a Univille recebeu a comissão do MEC para o credenciamento da 

IES na sede em Joinville e no polo de São Francisco do Sul.  

No ano de 2017 a Univille implantou mais de 50 disciplinas na modalidade 

semipresencial nos seus cursos de graduação presenciais. Em 2018, foi 

homologado pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), o pedido de 

credenciamento da universidade para oferta de cursos à distância. 

A oferta de cursos na modalidade a distância dará continuidade às ações de 

expansão, considerando o previsto no PDI, e aperfeiçoará continuamente os 

processos acadêmicos, pedagógicos e administrativos na perspectiva do 

fortalecimento das condições de oferta de cursos.  

O gerenciamento das atividades a distância é de responsabilidade da 

Unidade EaD (UNEaD), sendo vinculada à Vice-reitoria, sob a supervisão da Pró-

Reitoria de Ensino (figura 11) 

  

 Figura 11 – Organograma da Unidade Ead   

     

Fonte: Unidade de Ensino a Distância (UNEaD) 

 

A UNEaD atua na implementação das políticas institucionais para a educação 
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a distância de forma articulada com as pró-reitorias, coordenadores dos cursos e 

coordenadores de cursos. A UNEaD tem na sua estrutura organizacional: 

coordenação geral; designer; suporte de TI; logística; revisor; assistente técnico, 

administrativo.   

A base de trabalho do UNEaD é a sede da Universidade, que está localizada 

no Bloco B, sala 110, no Campus de Joinville, a partir da qual são mantidas 

articulações com as coordenações de curso, dos polos, docentes e tutores.    

 

1.7.2.7 Polo de apoio presencial em São Bento do Sul   

 

   O Campus São Bento do Sul é base física integrada à Univille que desenvolve 

atividades permanentes de ensino, pesquisa e extensão e está situado na cidade de 

São Bento do Sul na Rua Norberto Eduardo Weihermann, 230 - Bairro Colonial, CEP: 

89288-385; tel.: (47) 3631-9100; e-mail: polosbs@Univille.br. Dentro do cronograma 

de expansão previsto no PDI 2017-2021 é previsto a estruturação do Polo de apoio 

presencial em São Bento do Sul.   

   

1.7.2.8 Polo de apoio presencial em São Francisco do Sul   

   

Uma Unidade é uma base física integrada à Univille que desenvolve 

atividades permanentes de ensino, pesquisa e extensão sem dispor de status de 

Campus. Atualmente a UNIVILLE conta com duas Unidades, sendo uma delas em 

São Francisco do Sul na Rodovia Duque de Caxias, 6.365 - Poste 128 – km 8 – 

Bairro Iperoba, CEP 89240-000; tel.: (47) 3471-3800; e-mail: polosfs@Univille.br. 

Dentro do cronograma de expansão previsto no PDI 2017-2021 é previsto a 

estruturação do Polo de apoio presencial em São Francisco do Sul.  

  

1.7.2.9 Polo de apoio presencial em Joinville na Unidade Centro  

  

A Unidade Centro de Joinville está localizada na Rua Ministro Calógeras, 439, 

no Bairro Centro, CEP 89202-207; tel: (47) 3431 0600; e-mail: 

polocentro@Univille.br. Dentro do cronograma de expansão previsto no PDI 2017-

2021 é previsto a estruturação do Polo de apoio presencial na Unidade Centro.  
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1.7.2.10 Polo de apoio presencial em Joinville no Campus Bom Retiro  

 

  A sede também será um polo de apoio presencial da Univille. Localizada na 

rua Paulo Malschitzki, 10, Bairro Zona Industrial Norte, Joinville – SC. CEP 89219-

710; tel: (47) 3461-9067; e-mail: polobomretiro@univille.br 

 

1.7.2.11 Polo de Apoio presencial em Jaraguá do Sul   

 

A universidade também dispõe de polo de apoio presencial na cidade de 

Jaraguá do Sul localizado na Avenida Marechal Deodoro da Fonseca, 744 (4º 

andar), Centro, Jaraguá do Sul – SC – CEP 89251-840; tel: (47) 3273-1822; e-mail: 

polojaragua@univille.br  

 

1.7.2.12 Polo de Apoio presencial em Itapoá   

 

Localizado na região nordeste do estado, o munícipio de Itapoá também conta 

com um polo de apoio presencial situado na Rua Wellington Rodrigues Junqueira, 

nº 102 (Residência Príncipe) - Itapoá – SC –CEP 89249-000; tel: (47) 3443-2279; e-

mail: poloitapoa@univille.br 

 

1.7.2.13 Polo de Apoio presencial em Araquari   

Localizado na região norte do estado, o munícipio de Araquari também conta com 

um polo de apoio presencial situado na Rua SC-418, nº 7.231, Itinga, CEP: 89.245-

000, Araquari/SC, telefone: (47) 3273-1822. 

  

1.7.2.14 Polo de Apoio presencial em Barra Velha  

Localizado na região norte do estado, o munícipio de Barra Velha também conta com 

um polo de apoio presencial situado Avenida Thiafo Aguiar, 334, Jardim Icarai - CEP 

88390-00 – Barra Velha/SC, telefone: (47) 3457-1281. 
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1.7.2.15 Polo de Apoio presencial em Guaramirim  

Localizado na região norte do estado, o munícipio de Guaramirim também conta com 

um polo de apoio presencial situado na Rua 28 de Agosto, 840, Centro - CEP 89270-

000 – Guaramirim/SC, telefone: (47) 3373-0055. 

 

1.7.2.16 Polo de Apoio presencial em Massaranduba  

Localizado na região norte do estado, o munícipio de Massaranduba também conta 

com um polo de apoio presencial situado na Rua 11 de Novembro, 3715, Centro 

CEP 89108-000 – Massaranduba/SC, telefone: (47) 3379-1574. 

 

 

1.8 Planejamento Estratégico Institucional (PEI) 

 

A organização e a coordenação do PEI são competência da Reitoria (UNIVILLE,  

2016), que conta com o suporteda Assessoria de Planejamento e Avaliação 

Institucionais (Apai) na execução das atividades. Uma das diretrizes adotadas foi 

propiciar a participação ativa dos gestores dos diferentes níveis decisórios da 

Instituição por meio de coleta e análise de dados, reuniões, workshops e atividades 

do Programa de Desenvolvimento Gerencial (PDG). Outra diretriz esteve relacionada 

a divulgar e comunicar amplamente as atividades do PEI e proporcionar meios para 

que os membros dos diferentes segmentos da comunidade acadêmica pudessem 

conhecer o processo e encaminhar sugestões.  

  

1.8.1 A metodologia  

  

O PEI para o ciclo 2017-2026 é um processo que resulta em um plano 

estratégico, que abrange dois quinquênios. Para o primeiro quinquênio foi elaborado 

o PDI 2017-2021, contemplando programas e projetos com vistas ao alcance dos 

objetivos e metas institucionais (figura 12).  

  

Figura 12 – Framework do PEI e sua relação com o PDI  
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Fonte: PDI 2017-2021 (UNIVILLE, 2019)   

 

  A metodologia tomou por base a sistemática adotada no ciclo anterior e uma 

fundamentação teórica sobre planejamento estratégico, considerando as 

especificidades de uma Instituição Comunitária de Educação Superior.  

  

Figura 13 – Metodologia do PEI ciclo 2017-2026  

  

Fonte: PDI 2017-2021 (UNIVILLE, 2019)  

  

A metodologia está organizada em etapas (figura 13), e cada uma delas 

consiste em um macroprocesso. Cada macroprocesso abrange um conjunto de 

atividades que produz um resultado a ser utilizado na etapa seguinte, com base em 

determinados dados e informações. As etapas do PEI são:  

• Etapa I – Estudo de cenários: a Assessoria de Planejamento e 
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Avaliação Institucionais, por meio de um processo de inteligência 

competitiva, elaborou questões que, após validação pela Reitoria, 

propiciaram a coleta de dados sobre determinados temas estratégicos. A 

análise dos dados permitiu o delineamento de cenários que constituíram a 

base para o diagnóstico estratégico;  

• Etapa II – Diagnóstico estratégico: foram realizados workshops com 

os gestores da Universidade (Reitoria, coordenadores de cursos de 

graduação, coordenadores de programas de pós-graduação stricto sensu, 

diretores, coordenadores, gerentes e assessores). Nestes workshops, os 

dados e informações obtidos no estudo de cenários foram compartilhados 

com os gestores e foi promovida a análise do ambiente interno e do 

ambiente externo por meio da técnica Strengths-Weaknesses 

Opportunities-Threats (SWOT) cruzado. Tal análise proporcionou a 

identificação de oportunidades e ameaças no ambiente externo e forças e 

fragilidades institucionais. Com base nisso, os gestores puderam discutir 

os possíveis objetivos e estratégias a serem adotados e dispor de dados e 

informações para definir a concepção estratégica institucional;  

• Etapa III – Concepção estratégica: nessa etapa foram realizados 

workshops com a finalidade de discutir e propor a missão, a visão, os 

valores, os objetivos e as metas institucionais para o novo ciclo do PEI. As 

atividades contaram com a participação dos gestores da Universidade e 

também incluíram a proposição de programas e projetos a serem 

desenvolvidos para a implementação da estratégia definida para o ciclo 

compreendido de 2017 a 2026;  

• Etapa IV – Elaboração do PDI 2017-2021: o plano estratégico para o 

período de 2017 a 2026 foi desdobrado em dois períodos de cinco anos 

com o intuito de propiciar um melhor acompanhamento de sua execução 

e atender à exigência legal de que o PDI seja quinquenal. Assim, a 

elaboração do PDI para o período de 2017 a 2021 foi priorizada e 

contemplou as informações do PEI 2017-2026 com base nas exigências 

previstas pelo Sinaes e pelos procedimentos regulatórios do MEC;  

• Etapa V – Implementação das estratégias: é a etapa que ocorre a 

partir da aprovação do PDI pelo Conselho Universitário e corresponde à 

execução de ações, projetos e programas previstos no PDI sob a 
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coordenação da GI. Além disso, tal etapa também abrange processos de 

acompanhamento, controle e avaliação da execução do PDI por meio dos 

processos de AI.  

Por fim, a metodologia considera um processo transversal de Comunicação  

Institucional, o qual tem o objetivo de socializar dados e informações sobre o PEI, 

bem como mobilizar a comunidade acadêmica para o engajamento em ações, 

projetos e programas que visam ao alcance dos objetivos e metas estratégicos.  

  

1.8.2 A estratégia  

  

O PEI propôs como estratégia para a Univille no período de 2017 a 2026:  

 

Estratégia   

Desenvolvimento institucional por meio da gestão do ensino, da pesquisa e da 

extensão com foco na qualidade com inovação, considerando a sustentabilidade e a 

responsabilidade socioambiental.  

  

A estratégia proposta está articulada à identidade institucional, expressa pela 

missão, visão e valores, e enfatiza o compromisso com a qualidade e com a 

inovação no ensino, na pesquisa e na extensão (figura 14).  

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 14 – Síntese da estratégia da Univille para o período 2017-2026  
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Fonte: PDI 2017-2021 (UNIVILLE, 2019)  

 

1.8.3 Objetivos estratégicos  

 

O PEI propôs os seguintes objetivos estratégicos para o ciclo 2017-2026:  

• Melhorar a qualidade e o desempenho institucional e dos cursos no Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes); 

• Melhorar o desempenho econômico e financeiro institucional; 

• Aumentar a produção científica qualificada, bem como a produção tecnológica, 

esportiva, artística e cultural da Univille, intensificando a relação entre ensino, 

pesquisa e extensão; 

• Fortalecer a qualidade institucional perante os públicos interno e externo; 

• Fortalecer a inserção da Univille como universidade comunitária e promotora 

da sustentabilidade socioambiental; 

• Ampliar a representatividade da Univille na comunidade regional e na 

comunidade acadêmico-científica; 

• Fortalecer a Univille como universidade inovadora e empreendedora. 

 

1.8.4 Integração do Planejamento Estratégico Institucional com o Curso    

  

O Curso integra a Coordenação e a Área, sendo de responsabilidade da Pró-

Reitoria de Ensino.   

A Coordenação promove o desdobramento tático e operacional de objetivos e 
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estratégias institucionais na elaboração do Projeto Pedagógico do Curso.  
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2 DADOS GERAIS DO CURSO 

 

Este capítulo apresenta a caracterização geral do curso. Neste sentido, os 

dados referentes à denominação, modalidade, vagas, carga horária, regime e 

duração, bem como período de integralização são apresentados. A seguir são 

indicados o endereço de funcionamento e os ordenamentos legais. 

 

2.1 Denominação do curso 

 

Curso Superior de Tecnologia em Gestão Comercial (CST em Gestão 

Comercial) é vinculado ao Comitê de Ciências Socioeconômicas e Hospitalidade. 

 

2.1.1 Titulação 

 

O egresso do CST em Gestão Comercial obterá o título de Tecnólogo em 

Gestão Comercial. 

 

2.2 Endereço de funcionamento do curso 

 

O CST em Gestão Comercial é oferecido no Campus São Bento do Sul, 

localizado na Rua Norberto Weihermann, n. 230, Bairro Colonial – CEP 89288-385 – 

São Bento do Sul – SC. 

 

2.3 Ordenamentos legais do curso 

 

Criação: Resolução n. 18/08 do Conselho Universitário, de 18 de setembro de 2008. 

Autorização de funcionamento: Parecer n. 252/08/Cepe, de 20 de novembro de 2008. 

Reconhecimento: Parecer n.º 257/CEE e Resolução 116/CEE, de 13 de dezembro 

de2011, Decreto n.º 858, de 6 de março de 2012, publicado no DOE/SC 19.287, de 7 

de março de 2012. 

Renovação de reconhecimento: Decreto do Conselho Estadual de Educação 

(CEE/SC) Nº 2.342 de 5 de agosto de 2014 publicado no Diário Oficial do Estado de 



94 

Santa Catarina Nº 19.873 de 6 de agosto de 2014. Em virtude do processo de 

migração da Univille para o sistema federal de ensino, o curso de Gestão Comercial 

passou por visita de avaliação por parte do Ministério da Educação para fins de 

renovação de reconhecimento (Processo Nº 201605291). O curso foi avaliado com 

nota 4, numa escala de avaliação que vai de 1 a 5, sendo 5 a nota máxima de 

avaliação. A portaria de renovação de reconhecimento do curso ainda está em fase 

de tramitação no Ministério da Educação. Tais informações podem ser verificadas na 

consulta pública do MEC no site  www.emec.mec.gov.br  

 

2.4 Modalidade 

 

Presencial. 

 

2.5 Número de vagas autorizadas 

 

O curso possui autorização para 44 vagas anuais. 

 

2.6 Conceito Enade e conceito preliminar de curso 

 

O curso adquiriu conceito Enade 3 e CPC 3 no ciclo avaliativo do ano de 2018. 

 

2.7 Período (turno) de funcionamento 

 

O curso funciona com aulas presenciais no período noturno, das 18h55 às 

22h30, de segunda a quinta (salvo situações pontuais de adaptação), com ingresso 

no primeiro semestre do ano letivo. Para contemplar os componentes curriculares 

institucionais implementados no processo de inovação curricular no ano de 2021, pode 

haver oferta de disciplinas também nas sextas-feiras no horário das 18h55 às 22h30, 

assim como aos sábados no período matutino. 

 

2.8 Carga horária total do curso 

 

O curso possui 1.620 horas, equivalentes a 1.944 horas/aula. 

 

http://www.emec.mec.gov.br/
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2.9 Regime e duração 

 

O regime do curso é o seriado semestral, com duração de seis semestres. 

Ressalta-se que dependendo do número de ingressantes do curso em cada 

período letivo, a coordenação poderá oferecer um percurso formativo no qual os 

componentes curriculares poderão ser ofertados em uma sequência que difere da 

matriz seriada semestral apresentada neste projeto.  

Esse percurso formativo diferenciado será promovido de forma a conduzir o 

estudante a realizar componentes curriculares institucionais e componentes 

curriculares compartilhados juntamente com outros cursos e de semestres mais 

avançados, para que posteriormente ele possa retornar e fazer os componentes 

curriculares específicos, sempre primando pela formação e as competências previstas 

neste projeto pedagógico, tanto quanto atendendo ao cumprimento integral dos 

componentes apresentados na matriz constante neste Projeto.   

Além disso, este percurso deve atender ao requisito de sustentabilidade econômica e 

financeira e as normativas internas que tratam da temática  

 

 

2.10 Tempo de integralização 

 

O tempo de integralização é de no mínimo 6 semestres, tendo seu prazo 

máximo estabelecido em 9 semestres. 

 

2.11 Formas de ingresso 

 

O ingresso no Curso Superior de Tecnologia em Gestão Comercial da Univille 

pode dar-se de diversas maneiras:  

a) Vestibular: é a forma mais conhecida e tradicional. Constitui-se de 

redação e questões objetivas de diversas áreas do conhecimento. Na Univille o 

processo vestibular é operacionalizado pelo Sistema Acafe (Associação Catarinense 

das Fundações Educacionais); 

b) Processo seletivo: a Instituição destina vagas específicas para 

ingresso por meio da análise do desempenho do estudante; 

c) Transferência: para essa modalidade é necessário que o candidato 
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possua vínculo acadêmico com outra instituição de ensino superior. São 

disponibilizadas também transferências de um curso para outro para acadêmicos da 

própria Univille; 

d) Portador de diploma: com uma graduação já concluída o candidato 

poderá concorrer a uma vaga sem precisar realizar o tradicional vestibular, desde 

que o curso pretendido tenha disponibilidade de vaga; 

e) ProUni: para participar desse processo o candidato deve ter realizado 

o ensino médio em escola pública ou em escola particular com bolsa integral e feito 

a prova do Enem;  

f) Reopção de curso: os candidatos que não obtiverem o desempenho 

necessário no vestibular Acafe/Univille para ingressar na Universidade no curso 

prioritariamente escolhido poderão realizar inscrição para outro curso de graduação 

que ainda possua vaga, por meio de seu desempenho no vestibular. A seleção 

desses candidatos acontece pela avaliação do boletim de desempenho no 

vestibular; 

g) Reingresso: é a oportunidade de retorno aos estudos para aquele que 

não tenha concluído seu curso de graduação na Univille. Ao retornar, o estudante 

deverá se adaptar à matriz curricular vigente do curso.  
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3 ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

 

Este capítulo caracteriza a organização didático-pedagógica do curso. 

Inicialmente são apresentadas as políticas institucionais de ensino, pesquisa e 

extensão. A seguir são fornecidas a justificativa social e a proposta filosófica do 

curso. Na sequência são descritos os objetivos, o perfil profissional do egresso, a 

estrutura, os conteúdos e as atividades curriculares do curso. Também são 

explicitados aspectos relacionados a: metodologia de ensino, processo de avaliação 

da aprendizagem, serviços de atendimento aos discentes e processos de avaliação 

do curso. Por fim, são caracterizadas as tecnologias da informação e comunicação. 

 

3.1 Política institucional de ensino de graduação 

 

A Política de Ensino da Univille tem por objetivo definir as diretrizes 

institucionais que orientam o planejamento, a organização, a coordenação, a 

execução, a supervisão/acompanhamento e a avaliação de atividades, processos, 

projetos e programas desenvolvidos pela Universidade nos diversos níveis e 

modalidades do ensino e que propiciam a consecução dos objetivos estratégicos e 

o alcance das metas institucionais. 

O público-alvo contemplado por essa política é constituído por gestores e 

demais profissionais da Instituição. Abrange também todos os estudantes 

regularmente matriculados em qualquer nível e modalidade de ensino da Univille. 

Essa política institucional considera três macroprocessos (figura 15):  

• Formação humanística, científica e profissional;  

• Organização didático-pedagógica;  

• Profissionalização e qualificação de gestores, profissionais da educação e 

pessoal administrativo. 

 

Cada um desses macroprocessos abrange atividades, processos, projetos e 

programas que envolvem mais de um elemento da estrutura organizacional, 

perpassando a Universidade, o que causa impacto significativo no cumprimento da 

missão e realização da visão e propicia uma perspectiva dinâmica e integrada do 
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funcionamento do ensino alinhada à finalidade institucional e aos objetivos e metas 

estratégicos da Universidade. 

 

Figura 15 – Macroprocessos do ensino 

 

Fonte: PDI 2017-2021 (UNIVILLE, 2019) 

  

Embora cada um dos macroprocessos apresente diretrizes específicas para 

a sua consecução, há diretrizes gerais que devem nortear o desenvolvimento dessa 

política, entre as quais: 

• INDISSOCIABILIDADE ENTRE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO: 

assegurar a articulação e integração entre atividades, processos, projetos e 

programas de ensino, pesquisa e extensão;  

• QUALIDADE: gerenciar, executar e avaliar processos, projetos e programas 

considerando requisitos de qualidade previamente definidos e contribuindo para a 

consecução de objetivos e o alcance de metas;  

• CONDUTA ÉTICA: baseada em valores que garantam a integridade 

intelectual e física dos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem;  

• TRANSPARÊNCIA: assegurar a confidencialidade, a imparcialidade, a 

integridade e a qualidade de dados e informações, norteando-se pelas normas que 

conduzem os processos desenvolvidos pela Univille;  

• LEGALIDADE: considerar a legislação vigente e as regulamentações 

institucionais relacionadas a processos, projetos e programas desenvolvidos; 

• SUSTENTABILIDADE: capacidade de integrar questões sociais, 
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energéticas, econômicas e ambientais no desenvolvimento de atividades, projetos e 

programas de ensino, bem como promover o uso racional de recursos disponíveis 

e/ou aportados institucionalmente, de modo a garantir a médio e longo prazo as 

condições de trabalho e a execução das atividades de ensino. 

Ao elaborar o PPC do CST em Gestão Comercial, buscou-se a sintonia com as 

concepções filosóficas de homem e sociedade presentes no Projeto Pedagógico 

Institucional (PPI) da Univille, bem como com a missão institucional, que é “Promover 

formação humanística, científica e profissional para a sociedade por  meio do ensino, 

da pesquisa e da extensão, comprometida com a sustentabilidade  socioambiental.”. 

Assim, o PPC do CST em Gestão Comercial estabelece que o curso visa formar 

profissionais comprometidos com o desenvolvimento tecnológico, amparado 

sobretudo por princípios éticos e de forma cooperativa e participativa com a 

sociedade.  

De acordo com o PPI da Univille (2008, p. 4), o “conhecimento é fruto de um 

processo contínuo de construção que reflete as próprias contradições da sociedade, 

exigindo uma abordagem crítica capaz de propor seu emprego na contínua melhoria 

da vida social”. 

Partindo dessa concepção, a educação precisa contribuir para a formação 

integral da pessoa e para a prática de sua cidadania. A formação integral efetiva-se 

quando o educando consegue aplicar o saber teórico com sua base conceitual aos 

processos de geração tecnológica, ganhando possibilidades de intervenção no 

processo de trabalho, e compreende o contexto social, político e econômico no qual 

se constituem os processos e as relações de trabalho. Isso significa que o CST em 

Gestão Comercial deverá se comprometer com o desenvolvimento de competências 

que possibilitem adquirir uma visão crítica, inovadora, no sentido de contribuir para 

um avanço tecnológico e científico calcado em valores humanísticos e éticos. 

Nesse sentido, o estudante do CST em Gestão Comercial encontrará no 

desenvolvimento do processo pedagógico a possibilidade de construir competências 

e buscar o devido aprofundamento no campo do conhecimento geral e específico, os 

percursos individuais de aprendizagem, os modos e áreas de aplicação do seu 

conhecimento, para que sua atuação na sociedade e no mercado de trabalho seja 

participativa e cooperativa, e o seu fazer, a expressão de sua realização pessoal. 

A integralização da formação do acadêmico se desenvolverá na relação entre 

ensino, pesquisa e extensão, produzindo e socializando conhecimentos na área 
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comercial para formar cidadãos com capacidade de implementar soluções que 

promovam o desenvolvimento sustentável regional. 

Quanto ao ensino, tem-se como objetivo estimular o acadêmico a desenvolver 

a capacidade de aprender a aprender com autonomia e iniciativa e aprender a 

sistematizar, a apropriar-se do saber e desenvolver competências necessárias ao 

exercício profissional e da cidadania, habilitando-o a participar do desenvolvimento 

cultural, econômico e político da sociedade. 

Portanto, o CST em Gestão Comercial se engajará no campo das 

potencialidades humanas para a formação de profissionais da área comercial com 

formação técnico-científica e profissional, com forte base teórica e habilidade 

experimental, capacitando seu público para identificação e resolução de problemas 

em atendimento às demandas da sociedade, considerando seus aspectos sociais, 

econômicos políticos e culturais, em consonância com as exigências do mundo 

contemporâneo de uma visão humanística, de respeito ao outro, ao meio ambiente e 

aos valores éticos. 

O processo de ensino e aprendizagem acontece sobremaneira na relação 

dialógica professor/aluno, aluno/professor, aluno/aluno, além dos sujeitos sociais 

partícipes do ato educativo. Por essa razão, está em contínua construção e 

aperfeiçoamento. O processo compreende o domínio dos conteúdos a serem 

trabalhados, o planejamento, a execução, o acompanhamento e a avaliação das 

situações que promovam a aprendizagem, além da construção de um ambiente de 

interação que favoreça o diálogo e o respeito mútuo entre os participantes e 

responsabilidade e comprometimento com os objetivos do ensino e aprendizagem. 

O CST em Gestão Comercial, por meio de sua matriz curricular, tem como 

objetivo sistematizar ações concretas que viabilizem uma interface do projeto 

pedagógico em conformidade com o PPI e o PDI. 

Visando a ampliação e desenvolvimento dos cursos de graduação, a Univille 

tem trabalhado ao longo dos últimos anos na inovação pedagógica e curricular que é 

compreendida como um procedimento de mudança planejado e passível de avaliação 

que leva a processos de ensino e aprendizagem centrados no estudante, mediados 

pelo professor e que apresentam as seguintes características:  

a) Prática pedagógica planejada, cooperativa e reflexiva;  

b) A mobilização e o desafio para o desenvolvimento de atitudes científicas 

e de autonomia com base na problematização da realidade e do 
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conhecimento existente a seu respeito;  

c) A pesquisa, o que pressupõe considerar o conhecimento como 

ferramenta de intervenção na realidade;  

d) A relação entre teoria e prática;  

e) A interdisciplinaridade, com o intuito de promover o diálogo entre as 

diferentes áreas do conhecimento na compreensão da realidade;  

f) O desenvolvimento de habilidades, conhecimento e atitudes de maneira 

integrada;  

g) O uso das tecnologias de informação e comunicação como forma de 

potencializar a aprendizagem, contemplar as diferenças individuais e 

contribuir para a inserção no mundo digital;  

h) Avaliação sistemática da aprendizagem e que contemple tanto o aspecto 

formativo quanto o somativo do processo de ensino e aprendizagem;  

i) Comportamento ético e democrático de professores e estudantes.    

 

A Inovação Curricular, além de se caracterizar como um processo de mudança 

planejado e passível de avaliação, é também um movimento que incentiva os NDEs e 

colegiado do curso a debruçar-se sobre o projeto pedagógico e estratégico do curso.  

 

O Curso Superior de Tecnologia em Gestão Comercial foi concebido no ano de 

2008, a partir de demandas regionais identificadas pela Univille, e em mais de uma 

década de existência, o curso tem atendido às necessidades do contexto local e 

regional, promovendo a formação sólida de profissionais com competências alinhadas 

às exigências do mercado de trabalho, conforme sinalizam os índices de 

empregabilidade dos alunos e egressos.  

É importante mencionar que o contexto organizacional sofreu profundas e 

significativas mudanças ao longo dos últimos anos, o que levou NDE e colegiado do 

curso a uma intensa discussão para renovação na sua matriz no ano de 2019, a qual 

foi implantada a partir de 2020, tendo inclusive propiciado processo de adaptação à 

nova matriz por parte dos acadêmicos que ingressaram em 2019, portanto, na matriz 

antiga.  

Porém, partindo de exigências legais e institucionais, o NDE e colegiado do 

curso reanalisaram todo o processo no sentido de adequar a recente alteração às 

novas necessidades, a inovação curricular proposta, se caracteriza como um 
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processo de mudança planejado e passível de avaliação, sendo também um 

movimento que incentiva os NDEs e colegiado do curso a debruçar-se sobre o projeto 

pedagógico e estratégico intensificando as mudanças propostas na matriz, que 

resultam nas modificações e adaptações necessárias que estão aqui propostas, 

tratando: 

a) da necessidade de evidenciar a curricularização da extensão, atendendo no 

mínimo 10% da carga horária do curso, conforme Resolução CNE/CES nº 7 

de 18/12/2018; 

b) da implantação de componentes curriculares institucionais, atendendo aos 

principais eixos formativos da Universidade, podendo alcançar 10% da carga 

horária do curso; 

c) da remodelação do método semipresencial, atendendo ao modelo de 

redução da carga horária operacional 50%, sendo que para os 50% 

restantes, será designado professor conteudista, para desenvolvimento do 

material no primeiro ano de oferta do componente curricular. 

Justifica-se, dessa forma, a alteração curricular implantada, ressaltando sua 

importância para que o CST em Gestão Comercial esteja de acordo com as exigências 

legais, atenda às exigências de adaptação promovidas pela instituição, e continue 

sendo um curso viável, e atrativo aos potenciais alunos. 

 

3.2 Política institucional de extensão 

 

A Política de Extensão da Univille tem por objetivo definir as diretrizes 

institucionais que orientam: o planejamento, a organização, o gerenciamento, a 

execução e a avaliação dos cursos de extensão; prestação de serviços; eventos; 

atividades culturais, artísticas, esportivas e de lazer; participação em instâncias 

comunitárias; projetos e programas desenvolvidos pela Universidade no que diz 

respeito à extensão universitária. 

O público-alvo contemplado por essa política é constituído por profissionais 

da educação, pessoal administrativo e gestores da Univille. Abrange também todos 

os estudantes regularmente matriculados em qualquer nível e modalidade de ensino, 

nos diversos cursos oferecidos pela Univille. O público-alvo dessa política engloba 

ainda, indiretamente, a comunidade externa envolvida nas atividades de extensão 

da Universidade. 
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Essa política considera três macroprocessos (figura 16):  

• Formação humanística, científica e profissional; 

• Inserção comunitária;  

• Promoção da sustentabilidade socioambiental.  

Cada um desses macroprocessos abrange atividades, processos, projetos e 

programas que envolvem mais de um elemento da estrutura organizacional, 

perpassando a Universidade, o que causa impacto significativo no cumprimento da 

missão e realização da visão e propicia uma perspectiva dinâmica e integrada do 

funcionamento da extensão, alinhada à finalidade institucional e aos objetivos e 

metas estratégicos da Universidade.  

 

Figura 16 – Macroprocessos da extensão  

  

Fonte: PDI 2017-2021 (UNIVILLE, 2019) 

  

Nas seções seguintes deste documento, cada um dos macroprocessos é 

descrito e são identificadas diretrizes específicas. Entretanto considera-se que 

existem diretrizes gerais a serem observadas, que se encontram descritas a seguir:  

• INDISSOCIABILIDADE ENTRE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO: 

assegurar a articulação e integração entre atividades, processos, projetos e 

programas de ensino, pesquisa e extensão;  

• QUALIDADE: gerenciar, executar e avaliar processos, projetos e programas, 

considerando requisitos de qualidade previamente definidos e contribuindo 

para a consecução de objetivos e o alcance de metas;  
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• CONDUTA ÉTICA: zelar pela construção de relacionamentos pautados em 

princípios éticos, de transparência, honestidade e respeito aos direitos 

humanos e à sustentabilidade socioambiental;  

• TRANSPARÊNCIA: assegurar a confidencialidade, a imparcialidade, a 

integridade e a qualidade de dados e informações, norteando-se pelas 

normas que conduzem os processos desenvolvidos pela Univille;  

• LEGALIDADE: considerar a legislação vigente e as regulamentações 

institucionais relacionadas a processos, projetos e programas desenvolvidos;  

• SUSTENTABILIDADE: capacidade de integrar questões sociais, 

energéticas, econômicas e ambientais no desenvolvimento de atividades, 

projetos e programas de extensão, bem como promover o uso racional de 

recursos disponíveis e/ou aportados institucionalmente, de modo a garantir a 

médio e longo prazos as condições de trabalho e a execução das atividades 

de extensão;  

• AUTONOMIA: promover, de forma sistematizada, o protagonismo social por 

meio do diálogo com a comunidade;  

• PLURALIDADE: reconhecer a importância de uma abordagem plural no 

fazer extensionista que considere os múltiplos saberes e as correntes 

transculturais que irrigam as culturas.  

 

No CST em Gestão Comercial, a extensão tem como propósito estimular a 

iniciativa de projetos profissionais e sociais que possibilitem gerenciar mudanças no 

seu local de trabalho e na sua comunidade com visão de bem comum; compartilhar 

os saberes acadêmico e comunitário, com vistas a contribuir para o desenvolvimento 

de um processo pedagógico participativo, preparando para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho; possibilitar um envolvimento social com a prática do 

conhecimento para responder, cientificamente, às demandas suscitadas pela 

comunidade. 

A seguir, atividades voltadas para a extensão na Univille de que o curso 

participa: 

a) Anualmente são abertos editais internos com vistas a selecionar 

propostas de projetos a serem operacionalizados no ano seguinte e 

financiados pelo Fundo de Apoio à Extensão da Univille. Os professores 

podem submeter propostas por meio do Edital Interno de Extensão. Além 
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disso, professores e estudantes podem submeter projetos a editais 

externos divulgados pela Área de Extensão da Univille, projetos de 

demanda externa em parceria com instituições e organizações e projetos 

voluntários; 

b) Semana Univille de Ciência, Sociedade e Tecnologia (SUCST): por 

acreditar que os resultados de ensino, pesquisa e extensão constituem 

uma criação conjunta entre professores e acadêmicos, anualmente a 

Univille promove um seminário institucional com o intuito de apresentar 

as ações relativas a projetos nessas áreas e promover uma reflexão sobre 

sua indissociabilidade e os desafios da multidisciplinaridade. As 

atividades incluem palestras e relato de experiências por parte de 

professores e estudantes engajados em diferentes projetos da 

universidade. Os estudantes do curso podem participar desse evento por 

meio de apresentação de trabalhos ou assistindo a sessões técnicas e 

palestras; 

c) Semana da Comunidade: anualmente a Univille realiza um evento 

comemorativo de seu credenciamento como Universidade. Durante a 

semana são promovidas diversas ações com vistas a oferecer à 

comunidade externa a oportunidade de conhecer instituições e sua ação 

comunitária. O curso participa, por meio de um estande, da Feira das 

Profissões, oferecendo à comunidade informações sobre o curso e a 

carreira na área. Também são apresentados os protótipos e os modelos 

dos projetos permanentes apoiados pelo curso. Além disso, durante a 

semana, os estudantes podem participar de palestras com os mais 

diversos temas: empregabilidade, mobilidade acadêmica, saúde, 

cidadania, direitos humanos; 

d) Realização de eventos: o curso promove eventos relacionados à área de 

formação, tais como palestras, cursos e oficinas, os quais ocorrem ao 

longo do ano e atendem os estudantes e a comunidade externa. Alguns 

deles são realizados por meio de parcerias estabelecidas pelo curso; 

e) Prestação de serviços: por meio da Área de Prestação de Serviços da 

Univille, o curso está apto a oferecer treinamentos, assessorias e 

consultorias a instituições, organizações e comunidade externa na área 

do curso, de acordo com as competências existentes;  
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 Portanto, há a participação dos estudantes do curso em projetos de extensão 

desenvolvidos por professores na comunidade. 

O CST em Gestão Comercial também realiza cursos de extensão nas áreas de 

informática, matemática e gestão de pessoas, oferecidos aos acadêmicos e 

comunidade em geral. 

Considerando a extensão como experiência de aprendizagem que se constitui 

de forma dialógica nos territórios, compreendemos que a sua curricularização provoca 

a incorporação de saberes construídos nessa trajetória, constituindo o currículo como 

um itinerário formativo. Desse modo, é possível mudar a concepção pedagógica de 

ensino pelo viés metodológico, conceitual e pela relação permanente com a 

sociedade.  

Assim, a experiência da curricularização proporciona a produção de um 

currículo indissociável que viabiliza a intencionalidade pedagógica da extensão e 

possibilita a formação integral em todas as suas dimensões, repensando as ações 

docentes, investigativas e com a comunidade. Isto posto, a Univille tem por objetivos 

em relação a curricularização da extensão:   

 

1. Promover a formação integral do estudante a partir de uma proposta 

curricular indissociável que oportunize a vivência e o reconhecimento de 

outras realidades sociais, identificar o profissional em formação com um 

projeto de sociedade e de mundo, o reconhecimento da construção 

epistemológica e a construção da identidade cidadã;  

2. Identificar temas emergentes das situações vividas no encontro com a 

comunidade, suas realidades e demandas, as quais poderão se traduzir em 

produção de novos conhecimentos;  

3. Consolidar a vocação comunitária da Univille, tornando a Instituição 

cada vez mais reconhecida perante a sociedade;  

4. Contribuir para o desenvolvimento de competências individuais e 

coletivas por meio da vivência das questões emergentes das diversas 

comunidades;  

5. Ser um eixo norteador para a inovação curricular e pedagógica e 

integração entre diferentes cursos e áreas;  

6. Contribuir para a engenharia econômica dos cursos na busca pela 

sustentabilidade.  
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Nesse sentido o curso CST em Gestão Comercial busca atender à 

curricularização da extensão através dos componentes curriculares de Práticas 

Integradas. Cada semestre letivo, contempla um componente curricular, ou seja, são 

seis componentes curriculares de Práticas Integradas previstos no curso.  

Esses componentes curriculares sempre tiveram uma abordagem voltada à 

curricularização da extensão, porém, não eram formalmente vinculados a esse 

modelo descrito na Resolução CNE/CES nº 7 de 18/12/2018. Devido a isso, a 

curricularização da extensão permanece contemplada nestes componentes 

curriculares, no entanto, formalmente vinculadas aos componentes de Práticas 

Integradas II, IV e V, perfazendo assim a carga horária de 252 h/a, atingindo dessa 

forma 12,96% da carga horária do curso, e atendendo assim o mínimo estabelecido 

na Resolução supracitada. 

A seguir tem-se o registro dos objetivos específicos desses três componentes 

curriculares vinculados à curricularização da extensão: 

a) Práticas Integradas II: Conhecer as etapas de desenvolvimento de 

projeto, bem como os processos de gestão envolvidos, aplicando-os no 

desenvolvimento de um projeto voltado à resolução de problemas sociais 

reais. 

b) Práticas Integradas IV: Desenvolver eventos convergentes ao campo de 

atuação profissional, voltados à comunidade acadêmica e à sociedade 

c) Práticas Integradas V: Elaborar artigo científico relatando experiência na 

área comercial, construídos a partir de diagnóstico realizado em uma 

organização, preferencialmente comercial. 

Esses componentes curriculares atendem as diretrizes de viabilizar a 

intencionalidade pedagógica da extensão de possibilitar uma formação integral em 

todas as dimensões, repensando as ações docentes, discentes pertinentes aos 

desafios sociais da comunidade. 

 

3.3 Política institucional de pesquisa 

 

A Política de Pesquisa da Univille tem por objetivo definir as diretrizes 

institucionais que orientam o planejamento, a organização, a coordenação, a 

execução, a supervisão/acompanhamento e a avaliação de atividades, processos, 
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projetos e programas desenvolvidos pela Universidade no que diz respeito à 

pesquisa. 

O público-alvo contemplado por essa política é constituído por profissionais 

da educação, pessoal administrativo e gestores da Univille. Abrange ainda os 

estudantes regularmente matriculados em qualquer nível e modalidade de ensino, 

nos diversos cursos oferecidos pela Univille. 

Essa política considera três macroprocessos (figura 17): 

• Formação humanística, científica e profissional; 

• Produção do conhecimento científico e tecnológico; 

• Divulgação científica e socialização do conhecimento. 

Cada um desses macroprocessos abrange atividades, processos, projetos e 

programas que envolvem mais de um elemento da estrutura organizacional, 

perpassando a Universidade, o que causa impacto significativo no cumprimento da 

missão e realização da visão e propicia uma perspectiva dinâmica e integrada do 

funcionamento da pesquisa alinhada à finalidade institucional e aos objetivos e 

metas estratégicos da Universidade.  

 

Figura 17 – Macroprocessos da pesquisa 

 

Fonte: PDI 2017-2021 (UNIVILLE, 2019) 

 

Embora cada um dos macroprocessos apresente diretrizes específicas para 

a sua consecução, há diretrizes gerais que devem nortear o desenvolvimento dessa 

política, entre as quais: 
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• INDISSOCIABILIDADE ENTRE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO: 

assegurar a articulação e integração entre atividades, processos, projetos e 

programas de ensino, pesquisa e extensão; 

• QUALIDADE: gerenciar, executar e avaliar processos, projetos e programas 

considerando requisitos de qualidade previamente definidos e contribuindo 

para a consecução de objetivos e o alcance de metas; 

• CONDUTA ÉTICA: baseada em valores que garantam integridade intelectual 

e física dos envolvidos na ação de pesquisar e fidelidade no processamento 

e na demonstração de resultados com base nas evidências científicas; 

• TRANSPARÊNCIA: assegurar a confidencialidade, a imparcialidade, a 

integridade e a qualidade de dados e informações, norteando-se pelas 

normas que conduzem os processos desenvolvidos pela Univille; 

• LEGALIDADE: considerar a legislação vigente e as regulamentações 

institucionais relacionadas a processos, projetos e programas desenvolvidos; 

• SUSTENTABILIDADE: capacidade de integrar questões sociais, 

energéticas, econômicas e ambientais no desenvolvimento de atividades, 

projetos e programas de pesquisa, bem como promover o uso racional de 

recursos disponíveis e/ou aportados institucionalmente, de modo a garantir a 

médio e longo prazos as condições de trabalho e a execução das atividades 

de pesquisa científica; 

• ARTICULAÇÃO SOCIAL: busca de soluções científicas e tecnológicas para 

desenvolvimento e valorização das atividades econômicas, culturais e 

artísticas por meio de parceria entre Universidade e comunidade externa; 

• RELEVÂNCIA: projetos e programas de pesquisa devem estar alinhados ao 

PDI, aos PPCs e às linhas dos programas de pós-graduação (PPGs), visando 

ao impacto social e inovador da pesquisa. 

 

No CST em Gestão Comercial a pesquisa é entendida como procedimento 

racional, sistemático e experimental, voltado à produção do conhecimento. Tem o 

objetivo de manter um processo constante de reflexão crítica, de modo a despertar o 

espírito criativo e inovador para ser agente de geração e disseminação de 

conhecimento novo, buscando a intervenção na realidade. Assim, busca-se 

desenvolver no estudante o entendimento de que a pesquisa básica é fonte 

inesgotável de saber e que a pesquisa científica, a partir de sua sistematização, 
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permite a transformação da realidade, no sentido de promover melhorias na gestão 

das pessoas e nos processos comerciais.  

O curso, por meio da ação docente nas disciplinas, promove a aprendizagem 

de métodos e técnicas de pesquisa aplicáveis à área de gestão comercial, bem como 

procura colocar em prática, mediante a elaboração de projetos de iniciação científica, 

projetos empresariais e propostas que venham a viabilizar a melhoria da gestão e dos 

processos na realidade do entorno social e profissional do estudante e a inovação e 

a ampliação do conhecimento científico. A apresentação de projetos de iniciação 

científica aos editais da Universidade, a produção de projetos empresariais – os quais 

geram ações que são apresentadas em eventos de gestão – e a produção de artigos 

científicos como trabalhos de conclusão de curso são algumas das atividades 

planejadas e executadas pelos professores e estudantes. 

Os projetos desenvolvidos versam sobre os seguintes temas: o sistema de 

televendas adotado pelas empresas, com foco na estruturação do gênero do discurso 

televendas; o comércio virtual por redes sociais, como por exemplo pelo Facebook (e-

commerce) e os resultados das transações comerciais efetuados por essa ferramenta; 

o incentivo à leitura nas empresas para a melhoria do atendimento ao cliente.  

 

3.4 Justificativa da necessidade social do curso (contexto educacional) 

 

A cidade de São Bento do Sul representa, na microrregião do Alto Vale do Rio 

Negro, o maior e mais importante centro de produção industrial. Com mais de 75.000 

habitantes, as atividades econômicas preponderantes do município configuram-se na 

indústria com 62,86%, no comércio com 15,49% e nos serviços com 8,86% (ACISBS; 

UNIVILLE, 2012). Dessa forma, a captação e inserção de recursos humanos 

capacitados a atuarem nesses ramos se tornam intensas e acabam incidindo na 

seleção daqueles que apresentam melhor preparação conceitual e técnica. Surge aí 

a relevância do papel desempenhado pela Univille, ao formar – na graduação e na 

pós-graduação – profissionais aptos a atender às necessidades do mercado e exercer 

sua criatividade para favorecer o crescimento econômico, aliado à busca de melhoria 

na qualidade de vida, levando em consideração as características locais peculiares. 

A oferta de cursos – seja de graduação, pós-graduação ou extensão – que 

possibilitem a formação básica ou a formação continuada torna-se alavanca de 

progresso sustentável e fixação dos trabalhadores da região em sua própria 
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comunidade. Com base em tal concepção e no perfil socioeconômico do município, a 

Univille entendeu como interessante para São Bento do Sul e região – com apoio de 

seu corpo diretivo e orientação consolidada pela discussão entre os membros 

atuantes do conselho consultivo do campus – a oferta do Curso Superior de 

Tecnologia em Gestão Comercial. 

Aspectos relevantes foram considerados na constituição do curso como 

formador de competências interessantes ao contexto local e regional. A não existência 

na região de um curso com as características propostas neste projeto, o próprio 

cenário atual das indústrias moveleiras, as quais revelam a necessidade eminente de 

ampliação e fortalecimento das relações comerciais não só nos aspectos específicos, 

como também no que se refere ao associativismo, relacionamento comercial, 

convívio, trabalho em equipe, considerando que as pessoas precisam constantemente 

realizar negociações, para poder vender suas ideias e estimular a equipe a trabalhar 

em prol delas. 

Com a crise gerada pela desvalorização cambial do dólar, a região sofreu sérios 

impactos, desestabilizando a economia do setor moveleiro, com desdobramentos 

estendidos também aos demais setores. Com base no posicionamento do Núcleo de 

Gestão Comercial do Arranjo Produtivo Local (APL) Madeira/Móveis do Alto Vale do 

Rio Negro, constatou-se a necessidade de promover a formação de capital humano 

na área comercial, com vistas a expandir negociações no mercado internacional e 

buscar inserção de agentes no competitivo mercado interno, carecendo buscar 

diferenciais estratégicos para sustentabilidade empresarial. 

Outro fator preponderante é o próprio comércio local, o qual precisa 

urgentemente evoluir para poder atender aos anseios e às demandas dos 

consumidores, que com as diversificadas possibilidades de comercialização virtual e 

com propostas atrativas de grandes centros situados nas proximidades se tornaram 

mais exigentes, seletivos. Assim sendo, conforme subsídios apresentados pelo Clube 

dos Dirigentes Lojistas e pela Associação Comercial do município, os quais foram 

complementados por informações convergentes em reportagem publicada em jornal 

diário do dia 8/7/2008, além de atrair consumidores de outras regiões, fortalecendo 

possibilidades de ampliar oportunidades voltadas a marketing, preço, localização e 

bons produtos, tornam-se imprescindíveis investimentos na qualificação e 

profissionalização dos colaboradores do setor.  

Entre todos os fatores apontados, a mobilização em torno da solicitação da 
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criação do referido curso foi potencializada em função de demanda constatada a partir 

da solicitação de gestores da área comercial de empresa da região, que identificaram 

a necessidade de profissionais com competências ampliadas nesse campo de 

atuação, detentores de conhecimentos e habilidades para realizar transações 

comerciais e negociações com clientes externos e internos. 

Enfim, o perfil proposto para o profissional torna-se outro aspecto de 

fundamental importância para ser justificada a oferta do curso em São Bento do Sul, 

pois a formação do Tecnólogo em Gestão Comercial da Univille prevê um profissional 

com sólida base humanista e comercial, conhecedor das condições de viabilidade 

econômico-financeiro-tributária, dos instrumentos de relacionamento com o cliente, 

dos princípios da qualidade, do planejamento, operação, implementação e atualização 

de sistemas de informações comerciais que proporcionem maior rentabilidade e 

flexibilidade ao processo de comercialização. O CST em Gestão Comercial da Univille 

enfatiza uma formação modularizada, preconizando o desenvolvimento de 

competências relacionadas ao emprego de conceitos, princípios, métodos, técnicas, 

estratégias e ferramentas com base nos preceitos da gestão comercial e da qualidade 

nos processos nela envolvidos. Essa formação abrange três módulos, subdivididos 

respectivamente em gestão financeira, administrativa e comercial, com vistas a 

contemplar as necessidades de formação supracitadas. 

Ainda que muitas das demandas regionais sejam cíclicas e reiteradas, 

mantendo atuais as competências já consolidadas no desenvolvimento do curso ao 

longo de seus doze anos de existência, há que se considerar a relevância de preparar 

os estudantes para desafios inéditos, gerados por inovações e tecnologia. Em que 

pese a necessidade de atualização do curso em relação às práticas emergentes na 

gestão comercial, destaca-se a vivência empresarial e a experiência mercadológica 

do corpo docente, podendo-se mencionar que alguns dos professores são também 

consultores empresariais, envolvidos diretamente na aplicação de ferramentas de 

gestão inovadoras. Além disso, há a preocupação constante em proporcionar o 

contato direto dos acadêmicos com empresas e gestores reconhecidos por suas boas 

práticas, especialmente quando consideradas inovadoras e inspiradoras, o que se dá 

por meio de visitas técnicas ou de palestras na própria Universidade. 

Constata-se, nesse sentido, ainda a importância da aproximação dos 

acadêmicos do curso de Gestão Comercial com a comunidade em geral, para além 

do estritamente profissional ou na busca da sua empregabilidade, mas sim no sentido, 
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de buscar a melhoria da sociedade como um todo. 

Assim, a curricularização da extensão busca a aproximação dos componentes 

curriculares de Práticas Integradas, componentes estes que já têm, desde sua 

concepção original, o objetivo de fomentar ações práticas dos acadêmicos, e através 

da curricularização da extensão, esse processo evidencia-se na forma que as ações 

desenvolvidas pelos acadêmicos, contribuíam com a realidade social e profissional, 

da comunidade,  promovendo impacto positivo no seu desenvolvimento econômico e 

social. Afinal, na atualidade busca-se nos gestores, habilidades e competências que 

estejam além do desenvolvimento de suas organizações, mas sim, de todo o ambiente 

que as cerca, pois é do desenvolvimento conjunto entre sociedade e organizações 

que advém o equilíbrio social necessário e almejado. 

Por fim, conforme levantamento realizado junto aos acadêmicos do curso, 

constata-se que aproximadamente 93% estão empregados, e em torno de 55% já 

atuam diretamente na área de formação do curso. Esse fato remete ao entendimento 

de que o grau de empregabilidade dos acadêmicos é alto, ou seja, o curso mostra-se 

alinhado às necessidades da região. 

 

 

3.5 Proposta filosófica da Instituição e do curso 

 

A Univille é uma instituição educacional que tem a missão de “Promover 

formação humanística, científica e profissional para a sociedade por meio do ensino, 

da pesquisa e da extensão, comprometida com a sustentabilidade socioambiental”. 

Com base nisso, suas atividades estão fundamentadas nos princípios filosóficos e 

técnico-metodológicos apresentados na sequência que constam no Plano de 

Desenvolvimento Institucional 2017-2021: 

 

3.5.1 Educação para o século XXI 

 

Desde a década de 1990 ocorrem discussões nacionais e internacionais 

sobre a educação para o século XXI e o compromisso com a aprendizagem dos 

estudantes, compreendida como o processo de desenvolvimento de competências 

para fazer frente aos desafios do mundo contemporâneo. Em termos gerais, com 

base nos pilares delineados pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 
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a Ciência e a Cultura (Unesco, do inglês United Nations Educational, Scientific and 

Cultural Organization) para a educação do século XXI, pode-se considerar que tais 

competências incluem, de forma não exclusiva, a capacidade do estudante de 

(DELORS, 2000): 

a) Aprender a conhecer: inclui as capacidades de formular problemas, 

definir objetivos e especificar e aplicar metodologias, técnicas e 

ferramentas na solução de problemas; 

b) Aprender a fazer: implica ser capaz de empregar conceitos, métodos, 

técnicas e ferramentas próprios de determinado campo profissional; 

c) Aprender a conviver: abrange a capacidade de se comunicar de forma 

eficaz, trabalhar em equipe, respeitar as normas de convívio social levando 

em conta os direitos e deveres individuais e coletivos; 

d) Aprender a ser: diz respeito a ser capaz de agir eticamente e 

comprometido com o respeito aos direitos humanos. 

Decorridas quase duas décadas do início do século XXI, a proposição dos 

pilares precisa considerar as transformações pelas quais o mundo do trabalho vem 

passando e as novas exigências em termos de habilidades para o exercício da 

cidadania e a inserção no mundo do trabalho contemporâneo. Entre os estudos 

internacionais que discutem tais mudanças, é possível citar o realizado pelo Institute 

for The Future (IFTF), um grupo ligado à University of Phoenix que se dedica a 

pesquisas sobre mudanças sociais e no mercado de trabalho. O relatório Future 

work skills 2020 apontou seis grandes indutores de mudanças disruptivas com 

impactos sobre as habilidades para o trabalho no século XXI (IFTF, 2011):  

a) Extrema longevidade: ocorre um aumento da população com idade 

acima dos 60 anos, sobretudo nos Estados Unidos, na Europa e em países 

como o Brasil. A perspectiva é de que tal fenômeno influencie as 

percepções sobre idade/velhice, bem como sobre as carreiras 

profissionais, a inserção no mercado de trabalho e a forma de proporcionar 

serviços de saúde e bem-estar para as pessoas idosas; 

b) Ascensão de sistemas e máquinas inteligentes: o avanço tecnológico, 

especialmente da microeletrônica e da tecnologia da informação e 

comunicação, proporciona a disponibilização de um grande número de 

máquinas e sistemas inteligentes (smart) não apenas nas fábricas e 

escritórios, mas também nos serviços médico-hospitalares e educacionais, 
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nos lares e na vida cotidiana. Isso implicará um novo tipo de 

relacionamento dos seres humanos com as máquinas e sistemas, o que 

exigirá domínio de habilidades tecnológicas e compreensão das 

modalidades de relacionamentos sociais mediadas por essas tecnologias;  

c) Mundo computacional: a difusão do uso de sensores para a captação de 

dados e o incremento no poder de processamento e de comunicação por 

meio de diferentes objetos de uso cotidiano (internet of things – IoT) abrem 

a oportunidade de desenvolvimento de sistemas pervasivos e ubíquos em 

uma escala que anteriormente era impossível. Uma das consequências 

disso é a disponibilização de uma enorme quantidade de dados (big data) 

que por meio de modelagem e simulação propicia a compreensão de uma 

variedade de fenômenos e problemas nas mais diferentes áreas e em 

diferentes níveis de abrangência. Isso exige a capacidade de coletar e 

analisar grandes volumes de dados com o intuito de identificar padrões de 

relacionamento e comportamento, tomar decisões e projetar soluções;  

d) Ecologia das novas mídias: novas tecnologias de multimídia 

transformam os modos de comunicação, desenvolvendo novas linguagens 

e influenciando não apenas a maneira com que as pessoas se comunicam, 

mas também como se relacionam e aprendem. Tais mudanças exigem 

outras formas de alfabetização além da textual e uma nova compreensão 

dos processos de aprendizagem e construção do conhecimento; 

e) Superestruturas organizacionais: novas tecnologias e plataformas de 

mídia social estão influenciando a maneira como as organizações se 

estruturam e como produzem e criam valor. O conceito de rede passa a 

ser uma importante metáfora para a compreensão da sociedade e das 

organizações. Essa reestruturação implica ir além das estruturas e dos 

processos tradicionais para considerar uma integração em escala ainda 

maior, ultrapassando as fronteiras organizacionais e físicas com o objetivo 

de propiciar a colaboração entre pessoas, grupos e instituições. Isso 

influencia e transforma conceitos organizacionais e de gestão que passam 

a considerar aspectos das áreas de design, computação, neurociências, 

psicologia, antropologia cultural e sociologia;  

f) Mundo conectado globalmente: o aumento da interconectividade global 

faz repensar as relações entre as nações, e um novo contexto social e 
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político desenha-se à medida que Estados Unidos e Europa deixam de ser 

lideranças em termos de criação de empregos, inovação e poder político e 

econômico. As organizações multinacionais já não têm necessariamente 

suas sedes na Europa, no Japão e nos EUA e, além disso, passam a usar 

a conectividade global para potencializar o papel de suas subsidiárias em 

países como Índia, Brasil e China. Como algumas das consequências 

dessa transformação, cresce a importância de saber lidar com a 

diversidade humana em todos os seus aspectos e dispor da capacidade 

de adaptação a diferentes contextos sociais e culturais. 

O IFTF (2011) identificou um conjunto de habilidades para o mundo do 

trabalho com base nas mudanças caracterizadas anteriormente. Tais habilidades 

são representadas na figura 18: 

 

Figura 18 – Dez habilidades para a força de trabalho no futuro 

 

Fonte: Adaptado de IFTF (2011 apud PDI 2017-2021, 2019, pg. 61) 

  

Mais recentemente, o Fórum Econômico Mundial (WEFORUM, 2015) 
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publicou pesquisa sobre uma nova visão para a educação com o emprego de novas 

metodologias e tecnologias de aprendizagem. O estudo enfatiza a concepção de 

uma educação ao longo de toda a vida que tem por objetivo o desenvolvimento de 

competências e habilidades (figura 19) necessárias para que se possam enfrentar 

as transformações no mundo do trabalho e no contexto social (WEFORUM, 2015). 

 

 

 

Figura 19 – Competências e habilidades para o século XXI 

  

Fonte: WEFORUM (2015 apud PDI 2017 – 2021, pg. 62)  

 

Conforme o Weforum (2015), as competências e habilidades para o século 

XXI abrangem três grupos: 

a) Habilidades fundamentais – relacionadas às habilidades aplicadas no 

cotidiano e que podem ser subdivididas em: leitura e escrita; numéricas; 

aplicação do pensamento científico; utilização de tecnologias da 

informação e comunicação; gestão das finanças pessoais; atuação no 

contexto cultural e no exercício da cidadania; 
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b) Competências – relacionadas à abordagem de problemas complexos 

que incluem: pensamento crítico e solução de problemas; criatividade; 

comunicação; colaboração (os quatro cês);  

c) Características pessoais – dizem respeito a atitudes e habilidades 

empregadas em situações de mudança e que abrangem: curiosidade; 

iniciativa; persistência e resiliência; adaptabilidade; liderança; 

consciência social e cultural. 

No Brasil, o Plano Nacional de Educação (PNE) é referência importante na 

discussão sobre educação. Foi aprovado pelo Congresso Nacional e sancionado 

pela Lei n.º 13.005, de 25 de junho de 2014 (BRASIL, 2014a), tem vigência de dez 

anos e conta com as seguintes diretrizes: 

a) erradicação do analfabetismo;  

b) universalização do atendimento escolar;  

c) superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;  

d) melhoria da qualidade da educação;  

e) formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores 

morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;  

f) promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;  

g) promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país;  

h) estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 

educação, como proporção do PIB, que assegure atendimento às 

necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade;  

i) valorização dos profissionais da educação;  

j) promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade 

e à sustentabilidade socioambiental. 

O PNE é um conjunto de compromissos com o intuito de: eliminar 

desigualdades por meio de metas orientadas para enfrentar as barreiras de acesso 

e permanência à educação; erradicar as desigualdades educacionais levando em 

conta as especificidades regionais; promover a formação para o trabalho com base 

nas realidades locais; e fomentar o exercício da cidadania (MEC, 2014). O PNE foi 

elaborado com base em um amplo debate promovido pela Conferência Nacional de 

Educação ocorrida em 2010 e pelas discussões no Congresso Nacional, resultando 

em 20 metas (quadro 2): 
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  Quadro 2 – Metas do Plano Nacional de Educação 2014-2024 

                                                  Meta                            Tema  

1  Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-

escola para as crianças de 4 a 5 anos de idade e ampliar 

a oferta de educação infantil em creches de forma a 

atender, no mínimo, cinquenta por cento das crianças de 

até 3 anos até o fim da vigência deste PNE  

Educação infantil  

2  Universalizar o ensino fundamental de nove anos para 

toda a população de 6 a 14 anos e garantir que pelo 

menos noventa e cinco por cento dos alunos concluam 

essa etapa na idade recomendada, até o último ano de 

vigência deste PNE 

Ensino fundamental  

3 Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda 

a população de 15 a 17 anos e elevar, até o fim do 

período de vigência deste PNE, a taxa líquida de 

matrículas no ensino médio para oitenta e cinco por 

cento 

Ensino médio 

4 Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação 

básica e ao atendimento educacional especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino, com a 

garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de 

recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 

especializados, públicos ou conveniados 

Educação especial 

5  Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 

terceiro ano do ensino fundamental  Alfabetização de crianças  
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6  Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 

cinquenta por cento das escolas públicas, de forma a 

atender, pelo menos, vinte e cinco por cento dos(as) 

alunos(as) da educação básica  

Tempo integral  

 

7  

Fomentar a qualidade da educação básica em todas as 

etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e 

da aprendizagem, de modo a atingir as seguintes 

médias nacionais para o Ideb: 

- Ensino fundamental séries iniciais: 2015/5,2;  

2017/5,5; 2019/5,7; 2021/6,0;  

- Ensino fundamental séries finais: 2015/4,7; 2017/5,0; 

2019/5,2; 2021/5,2;  

Ensino médio: 2015/4,3; 2017/4,7; 2019/5,0; 2021/5,2  

Qualidade da educação 

básica/Ideb  

8  Elevar a escolaridade média da população de 18 a 29 

anos, de modo a alcançar, no mínimo, doze anos de 

estudo no último ano de vigência deste Plano, para as 

populações do campo, da região de menor escolaridade 

no país e dos vinte e cinco por cento mais pobres, e 

igualar a escolaridade média entre negros e não negros 

declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE)  

Escolaridade média da 

população de 18 a 29 

anos  

9  Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 

anos ou mais para noventa e três inteiros e cinco 

décimos por cento até 2015 e, até o fim da vigência 

deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir 

em cinquenta por cento a taxa de analfabetismo 

funcional  

Alfabetização da 

população com 15 anos 

ou mais / Erradicação do 

analfabetismo absoluto  

10  
Oferecer, no mínimo, vinte e cinco por cento das 

matrículas de educação de jovens e adultos, nos 

ensinos fundamental e médio, na forma integrada à 

educação profissional  

Educação de jovens e 

adultos, nos ensinos 

fundamental e médio, na 

forma integrada à 

educação profissional  

11  Triplicar as matrículas da educação profissional técnica 

de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e 

pelo menos cinquenta por cento da expansão no 

segmento público  

 

Educação profissional 

técnica de nível médio  
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12  Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior 

para cinquenta por cento e a taxa líquida para trinta e 

três por cento da população de 18 a 24 anos, 

assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo 

menos, quarenta por cento das novas matrículas, no 

segmento público  

Acesso à educação 

superior  

  

13  Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a 

proporção de mestres e doutores do corpo docente em 

efetivo exercício no conjunto do sistema de educação 

superior para setenta e cinco por cento, sendo, do total, 

no mínimo, trinta e cinco por cento doutores  

Qualidade da educação 

superior / Titulação do 

corpo docente  

14  Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-

graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação 

anual de sessenta mil mestres e vinte e cinco mil 

doutores 

Acesso à pós-graduação 

stricto sensu / Ampliação 

do número de titulados  

15  Garantir, em regime de colaboração entre a União, os 

estados, o Distrito Federal e os municípios, no prazo de 

um ano de vigência deste PNE, política nacional de 

formação dos profissionais da educação de que tratam 

os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei n.º 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os 

professores e as professoras da educação básica 

possuam formação específica de nível superior, obtida 

em curso de licenciatura na área de conhecimento em 

que atuam  

Formação dos 

profissionais da 

educação/professores da 

educação básica com 

formação específica de 

nível superior (licenciatura 

na área de conhecimento 

em que atuam)  

16  Formar, em nível de pós-graduação, cinquenta por cento 

dos professores da educação básica, até o último ano 

de vigência deste PNE, e garantir a todos(as) os(as) 

profissionais da educação básica formação continuada 

em sua área de atuação, considerando as 

necessidades, demandas e contextualizações dos 

sistemas de ensino  

Formação, em nível de 

pós-graduação, dos 

professores da educação 

básica / Formação 

continuada na área de 

atuação  

17  Valorizar os(as) profissionais do magistério das redes 

públicas de educação básica de forma a equiparar seu 

rendimento médio ao dos(as) demais profissionais com 

escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de 

Equiparação, até o final de 

2019, do rendimento 

médio dos profissionais do 

magistério das redes 
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vigência deste PNE  públicas de educação 

básica ao dos demais 

profissionais com 

escolaridade equivalente  

18  

Assegurar, no prazo de dois anos, a existência de planos 

de carreira para os(as) profissionais da educação básica 

e superior pública de todos os sistemas de ensino e, 

para o plano de carreira dos(as) profissionais da 

educação básica pública, tomar como referência o piso 

salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos 

termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal  

Planos de carreira para os 

profissionais da educação 

básica e superior pública 

de todos os sistemas de 

ensino / Piso salarial 

nacional para profissionais 

da educação básica 

pública – referenciados na 

Lei do Piso 

 

19  Assegurar condições, no prazo de dois anos, para a 

efetivação da gestão democrática da educação, 

associada a critérios técnicos de mérito e desempenho 

e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito 

das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico 

da União para tanto  

  

Gestão democrática da 

educação 

20  Ampliar o investimento público em educação pública de 

forma a atingir, no mínimo, o patamar de sete por cento 

do Produto Interno Bruto (PIB) do país no quinto ano de 

vigência desta lei e, no mínimo, o equivalente a dez por 

cento do PIB ao final do decênio  

Investimento público em 

educação pública  

Fonte: Adaptado de Brasil (2014b apud PDI 2017-2021, 2019, pgs. 63-65)  

  

Em uma análise transversal, é possível agrupar as metas com o intuito de 

compreender a articulação proposta pelo PNE. A figura 20 apresenta o agrupamento 

das metas conforme proposto pelo documento “Planejando a próxima década”:  

conhecendo as 20 metas do Plano Nacional de Educação (MEC, 2014): 
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Figura 20 – Agrupamento das metas do PNE 2014-2024 

  

Fonte: PDI 2017-2021 (UNIVILLE, 2019) 

 

É importante destacar o papel das universidades para o alcance das metas 

relacionadas ao ensino superior. As ações a serem desenvolvidas pelas instituições 

de ensino superior incluem: 

a) Expansão do acesso à graduação pela oferta de vagas em diferentes 

modalidades de ensino com o intuito de contribuir para o aumento das 

taxas de matrícula;  

b) Expansão do acesso à pós-graduação stricto sensu pela oferta de vagas 

com o intuito de contribuir para o aumento do número de mestres e 

doutores e a consequente melhoria da pesquisa no país;  

c) Melhoria da qualidade da educação superior pelo investimento em: 
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qualificação e profissionalização dos profissionais da educação; inovação 

pedagógica e curricular; infraestrutura. 

Dessa forma, com base na contextualização dos desafios da educação para 

o século XXI e nas metas do PNE 2014-2024, é possível discutir o papel da Univille, 

como Universidade, e seus compromissos com uma formação humanística, 

científica e profissional perante os desafios do mundo contemporâneo. 

 

3.5.2 Universidade 

 

Inicialmente, é importante que se ratifique a relevância da formação 

humanística, científica e profissional oferecida pela Univille nesses seus 50 anos de 

existência. Isso permite compreender o conhecimento sempre como possibilidade 

de discussão e diálogo para a formação inicial, integral e continuada de todos os 

sujeitos envolvidos nesse processo: estudantes, profissionais da educação, pessoal 

administrativo e comunidade externa. Como diz Morin (2004, p. 55), “todo 

desenvolvimento verdadeiramente humano significa o desenvolvimento conjunto 

das autonomias individuais, das participações comunitárias e do sentimento de 

pertencer à espécie humana”. Daí a importância de analisar e perceber os 

movimentos da sociedade e como vêm se configurando nos tempos atuais. 

Para tanto é necessário pensar como o conhecimento tem sido tratado nas 

instituições formadoras, pois a Universidade deve oportunizar aos seus estudantes 

e profissionais um processo de aprendizagem por meio da relação entre o ensino, a 

pesquisa e a extensão. Tal relação permite que a Universidade se alimente e 

retroalimente com os resultados dos conhecimentos gerados por ela mesma e pela 

comunidade de sua região de abrangência, como forma de se manter sintonizada 

com essa comunidade e construir um relacionamento colaborativo e relevante com 

ela. 

A posição de Santos (1989) aproxima-se da concepção da Universidade 

sobre formação: 

A concepção humanística das ciências sociais enquanto agente catalisador 
da progressiva fusão das ciências naturais e ciências sociais coloca a 
pessoa, enquanto autor e sujeito do mundo, no centro do conhecimento, 
mas, ao contrário das humanidades tradicionais, coloca o que hoje 
designamos por natureza no centro da pessoa. Não há natureza humana 
porque toda a natureza é humana. 
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Assim, a educação precisa contribuir para a formação integral da pessoa e 

para a prática de sua cidadania. “Ser cidadão significa ter uma visão crítico-reflexiva, 

traduzida em prática transformadora da realidade, de forma autônoma, responsável 

e ética” (FREIRE, 1998). Eis o caráter estratégico da universidade, na medida em 

que a formação por ela propiciada contribui para o desenvolvimento, pelo estudante, 

das competências necessárias para a sua atuação no contexto social e profissional. 

A Univille, dessa forma, concebe a educação como uma ação comprometida 

também com o desenvolvimento de competências: 

A competência é o conjunto de aprendizagens sociais e comunicacionais 
nutridas a montante pela aprendizagem e formação e a jusante pelo 
sistema de avaliações. [...] competência é um saber agir responsável e que 
é reconhecido pelos outros. Implica saber como mobilizar, integrar e 
transferir os conhecimentos, recursos e habilidades, num contexto 
profissional determinado (FLEURY; FLEURY, 2001). 

 

Possibilitar ao estudante e ao futuro profissional a oportunidade de pensar 

ambientalmente a sociedade em sua dimensão totalizadora, isto é, o ser humano 

inserido no meio ambiente, faz com que o uso de seus conhecimentos e habilidades 

ajude a construir uma sociedade socioambientalmente responsável. 

Como instituição comunitária, a Univille percebe a necessidade urgente de 

promover uma educação com caráter dialógico e integrador, para que, com as 

relações estabelecidas entre os atores sociais que a compõem, eles pensem 

criticamente no seu papel com base em valores que incluam cidadania, ética e 

integração, considerando a importância da inovação e da responsabilidade 

socioambiental. 

 

3.5.3 Concepção filosófica do curso 

 

Considerando a intensidade das constantes e complexas transformações 

ocorridas no panorama mundial, decorrentes da mencionada transnacionalização 

econômica, que emergem profundas modificações no cenário social, político e 

relacional, traduzidas particularmente por meio do neoliberalismo e das revoluções 

tecnológicas, são múltiplos os desafios que se impõem, resultando em fortes impactos 

nas diversas áreas de atuação humana ante o acirramento competitivo, a velocidade 

do avanço científico e tecnológico, das aceleradas transformações em todas as áreas 

do conhecimento e da crise multidimensional que se instalou na sociedade 
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contemporânea. 

Diante desse cenário desafiador, a educação como estratégia é ferramenta 

ímpar para empreender transformações sociais, sobrepujando o caos estabelecido. 

Implica compreendê-la como cerne vitalizador das relações, como engrenagem 

ativadora das consciências coletivas e subsídio indispensável para contribuir na 

formação cidadã, direcionando seus princípios e fins. 

Nesse viés, além de expandir os horizontes de sua ação, investindo deliberada 

e intensamente nos princípios basilares norteadores do seu trabalho – ensino, 

pesquisa e extensão, o grande desafio que se apresenta às universidades hoje é se 

alinhar a essas novas e multifacetadas demandas, situando-se nos diferentes setores 

de atividade humana, sintonizando-se e conjeturando-se com os desdobramentos e 

implicações geradas pelas reestruturações nos modos de produção, relações sociais 

e o enfrentamento de crises advindas dos novos paradigmas e suas exigências. 

A necessidade cada vez mais eminente do conhecimento, determinada pela 

sociedade econômica emergente atual, solicita das universidades um posicionamento 

mais dinâmico e ofensivo, principalmente no que tange ao fomento mais incisivo nas 

áreas tecnológicas científicas, de inovação e criatividade, com vistas à superação de 

problemas e sugestão de possibilidades para o desenvolvimento autossustentável das 

organizações. Sintonizada com seu papel, cabe à universidade tanto complementar a 

formação estruturante de seus acadêmicos quanto capacitá-los para atuação 

profissional e cidadã. 

Soma-se a essa concepção a formação orientada para a constituição de 

competências profissionais nos acadêmicos na conexão que conduz ao 

desenvolvimento de conhecimento, habilidade e atitudes. É nesse contexto que o CST 

em Gestão Comercial da Univille, campus São Bento do Sul, foi concebido, de forma 

a direcionar as atividades científicas para os campos de conhecimento laboral, de 

interesse dos profissionais e das empresas, articulados às necessidades locais, 

regionais e nacionais.  

A filosofia de criação do curso tem como finalidade a formação de um 

Tecnólogo em Gestão Comercial versátil em seus conhecimentos, capacitado a 

desenvolver atividades no campo da pesquisa, desenvolvimento e geração de novas 

soluções aplicadas à gestão de recursos e visão empreendedora nos negócios. 

Nessa perspectiva, o currículo do CST em Gestão Comercial da Univille 

converge sua ação contemplando os princípios que norteiam o ensino de graduação 
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na Univille: 

a) responsabilidade e compromisso social da universidade no processo de 

formação de cidadãos/profissionais inseridos num contexto marcado por 

desigualdades sociais e por profundas transformações; 

b) formação humanística que privilegie a sólida visão de homem e sociedade; 

c) compromisso com resolução de problemas ambientais, visando à melhoria 

da qualidade de vida; 

d) indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; 

e) aprendizagem como processo de construção da autonomia do sujeito; 

f) qualidade acadêmica numa perspectiva de gestão universitária 

transparente, democrática e participativa; 

g) pluralismo de ideias; 

h) respeito a outras formas de saber além da acadêmica; 

i) qualificação e profissionalização pedagógica; 

j) integração com o campo de atuação profissional; 

k) avaliação permanente por meio de programas institucionais e de 

organismos oficiais externos; 

l) promover a pesquisa e a investigação científica no processo pedagógico, 

visando ao desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da criação e 

difusão da cultura no âmbito regional; 

m) promover, na relação ensino-aprendizagem, a apreensão de 

conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio 

da humanidade; 

n) estimular o conhecimento e propor soluções aos problemas 

contemporâneos, em particular os nacionais e regionais; 

o) subsidiar a prestação de serviços especializados à comunidade e 

estabelecer com ela relação de reciprocidade. 

Dessa forma, a característica básica esperada na formação do tecnólogo em 

Gestão Comercial será a capacidade de planejar, implantar e gerenciar micro, 

pequenas, médias e grandes empresas dentro de padrões de eficiência e 

rentabilidade dos capitais investidos e de qualidade na produção, prestação de serviço 

e gestão de pessoas. Para que possam atingir tais objetivos será necessária uma linha 

de procedimentos pedagógicos que permitam em cada um dos blocos a formação 

adequada destes. Nesse sentido, o curso oferece ao estudante, além do referencial 
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conceitual/teórico, uma instrumentação que permita a aplicação do conhecimento 

mediante a articulação teórico-prática, a fim de que possa intervir ativamente na 

construção de uma sociedade mais justa e equilibrada. 

 

3.5.4 Missão do curso 

 

Contribuir com o desenvolvimento sustentável regional por meio da formação 

de profissionais que atuem no campo da gestão comercial, eticamente comprometidos 

com a produção do conhecimento científico, humano e organizacional. 

 

3.6 Objetivos do curso 

 

3.6.1 Objetivo geral do curso 

 

Formar profissionais na área de Gestão Comercial com conhecimentos, 

habilidades e atitudes necessárias para atuarem como gestores comerciais, nos 

diferentes tipos de organizações, planejando, executando atividades, desenvolvendo 

e mantendo relações comerciais e interpessoais, com clientes internos e externos, 

com vistas ao desenvolvimento organizacional. 

 

3.6.2 Objetivos específicos do curso 

 

a) Formar profissionais que possam aplicar ferramentas e técnicas para o 

desenvolvimento comercial da organização; 

b) Desenvolver no discente a visão estratégica e empreendedora; 

c) Formar profissionais com competência para desenvolver e negociar projetos 

na área comercial; 

d) Possibilitar o entendimento legal dos processos comerciais; 

e) Proporcionar o exercício e desenvolvimento da tolerância, da solidariedade, da 

cooperação, da flexibilidade e da ética profissional; 

f) Incentivar o desenvolvimento e a aplicação de inovações e tecnologias para o 

aumento da competitividade comercial. 

 

3.7 Perfil profissional do egresso e campo de atuação 
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3.7.1 Perfil profissional do egresso 

 

O egresso do CST em Gestão Comercial poderá atuar como empreendedor ou 

como colaborador em organizações públicas e privadas, independentemente do 

ramo/área de atuação dessas, executando atividades e liderando equipes com 

competência para: 

a) desenvolver o planejamento empresarial, aplicando ferramentas e técnicas 

de planejamento estratégico;  

b) analisar e gerenciar o comportamento humano em contextos 

organizacionais; 

c) comunicar-se no contexto organizacional, compreendendo e aplicando as 

diversas modalidades de comunicação empresarial escrita; 

d) definir e gerenciar a logística de transporte de produtos, com vistas à 

minimização de custos e agilidade no processo; 

e) desenvolver e avaliar planos de negócios; 

f) realizar a gestão de pessoas; 

g) realizar análise com relação aos aspectos legais e tributários; 

h) aplicar ferramentas e técnicas com embasamento contábil visando à 

definição de custos e preços de vendas; 

i) utilizar conhecimentos e ferramentas da área contábil para realizar a gestão 

estratégica empresarial; 

j) planejar o desenvolvimento comercial e organizacional por meio da 

aplicação de ferramentas e técnicas de vendas e marketing, com 

responsabilidade e ética profissional; 

k) planejar, gerenciar e executar atividades relacionadas a compras; 

l) desenvolver e gerenciar Customer Relationship Management – CRM 

(Gestão de Relacionamento com os Clientes); 

m) atuar na área de vendas utilizando técnicas de vendas e tecnologias que 

proporcionem alto grau de competitividade comercial; 

n) desenvolver e capacitar equipes comerciais. 

 

Após a conclusão do 1.º módulo do curso o acadêmico deverá ser capaz de: 

a) analisar e gerenciar o comportamento humano em contextos 
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organizacionais; 

b) comunicar-se no contexto organizacional, compreendendo e aplicando as 

diversas modalidades de comunicação empresarial escrita; 

c) realizar a gestão de pessoas. 

 

Após a conclusão do 2.º módulo do curso o acadêmico deverá ser capaz de: 

a) realizar análise com relação aos aspectos legais e tributários; 

b) aplicar ferramentas e técnicas com embasamento contábil visando à 

definição de custos e preços de vendas; 

c) planejar, gerenciar e executar atividades relacionadas a compras; 

d) utilizar conhecimentos e ferramentas da área contábil para realizar a gestão 

estratégica empresarial.  

 

Após a conclusão do 3.º módulo do curso o acadêmico deverá ser capaz de: 

a) planejar o desenvolvimento comercial e organizacional por meio da 

aplicação de ferramentas e técnicas de vendas e marketing, com 

responsabilidade e ética profissional; 

b) desenvolver o planejamento empresarial, aplicando ferramentas e técnicas 

de planejamento estratégico; 

c) definir e gerenciar a logística de transporte de produtos, com vistas à 

minimização de custos e agilidade no processo;  

d) elaborar e avaliar planos de negócios 

e) desenvolver e gerenciar Customer Relationship Management – CRM 

(Gestão de Relacionamento com os Clientes); 

f) atuar na área de vendas utilizando técnicas de vendas e tecnologias que 

proporcionem alto grau de competitividade comercial; 

g) desenvolver e capacitar equipes comerciais. 

 

As condições desafiadoras nas quais operam as organizações presentes em 

São Bento do Sul e região (e.g.; oscilações cambiais, recessão econômica no 

mercado interno, acirramento da competitividade, consumidores cada vez mais 

exigentes, dentre outras) demandam profissionais com múltiplas competências, 

capazes de promover vantagens competitivas e contribuir para o sucesso 

organizacional. Alinhado a essa realidade, o perfil profissional do egresso do CST em 
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Gestão Comercial da Univille contempla conhecimentos e habilidades relacionados às 

diversas esferas da gestão empresarial, de modo que numa perspectiva sistêmica e 

holística, o tecnólogo estará instrumentalizado para promover a eficiência e a eficácia 

organizacionais em sentido amplo.  

Ainda que a formação proporcionada atenda às demandas do mercado local, 

conforme sinalizado pelos índices de empregabilidade dos acadêmicos do curso, 

compreende-se a necessidade de monitorar constantemente a adequação do perfil 

profissional do egresso em relação às exigências do mercado de trabalho, e essa 

preocupação permeia os processos de gestão do curso. Neste sentido, o 

planejamento anual de atividades – da própria coordenação do curso e do NDE – 

envolvem ações que intencionam compreender a realidade local, avaliar a inserção 

dos estudantes no mercado de trabalho, e identificar possibilidades de revisão e 

ampliação das competências ensejadas ao egresso. Para exemplificar essa situação, 

é possível mencionar a realização em 2018 do projeto de pesquisa “CAPTAR: 

Critérios e fatores de escolha de um curso superior na área das ciências 

socioeconômicas”, que tem como objetivo geral “Investigar critérios e fatores de 

escolha de um curso superior na área das ciências socioeconômicas, envolvendo 

estudantes de São Bento do Sul e região, na intenção de estruturar um plano de ação 

para o setor de marketing do campus são-bentense da Universidade da Região de 

Joinville – UNIVILLE”. No bojo dessa pesquisa, a coleta de dados prevê o 

levantamento e a avaliação de diversos indicadores relacionados à atuação 

profissional dos estudantes, instrumentalizando a gestão do curso no que se refere 

aos aspectos supramencionados. 

Contribuem também para a análise da adequação entre o perfil profissional do 

egresso e as exigências do mercado de trabalho os resultados da Pesquisa de 

Mercado encomendada pela Univille ao Instituto Mapa, envolvendo a 

“Empregabilidade de alunos egressos formados em 2014 e 2015 e avaliações 

associadas à Univille”, com dados coletados em julho/agosto de 2017. Os indicadores 

são apresentados por comitê e por curso, e incluem aspectos como: (i) ocupação 

profissional atual dos ex-alunos e nível de satisfação; (ii) relação da ocupação 

profissional com a formação superior; (iii) influência da formação superior no 

encaminhamento profissional; (iv) empreendedorismo e influência da formação 

superior; (v) razões de escolha do curso frequentado na UNIVILLE; (vi) avaliações da 

UNIVILLE; (vii) predisposição à indicação da UNIVILLE a terceiros; (viii) participação 
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dos ex-alunos em entidades de classe e em iniciativas de responsabilidade social. 

Trata-se, portanto, de relevante e rica base de dados para a gestão do curso em uma 

perspectiva ampla. 

 

3.7.2 Campo de atuação profissional 

 

O egresso do CST em Gestão Comercial da Univille poderá atuar em qualquer 

segmento empresarial, em instituições públicas e privadas, desenvolvendo atividades 

de planejamento e gestão comercial.  

 

3.8 Estrutura curricular e conteúdos curriculares 

 

A estrutura e os conteúdos curriculares dos cursos da Univille, de acordo com 

o Projeto Pedagógico Institucional, têm como principal função materializar as 

intenções e funções sociais das profissões e, consequentemente, dos cursos. Diante 

de uma sociedade em contínua transformação e das demandas sociais, os 

currículos devem proporcionar uma formação que permita ao estudante: 

a) uma visão ampla e contextualizada da realidade social e profissional; 

b) o desenvolvimento de competências profissionais e humanas; 

c) o contato com diferentes conteúdos e situações de aprendizagem por 

meio da flexibilização curricular, incluindo-se aqui a curricularização da 

extensão; 

d) a construção do pensamento crítico e reflexivo; 

e) o aprimoramento de uma atitude ética comprometida com o 

desenvolvimento social; 

f) o acesso a diferentes abordagens teóricas e a atualizações e inovações 

no campo de saber do curso; 

g) o contato com diferentes realidades sociais e profissionais por intermédio 

da internacionalização curricular. 

h) o acesso a componentes curriculares institucionais voltados aos temas 

transversais e oportunidade de contato com estudantes de cursos 

diversos.  

 

As intenções curriculares deste Projeto Pedagógico do Curso (PPC), 
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construído coletivamente por professores, estão em sintonia com o PPI, as diretrizes 

curriculares nacionais e outras orientações legais. 

 



 

 

3.8.1 Matriz curricular 

 

Quadro 3: Matriz curricular do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Comercial 

 

M
ó

d
u

lo
 

S
e
m

e
s
tr

e
 

Componentes Curriculares 

Carga 
horária 
teórica 

(h/a) 

Carga 
horária 
prática 

(h/a) 

Total (h/a) 
Total 

(horas 60 
minutos) 

Semipresencial  Total Operacional  

M
ó

d
u
lo

 I
 -

 A
d
m

in
is

tr
a
ti
v
o
 

1 

Eixo IV - Pensamento científico na abordagem e problematização da 
(s) realidade (s) e na proposição e construção de soluções  

18 18 36 30 100% 18 

Fundamentos de Administração (C*) 52 20 72 60   72 

Direito do Consumidor 30 6 36 30   36 

Comportamento Organizacional 36 36 72 60 50% 36 

Redes Colaborativas e a Gestão Comercial 30 6 36 30   36 

Práticas Integradas I 12 60 72 60   36 

TOTAL DO SEMESTRE 178 146 324 270 72 234 

2 

Gestão de Pessoas 62 10 72 60   72 

Comunicação Empresarial I (C*) 18 18 36 30   36 

Relações Interpessoais 18 18 36 30   36 

Contabilidade Gerencial (CP*) 52 20 72 60   72 

Direito Empresarial I (C*) 30 6 36 30   36 

Práticas Integradas II (Vivências de Extensão 05) 12 60 72 60   36 

TOTAL DO SEMESTRE 192 132 324 270   288 

M
ó

d
u
lo

 I
I 

- 

C
o
n
tá

b
il 

3 

Fundamentos de Economia (C*) 52 20 72 60   72 

Administração de Materiais e Logística 52 20 72 60   72 

Custos (CP*) 36 36 72 60   72 

Legislação e Planejamento Tributário 26 10 36 30   36 
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Práticas Integradas III 12 60 72 60   36 

TOTAL DO SEMESTRE 178 146 324 270 0 288 

4 

Eixo III - Sustentabilidade e Responsabilidade Socioambiental 30 6 36 30 100% 18 

Engenharia Financeira e Econômica (C*) 62 10 72 60   72 

Gestão da Qualidade 52 20 72 60 50% 36 

Comunicação Empresarial II (C*) 18 18 36 30   36 

Gestão do Conflito e Negociação 30 6 36 30   36 

Práticas Integradas IV (Vivências de Extensão 01) 12 60 72 60   36 

TOTAL DO SEMESTRE 204 120 324 270 72 234 

M
ó

d
u
lo

 I
II
 -

 C
o
m

e
rc

ia
l 

5 

Gestão Estratégica de Marketing 52 20 72 60   72 

Optativo I 18 18 36 30   36 

E-commerce e Mídias Digitais 30 6 36 30   36 

Gestão de Vendas 60 12 72 60 50% 36 

Práticas Integradas V ( Vivências de Extensão 05) 18 90 108 90   27 

TOTAL DO SEMESTRE 178 146 324 270 36 207 

6 

Empreendedorismo 48 24 72 60 50% 36 

Planejamento Estratégico 36 36 72 60   72 

Pesquisa e Análise de Mercado 52 20 72 60 50% 36 

Optativo II 18 18 36 30   36 

Práticas Integradas VI 12 60 72 60   36 

TOTAL DO SEMESTRE 166 158 324 270 72 216 

    TOTAL DA CARGA HORÁRIA DO CURSO 1.096 848 1.944 1.620 252 1.467 

 
        

LEGENDAS PARA OS EIXOS INSTITUCIONAIS 

EIXO I - ÉTICA E COMPETÊNCIAS SÓCIOEMOCIONAIS 

EIXO II - CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E JUSTIÇA SOCIAL 

EIXO III - SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILDIADE SOCIOAMBIENTAL 

EIXO IV - PENSAMENTO CIENTÍFICO 
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EIXO V - INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO DE BASE TECNOLÓGICA, DE NEGÓCIOS E SOCIAL 
Fonte: Coordenação do CST em Gestão Comercial (2020) 

 

 



 

Com relação à matriz curricular apresentada no quadro 3, cumpre esclarecer 

os seguintes pontos: 

d) Componentes curriculares indicados com (C*) são comuns aos cursos da 

área de socioeconômicas do campus. 

e) Componentes curriculares indicados com (CP*) são compartilhados com 

alguns dos cursos da área de socioeconômicas do campus. 

f) De acordo com o planejamento de ensino, os componentes curriculares de 

práticas integradas possuem suas cargas horárias integralizadas por meio 

da flexibilização das atividades/horários, que não necessariamente serão 

realizadas em sala de aula; 

g) As aulas ocorrem de segunda a quinta-feira, porém em virtude de eventuais 

circunstâncias poderão ser realizadas atividades também às sextas-feiras, 

para o cumprimento da carga horária, atividades diferenciadas e conteúdos 

previstos nos componentes curriculares, assim como para atender aos 

componentes curriculares institucionais implementados no processo de 

inovação curricular, haverá oferta de disciplinas aos sábados no período 

matutino 

 Para atendimento da Resolução CNE/CES nº 7 de 18/12/2018, que estabelece 

um mínimo de 10% da carga horária do curso de curricularização da extensão, no 

quadro 4 pode-se ver os componentes curriculares de Práticas Integradas, que 

sempre tiveram uma conotação voltada à curricularização da extensão, porém, não 

eram formalmente vinculados à esse modelo, e a partir de agora estão alinhadas à 

essa exigência, e perfazem 12,96% da carga horária do curso, atendendo assim a 

resolução supracitada. 

 

Quadro 4: Componentes curriculares que englobam a curricularização da extensão 

 

Fonte: Coordenação do CST em Gestão Comercial (2020) 

Componentes Curriculares que englobam a 

Curricularização da Extensão

Carga 

horária 

teórica 

(h/a)

Carga 

horária 

prática 

(h/a)

Total (h/a)

Total 

(horas 60 

minutos)

Carga horária 

operacional

% em 

relação ao 

total

Práticas Integradas II (Vivência de

Extensão 05)
12 60 72 60 36

Práticas Integradas IV (Vivência de

Extensão 01)
12 60 72 60 36

Práticas Integradas V (Vivência de

Extensão 05)
16 92 108 90 36

Carga Horária Total de Curricularização da 

Extensão
40 212 252 210 108 12,96%
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 Para atendimento à resolução aprovada pelo conselho universitário, da 

implantação de componentes curriculares institucionais, atendendo aos principais 

eixos formativos da Universidade, os quais podem alcançar até 10% da carga horária 

do curso, no quadro 5 podemos ver os componentes curriculares institucionais que 

foram selecionados para compor a matriz curricular do curso. Esses componentes 

substituem outros que originalmente estavam na matriz do curso, mas que versam 

sobre os mesmos temas, não havendo assim nenhum impacto na proposta central do 

curso. Como o curso de tecnologia tem carga horária reduzida, e diante da grande 

gama de assuntos que precisam ser abordados na formação do egresso, optou-se por 

limitar os componentes curriculares institucionais à 3,70% da carga horária do curso. 

 

Quadro 5: Componentes curriculares institucionais 

 

Fonte: Coordenação do CST em Gestão Comercial (2020) 

 

 Atendendo à remodelação do método semipresencial e ao critério de redução 

da carga horária operacional 50%, sendo que para os 50% restantes, será designado 

professor conteudista, para desenvolvimento do material no primeiro ano de oferta do 

componente curricular, foram estabelecidos componentes curriculares nos quais o 

impacto do estudo on-line é reduzido, face à natureza dos componentes 

estabelecidos. Estes componentes estão apresentados no quadro 6. 

 

Quadro 6: Componentes curriculares semipresenciais com 50% de estudo on-line 

Componentes Curriculares Institucionais

Carga 

horária 

teórica 

(h/a)

Carga 

horária 

prática 

(h/a)

Total (h/a)

Total 

(horas 60 

minutos)

Carga horária 

operacional

% em 

relação ao 

total

Institucional I - Eixo IV 18 18 36 30 36

Institucional II - Eixo III 30 6 36 30 36

Carga Horária Total Institucional (100% on-

line)
48 24 72 60 72 3,70%
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Fonte: Coordenação do CST em Gestão Comercial (2020) 

  

 Buscando flexibilizar também a formação do acadêmico em Gestão Comercial, 

a matriz curricular prevê dois componentes curriculares optativos no 5º e 6º 

semestres. Para estes, há um rol estabelecido que será ofertado diretamente pelo 

curso, dentre as quais as turmas poderão eleger um componente curricular destes a 

ser oferecido em cada um dos semestres. No quadro 7 está apresentado o rol dos 

componentes curriculares optativos. 

 

Quadro 7: Rol de Componentes curriculares optativos 

 

Fonte: Coordenação do CST em Gestão Comercial (2020) 

 

 Há de se salientar que o componente curricular de Marketing Digital somente 

poderá ser oferecido para a Optativa II do 6º semestre, pois é necessário haver 

estudado previamente a disciplina de Gestão Estratégica de Marketing. 

 

Componentes Curriculares adaptados ao 

novo modelo do semipresencial

Carga 

horária 

teórica 

(h/a)

Carga 

horária 

prática 

(h/a)

Total (h/a)

Total 

(horas 60 

minutos)

Carga horária 

operacional

Comportamento Organizacional 36 36 72 60 36

Gestão da Qualidade 52 20 72 60 36

Gestão de Vendas 60 12 72 60 36

Empreendedorismo 48 24 72 60 36

Pesquisa e Análise de Mercado 52 20 72 60 36

Carga Horária Total Semipresencial (50% on-

line)
248 112 360 300 180

Componentes Curriculares Optativos

Carga 

horária 

teórica 

(h/a)

Carga 

horária 

prática 

(h/a)

Total (h/a)

Total 

(horas 60 

minutos)

Carga horária 

operacional

Libras e Códigos de Comunicação 18 18 36 30 36

Negociações Internacionais e 

Internacionalização de Empresas
18 18 36 30 36

Gestão Socioambiental 18 18 36 30 36

Língua Portuguesa 18 18 36 30 36

Análise de Crédito 18 18 36 30 36

Globalização e Economia Criativa 18 18 36 30 36

Programação Neurolonguística (PNL) 18 18 36 30 36

Branding 18 18 36 30 36

Comportamento do Consumidor 18 18 36 30 36

Visual Merchandising 18 18 36 30 36

Ecossistemas de Inovação e Negócios 

Disruptivos
18 18 36 30 36

Marketing Digital * 18 18 36 30 36

Legislação Social e do Trabalho 18 18 36 30 36
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3.8.2 Ementas e referencial bibliográfico 

 

3.8.2.1  Módulo I – Gestão Administrativa – 1.º semestre 

 

Objetivos do módulo 

Apresentar aos estudantes os fundamentos teóricos e práticos da administração e 

seus desdobramentos para a gestão de empresas comerciais e industriais. 

 

Competências do egresso 

Após a conclusão do 1.º módulo do curso, o acadêmico deverá ser capaz de atuar na 

gestão empresarial, aplicar ferramentas e técnicas de planejamento e gestão de 

projetos, realizar a gestão de pessoas, redigir documentos aplicando técnicas de 

redação comercial e de metodologia da pesquisa, realizar a leitura e interpretação de 

cenários econômicos. 

 

Disciplina: Institucional  Eixo IV Pensamento científico na abordagem e 

problematização da (s) realidade (s) e na proposição e construção de soluções  

Carga horária: 36 h/a 

Ementa: História, conceito de ciência e de métodos científicos.  Projeto de pesquisa: 

abordagens, instrumentos e métodos. Ética em Pesquisa. Linguagem e escrita 

científica. Normas para elaboração de trabalhos técnico-científicos. 

Referências básicas: 

BELL. Judith. Projeto de pesquisa: guia para iniciantes em educação, saúde 

e ciências sociais. Porto Alegre: Artmed, 2018. SAGAH 9645 

KOLLER. Silvia H. et al. Manual de produção científica. Porto Alegre: Penso, 

2014. SAGAH 1362 

LOZADA. Gisele. Metodologia científica. SAGAH 18806 

NUNES. Karina da Silva. Metodologia científica. SAGAH 18813 

UNIVILLE. Guia para apresentação de trabalhos acadêmicos, 2019 

UNIVILLE. Guia para elaboração de projetos,  2006. 

Referências complementares: 

AGUIAR. Fernanda Rocha de. Pesquisa aplicada às relações públicas. 

SAGAH 20915 



141 

ASSUMPÇÃO. Camila. Metodologia da pesquisa em serviço social. 

SAGAH 20562 

RODRIGUES. Viviane Maria. Processo de trabalho em serviço social. 

SAGAH 18779 

SANTOS. Pricila Kohls dos. Tecnologia de informação no ensino de 

ciências. Porto Alegre: Sagah, 2018. SAGAH 14207 

 

Disciplina: Fundamentos de Administração 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Compreender os processos de gestão empresarial contemporâneos, bem 

como os elementos da estrutura organizacional e suas possibilidades de arranjo. 

Ementa: Introdução à Administração. Formação profissional. Processo administrativo 

(Planejamento, Organização, Direção e Controle). Introdução às áreas funcionais da 

Administração (Marketing/comercial, Operações, Produção, Gestão de Pessoas e 

Finanças/controladoria). Administração contemporânea e tendências de gestão para 

a Indústria 4.0. 

Referências básicas: 

CHIAVENATO, I. Administração: teoria, processo e prática. São Paulo: Makron 

Books, 2010.  

CHIAVENATO, I. Introdução à teoria geral da Administração. São Paulo: Makron 

Books, 2012.  

ROBBINS, S. P. Administração: mudanças e perspectivas. São Paulo: Saraiva, 

2009. 

OLIVEIRA, D. de P. R. Sistemas, organizações e métodos: uma abordagem 

gerencial. 7. Ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

Referências complementares: 

ANDRADE, R. O. B. de; AMBONI, N. Teoria geral da administração: das origens 

às perspectivas contemporâneas. São Paulo: M. Books, 2007.  

CHIAVENATO, I. Princípios da administração: o essencial em teoria geral da 

administração. Rio de Janeiro: Elsevier, 2006. 

CHIAVENATO, I. Teoria geral da administração: abordagens prescritivas e 

normativas da administração. 6. ed., rev. e atual. Rio de Janeiro: Campus, 2001. v.1  

LACOMBE, F. J. M.; HEILBORN, G. L. J.. Administração: princípios e tendências. 

São Paulo: Saraiva, 2007.  
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MAXIMIANO, A. C. A. Teoria geral da administração: da escola científica à 

competitividade em economia globalizada. São Paulo: Atlas, 1997.  

OLIVEIRA, D. de P. de. Teoria Geral da Administração: uma abordagem prática. 

3. ed. São Paulo: Atlas, 2013. 

ROBBINS, S. P. Administração: mudanças e perspectivas. São Paulo: Saraiva, 

2000.  

WILLIAMS, C. Administração: princípios de administração. 2. ed. São Paulo: 

Cengage Learning, 2017.  

 

Disciplina: Direito do consumidor 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Conhecer e aplicar a legislação comercial e do consumidor vigente. 

Ementa: Noções introdutórias e conceitos básicos. Os direitos do consumidor e sua 

proteção. Responsabilidade civil no Código de Defesa do Consumidor. Práticas 

comerciais e proteção contratual do consumidor. Órgãos de defesa do consumidor. 

Ações administrativas e judiciais de defesa do consumidor. 

Referências básicas: 

FILOMENO, J. G. B. Manual de direitos do consumidor. 5. ed. São Paulo: Atlas, 

2016. 

NUNES, L. A. R. Curso de direito do consumidor. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2018. 

TARTUCE, F.; NEVES, D. A. A. Manual de direito do consumidor: direito material 

e processual. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018. 

Referências complementares: 

GARCIA, L. de M. Direito do consumidor: código comentado e jurisprudência. 5. ed. 

Rio de Janeiro: Impetus, 2009.  

MARQUES, C. L. Contratos no código de defesa do consumidor: o novo regime 

das relações contratuais. 5. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. 

SERRENTINO, A. Inovações no varejo: decifrando o quebra-cabeça do 

consumidor. São Paulo: Saraiva: 2007. 

SCHWERINER, M. E. R. Comportamento do consumidor: identificando desejos e 

supérfluos essenciais. São Paulo: Saraiva, 2006.  

 

Disciplina: Comportamento Organizacional 

Carga horária: 72h/a 
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Objetivo: Compreender a atuação do ser humano nas organizações, reconhecendo-

a como fator essencial para o desenvolvimento organizacional. 

Ementa: Comportamento organizacional. Visão sistêmica das organizações. O ser 

humano nas organizações. Diversidade nas Organizações. Personalidade e emoções. 

Análise transacional aplicada à mudança pessoal e às organizações. Liderança: perfil 

atual do líder e modelos de eficiência em liderança. Cultura e mudança organizacional. 

A ética das organizações. 

Referências básicas: 

FIORELLI, J. O. Psicologia para administradores. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

FRANÇA, A. C. L. Comportamento organizacional. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2006. 

SPECTOR, P. E. Psicologia nas organizações. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2002 

Referências complementares: 

AGUIAR, M. A. F. Psicologia aplicada à administração: uma abordagem 

interdisciplinar. São Paulo: Excellus, 2005.  

BERGAMINI, C. W. Psicologia aplicada à administração de empresas: psicologia 

do comportamento organizacional. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 

BOCK, A. M. B. et al. Psicologias: uma introdução ao estudo da psicologia. São 

Paulo: Atlas, 1989.  

DAVIS, K.; NEWSTROM, J. W. Comportamento humano no trabalho: uma 

abordagem psicológica. São Paulo: Pioneira, 1992. v. 1. 

MCSHANE, S.; VON GLINOW, M. A. Comportamento organizacional. 6. ed. Porto 

Alegre: AMGH, 2014. 

MINICUCCI, A. Psicologia aplicada à administração. 5. ed. São Paulo: Atlas, 1995.  

SPERLING, A.; MARTIN, K. (Eds.). Introdução à psicologia. São Paulo: Pioneira, 

1999. 

 

Disciplina: Redes Colaborativas e a Gestão Comercial 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Compreender o que são redes colaborativas e a importância do trabalho 

em rede para o futuro e desenvolvimento das empresas e profissionais, com ênfase 

para a atuação na Gestão Comercial. 

Ementa: O que são Redes Colaborativas. Diferenças entre negócios Colaborativos e 

Negócios Tradicionais. Caracterização de Cocriação e Colabs. Consumo colaborativo: 

conceito e tendências. Networking e marketing pessoal para redes colaborativas. 
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Estratégias da Gestão Comercial em Rede. 

Referências básicas: 

LAS CASAS, A. L. Cocriação de valor conectando a empresa com os 

consumidores através das redes sociais e ferramentas colaborativas. São Paulo: 

Atlas, 2014. 

BALESTRIN, A. Redes de cooperação empresarial: estratégias de gestão na nova 

economia. 2. ed. Porto Alegre: Bookman, 2016. 

AMATO NETO, J. Redes de cooperação produtiva e clusters regionais: 

oportunidades para as pequenas e médias empresas. São Paulo: Atlas; Fundação 

Vanzolini, 2000. 

 

Disciplina: Práticas Integradas I 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Conhecer as oportunidades e áreas de atuação profissional do tecnólogo 

em Gestão Comercial. 

Ementa: Gestão comercial: áreas de atuação. Campo profissional e competências 

necessárias. Tendências e perspectivas profissionais. Dificuldades e oportunidades 

para inserção na profissão. O cotidiano da profissão e seus desafios. 

Referências básicas: 

CHIAVENATO, I. Escolha seu futuro: como definir e construir o seu caminho 

profissional. Barueri: Manole, 2012. 

FACCINA, C. O novo profissional competitivo: razão, emoções e sentimentos na 

gestão. Rio de Janeiro: Campus, 2009. 

OLIVEIRA, D. de P. R. de. Como elaborar um plano de carreira para ser um 

profissional bem-sucedido. 3. ed. 

Referências complementares: 

AMARAL, D. C. et. al. Gerenciamento ágil de projetos: aplicação em produtos 

inovadores. São Paulo: Saraiva, 2011.  

DAVID, I.; IRELAND, L. R. Gerenciamento de projetos. 2. ed. Rio de Janeiro: LTC, 

2002. 

MAXIMIANO, A. C. A. Administração de projetos: como transformar ideias em 

resultados. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2014. 

MENEZES, L. C. de M. Gestão de projetos. São Paulo: Atlas, 2001. 

RABECHINI JR, R.; CARVALHO, M. M. de. Fundamentos em gestão de projetos: 
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construindo competências para gerenciar projetos. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 

 

3.8.2.2  Módulo I – Gestão Administrativa – 2.º semestre 

 

Disciplina: Gestão de Pessoas 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Entender o processo e a importância da gestão de pessoas para o 

desenvolvimento das organizações contemporâneas. 

Ementa: Gestão de Pessoas: origens, cenários e tendências. Atração e Seleção de 

pessoas. Cargos, carreira e remuneração. Gestão do Desempenho e 

Desenvolvimento humano. Monitoramento de pessoas e banco de dados. Relações 

Trabalhistas. Gestão do Conhecimento e Aprendizagem Organizacional. Qualidade 

de vida no Trabalho. Temas Emergentes em Gestão de Pessoas. 

Referências básicas: 

BOHLANDER, G. W. Administração de recursos humanos. São Paulo: Pioneira 

Thomson Learning, 2010.  

CHIAVENATO, I. Gestão de pessoas: o novo papel dos recursos humanos nas 

organizações. Rio de Janeiro: Campus, 2011.  

MARRAS, J. P. Administração de recursos humanos: do operacional ao 

estratégico. São Paulo: Saraiva, 2012. 

Referências complementares: 

DUTRA, J. S. Gestão de pessoas: modelo, processos, tendências e perspectivas. 

São Paulo: Atlas, 2002. 

GIL, A. C. Gestão de Pessoas: enfoque nos papéis estratégicos. 2. ed. São Paulo: 

Atlas, 2016. 

LACOMBE, F. J. M. Recursos humanos: princípios e tendências. São Paulo: 

Saraiva, 2006. 

MACÊDO, I. I. de et. al. Aspectos comportamentais da gestão de pessoas. 9. ed. 

Rio de Janeiro: FGV, 2007. 

MAXIMIANO, A. C. A. Recursos Humanos: estratégia e gestão de pessoas na 

sociedade global. Rio de Janeiro: LTC, 2014. 

OLIVEIRA, M. A. Comportamento organizacional para a gestão de pessoas: como 

agem as empresas e seus gestores. São Paulo: Saraiva, 2010.  
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Disciplina: Comunicação Empresarial I 

Carga horária: 36 h/a 

Objetivo: Conhecer e aplicar as ferramentas e técnicas do processo de comunicação 

empresarial. 

Ementa: Comunicação: aspectos gerais. Os usos escritos e orais. Requisitos de 

qualidade da linguagem. Coesão e coerência. Gramática e os usos empresariais. O 

contexto empresarial e as especificidades da linguagem. 

Referências básicas: 

BUENO, W. da C. Comunicação empresarial: Alinhando teoria e prática. São 

Paulo: Manole, 2014. 

FLATLEY, M. Comunicação empresarial. 2. ed. Porto Alegre: AMGH, 2015. 

TOMASI, C.; MEDEIROS, J. B. Comunicação empresarial. 4. ed. São Paulo: Atlas, 

2014. 

Referências complementares: 

ARGENTI, P. P. Comunicação empresarial: a construção da identidade, imagem e 

reputação. 4. ed. Rio de Janeiro: Campus, 2006.  

GOLD, M. Redação empresarial. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 

FERREIRA, R. M. Correspondência comercial e oficial: com técnicas de redação. 

10. ed. São Paulo: Ática, 2001.  

FRANÇA, A. Sy. Comunicação escrita nas empresas. São Paulo: Atlas, 2013. 

MEDEIROS, J. B. Português instrumental: para cursos de contabilidade, economia 

e administração. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

PIMENTA, M. A. Comunicação empresarial: conceitos e técnicas para 

administradores. 6. ed. Campinas: Alínea, 2009.  

TAVARES, M. Comunicação empresarial e planos de comunicação: integrando 

teoria e prática. 3. ed. rev. ampl. São Paulo: Atlas, 2010. 

 

Disciplina: Relações Interpessoais 

Carga horária: 36 h/a 

Objetivo: Entender a dinâmica das relações interpessoais, compreendendo seus 

reflexos na gestão comercial. 

Ementa: Relações interpessoais e intergrupais. Processos envolvidos na dinâmica 

das relações interpessoais: auto e heteropercepção. Dinâmica e comportamento em 

grupo. Equipes de Trabalho. Prática do feedback no relacionamento interpessoal. 
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Vivência de metodologias para o aprimoramento da competência interpessoal. 

Referências básicas: 

FIORELLI, J. O. Psicologia para administradores. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

FRANÇA, A. C. L. Comportamento organizacional. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2006. 

SPECTOR, P. E. Psicologia nas organizações. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2002 

Referências complementares: 

BERGAMINI, C. W. Psicologia aplicada à administração de empresas. 3. ed. São 

Paulo: Atlas, 1982.  

FRITZEN, S. J. Relações humanas interpessoais nas convivências grupais e 

comunitárias. 10. ed. Petrópolis: Vozes, 1999.  

FRITZEN, S. J.; AMADEU, E. I. Janela de Johari: exercícios vivenciais de dinâmica 

de grupo, relações humanas e de sensibilidade. 16. ed. Petrópolis: Vozes, 2000.  

GOLEMAN, D. Inteligência emocional: a teoria revolucionária que redefine o que é 

ser inteligente. Rio de Janeiro: Objetiva, 2012. 

MINICUCCI, A. Relações humanas: psicologia das relações interpessoais. 6. ed. São 

Paulo: Atlas, 2001.  

MOSCOVICI, F. Desenvolvimento interpessoal: treinamento em grupo. 5. ed. Rio 

de Janeiro: J. Olympio, 1996. 

NEWSTROM, J. W. Comportamento organizacional: o comportamento humano no 

trabalho. 12. ed. Porto Alegre: AMGH, 2008. 

 

Disciplina: Contabilidade Gerencial 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Conhecer e utilizar as normas e ferramentas contábeis aplicáveis à gestão 

financeira da organização. 

Ementa: Noções básicas da contabilidade. Escrituração Contábil. Balanço 

patrimonial. Plano de contas. Regimes contábeis. Elementos necessários para a 

formação do resultado. Fatos contábeis. Operações com mercadorias. Obrigações 

acessórias. 

Referências básicas: 

FABRETTI, L. C. Contabilidade tributária. 9. ed. rev. e atual. São Paulo: Atlas, 2005. 

OLIVEIRA, L. M. et al. Manual de contabilidade tributária. 3. ed. São Paulo: Atlas, 

2004. 

SILVA, L. L. da. Contabilidade geral e tributária. 4. ed. São Paulo: IOB-Thomson, 
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2007. 

Referências complementares: 

CARDOSO, R. L.; MÁRIO, P. do C.; AQUINO, A. C. B. de. Contabilidade gerencial: 

mensuração, monitoramento e incentivos. São Paulo: Atlas, 2007.  

CREPALDI, S. A. Contabilidade gerencial: teoria e prática. 6. ed. São Paulo: Atlas, 

2012.  

GARRISON, R. H.; NORREN, E. W.; BREWER, P. C. Contabilidade gerencial. 14. 

ed. Porto Alegre: AMGH, 2012. 

IUDÍCIBUS, S. de. Contabilidade comercial. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2010.  

PADOVEZE, C. L. Contabilidade gerencial: um enfoque em sistema de informação 

contábil. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2007.  

PADOVEZE, C. L. Controladoria estratégica e operacional: conceitos, estrutura, 

aplicação. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2005. 

RIBEIRO, O. M. Contabilidade comercial fácil. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2013. 

RICARDINO, Á. Contabilidade gerencial e societária: origens e desenvolvimento. 

São Paulo: Saraiva, 2005. 

 

Disciplina: Direito Empresarial I 

Carga horária: 36 h/a 

Objetivo: Conhecer e aplicar a legislação empresarial e comercial. 

Ementa: Direito Comercial e Empresarial. Estabelecimento. Livros e Registros de 

Empresa. Contratos Empresariais. Títulos de Crédito. 

Referências Básicas:  

ALMEIDA, J. Manual de direito do consumidor. 6 ed. São Paulo: Saraiva, 2014 

GONÇALVES, V. E. R. Títulos de crédito e contratos mercantis. 11 ed. São Paulo: 

Saraiva, 2015. 

MAMEDE, G. Manual de direito empresarial. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 

Referências complementares: 

COELHO, F. U. Manual de direito comercial: direito comercial. 21. ed. São Paulo: 

Saraiva. 2009.  

MAMEDE, G. Direito empresarial brasileiro. São Paulo: Atlas, 2004.  

MARTINS, F. Curso de direito comercial: empresa comercial, empresários 

individuais, microempresas, sociedades comerciais, funcho de comércio. 31. ed. rev. 

e atual. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
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NEGRÃO, R. Manual de direito comercial e de empresa. 9. ed. SP/SP: Saraiva, 

2012. v. 1. 

_____. Manual de direito comercial e de empresa: títulos de crédito e contratos 

empresariais. 5. ed. SP/SP: Saraiva, 2014, v.2. 

_____. Manual de direito comercial e de empresa. 8.ed. SP/SP: Saraiva, 2013. v.3. 

PACKER, A. D. Direito comercial: origem e evolução. Curitiba: Juruá, 2002.  

REQUIÃO, R. E. Curso de direito comercial. 24. ed. São Paulo: Saraiva, 2006. 

 

Disciplina: Práticas Integradas II 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Conhecer as etapas de desenvolvimento de projeto, bem como os 

processos de gestão envolvidos, aplicando-os no desenvolvimento de um projeto 

voltado à resolução de problemas sociais reais. 

Ementa: O projeto como forma de organização da ação administrativa. Processos de 

gestão de projetos: inicialização, planejamento, execução, controle e conclusão. 

Seleção e avaliação de projetos. Gestão integrada de escopo, tempo, custos e 

qualidade no desenvolvimento de projetos. Gestão de equipe e fluxo de comunicação. 

Análise e gestão de riscos em projetos. 

Referências básicas: 

CAVALCANTI, F. P. Fundamentos de Gestão de Projetos. São Paulo: Atlas, 2016. 

CARVALHO, M. M. de. Fundamentos em Gestão de Projetos: Construindo 

competências para gerenciar projetos. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 

CROUHY, M.; GALAI, D.; MARK, R. Fundamentos da gestão de risco. Rio de 

Janeiro: Qualitymark, 2008. 

Referências complementares: 

AMARAL, D. C. et. al. Gerenciamento ágil de projetos: aplicação em produtos 

inovadores. São Paulo: Saraiva, 2011.  

DAVID, I.; IRELAND, L. R. Gerenciamento de projetos. 2. ed. RJ/RJ: LTC, 2002. 

MAXIMIANO, A. C. A. Administração de projetos: como transformar ideias em 

resultados. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2014. 

MENEZES, L. C. de M. Gestão de projetos. São Paulo: Atlas, 2001. 

RABECHINI JR, R.; CARVALHO, M. M. de. Fundamentos em gestão de projetos: 

construindo competências para gerenciar projetos. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 
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3.8.2.3  Módulo II – Gestão Contábil – 3.º semestre 

 

Objetivos do módulo 

Conhecer os fundamentos, pressupostos legais e contábeis, correlacionando-os à 

gestão empresarial. 

 

Competências do egresso 

Após a conclusão do 2.º módulo do curso, o acadêmico deverá ser capaz de aplicar 

ferramentas e técnicas da contabilidade visando à definição de custos e preços de 

vendas; realizar análise com relação aos aspectos legais e tributários; utilizar 

conhecimentos da legislação vigente aplicadas à área empresarial; atuar na gestão 

da qualidade; planejar, gerenciar e executar atividades relacionadas a compras; 

utilizar conhecimentos e ferramentas da área contábil para realizar a gestão 

estratégica empresarial. 

 

Disciplina: Fundamentos de Economia 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Compreender a dinâmica econômica e o seu impacto no processo de 

negociação e gestão empresarial. 

Ementa: Conceito de economia; evolução da economia como ciência; Economia de 

mercado; demanda, oferta e equilíbrio de mercado; elasticidade; produção; custos da 

produção; estrutura de mercados; monopólio e oligopólio; formação do preço de 

mercado; indicadores econômicos; cenários e análises das variáveis micro e 

macroeconômicas; economia internacional. 

Referências básicas: 

MOCHÓN, F. Princípios de economia. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2007. 

PARKIN, M. Economia. 8. ed. São Paulo: Addison Wesley, 2009.  

VICECONTI, P. E. V. Introdução à economia. 8. ed. São Paulo: Frase, 2007. 

Referências complementares: 

BAER, W. Economia brasileira. 2 ed. São Paulo: Nobel, 2002.  

FURTADO, M. B. Síntese da economia brasileira. 7. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2000.  

GREMAUD, A. P. Introdução à economia. São Paulo: Atlas, 2007. 

HARRIS, J. R. M.; MOYER, R. C.; FREDERICK, H. de B. Economia de empresas: 

aplicações, estratégias e táticas. 2. ed. São Paulo: Cengage Learning, 2013. 
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LACERDA, A. C. de. Economia brasileira. São Paulo: Saraiva, 2000.  

PINHO, D. B.; VASCONCELLOS, M. A. S. de (Orgs.). Manual de economia. 4. ed. 

São Paulo: Saraiva, 2003.  

ROSSETTI, J. P. Introdução à economia. 19. ed. São Paulo: Atlas, 2002.  

VASCONCELLOS, M. A. S. de. Economia: micro e macro. 3.ed. São Paulo: Atlas, 

2002. 

 

Disciplina: Administração de Materiais e Logística 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Compreender e utilizar a administração de materiais e logística como 

elemento para o aumento da competitividade empresarial. 

Ementa: Métodos de planejamento e controle de materiais e estoques. Previsão de 

demanda. MRP e MRPII. Filosofias JIT / KANBAN. Inventários físicos. Canais de 

distribuição. Terceirização. Armazenagem e transporte. Cadeia de suprimentos 

(negociações, processos e estratégias de aquisição, desenvolvimento, qualificação e 

seleção de fornecedores). Redes PERT-CPM. Infraestrutura. Comércio internacional. 

Referências básicas 

BALLOU, R. H. Logística empresarial. São Paulo: Atlas, 2008.  

GONÇALVES, P. S. Administração de materiais. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 

2007.  

MARTINS, P. G.; ALT, P. R. C. Administração de materiais e recursos 

patrimoniais. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

Referências complementares: 

BALLOU, R. H. Gerenciamento da cadeia de suprimentos: planejamento, 

organização e logística empresarial. 4. ed. Porto Alegre: Bookman, 2001. 

BARBOSA, B. J. S. Suprimentos: procedimentos organizacionais e seu efeito de 

alavancagem nos lucros. São Paulo: IMAM, 1998.  

BOWERSOX. D. J. Gestão logística da cadeia de suprimentos. 4. ed. Barueri (SP): 

AMGH, 2013. 

CAMPOS, L. F. R.; BRASIL, C. V. de M. Logística: teia de relações. Curitiba: IBPEX, 

2007.  

CHIAVENATO, I. Gestão de Materiais: uma abordagem introdutória. 3. ed. Barueri 

(SP): Manole, 2015. 

CHING, H. Y. Gestão de estoques na cadeia de logística integrada: supply chain. 
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2. ed. São Paulo: Atlas, 2001. 

DIAS, M. Administração de materiais: princípios, conceitos e gestão. 6. ed. São 

Paulo: Atlas, 2009. 

GASNIER, Daniel Georges. A dinâmica dos estoques: guia prático para 

planejamento, gestão de materiais e logística. São Paulo: IMAM, 2002.  

INSTITUTO IMAM. Gerenciamento da logística e cadeia de abastecimento. São 

Paulo: IMAM, 2000. 281 p. 

MOURA, R. A.; MOURA, R. A. et. al. Atualidades na logística. São Paulo: IMAM, 

2003. 

MONTE ALTO, C. F.; PINHEIRO, A. M.; ALVES, P. C. Técnicas de compras. Rio de 

Janeiro: FGV, 2010. 

POZO, H. Administração de recursos materiais e patrimoniais: uma abordagem 

logística. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2007.  

 

Disciplina: Custos 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Conhecer e aplicar ferramentas relacionadas à formação de custos, 

articulando-as à definição do preço de venda. 

Ementa: Conceitos e terminologias utilizadas em custos. Custos diretos e indiretos. 

Custos fixos e variáveis. Componentes do custo. Departamentalização. Critérios de 

mensuração dos estoques. Sistemas de custeamento. Custos-padrão. Custos para 

tomada de decisão. Relação custo/volume/lucro. Preço de venda. 

Referências básicas: 

DUTRA, R. G. Custos: uma abordagem prática. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

MARTINS, E. Contabilidade de custos. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

OLIVEIRA, L. M. de; PEREZ JR., J. H. Contabilidade de custos para não 

contadores. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

Referências complementares: 

BEULKE, R.; BERTÓ, D. J. Gestão de custos. São Paulo: Saraiva, 2006. 

BORNIA, A. C. Análise gerencial de custos: aplicação em empresas modernas. 3. 

ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

IUDÍCIBUS, S. de. Contabilidade gerencial. São Paulo: Atlas, 2007.  

LEONE, G. G. Curso de contabilidade de custos. São Paulo: Atlas, 1997.  

MORANTE, A. S.; TIMACO, J. F. Formação de preços de venda: preços e custos, 
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preços e composto de marketing, preços e concorrência, preços e clientes. São Paulo: 

Atlas, 2009. 

PASSARELLI, J. Custos análise e controle. 3. ed. São Paulo: IOB-Thomson, 2004.  

WERNKE, R. Análise de custos e preços de venda: ênfase em aplicações e casos 

nacionais. São Paulo: Saraiva, 2006.  

 

Disciplina: Legislação e Planejamento Tributário 

Carga horária: 36 h/a 

Objetivo: Conhecer e aplicar a legislação tributária vigente aos processos da 

empresa. 

Ementa: Noções introdutórias de Direito Financeiro. Fontes do Direito Tributário. O 

tributo e suas espécies. O sistema tributário na Constituição Federal de 1988. Os 

tributos da União, dos Estados e Distrito Federal e dos municípios. Limitações 

constitucionais ao direito de tributar e a dignidade da pessoa do contribuinte. Estatuto 

do Contribuinte. Legislação tributária infraconstitucional. A guerra fiscal no Brasil. O 

custo Brasil. Efeito cascata. 

Referências básicas: 

CASSONE, V. Direito tributário. 16. ed. São Paulo: Atlas, 2004.  

HARADA, K. Direito financeiro e tributário. 14. ed. rev. e atual. São Paulo: Atlas, 

2005.  

LATORRACA, N. Direito tributário: imposto de renda das empresas. 15. ed. São 

Paulo: Atlas, 2000.  

Referências complementares: 

AMARO, L. Direito tributário brasileiro. 17. ed. São Paulo: Saraiva, 2011.  

BORBA, C. Direito tributário. 27. ed. São Paulo: Método, 2015. 

CHIMENTI, R. C.; PIERRI, A. T. Teoria e prática do direito tributário. 3. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2012. 

FIORILLO, C. A. P.; FERREIRA, R. M. Direito ambiental tributário. São Paulo: 

Saraiva, 2005. 

SABBAG, E. de M. Manual de direito tributário. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2012.  

 

Disciplina: Práticas Integradas III 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Promover a vivência da gestão comercial/empresarial por meio de jogos 
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empresariais. 

Ementa: Jogos através dos tempos e o aprendizado nos jogos. Aplicação de jogos 

nas empresas. Métodos, técnicas e desenvolvimento de jogos. Jogos de tabuleiro e 

simuladores computacionais. Aplicação de Simulação Gerencial através da utilização 

de software para simulação do ambiente competitivo organizacional. 

Referências básicas: 

BURKE, B. Gamificar: como a gamificação motiva as pessoas a fazerem coisas 

extraordinárias. São Paulo: DVS Editora, 2015. 

BÊRNI, D. de Á. Teoria dos jogos. São Paulo: Saraiva, 2014. 

GRAMIGNA, M. R. Jogos de empresas. 2. ed. São Paulo: Prentice Hall, 2010. 

Referências complementares: 

AMARAL, D. C. et. al. Gerenciamento ágil de projetos: aplicação em produtos 

inovadores. São Paulo: Saraiva, 2011.  

DAVID, I.; IRELAND, L. R. Gerenciamento de projetos. 2. ed. Rio de Janeiro: LTC, 

2002. 

FLEURY, M. T. L.; FISCHER, R. M. (Coords.). Cultura e poder nas organizações. 

2.ed. São Paulo: Atlas, 1996.  

KANEKO, N. et al. Introdução a jogos de treinamento para equipes. Rio de Janeiro: 

Qualitymark, 1998.  

MAXIMIANO, A. C. A. Administração de projetos: como transformar ideias em 

resultados. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2014. 

MENEZES, L. C. de M. Gestão de projetos. São Paulo: Atlas, 2001. 

RABECHINI JR, R.; CARVALHO, M. M. de. Fundamentos em gestão de projetos: 

construindo competências para gerenciar projetos. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 

 

3.8.2.4  Módulo II – Gestão Contábil – 4.º semestre 

 

Disciplina: Institucional II – Eixo III - Sustentabilidade e Responsabilidade 

Socioambiental 

Carga horária: 36 h/a 

 

Ementa: Sustentabilidade, Meio Ambiente, Políticas de Educação Ambiental e 

Sociedade.  Tecnologias e sustentabilidade socioambiental. Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Cultura organizacional, sustentabilidade e 
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ecoinovação. 

Referências básicas 

Referências complementares: 

 

Disciplina: Engenharia Financeira e Econômica 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Compreender e trabalhar os conceitos de juros e a evolução do dinheiro no 

tempo, provendo instrumentos para realizar a administração de recursos financeiros. 

Ementa: Análise do comportamento dos juros nas formas lineares e não lineares. 

Estudo das taxas de juros: nominal, efetiva e real. Séries de pagamentos: 

postecipadas, antecipada, diferida. Custo anual uniforme. Técnicas de análise de 

Investimentos: valor presente líquido, tempo de retorno, taxa interna de retorno, taxa 

interna de retorno modificada, valor anual uniforme equivalente, custo médio 

ponderado de capital. Análise de risco: riscos do negócio, riscos do não negócio, risco 

país, risco Brasil. Substituição de equipamentos. Sistemas de amortização de 

empréstimos. Rentabilidades. 

Referências básicas 

BRITO, P. Análise e viabilidade de projetos de investimentos. São Paulo: Atlas, 

2006.  

CASAROTTO FILHO, N.; KOPITTKE, B. H. Análise de investimentos: matemática 

financeira, engenharia econômica, tomada de decisão, estratégia empresarial. 

10. ed. São Paulo: Atlas, 2007. 

MOTTA, R. da R. Engenharia econômica e finanças. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009. 

Referências complementares: 

ASSAF NETO, A. Matemática financeira e suas aplicações. 6. ed. São Paulo: Atlas, 

2001. 

AZEVEDO, G. H. W. D. Matemática financeira: princípios e aplicações. São Paulo: 

Saraiva, 2015. 

BECKER, R.; BITTENCOURT, E. Matemática financeira: uma visão didática.  

Joinville: Editora Univille, 2011.  

HAZZAN, S; POMPEO, J. N. Matemática financeira. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2001. 

LEITHOLD, L. Matemática aplicada à economia e administração. São Paulo: 

Harbra, 1988.  

MUROLO, A. C.; BONETTO, G. A. Matemática aplicada à administração, 
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economia e contabilidade. São Paulo: Cengage Learning, 2012. 

OLIVEIRA, G. F de. Matemática financeira descomplicada: para os cursos de 

economia, administração e contabilidade. São Paulo: Atlas, 2013. 

PUCCINI, A. de L. Matemática financeira: objetiva e aplicada. 4. ed. Rio de Janeiro: 

LTC, 1990.  

 

Disciplina: Gestão da Qualidade 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Conhecer e aplicar as ferramentas da qualidade à gestão empresarial e 

comercial. 

Ementa: TQC (controle da qualidade total). CCQ (círculo de controle da qualidade). 

Kaisen (melhoria contínua). Polivalência. 5S (sensos da qualidade). PDCA (plan, do, 

check, action). QFD (desdobramento da função qualidade). Ferramentas estatísticas 

da qualidade. ISO 9.000. Seis Sigmas. 

Referências básicas: 

CAMPOS, V. F. TQC: controle de qualidade total (no estilo japonês). Belo 

Horizonte: Fundação Christiano Ottoni: UFMG, 1992a. 

COLENGHI, V. M. O & M e qualidade total: uma integração perfeita. 2. ed. Rio de 

Janeiro: Qualitymark, 2003. 

CARVALHO, P. C. de. O programa 5S e a qualidade total. 5. ed. Campinas, SP: 

Alínea, 2011. 

Referências complementares: 

ARAÚJO, L. C. G. de. Organização, sistemas e métodos e as modernas 

ferramentas de gestão organizacional: arquitetura, benchmarking, empowerment, 

gestão pela qualidade total, reengenharia. São Paulo: Atlas, 2001.  

CARPINETTI, L. R. Gestão da Qualidade: conceitos e técnicas. 3. ed. São Paulo: 

Atlas, 2016. 

CARVALHO, M. M. de; PALADINI, E. P. (Coords.). Gestão da qualidade: teoria e 

casos. Rio de Janeiro: Campus, 2005. 

LOBO, R. N. Gestão da Qualidade. São Paulo: Érica, 2010. 

MARSHALL JUNIOR, I. et al. Gestão da qualidade. 10. ed. rev. e ampl. Rio de 

Janeiro: FGV, 2012.  

OLIVEIRA, O. J. Gestão da qualidade: tópicos avançados. São Paulo: Cengage 

Learning, 2012. 
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ROTONDARO, R. G. (Coord.). Seis sigmas: estratégia gerencial para a melhoria de 

processos, produtos e serviços. São Paulo: Atlas, 2002. 

 

Disciplina: Comunicação Empresarial II 

Carga horária: 36 h/a 

Objetivo: Instrumentalizar o aluno para a redação e gestão das diversas modalidades 

de comunicação empresarial. 

Ementa: Comunicação organizacional. A comunicação como instrumento estratégico. 

Processos de comunicação. Barreiras e ruídos à comunicação. Gêneros 

empresariais. Mídias sociais. 

Referências básicas: 

BUENO, W. da C. Comunicação empresarial: Alinhando teoria e prática. São 

Paulo: Manole, 2014. 

FLATLEY, M. Comunicação empresarial. 2. ed. Porto Alegre: AMGH, 2015. 

TOMASI, C.; MEDEIROS, J. B. Comunicação empresarial. 4. ed. São Paulo: Atlas, 

2014. 

Referências complementares: 

ABREU, A. S. A arte de argumentar: gerenciando razão e emoção. 8. ed. Cotia: 

Ateliê Editorial, 2005.  

ARGENTI, P. P. Comunicação empresarial: a construção da identidade, imagem e 

reputação. 4. ed. Rio de Janeiro: Campus, 2006. 

BUENO, W. C. Comunicação empresarial: alinhando teoria e prática. São Paulo: 

Manole, 2014. 

KUNSCH, M. M. K. (Org.). Comunicação organizacional: histórico, fundamentos e 

processos. São Paulo: Saraiva, 2009.  

SILVEIRA, E. Comunicação empresarial. Rio de Janeiro: FGV, 2011. 

TEIXEIRA, L. Comunicação na empresa. Rio de Janeiro: FGV, 2011.  

TAVARES, M. Comunicação empresarial e planos de comunicação. São Paulo: 

Atlas, 2010. 

 

Disciplina: Gestão do Conflito e Negociação 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Conhecer e aplicar as ferramentas e técnicas relacionadas à gestão de 

conflitos e à negociação. 
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Ementa: Conceitos, origens, etapas e estratégias de tratamento de conflito. Situações 

de conflitos. Resolução e gerenciamento de conflitos. Considerações em negociação. 

Conceitos e definições de negociação. Alicerces e pré-requisitos da negociação. 

Etapas da Negociação e abordagens. Estratégias em negociação e casos práticos. 

Referências básicas: 

FIORELLI, J. O. Psicologia para administradores. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

FRANÇA, A. C. L. Comportamento organizacional. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2006 

WHEELER, M.; OLIVEIRA, P. A arte da negociação: como improvisar acordos em 

um mundo caótico. São Paulo: Leya, 2014. 

Disciplina: Práticas Integradas IV 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Desenvolver eventos convergentes ao campo de atuação profissional, 

voltados à comunidade acadêmica e à sociedade. 

Ementa: Composição de equipes, planejamento: definição de tema, público-alvo, 

estrutura necessária, logística, divulgação, custo, viabilização de recursos. Definição 

de riscos, plano de contingência. Responsabilidades, cronologia, controle de custos, 

processo de comunicação e divulgação. 

Referências básicas: 

CAVALCANTI, F. P. Fundamentos de Gestão de Projetos. São Paulo: Atlas, 2016. 

CARVALHO, M. M. de. Fundamentos em Gestão de Projetos: Construindo 

competências para gerenciar projetos. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 

CROUHY, M.; GALAI, D.; MARK, R. Fundamentos da gestão de risco. Rio de 

Janeiro: Qualitymark, 2008. 

Referências complementares: 

AMARAL, D. C. et. al. Gerenciamento ágil de projetos: aplicação em produtos 

inovadores. São Paulo: Saraiva, 2011.  

DAVID, I.; IRELAND, L. R. Gerenciamento de projetos. 2. ed. Rio de Janeiro: LTC, 

2002. 

FLEURY, M. T. L.; FISCHER, R. M. (Coords.). Cultura e poder nas organizações. 

2.ed. São Paulo: Atlas, 1996.  

KANEKO, N. et al. Introdução a jogos de treinamento para equipes. Rio de Janeiro: 

Qualitymark, 1998.  

MAXIMIANO, A. C. A. Administração de projetos: como transformar ideias em 

resultados. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2014. 
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MENEZES, L. C. de M. Gestão de projetos. São Paulo: Atlas, 2001. 

RABECHINI JR, R.; CARVALHO, M. M. de. Fundamentos em gestão de projetos: 

construindo competências para gerenciar projetos. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 

 

3.8.2.5  Módulo III – Gestão Comercial – 5.º semestre 

 

Objetivos do módulo 

Apresentar aos estudantes os fundamentos teóricos e práticos do planejamento 

comercial e organizacional considerando as ferramentas e técnicas disponíveis. 

Competências do egresso 

Após a conclusão do 3.º módulo do curso, o acadêmico deverá ser capaz de planejar 

o desenvolvimento comercial e organizacional por meio da aplicação de ferramentas 

e técnicas de vendas e marketing, com responsabilidade e ética profissional; 

desenvolver e gerenciar Customer Relationship Management – CRM (Gestão de 

Relacionamento com os Clientes); atuar na área de vendas utilizando técnicas de 

vendas e tecnologias que proporcionem alto grau de competitividade comercial; 

desenvolver e capacitar equipes comerciais; elaborar e avaliar planos de negócios; 

definir e gerenciar a logística de transporte de produtos, com vistas à minimização de 

custos e agilidade no processo. 

 

Disciplina: Gestão Estratégica de Marketing 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Conhecer e aplicar as ferramentas de marketing para o desenvolvimento 

organizacional. 

Ementa: Gestão Estratégica orientada para o mercado. Definição de valor e de 

satisfação para o cliente. Posturas estratégicas de marketing: de preço, de praça, de 

promoção e de produto. Marketing de Serviços. Comunicação Integrada de Marketing. 

Segmentação e posicionamento de mercado. Planejamento e plano de marketing. 

Temas emergentes em marketing. 

Referências básicas: 

CHURCHILL, G. A.; PETER, J. P. Marketing: criando valor para clientes. São 

Paulo: Saraiva, 2008.  

KOTLER, P.; KELLER, K. L. Administração de marketing. São Paulo: Pearson, 

2012.  
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LAS CASAS, A. L. Administração de marketing: conceitos, planejamento e 

aplicações à realidade brasileira. São Paulo: Atlas, 2008. 

Referências complementares: 

BUHAMRA, C. Gestão de marketing no varejo: conceitos, orientações e práticas. 

São Paulo: Atlas, 2012. 

COBRA, M. Marketing básico: uma abordagem brasileira. 4. ed. São Paulo: Atlas, 

2009.  

DIAS, S. R. Coord. Gestão de marketing. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2010.  

FERRELL, O. C.; HARTLINE, M. D. Estratégia de marketing. São Paulo: Atlas, 2000.  

GIOIA, R. M. Coord. Decisões de marketing: os 4 Ps. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 

2010.  

KOTLER, P. Marketing essencial: conceitos, estratégias e casos. 2. ed. São Paulo: 

Prentice Hall, 2005. 

 

Disciplina: Optativa I 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Flexibilizar a formação dos acadêmicos 

Ementa: Conforme componente curricular a ser escolhido pelas turmas 

Referências básicas: Conforme componente curricular a ser escolhido pelas turmas 

 

Disciplina: E-commerce e Mídias Digitais 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Compreender as ferramentas e oportunidades relacionadas as vendas na 

era digital. 

Ementa: Estratégias de vendas no contexto digital. Vendas nas redes sociais, e-

business e comércio eletrônico. Marketplaces. Questões legais do E-business. Growth 

Hacking – conceitos e aplicações. Métricas relacionadas à vendas.  

Referências básicas: 

TURCHI, S. R. Estratégia de marketing digital e e-commerce. 2. ed. Rio de Janeiro: 

Atlas, 2018. 

TEIXEIRA, T. Comércio eletrônico: conforme o marco civil da internet e a 

regulamentação do e-commerce no Brasil. São Paulo: Saraiva, 2015. 

WHITE, A. Mídias digitais e sociedade (Digital media and society). São Paulo: 

Saraiva, 2017. 
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Disciplina: Gestão de Vendas 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Desenvolver profissionais para a realização da gestão de vendas e 

construção de relacionamento com os clientes. 

Ementa: Etapas do processo de vendas. O pós-venda. Marketing de Relacionamento. 

Gestão da força de vendas: recrutamento, treinamento, remuneração e motivação de 

vendedores. O novo perfil do profissional de vendas. Questões éticas na venda 

pessoal. 

Referências básicas: 

LAS CASAS, A. L. Administração de vendas. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2002.  

SCHWERINER, M. E. R. Comportamento do consumidor: identificando necejos e 

supérfluos essenciais. São Paulo: Saraiva, 2006. 

WERNKE, R. Análise de custos e preços de venda: ênfase em aplicações e casos 

nacionais. São Paulo: Saraiva, 2006.  

Referências complementares: 

BUHAMRA, C. Gestão de marketing no varejo: conceitos, orientações e práticas. 

São Paulo: Atlas, 2012. 

CASAS, A. L. L. Marketing de varejo. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2013. 

CHIAVENATO, I. Gestão de vendas: uma abordagem introdutória. 3. ed. São Paulo: 

Manole, 2015. 

CHURCHILL JR., G. A; PETER, J. P. Marketing: criando valor para os clientes. 2. ed. 

São Paulo: Saraiva, 2003.  

FERRELL, O. C.; HARTLINE, M. D. Estratégia de marketing. São Paulo: Atlas, 2000. 

GUERRA, P. Administração de vendas: o passo para a gerência. Rio de Janeiro: 

Ciência Moderna, 2007. 

KERIN, R. A. et al. Marketing. 8. ed. São Paulo: McGraw-Hill, 2008.  

KIMBALL, B. Vendas bem-sucedidas. São Paulo: Makron Books, 2000.  

KOTLER, P.; KELLER, K. L. Administração de marketing. 12. ed. São Paulo: 

Prentice Hall, 2006.  

MCDONALD, M. Planos de marketing: planejamento e gestão estratégica – como 

criar e implementar planos eficazes. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.  

MEINBERG, J. L. et. al. Gestão de vendas. 5. ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio 

Vargas, 2012.  
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SPIRO, R.; STANTON, W. J. Gestão de forças de vendas. 12. ed. Porto Alegre, 

Artmed, 2010. 

THEISS, J. R.; KRIECK, M. Custos e preços sugeridos de venda: serviços, 

comércio e indústria: enfoques essencialmente práticos. Blumenau: Odorizzi, 2005.  

ZEITHAML, V. A.; BITNER, M. J.; GREMLER, D. D. Marketing de serviços: a 

empresa com foco no cliente. 5. ed. Porto Alegre: Bookman, 2011.  

 

Disciplina: Práticas Integradas V 

Carga horária: 108 h/a 

Objetivo: Elaborar artigo científico relatando experiência na área comercial. 

Ementa: Estrutura de um artigo científico, sistematização de informação, definição de 

objeto de pesquisa, metodologia e resultados. Elaboração e socialização de artigos 

científicos. 

Referências básicas: 

SORDI, J. O. de. Desenvolvimento de projeto de pesquisa. São Paulo: Saraiva, 

2017. 

UNIVILLE. Guia de apresentação de trabalhos acadêmicos. Joinville: Univille, 

2012. 

FINDLAY, E. A. G.; COSTA, M.; GUEDES, S. Guia de elaboração de projetos de 

pesquisa. Joinville: Univille, 2006. 

Referências complementares: 

ANDRADE, M. M. Língua portuguesa: noções básicas para cursos superiores. 5.  

ed. São Paulo: Atlas, 1996. 

ANDRADE, M. M. de. Introdução à metodologia do trabalho científico: elaboração 

de trabalhos na graduação. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2007. 

CERVO, A. L.; BERVIAN, P. A. Metodologia científica. São Paulo: McGrow Hill, 

2010. 

DAMIÃO, R. T.; HENRIQUES, A. Curso de português jurídico. 3. ed. São Paulo, 

2004. 

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2010.  

KLEIN, A. Z. et al. Metodologia de pesquisa em administração: uma abordagem 

prática. São Paulo: Atlas, 2015. 

MICHEL, M. H. Metodologia e Pesquisa científica em ciências sociais. 3. ed. São 

Paulo: Atlas, 2015. 
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OLIVEIRA, S. L. de. Tratado de metodologia científica: projetos de pesquisas, TGI, 

TCC, monografias, dissertações e teses. 2. ed. São Paulo: Pioneira, 2000. 

 

3.8.2.6  Módulo III – Gestão Comercial – 6.º semestre 

 

Disciplina: Empreendedorismo 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Aguçar o espírito e as atitudes empreendedoras visando ao 

desenvolvimento organizacional e de novas organizações. 

Ementa: Empreendedorismo a evolução histórica do empreendedorismo. O 

Empreendedorismo na era da economia globalizada. A descoberta e desenvolvimento 

do potencial empreendedor. Surgimento do empreendedor e do intraempreendedor. 

A busca de oportunidade de negócios. Identificação, avaliação e seleção das 

melhores oportunidades de negócio. Aspectos legais para abrir e manter uma 

empresa.  Análise de histórias de sucesso e insucesso de empreendedores. 

Elaboração e simulação de planos de negócios. 

Referências básicas: 

CHIAVENATO, I. Empreendedorismo: dando asas ao espírito empreendedor. São 

Paulo: Saraiva, 2005. 

DOLABELA, F. Oficina do Empreendedor: a metodologia de ensino que ajuda a 

transformar conhecimento em riqueza. Rio de Janeiro: Sextante, 2008.  

DORNELAS, J. C. A. Empreendedorismo: transformando ideias em negócios. 3. 

ed. Rio de Janeiro: Campus, 2008. 

Referências complementares: 

BESSANT, J.; TIDD, J. Inovação e empreendedorismo: administração. Porto 

Alegre: Bookman, 2009. 

HASHIMOTO, M. Espírito empreendedor nas organizações: aumentando a 

competividade através do infra-empreendedorismo. São Paulo: Saraiva, 2006. 

HASHIMOTO, M.; BORGES, C. Empreendedorismo: plano de negócios em 40 

lições. São Paulo: Saraiva, 2014. 

HISRICH, R. D.; PETERS, M. P.; SHEPHERD, D. A. Empreendedorismo. 7. ed. 

Porto Alegre: Bookman, 2009.  

MARIANO, S. R. H.; MAYER, V. F. Empreendedorismo: fundamentos e técnicas 

para criatividade. Rio de Janeiro: LTC, 2011.  
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Disciplina: Planejamento Estratégico 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Conhecer e aplicar as ferramentas e técnicas para o desenvolvimento de 

planejamento estratégico. 

Ementa: Fundamentos do Planejamento Estratégico; Diagnósticos estratégicos; 

Metodologia de elaboração e implementação; Políticas estratégicas e cenários 

empresariais; Planos de ações; Controle e avaliação do plano estratégico. 

Referências básicas:  

MINTZBERG, H. et al. O processo da estratégia: conceitos, contextos e casos 

selecionados. 4. ed. Porto Alegre: Bookman, 2009.  

OLIVEIRA, D. de P. R. Planejamento estratégico. 27. ed. São Paulo: Atlas, 2010.  

PORTER, M. E. Estratégia competitiva: técnicas para análise de indústrias e da 

concorrência. 2. ed. Rio de Janeiro: Campus, 2004. 

Referências complementares: 

ALMEIDA, M. I. R. D. Manual de planejamento estratégico: desenvolvimento de um 

plano estratégico com utilização de planilhas Excel. São Paulo: Atlas, 2001.  

ANSOFF, I.; MCDONNELL, E. Implantando a administração estratégica. São 

Paulo: Atlas, 1993. 

CERTO, S. C.; PETER, J. P. Administração estratégica: planejamento e 

implantação de estratégias. 3. ed. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2010.  

LACERDA, D. P. et al. Estratégia baseada em recursos: 15 artigos clássicos para 

sustentar vantagens competitivas. Porto Alegre: Bookman, 2014. 

MINTZBERG, H. et al. O processo da estratégia: conceitos, contextos e casos 

selecionados. 4. ed. Porto Alegre: Bookman, 2011. 

OLIVEIRA, D. de P. R. de. Planejamento estratégico: conceitos, metodologia e 

práticas. 27. ed. São Paulo: Atlas, 2010.  

PORTER, M. E. Competição: = on competition – estratégias competitivas essenciais. 

7. ed. Rio de Janeiro: Campus, 1999. 

TACHIZAWA, T.; REZENDE, W. Estratégia empresarial: tendências e desafios – um 

enfoque na realidade brasileira. São Paulo: Prentice Hall, 2002. 

 

Disciplina: Pesquisa e Análise de Mercado 

Carga horária: 72 h/a 
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Objetivo: Conhecer e aplicar ferramentas e técnicas para o desenvolvimento e 

consolidação de pesquisa e análise de mercado. 

Ementa: Sistema de Informação de Marketing (SIM). Pesquisa em Marketing. Tipos 

de pesquisa: Qualitativas e Quantitativas. Elaboração de projeto de pesquisa. Formas 

de coleta de dados. Amostragem: tamanho e processo. Elaboração de instrumentos 

de coleta de dados. Análise dos dados. Apresentação dos resultados. 

Referências básicas: 

MARCONI, M. de A.; LAKATOS, E. M. Técnicas de pesquisa. 5. ed. São Paulo: Atlas, 

2002. 

SEVERINO, A. J. Metodologia do trabalho científico. São Paulo: Cortez, 2016. 

YIN, R. K. Pesquisa Qualitativa do Início ao Fim. Porto Alegre: Penso, 2016. 

Referências complementares: 

ALVES-MAZZOTTI, A. J.; GEWANDSZNAJDER, F. O método nas ciências naturais 

e sociais: pesquisa quantitativa e qualitativa. 2. ed. São Paulo: Pioneira, 1998. 

ANDRADE, M. M. de. Introdução à metodologia do trabalho científico: elaboração 

de trabalhos na graduação. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2010.  

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2010.  

KÖCHE, J. C. Fundamentos de metodologia científica: teoria da ciência e iniciação 

à pesquisa. 15. ed. Petrópolis: Vozes, 1999.  

MALHOTRA, N. K. Pesquisa de marketing: uma orientação aplicada. 6. ed. Porto 

Alegre: Bookman, 2012. 

McDANIEL, C. D.; GATES, R. H. Fundamentos de pesquisa de marketing. 4. ed. 

Rio de Janeiro: LTC, 2005. 

RUIZ, J. Á. Metodologia científica: guia para eficiência nos estudos. 6. ed. São 

Paulo: Atlas, 2008.  

SILVA, A. B. da; GODOI, C. K.; BANDEIRA-DE-MELLO, R. (Orgs.). Pesquisa 

qualitativa em estudos organizacionais: paradigmas, estratégias e métodos. São 

Paulo: Saraiva, 2006.  

 

Disciplina: Optativa II 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Flexibilizar a formação dos acadêmicos 

Ementa: Conforme componente curricular a ser escolhido pelas turmas 

Referências básicas: Conforme componente curricular a ser escolhido pelas turmas 
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Disciplina: Práticas Integradas VI 

Carga horária: 72 h/a 

Objetivo: Aplicar os pressupostos teórico-práticos da gestão comercial em casos 

reais de negócios, por meio do planejamento, desenvolvimento, execução e avaliação 

de um empreendimento convergente ao campo de atuação profissional. 

Ementa: Viabilidade econômica, financeira e tributária de negócios. Demandas e 

oportunidades de mercado: análises comerciais e propostas de empreendimentos. 

Planejamento, desenvolvimento, execução e avaliação de empreendimento. 

Referências básicas: 

DORNELAS, J. C. A. Empreendedorismo: transformando ideias em negócios. 3. 

ed. Rio de Janeiro: Campus, 2008. 

DRUCKER, P. A Administração na próxima sociedade. São Paulo: Nobel, 2003. 

KOTLER, P.; KELLER, K. L. Administração de marketing. São Paulo: Pearson, 

2012. 

Referências complementares: 

AMARAL, D. C. et. al. Gerenciamento ágil de projetos: aplicação em produtos 

inovadores. São Paulo: Saraiva, 2011.  

DAVID, I.; IRELAND, L. R. Gerenciamento de projetos. 2. ed. Rio de Janeiro: LTC, 

2002. 

FLEURY, M. T. L.; FISCHER, R. M. (Coords.). Cultura e poder nas organizações. 

2.ed. São Paulo: Atlas, 1996.  

KANEKO, N. et al. Introdução a jogos de treinamento para equipes. Rio de Janeiro: 

Qualitymark, 1998.  

MAXIMIANO, A. C. A. Administração de projetos: como transformar ideias em 

resultados. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2014. 

MENEZES, L. C. de M. Gestão de projetos. São Paulo: Atlas, 2001. 

RABECHINI JR, R.; CARVALHO, M. M. de. Fundamentos em gestão de projetos: 

construindo competências para gerenciar projetos. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 

 

3.8.2.7  Disciplinas Optativas 

 

Disciplina: Libras e Códigos de Comunicação 

Carga horária: 36h/a 



167 

Objetivo: Conhecer e aplicar a Língua Brasileira de Sinais. 

Ementa: Língua, sociedade e cidadania. Processos de comunicação e recursos 

mediadores para o ensino. Língua Brasileira de Sinais. 

Sistema braile. Tecnologia assistiva. 

Referências básicas:  

HONORA, M.; FRIZANCO, M. L. E.; SARUTA, F. B. S. Livro ilustrado de língua 

brasileira de sinais. Barueri/SP: Ciranda Cultural, 2009.   

QUADROS, R. M.; KARNOPP, L. B. Língua de sinais brasileira: estudos 

lingüísticos. Porto Alegre: Editora ARTMED, 2011.  

SLOMSKI, V. G. Educação bilíngue para surdos: concepções e implicações 

práticas. Curitiba: Juruá, 2010.  

 

Disciplina: Negociações Internacionais e Internacionalização de Empresas 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Compreender os mecanismos de relações internacionais de negócios, seus 

reflexos para as negociações globais e para a internacionalização de empresas. 

Ementa: Comunicação intercultural. Fatores culturais e políticos que influenciam as 

negociações globais. Características dos países e estilos de negociação. A 

Organização Mundial do Comércio, rodadas de negociação e mecanismos de solução 

de controvérsias. Acordos internacionais de cooperação econômica e benefícios 

aplicados. Internacionalização de empresas, teorias, formas e estratégias. Empresas 

multinacionais. Estudos de caso de internacionalização. 

Referências básicas:  

MAGNOLI, D. Comércio exterior e negociações internacionais. São Paulo: 

Saraiva, 2006. 

TAJRA, S. F. Comunicação e negociação: conceitos e práticas organizacionais. 

São Paulo: Erica, 2014. 

WHEELER, M.; OLIVEIRA, P. A arte da negociação: como improvisar acordos em 

um mundo caótico. São Paulo: Leya, 2014. 

 

Disciplina: Gestão Socioambiental 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Conhecer e aplicar a legislação ambiental vigente, articulando-a ao 

desenvolvimento sustentável de negócios. 
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Ementa: Direito e Legislação Ambiental. Conceituação de Aspectos Ambientais. 

Responsabilidade Socioambiental. Conceituação de impactos ambientais. Gestão 

socioambiental estratégica e o ambiente interno. Patrimônio ambiental. Registros e 

controles ambientais. Sistemas de Gestão Ambiental: auditorias e certificação 

ambiental. 

Referências básicas:  

BARKI, E. et al. Negócios com impacto social no Brasil. São Paulo: Peirópolis, 

2017. 

SACHS, I. Desenvolvimento: includente, sustentável, sustentado. Rio de Janeiro: 

Garamond Universitária, 2018. 

YUNUS, M. Criando um negócio social. Rio de Janeiro: Campus, 2010. 

 

Disciplina: Língua Portuguesa 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Conhecer e aplicar as normas da língua portuguesa. 

Ementa: Linguagem, língua e prática social. Concepções e suas implicações na 

aprendizagem e desenvolvimento dos usos da língua. Leitura e as estratégias para 

ler. Escrita. Texto como unidade básica dos usos da linguagem. Gêneros do discurso 

nas esferas sociais e profissionais. Oralidade: os gêneros orais e sua produção. 

Referências básicas:  

ANDRADE, M. M. de; HENRIQUES, A. Língua portuguesa: noções básicas para 

cursos superiores. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

MOYSÉS, C. A. Língua portuguesa. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2016. 

RIOLFI, C. et al. Ensino de língua portuguesa. São Paulo: Cengage Learning, 2013. 

 

Disciplina: Análise de Crédito 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Entender e aplicar ferramentas relacionadas à análise e concessão de 

crédito, perspectivando a sustentabilidade financeira de negócios. 

Ementa: Conceitos e princípios fundamentais em crédito. Crédito para pessoa física. 

Crédito para pessoa jurídica. As demonstrações financeiras como ferramentas de 

análise de crédito. Garantias pessoais e reais. Classificação do risco de crédito ratings 

públicos e privados. Políticas de cobrança e recuperação de crédito. 

Referências básicas:  
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GITMAN, L. J. Princípios de Administração financeira. 12. ed. São Paulo: Pearson 

Prentice Hall, 2010. 

SANTOS, J. O. dos. Análise de crédito: segmentos: empresas, pessoas físicas, 

varejo agronegócio e pecuária. 5. ed. São Paulo, SP: Atlas, 2012. 

SILVA, J. P da. Gestão e análise de risco de crédito. 9. ed. São Paulo: Cengage 

Learning, 2016. 

 

Disciplina: Globalização e Economia Criativa 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Compreender o escopo da economia criativa e os mecanismos de 

competitividade organizacional em ambiente globalizado. 

Ementa: Economia criativa e tendências do mercado global. Mapeamento da indústria 

criativa no brasil. Globalização e Cibercultura. Gestão do Conhecimento em ambiente 

globalizado. Big Data, Cloud Computing e Business Intelligence. 

Referências básicas:  

HITT, M.; IRELAND, R. D.; HOSKISSON, R. E. Administração estratégica: 

competitividade e globalização. 2. ed. São Paulo: Cengage Learning, 2008. 

HOWKINS, J. Economia criativa: como ganhar dinheiro com ideias criativas. São 

Paulo: M Book, 2012. 

SILVA, R. M. Estratégias de mercado global. Curitiba: Ibpex 2005. 

 

Disciplina: Programação Neurolonguística (PNL) 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Conhecer e aplicar a PNL na gestão empresarial e nos processos da gestão 

comercial. 

Ementa: Processos neurológicos, linguagem e padrões de comportamento. 

Modelagem e programação. Métodos e técnicas de PNL. Objetivos pessoais e 

desenvolvimento de habilidades. O uso de PNL na área de vendas. 

Referências básicas:  

EPELMAN, D.; ROMA, A.; CASSIS, S. Ferramentas de PNL. São Paulo: Leader, 

2016. 

LAGES, A.; O’CONOOR, J. Coaching com PNL: guia prático para alcançar o 

melhor em você e nos outros. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2008. 

O'CONNOR, J.; PRIOR, R. Sucesso em vendas com PNL: recursos de 
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programação neurolingüística para profissionais de vendas. 3. ed. São Paulo, 

SP: Summus, 1997 

 

Disciplina: Branding 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Compreender os conceitos e aplicações da gestão estratégica de marcas. 

Ementa: A evolução do uso de marcas. Identidade e imagem percebida. O conceito 

de valor aplicado à marca. Arquitetura de marcas. Extensão de marca. 

Referências básicas:  

AAKER, D. A. On branding: 20 princípios que decidem o sucesso das marcas. 

Porto Alegre: Bookman, 2015. 

HILLER, M. Branding: a arte de construir marcas. São Paulo: Trevisan Editora 

Universitária, 2012. 

TYBOUT, A. M.; CALKINS, T. (Org.) Branding. São Paulo: Saraiva, 2017. 

 

Disciplina: Comportamento do Consumidor 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Compreender os fatores que influenciam no processo de compra, 

analisando como os consumidores podem ser persuadidos pelas ações 

mercadológicas. 

Ementa: Introdução ao Comportamento do Consumidor. Processo de tomada de 

decisão de compra. Psicologia do consumidor individual: motivação, emoção, 

percepção e atitudes. Consumidores em seus contextos sociais e culturais. Aplicações 

do comportamento do consumidor às estratégias de marketing. 

Referências básicas:  

SOLOMON, M. R. O comportamento do consumidor: comprando, possuindo e 

sendo. 11. ed. Porto Alegre: Bookman, 2016. 

DEMO, G. Marketing de relacionamento e comportamento do consumidor: 

estado da arte, produção nacional, novas medidas e estudos empíricos. São 

Paulo: Atlas, 2015. 

BANOV, M. R. Comportamento do consumidor vencendo desafios. São Paulo: 

Cengage Learning, 2017. 

 

Disciplina: Visual Merchandising 
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Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Compreender as técnicas de visual merchandising e seus benefícios para 

o desenvolvimento comercial e organizacional. 

Ementa: Técnicas visuais de disposição de produtos e marcas em ambientes físicos 

e virtuais. Design de vitrine. Teoria de cores e formas (Gestalt). Fluxo de loja online e 

off-line. Product Placement. Comunicação Visual. 

Referências básicas:  

DEMETRESCU, S. Vitrinas e exposições arte e técnica do visual merchandising. 

São Paulo: Erica, 2014. 

LADEIRA, W. Merchandising e promoção de vendas. Rio de Janeiro: Atlas, 2018. 

MALHOTRA, N. K. Design de loja e merchandising visual. São Paulo: Saraiva, 

2013. 

 

Disciplina: Ecossistemas de Inovação e Negócios Disruptivos 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Entender os conceitos e elementos envolvidos no processo de inovação, 

bem como as decorrências das transformações para o contexto empresarial e 

comercial. 

Ementa: Inovação para competir e desenvolver negócios. Administração da inovação 

e mudança. Negócios disruptivos e transformações no mercado. Lean Thinking. 

Startups. Ecossistema de inovação. Modelagem de negócios. 

Referências básicas:  

CRIATIVIDADE e inovação nas organizações desafios para a competitividade. 

São Paulo: Atlas, 2013. 

DI SERIO, L. C.; VASCONCELLOS, M. A. de. Estratégia e competitividade 

empresarial: inovação e criação de valor. São Paulo: Saraiva, 2014. 

TIDD, J.; BESSANT, J. R. Gestão da inovação. 5. ed. Porto Alegre: Bookman, 2015. 

 

Disciplina: Marketing Digital 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Conhecer e aplicar as ferramentas relacionadas ao marketing digital e à 

expansão de negócios e marcas nos ambientes Web 2.0. 

Ementa: Marketing: do tradicional ao digital. Marketing integrado e modelos de 

negócio. Ferramentas e métricas web 2.0 e mídias sociais. Neuromarketing e 
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Neurovendas. Marketing nas redes sociais. Inbound e Outbound Marketing e canais 

de tração. 

Referências básicas:  

MADRUGA, R. Guia de implementação de marketing de relacionamento e CRM. 

2. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 

TURCHI, S. R. Estratégia de marketing digital e e-commerce. 2. ed. Rio de Janeiro: 

Atlas, 2018. 

VAZ, C. A. Os 8 Ps do marketing digital: o seu guia estratégico de marketing 

digital. São Paulo: Novatec, 2011. 

 

Disciplina: Legislação Social e do Trabalho 

Carga horária: 36h/a 

Objetivo: Conhecer e aplicar a legislação social e do trabalho vigente. 

Ementa: Os Direitos Sociais na Constituição Federal. Conceito e evolução do Direito 

do Trabalho. Fontes e princípios do Direito do Trabalho. Empregado. Empregador. 

Contrato do trabalho e relações de trabalho. Gênero e o Mercado de Trabalho. Salário 

e remuneração. Estabilidade e garantias de emprego. Extinção do contrato de 

trabalho. Acidente de trabalho. Estrutura da Justiça do Trabalho. Noções gerais do 

Direito Previdenciário. A estrutura previdenciária nacional. Segurados. Benefícios em 

espécie. Contribuições previdenciárias e Obrigações acessórias. Previdência 

complementar e privada. 

Referências básicas:  

CASSAR, V. B. Direito do trabalho: de acordo com a reforma trabalhista. 16. ed. São 

Paulo: Método, 2018. 

LEITE, C. H. B. Curso de direito do trabalho. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2019. 

MARTINS, S. P. Direito do trabalho. 26. ed. São Paulo: Atlas, 2018. 

 

3.8.3 Integralização do curso  

 

A integralização curricular do curso inclui a aprovação em disciplinas previstas 

na matriz curricular e atividades obrigatórias previstas neste PPC. 

As atividades práticas incluem aulas de campo, atividades em laboratório e 

atividades extraclasse conforme o PPC. Tais atividades são previstas no Plano de 

Ensino e Aprendizagem (PEA) da disciplina, que é elaborado pelo professor e 
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aprovado pela coordenação do curso. Elas oportunizam a articulação entre teoria e 

prática, além de constituírem momentos de aproximação de estudantes e professores 

com a realidade.  

O CST em Gestão Comercial tem ainda em sua matriz curricular as Práticas 

Integradas, que compreendem a realização de atividades teórico-práticas que 

possibilitem a integração entre conteúdos abordados nos componentes curriculares 

de cada módulo, conforme matriz curricular. A prática integrada possui regulamento 

específico (anexo I). 

 

3.8.4 Abordagem dos temas transversais: educação ambiental, educação das 

relações étnico-raciais e educação em direitos humanos 

 

O tratamento da educação ambiental, da educação das relações étnico-raciais 

e direitos humanos, vai ocorrer pela oferta de disciplinas que abordam a temática de 

forma transversal, e sob o entendimento de que são práticas sociais que interagem e 

se situam no campo dos direitos humanos e da cidadania. 

Reforçam esse entendimento no tocante à educação ambiental os princípios 

enunciados no artigo 4.º da Lei n.º 9.795 de 27 de abril de 1999: 

I. o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 

II. a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a 

interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob 

o enfoque da sustentabilidade;  

III. o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da 

inter, multi e transdisciplinaridade;  

IV. a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais;  

V. a garantia de continuidade e permanência do processo educativo;  

VI. a permanente avaliação crítica do processo educativo;  

VII. a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, 

nacionais e globais;  

VIII. o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e 

cultural (BRASIL, 1999). 

 

No que diz respeito à educação para as relações étnico-raciais, destaca-se o 

Parecer CNE/CP n.º 003 de 10 março de 2004 (BRASIL, 2004), com ênfase para os 

princípios que indicam:  

a) o reconhecimento da igualdade da pessoa humana como sujeito de direitos;  
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b) a necessidade de superação da indiferença e da injustiça com que os negros e os 

povos indígenas vêm sendo tratados historicamente;  

c) a importância do diálogo na dinâmica da sociedade brasileira, essencialmente 

pluriétnica, e que precisa ser justa e democrática;  

d) a necessidade de valorização da história e da cultura dos povos africanos e 

indígenas na construção histórica da sociedade brasileira;  

e) a indispensável implementação de atividades que exprimam a conexão dos 

objetivos, estratégias de ensino e atividades com a experiência de vida dos alunos 

e professores, valorizando aprendizagens vinculadas às relações entre negros, 

indígenas e brancos no conjunto da sociedade. 

A Educação em Direitos Humanos, conforme Resolução n.º 1 de 30 de maio 

de 2012 do CNE, é entendida como um processo sistemático e multidimensional, 

orientador da formação integral dos sujeitos de direito. Portanto, além de se propor 

momentos específicos para o estudo da temática, o PPC está fundamentado nos 

princípios:  

I. dignidade humana;  

II. igualdade de direitos; 

III. reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades; 

IV. laicidade do Estado; 

V. democracia na educação;  

VI. transversalidade, vivência e globalidade; 

VII. sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2012). 

 

As principais estratégias para a inserção das temáticas compreendem a oferta 

de disciplinas e atividades transversais. No primeiro caso, estão inseridas:  

a) Educação ambiental: por meio do Planejamento de Ensino e Aprendizagem, 

este conteúdo é abordado em: Comportamento Organizacional, Práticas 

Integradas, Fundamentos de Economia, Direito do Consumidor, Legislação e 

Planejamento Tributário, Comunicação Empresarial, Gestão Estratégica de 

Marketing, Gestão de Vendas, Gestão Estratégica de Custos, 

Empreendedorismo, Fundamentos de Administração, Gestão da Qualidade. 

b) Educação das relações étnico-raciais: por meio do Planejamento de Ensino e 

Aprendizagem, este conteúdo é abordado em: Comportamento Organizacional, 

Direito Empresarial, Relações interpessoais, Gestão de Pessoas, 

Fundamentos de Economia, Direito do Consumidor, Práticas Integradas, 
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Comunicação Empresarial, Gestão de Vendas, Empreendedorismo, 

Fundamentos de Administração. 

c) Educação em direitos humanos: por meio do Planejamento de Ensino e 

Aprendizagem, este conteúdo é abordado em: Comportamento Organizacional, 

Direito Empresarial, Relações Interpessoais, Gestão de Pessoas, 

Comunicação Empresarial, Empreendedorismo, Fundamentos de 

Administração. 

As temáticas também serão discutidas de forma transversal, conforme 

explicitado nos dispositivos legais e normativos já citados, em outras disciplinas como: 

Gestão de Compras, Gestão de Vendas II, Gestão da Qualidade, Comunicação 

Empresarial. Os estudantes poderão participar de palestras, exposições e oficinas que 

são ofertadas pelos programas e projetos de extensão que abordam essas temáticas.  

Dessa forma, os estudantes terão a oportunidade de vivenciar práticas que os 

levem a: 

a) estabelecer relações entre a educação ambiental e a educação das relações 

étnico-raciais; 

b) compreender a dinâmica da sociedade brasileira atual, particularmente no que 

se refere aos direitos que conformam uma vida cidadã; 

c) sistematizar e construir sínteses e formas de intervenção com base nos 

assuntos estudados e experiências vividas. 

Para além dos mencionados componentes curriculares especificados no PPC, 

as temáticas são tratadas também de forma transversal, sob o entendimento de que 

são práticas sociais que interagem e se situam no campo dos direitos humanos e da 

cidadania. Tais conteúdos devem ser observados no aspecto atitudinal dos 

graduandos, pois diariamente nos deparamos com situações que exigem reflexões 

acerca dos temas e, se dedicarmos atenção a eles apenas em componentes 

curriculares específicos, desperdiçaremos excelentes oportunidades para refletir 

sobre questões sociais amplas. A discussão educacional atual transita pelos temas e 

pela diversidade de comportamentos, hábitos e atitudes que deles derivam, exigindo 

que a formação se alerte para a discussão diária, inclusive em conflitos que podem 

ocorrer nas salas de aula durante o período de formação. 

Incluir discussões sobre educação ambiental, da educação das relações étnico-

raciais e direitos humanos, bem como o ensino de história e cultura afro-brasileira, 

africana e indígena representa relevante diferencial para a formação do tecnólogo em 
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Gestão Comercial na medida em que se considera que os contextos organizacionais 

nos quais os egressos atuarão são caracterizados pela diversidade humana, fazendo-

se necessário que os profissionais – para além do respeito às individualidades – 

compreendam a riqueza que essa diversidade representa. Ora, o capital humano 

reconhecidamente representa a principal fonte de vantagem competitiva 

organizacional, e os talentos individuais transcendem questões como etnia, cor da 

pele, deficiências e limitações físicas. Ao abordar tais temáticas nos componentes 

curriculares do curso de Gestão Comercial, enseja-se a desconstrução de pré-

conceitos, levando a uma atuação profissional pautada em princípios como dignidade 

humana, igualdade de direitos, reconhecimento e valorização das diferenças e das 

diversidades, bem como a sustentabilidade socioambiental. 

Essas temáticas são tratadas também em eventos institucionais, como o 

Colóquio das Licenciaturas, previsto no calendário acadêmico institucional, quando 

todos os acadêmicos podem participar, com vistas a estabelecer relações entre a 

educação em direitos humanos e a educação das relações étnico-raciais; 

compreender a dinâmica da sociedade brasileira atual, particularmente no que se 

refere aos direitos que conformam uma vida cidadã; e sistematizar e construir sínteses 

e formas de intervenção com base nos temas abordados e experiências vividas. 

Contribuindo com essa abordagem da transversalidade dos temas que são 

trabalhados no curso de Gestão Comercial, a nova matriz curricular, contemplada com 

os novos componentes curriculares institucionais, nos quais estão previstos a 

formação humanística dos acadêmicos em geral.  

Assim, no primeiro semestre está contemplado o componente curricular 

institucional do eixo IV, cujo tema é o pensamento científico na abordagem e 

problematização da(s) realidade(s) e na proposição e construção de soluções, tema 

este de fundamental importância, não só pela transversalidade do tema, mas também 

para o embasamento necessário à curricularização da extensão, conquanto esta 

preveja justamente a inserção do acadêmico na comunidade, de forma a construir 

soluções que contribuam com uma sociedade mais justa e equilibrada. 

Da mesma maneira, no quarto semestre está contemplado o componente 

curricular institucional do eixo III, cujo tema é sustentabilidade e responsabilidade 

socioambiental, tema este basilar para o desenvolvimento das organizações em 

perfeita harmonia com a comunidade, assim como contribui com o componente 

curricular de Práticas Integradas V, que além de ser também um componente de 
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curricularização da extensão, tem por objetivo o diagnóstico e o desenvolvimento de 

soluções para o crescimento das organizações em consonância com o respeito à 

sustentabilidade do ambiente como um todo. 

 

3.8.5 Atividades extracurriculares 

 

Além das atividades obrigatórias, os estudantes podem realizar outras 

atividades que propiciem o enriquecimento curricular:  

   

a. Disciplinas extracurriculares  

  

      O acadêmico regularmente matriculado poderá requerer matrícula em 

disciplinas ofertadas em outros cursos de graduação da Univille, na forma de disciplina 

optativa, com vistas ao seu enriquecimento curricular.  

       São condições para o deferimento do requerimento:  

• Oferta da disciplina em turma regular no período letivo em que o acadêmico 

está pleiteando a matrícula;  

• Não ocorrer coincidência de horários entre a disciplina e as demais atividades 

didático-pedagógicas do curso em que o aluno está matriculado originalmente;  

• Ter disponibilidade de vaga na turma/disciplina em que o aluno está 

requerendo matrícula;  

• O aluno arcar com os custos da disciplina extracurricular.  

        O aluno poderá requerer matrícula em disciplina extracurricular de outros 

cursos de graduação da Univille, incluindo a disciplina de Libras. Para obter 

aprovação, deverá cumprir os requisitos previstos no regimento da Universidade. 

Caso obtenha aprovação, a disciplina será registrada como extracurricular no seu 

histórico. Em caso de reprovação, não haverá registro no histórico escolar, e o aluno 

também não estará obrigado a cursar a disciplina em regime de dependência.  

            A Univille também dispõe da plataforma “Espaço de Mobilidade Virtual 

no Ensino Superior (e-Movies)”, uma iniciativa liderada pela Organização Universitária 

Interamericana (OUI), com o objetivo de fornecer soluções que promovam a 

cooperação acadêmica internacional, da qual a Univille é membro. O acadêmico 

regularmente matriculado poderá requerer matrícula em disciplinas ofertadas por meio 

da plataforma e-Movies, na forma de disciplina optativa ou atividades 
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extracurriculares.  

                São condições para o deferimento do requerimento:  

• Oferta da disciplina em turma regular no período letivo em que o acadêmico 

está pleiteando a matrícula;  

• Não ocorrer coincidência de horários entre a disciplina e as demais atividades 

didático-pedagógicas do curso em que o aluno está matriculado originalmente;  

• Ter disponibilidade de vaga na turma/disciplina em que o aluno está 

requerendo matrícula.  

             Os detalhamentos sobre o funcionamento do e-Movies podem ser 

obtidos junto a Assessoria Internacional da Univille.   

  

  

b. Estágio não obrigatório  

  

            Além do ECS, os estudantes podem realizar estágios não obrigatórios, 

os quais seguem a legislação e as regulamentações institucionais e são formalizados 

por meio de convênios estabelecidos entre a Universidade e as organizações e termos 

de compromisso de estágio entre o estudante, o campo de estágio e a Universidade. 

Esta oferece suporte aos estudantes por meio do Escritório de Empregabilidade e 

Estágio (EEE). 

3.9 Metodologia de ensino-aprendizagem 

 

A proposta metodológica para o processo de ensino-aprendizagem na 

universidade aponta para um paradigma de educação que privilegie o papel e a 

importância do estudante, que deverá estar no centro do processo.  

Essa proposta visa construir um ensino superior de qualidade tendo como base 

os seguintes princípios: 

a) a mobilização e o desafio para o desenvolvimento de atitudes científicas e de 

autonomia; 

b) a pesquisa, o que pressupõe considerar o conhecimento como ferramenta de 

intervenção na realidade; 

c) a relação entre teoria e prática;  

d) a interdisciplinaridade com o intuito de promover o diálogo entre as diferentes 

áreas do conhecimento na compreensão da realidade; 
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e) o desenvolvimento de habilidades, conhecimento e atitudes de forma 

integrada; 

f) o uso das tecnologias de informação e comunicação como forma de 

potencializar a aprendizagem, contemplar as diferenças individuais e contribuir 

para a inserção no mundo digital. 

 

Assim, diferentes estratégias viabilizam o processo de ensino-aprendizagem 

como estudo de caso, estudo por problema, ensino por projetos, entre outras. 

O Projeto Pedagógico do CST em Gestão Comercial adota os princípios da 

Política de Ensino da Univille e a concepção de inovação pedagógica e curricular que 

tem sido debatida na Instituição, operacionalizando-as pela adoção de estratégias ou 

metodologias de ensino e aprendizagem diversificadas, respeitando os objetivos de 

aprendizagem de cada disciplina, as peculiaridades dos conteúdos a serem 

abordados e a autonomia docente. Entre as diferentes estratégias, é possível 

considerar o estabelecido no quadro 8. 

 

Quadro 8 – Estratégias de ensino e aprendizagem no CST em Gestão Comercial 

N.º  Denominação  Descrição  

1  Exposição dialogada  Exposição do conteúdo com participação dos 

estudantes. A estratégia pode partir de leitura de textos 

ou apresentação de situações-problema. Utilizam-se 

software de apresentação e computador conectado a 

projetor multimídia e à internet/Web. 

2  Palestra O professor pode convidar um profissional a proferir uma 

palestra sobre tema pertinente ao curso. Os estudantes 

podem ser solicitados a elaborar relatório ou responder 

questões sobre a palestra. 

3  Estudo de texto  Exploração das ideias de um autor com base na leitura e 

análise do texto, gerando resumos ou resenhas.  

4  Estudo dirigido  Estudo orientado de um texto com base em um roteiro ou 

questões de estudo propostas pelo professor.  

5  Resolução de problemas  Apresentação de uma situação nova aos estudantes, 

que deverão proceder à análise do problema e propor 

uma solução. Na área de computação é comum o 

emprego dessa estratégia, sobretudo na resolução de 
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problemas com apresentação de soluções algorítmicas 

e/ou computacionais.  

6  Abordagem baseada por  

projeto  

Método sistemático de ensino-aprendizagem que 

envolve os acadêmicos na obtenção de conhecimentos 

e habilidades por meio de um processo de investigação 

estruturado em torno de produtos e tarefas previamente 

planejadas. Tem como premissas o ensino centrado no 

aluno e a aprendizagem colaborativa e participativa. 

Tem-se um produto tangível como resultado decorrente 

das atividades nessa modalidade.  

7  Seminário  Atividade em grupo em que é apresentado um tema ou 

problema pelo professor e os estudantes devem formar 

grupos, levantar informações, discutir o tema/problema 

e apresentar um relatório com as conclusões.  

8  Estudo de caso  Atividade em grupo em que o professor apresenta uma 

determinada situação real ou fictícia e os estudantes, 

individualmente ou em grupos, devem proceder à 

análise e indicar soluções às questões propostas na 

forma de um seminário ou de um relatório.  

9  Aulas de laboratório  Emprega laboratórios de informática para a realização 

de uma série de atividades em diferentes disciplinas. 

Tais atividades incluem o treinamento/prática e 

aprimoramento do saber desenvolvido em sala de aula.  

10  Pesquisa bibliográfica  Com base em um tema/problema apresentado pelo 

professor, os estudantes realizam, individualmente ou 

em grupos, pesquisa bibliográfica e elaboram relatório 

de pesquisa bibliográfica, que pode ser apresentado na 

forma de simpósio ou seminário.  

11  Pesquisa de campo  Com base em um tema/problema apresentado pelo 

professor, os estudantes realizam, individualmente ou 

em grupos, pesquisa de campo e elaboram relatório da 

pesquisa, que pode ser apresentado na forma de 

simpósio ou seminário.  
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12  Saídas a campo  Os estudantes são levados a vivenciar a prática da 

aplicação dos conteúdos trabalhados em sala de aula.  

13  Uso de softwares  Atividade individual ou em grupo na qual os estudantes 

são introduzidos ao uso de softwares de aplicação 

específica e, na maioria das vezes, técnica.  

14  Projeto Colab  Laboratório colaborativo para o desenvolvimento das 

competências do século XXI. Integra atividades de 

ensino, pesquisa e extensão no âmbito de um laboratório 

colaborativo, a fim de desenvolver as habilidades e 

competências do século XXI entre um grupo de jovens, 

antes, durante e logo após a sua graduação na Univille, 

visando a uma experiência acadêmica diferenciada, bem 

como à inovação pedagógica. As palavras-chave do 

projeto são listadas como: integração ensino-pesquisa-

extensão; laboratório colaborativo; inovação 

pedagógica.  

Fonte: Proen (2020) 

 

3.10 Inovação pedagógica e curricular 

 

A Universidade instituiu o Centro de Inovação Pedagógica (CIP) com a missão 

de promover a inovação pedagógica e curricular nos cursos da Univille por meio de 

ações relacionadas à organização didático-pedagógica dos projetos pedagógicos dos 

cursos, à profissionalização docente e à melhoria contínua da infraestrutura 

empregada no processo de ensino e aprendizagem (UNIVILLE, 2009). 

A atuação do CIP está pautada nos seguintes princípios: 

a) A promoção da autonomia dos estudantes no que diz respeito ao seu 

processo de aprendizagem; 

b) A contínua profissionalização e construção da identidade docente; 

c) A melhoria continuada qualidade do processo de ensino e 

aprendizagem; 

d) A sustentabilidade dos cursos; 
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e) A integração dos cursos por meio do compartilhamento de concepções 

educacionais, metodologias de ensino e aprendizagem e recursos didático-

pedagógicos; 

f) A integração de suas ações com os processos de avaliação de cursos 

da Instituição; 

g) O alinhamento de suas ações ao PPI e ao PDI da Univille. O CIP tem 

como objetivo promover ações que contribuam para a inovação pedagógica e 

curricular dos cursos da Univille, atuando nos seguintes eixos: 

h) Organização didático-pedagógica proposta e operacionalizada por meio 

do PPC; 

i) Profissionalização docente que contemple concepções educacionais, 

metodologias de ensino e aprendizagem e recursos didático-pedagógicos conforme a 

perspectiva da inovação preconizada pelo PPI da Univille; 

j) Melhoria e adequação da infraestrutura necessária à inovação nos 

processos de ensino e aprendizagem. Os serviços oferecidos pelo CIP compreendem: 

k) Assessoramento às coordenações nos processos de criação de cursos 

e estruturação, reestruturação e alteração do PPC; 

l) Assessoramento às coordenações nos processos de inovação 

pedagógica e curricular; 

m) Planejamento, execução, acompanhamento e avaliação do Programa de 

Profissionalização Docente (PPD); 

n) Planejamento, execução, acompanhamento e avaliação de projetos de 

assessoramento pedagógico aos docentes mediante demanda das coordenações 

decursos; 

o) Planejamento, execução, acompanhamento e avaliação de projetos de 

prospecção e implantação de tecnologias de informação e comunicação aplicáveis aos 

processos de ensino e aprendizagem presenciais, semipresenciais e a distância.  

O público-alvo do CIP engloba os profissionais da educação e as 

coordenações dos cursos da Univille. (PDI UNIVILLE 2017/2021). 
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Na Univille a inovação pedagógica e curricular é compreendida como um 

procedimento de mudança planejado e passível de avaliação que leva a processos de 

ensino e aprendizagem centrados no estudante, mediados pelo professor e que 

apresentam as seguintes características: 

a) Prática pedagógica planejada, cooperativa e reflexiva; 

b) A mobilização e o desafio para o desenvolvimento de atitudes científicas 

e de autonomia com base na problematização da realidade e do conhecimento 

existente a seu respeito; 

c) A pesquisa, o que pressupõe considerar o conhecimento como 

ferramenta de intervenção na realidade; 

d) A relação entre teoria e prática; 

e) A interdisciplinaridade, com o intuito de promover o diálogo entre as 

diferentes áreas do conhecimento na compreensão da realidade; 

f) O desenvolvimento de habilidades, conhecimento e atitudes de maneira 

integrada; 

g) O uso das tecnologias de informação e comunicação como forma de 

potencializar a aprendizagem, contemplar as diferenças individuais e contribuir para 

a inserção no mundo digital; 

h) Avaliação sistemática da aprendizagem e que contemple tanto o aspecto 

formativo quanto o somativo do processo de ensino e aprendizagem;  

i) Comportamento ético e democrático de professores e estudantes. 

Toda inovação deve ser resultado de uma mudança planejada e, como 

premissa, deve considerar questões que se refiram a sustentabilidade ambiental, 

social e financeira. Em relação a proposta de inovação pedagógica e curricular, para 

considerar tal premissa, foi crida uma equipe multidisciplinar, com foco em estudos 

de viabilidade econômica, financeira e benchmarking para dimensionar o impacto da 

inovação proposta pelos cursos de graduação da Instituição. Essa equipe 

multidisciplinar, em diálogo constante com as coordenações de área e de cursos, 

com a Diretoria Financeira da Instituição, Prós-Reitorias de Ensino, Pesquisa e 

Extensão e Reitoria, criou uma dinâmica de trabalho para analisar as propostas e a 
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partir dessa análise, sugerir e assessorar a implantação de ações, tais como as 

listadas a seguir: 

• Nova proposta de precificação, buscando maior flexibilização ao 

estudante; 

• Análise e readequação da forma de cálculo dos custos diretos e 

indiretos relacionados ao curso; 

• Readequação e redistribuição dos custos de operação entre os cursos 

da Instituição (espaços físicos, mão de obra, softwares, iluminação, compartilhamento 

de espaços físicos, entre outros); 

• Análise dos diferenciais das principais instituições da região e do Brasil, 

correlacionando com o valor das mensalidades; 

• Análise das dinâmicas e diferenciais empregadas pela IES para 

divulgação e atração de estudantes para o curso. 

Com o trabalho realizado foi possível readequar o valor da mensalidade do 

curso, devido a revisão da forma de precificação, compartilhamento de Componentes 

Curriculares (CC) e virtualização de CC, além do processo de inovação curricular e 

pedagógica capitaneado pelo Centro de Inovação Pedagógica (CIP) em 2020, 

trazendo componentes comuns à área do curso, componentes alinhados com projetos 

e programas de extensão e componentes institucionais. 

A inovação pedagógica e curricular é também um movimento que incentiva os 

Núcleos Docentes Estruturantes (NDEs) e colegiados dos cursos de graduação a 

refletir sobre os projetos pedagógicos e construir propostas de percurso formativo que 

possam atender às exigências do mundo contemporâneo, contemplando as 

recomendações legais tanto da própria universidade quanto dos órgãos reguladores 

do Ensino Superior no país.  

A Coordenação do Curso em parceria com o Centro de Inovação Pedagógica, 

desenvolve atividades de articulação no que tange à inovação pedagógica de forma 

proeminente na condução de cursos de capacitação docente destinados 

especificamente ao seu corpo docente.  

No decorrer de 2020, a Univille trabalhou de forma colaborativa a fim de 

promover a inovação pedagógica e curricular em seus cursos de graduação. Tal 
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trabalho visa a implementação da inovação pedagógica e curricular a partir de 2021 

nos cursos de graduação com o intuito de atender ao projeto estratégico 7.3 que trata 

de alterações curriculares para atualização dos cursos e a ações de aperfeiçoamento 

docente. Entre as diretrizes estabelecidas pelo processo estão os cinco eixos 

formativos institucionais que devem ser contemplados nos componentes curriculares 

para o desenvolvimento dos acadêmicos: ética e competências socioemocionais; 

cidadania, direitos humanos e justiça social; sustentabilidade e responsabilidade 

socioambiental; pensamento científico na abordagem e problematização da(s) 

realidade(s) e na proposição e construção de soluções; e inovação e 

empreendedorismo de base tecnológica, de negócios e social.  

 

3.10.1 Flexibilização curricular 

 

A flexibilização curricular pode ocorrer ao se efetivar o aproveitamento de 

estudos e experiências anteriores do estudante com base no artigo 41 da LDB n.º 

9.394/1996, que, de maneira bastante ampla, dispõe: o conhecimento adquirido na 

educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, 

reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. 

A sistemática de avaliação prevista pelo curso compreende estratégias 

como o exame de proficiência, que, segundo a Resolução do Cepe, se destina à 

avaliação de potencialidades, conhecimentos e experiência profissional anteriores 

do estudante, propiciando-lhe o avanço nos estudos, mediante comprovada 

demonstração do domínio do conteúdo e das habilidades e competências requeridas 

por disciplina do currículo do seu curso por meio de avaliação teórica, prática ou 

teórico-prática. 

Além disso, por meio das abordagens de temas transversais e por meio das 

atividades extracurriculares, a Instituição proporá atividades que viabilizem a 

flexibilidade curricular. 

No ano de 2020 a Univille estabeleceu diretrizes para matrícula de forma 

flexibilizada nos cursos de graduação. Tal flexibilização valerá a partir de 2021 e 

dará ao estudante a possibilidade de decidir se irá cursar todos os componentes 

curriculares que compõem o semestre ou, se preferir, poderá cursar os componentes 
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curriculares referentes aos eixos institucionais e vivências de extensão em momento 

oportuno, desde que não ultrapassem o tempo de integralização do curso previsto 

no projeto pedagógico e as demais condições estabelecidas em resolução 

específica. 

 

 

3.11 Procedimentos de avaliação dos processos de ensino e aprendizagem 

 

  A avaliação da aprendizagem é um ato necessário, que abriga em seu 

movimento uma crítica pedagógica, a qual inclui desempenho e posturas docentes 

e discentes, expressando abertura para redimensionar as suas ações em face do 

desempenho dos acadêmicos no decorrer do processo. 

  Essa concepção implica um processo contínuo, sistemático e transparente 

fundamentado nos princípios institucionais e no projeto pedagógico do curso, que 

delineia o perfil do egresso e solicita a avaliação de habilidades, conhecimentos e 

atitudes. Deve equilibrar aspectos quantitativos e qualitativos, além de favorecer a 

formação científica, profissional e cidadã do acadêmico, tanto no seu percurso 

individual quanto no coletivo. 

  A avaliação do desempenho acadêmico no curso é feita por unidade 

curricular e tem como critérios: a frequência; a avaliação da aprendizagem nos 

estudos, expressa em notas. 

  Para cada unidade curricular serão atribuídas 2 (duas) Médias 

Bimestrais (MB1 e MB2), devendo cada média ser composta por, no mínimo, 

2 (duas) notas. A Média Final (MF) será a média aritmética simples das médias 

bimestrais (MB1 e MB2), apurada pela fórmula MF = (MB1 + MB2)/2; 

 O estudante que obtiver Média Final igual ou superior a 6 (seis) estará 

aprovado desde que obtenha frequência mínima de 75% da carga horária lecionada 

em cada unidade curricular com atividades presenciais e/ou síncronas mediadas. 

 Portanto, a aprovação do estudante em cada unidade curricular de cada 

período letivo dependerá do cumprimento, concomitantemente, das seguintes 

condições:  

I - obtenção de frequência mínima de 75% da carga 

horária lecionada nas unidades curriculares;  
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II - obtenção na avaliação de aprendizagem de Média 

Final mínima de 6 (seis):  

O acadêmico que não fizer avaliações parciais ou finais ou não apresentar 

trabalhos acadêmicos previstos nas datas fixadas poderá requerer segunda 

chamada em cinco dias úteis, quando o motivo da falta estiver previsto em lei ou 

houver outro motivo justificável. 

A frequência da Unidade Curricular será apurada:  

I – Nas unidades curriculares totalmente presenciais: 

por meio da presença, a cada aula ministrada registrada no Diário 

de Classe;    

II – Nas unidades curriculares 50% presencial e 50% 

assíncrona: por meio da presença nas aulas presenciais, a cada 

aula ministrada registrada no Diário de Classe e pela entrega das 

atividades/avaliações nas aulas assíncronas;    

III – Nas unidades curriculares 50% síncrona mediada 

e 50% assíncrona: por meio da presença nas aulas síncronas 

mediadas registradas no Diário de Classe e pela entrega das 

atividades/avaliações nas aulas assíncronas;    

IV – Nas unidades curriculares totalmente assíncronas: 

por meio da entrega das atividades/avaliações nas aulas 

assíncronas registrada no ambiente virtual de aprendizagem.  

Independentemente dos demais resultados obtidos, considerar-se-á 

reprovado o acadêmico que não obtiver frequência de, no mínimo, 75% 

(setenta e cinco por cento) da carga horária lecionada em cada unidade 

curricular. 

Nas unidades curriculares com carga horária parcial ou integral a 

distância, pelo menos uma das avaliações deverá:  

I - Ser presencial;  

II – Ter peso majoritário na composição da nota final da 

unidade curricular;  

III – Incluir elementos discursivos que estimulem 

análise e síntese, com peso mínimo de 1/3 na avaliação ou 

realizar avaliação por meio de atividade prática.  
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Nos trabalhos de conclusão de curso ou estágio curricular 

supervisionado, poder-se-á exigir frequência superior ao fixado neste artigo, 

desde que previsto no respectivo Regulamento do Curso, aprovado pelo 

Conselho Universitário. Todas as provas e/ou trabalhos escritos devem ser 

devolvidos ao estudante depois de avaliados pelo professor. 

A divulgação das notas é feita de acordo com o Calendário Acadêmico, 

disponível no site www.univille.br. 

Outros detalhamentos da avaliação, como peso e periodicidade, serão 

especificados no Planejamento de Ensino e Aprendizagem (PEA), elaborado por 

cada professor quando do início do período letivo. 

 

3.12 Apoio ao discente 

 

As condições de atendimento ao discente decorrem principalmente de um dos 

objetivos do Planejamento Estratégico da Univille: expandir o acesso e favorecer a 

permanência do estudante na Instituição de modo sustentável. Esse objetivo é 

desdobrado na estratégia relativa à dimensão Sustentabilidade, que diz respeito a 

facilitar o acesso e a permanência do estudante. É com tal finalidade estratégica que 

a Univille desenvolve ações, projetos e programas para o atendimento aos discentes, 

conforme descrito no PDI. 

No ano de 2020 a Univille estabeleceu diretrizes para matrícula de forma 

flexibilizada nos cursos de graduação. Tal flexibilização valerá a partir de 2021 e dará 

ao estudante a possibilidade de decidir se irá cursar todos os componentes 

curriculares que compõem o semestre ou, se preferir, poderá cursar os componentes 

curriculares referentes aos eixos institucionais e vivências de extensão em momento 

oportuno, desde que não ultrapassem o tempo de integralização do curso previsto no 

projeto pedagógico e as demais condições estabelecidas em resolução específica.  

 

 

3.12.1 Acolhimento e integração do ingressante 

 

Anualmente a Reitoria promove um evento de recepção em que reitor, vice-

reitor, pró-reitores e coordenadores de curso apresentam a Univille para os estudantes 
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ingressantes. Além disso, a Divisão de Comunicação e Marketing realiza a Gincana 

do Calouro, com o objetivo de propiciar o início da integração dos novos estudantes 

ao contexto universitário.  

Na programação de recepção dos ingressantes há a apresentação do curso 

aos estudantes da 1.ª série, momento em que o coordenador do curso apresenta o 

PPC, caracterizando a organização didático-pedagógica, o corpo social e a 

infraestrutura do curso. Além disso, é desenvolvida uma ação em que familiares dos 

estudantes são convidados a conhecer a Instituição por meio de um encontro 

promovido pela Coordenação do Curso e o Programa Visite. 

O Programa Institucional Visite tem como objetivo receber e acompanhar 

visitantes da comunidade acadêmica e da comunidade externa, apresentando as 

instalações físicas e as múltiplas possibilidades de educação permanente e 

continuada oferecidas na Universidade. 

 

3.12.2 Central de Atendimento Acadêmico (CAA)  

 

A Central de Atendimento Acadêmico (CAA) é composta pelas áreas do 

registro acadêmico e financeiro, que contam com o apoio das equipes de 

atendimento presencial e telefônico. 

Hierarquicamente a Pró-Reitoria de Ensino e a Diretoria Administrativa são 

responsáveis pela CAA, que tem como missão prestar serviços de qualidade, 

atuando com profissionalismo e eficiência nas atividades desenvolvidas, prezando 

pela excelência no atendimento e satisfação da comunidade universitária. 

A CAA responde pelo serviço de expediente, registro e controle acadêmico 

dos cursos de graduação da Univille. Gerencia e executa os processos de matrícula 

e rematrícula, mantém dados e documentos acerca do desenvolvimento das 

atividades dos cursos, analisa e controla as informações acadêmicas e financeiras 

dos discentes e confecciona documentos sobre a situação acadêmica e financeira 

dos estudantes. 

Além disso, responde pelo planejamento, organização, coordenação, 

execução e controle das atividades financeiras, da administração do fluxo de caixa, 

das contas a pagar, das contas a receber, da cobrança, do cadastro, dos contratos 

de prestação de serviços educacionais e da administração dos recursos financeiros 

e patrimoniais da Univille. É responsável pelos processos ligados aos créditos 



190 

estudantis Pravaler e Credies e pelo cadastro de bolsas de estudo. 

A CAA também busca a modernização dos processos e serviços oferecidos 

à comunidade acadêmica por meio da informatização, como: rematrícula on-line, 

agendamento on-line para solicitação de vaga, regularização financeira e matrícula 

de calouro. Fornece formulário on-line para a solicitação de colação de grau especial 

e solicitação de diploma. Disponibiliza pelo aplicativo Univille a oportunidade de os 

acadêmicos requererem on-line os mesmos serviços oferecidos presencialmente. 

Todos os processos que a CAA executa são pautados no Estatuto e no 

Regimento da Univille, nas resoluções e instruções normativas, nos editais e 

regulamentos institucionais. 

 

3.12.3  Programas de bolsa de estudo 

 

Os programas de bolsas são regidos por legislação própria e pelas 

regulamentações institucionais. Além disso, a Instituição mantém uma Comissão de 

Acompanhamento e Fiscalização da concessão de bolsas de estudo. Conforme a 

legislação, a fiscalização do cumprimento dos critérios para a concessão, obtenção 

e manutenção de bolsas de estudo caberá a uma comissão, criada no âmbito de 

cada instituição de ensino superior, constituída pelos membros a seguir 

relacionados, que elegerão, entre si, o seu presidente para mandato de um ano: 

• dois representantes da instituição de ensino superior, por ela indicados, para 

mandato de dois anos; 

• três representantes da entidade representativa dos estudantes, por ela 

indicados, para mandato de um ano; 

• um representante do Ministério Público Estadual, por ele indicado, para 

mandato de dois anos; 

• dois representantes de entidades organizadas da sociedade civil, 

estabelecidas no município sede da respectiva instituição de ensino superior, 

eleitos em foro civil específico, para mandato de dois anos; 

• um representante indicado pela Secretaria de Desenvolvimento Regional, 

com a aprovação do Conselho de Desenvolvimento Regional. 

As informações e orientações sobre os programas de bolsas de estudo são 

divulgadas na comunidade acadêmica por meio de fôlderes e cartazes, bem como 

por e-mail e no Portal da Univille. 



191 

A Instituição mantém uma série de oportunidades de bolsas de estudo, 

conforme descrito a seguir: 

  I.  Bolsas de estudo com base em análise socioeconômica 

a) Programa de Bolsas de Estudo – Constituição do Estado de Santa Catarina 

(Uniedu) 

• O que é: o processo de bolsa de estudo que engloba bolsas com 

recursos do Artigo 170 e Artigo 171 da Constituição do Estado de Santa 

Catarina destina-se a estudantes dos cursos de graduação da Univille. São 

bolsas a partir de 25%, dependendo da condição socioeconômica 

apresentada e comprovada pelo estudante. Também possui a modalidade de 

Pesquisa e Extensão, que se destina a estudantes dos cursos de graduação 

interessados em desenvolver pesquisa ou participar de determinado 

programa ou projeto de extensão na Univille. 

• Contrapartida: o acadêmico contemplado deve ler atentamente o edital, 

pois, para ter direito ao benefício, ele tem de participar de programas e 

projetos desenvolvidos pela Univille, apresentando um termo de adesão no 

início e um relatório de 20 horas a cada semestre, totalizando 40 horas. 

• Quando solicitar: o prazo para estudantes requisitarem bolsa de estudo 

é especificado em edital. Geralmente acontece no início de cada ano. Para 

participar, os candidatos devem cadastrar-se no site 

www.uniedu.sed.sc.gov.br e posteriormente preencher o cadastro no portal 

da Univille. 

• Quem pode solicitar: estudantes matriculados nos cursos de 

graduação da Univille. 

• Quem não pode solicitar: estudantes que já concluíram ensino superior 

ou que pagam menos que 50% do valor do curso (base utilizada: Edital de 

Matrícula e Encargos Financeiros), sem considerar as dependências. 

 

b) Programa Universidade para Todos, do governo federal (Prouni) 

• O que é: programa federal de bolsas para universitários. 

• Como solicitar: as inscrições para o Prouni poderão ser efetuadas no 

site do MEC (www.mec.gov.br) em período específico. 

• Quem pode solicitar: para se inscrever no programa de concessão de 

bolsas, os candidatos devem ter realizado o Enem (Exame Nacional 
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do Ensino Médio) em ano anterior, não ter diploma de curso superior 

e, ainda, atender a um dos seguintes critérios: 

- ter cursado o ensino médio completo em escola da rede pública; 

- ter cursado o ensino médio completo em instituição privada, na 

condição de bolsista integral da respectiva instituição; 

- ter cursado todo o ensino médio parcialmente em escola da rede 

pública e parcialmente em instituição privada, na condição de 

bolsista integral na instituição privada; 

- ser portador de deficiência; 

- ser professor da rede pública de ensino, no efetivo exercício do 

magistério da educação básica, e integrar o quadro de pessoal 

permanente da instituição pública. 

O candidato deve ter conseguido nota mínima de 400 pontos no Enem, assim 

como ter alcançado nota superior a zero na redação desse exame. Informações 

podem ser obtidas na CAA ou por meio de formulário eletrônico no Portal do 

Ministério da Educação (www.mec.gov.br). 

  

  II.  Bolsas de estudo por mérito 

a) Programa Institucional de Bolsas de Extensão (Pibex) 

• O que é: programa de bolsa de extensão com recursos da Univille. 

Destina-se a estudantes dos cursos de graduação, pós-graduação e 

mestrado interessados em participar de programas ou projetos de extensão 

da Univille. 

• Quando solicitar: pode ser solicitado no final do ano (aproximadamente 

em outubro). De acordo com a necessidade dos programas e projetos de 

extensão, o professor coordenador do programa ou projeto pode realizar 

seleção para substituição dos bolsistas por meio de entrevista durante o ano. 

• Quem pode solicitar: todos os alunos regularmente matriculados nos 

cursos de graduação, pós-graduação e mestrado da Univille. 

b) Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (Pibic): 

• O que é: o programa de bolsa de pesquisa com recursos do FAP 

destina-se a estudantes dos cursos de graduação, pós-graduação e 

mestrado interessados em desenvolver pesquisa ou participar de 

determinado programa ou projeto de pesquisa na Univille. 
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• Quando solicitar: pode ser solicitado no final do ano (aproximadamente em 

outubro). De acordo com a necessidade dos programas e projetos de 

pesquisa, o professor coordenador do programa ou projeto pode realizar 

seleção para substituição dos bolsistas por meio de entrevista durante o ano. 

• Quem pode solicitar: todos os alunos regularmente matriculados nos 

cursos de graduação, pós-graduação e mestrado da Univille. 

c) Programa de Bolsas de Iniciação Científica do CNPq (Pibic/CNPq): 

• O que é: programa de bolsa de iniciação científica com recursos do 

CNPq. 

• Quando solicitar: pode ser solicitado de acordo com editais internos 

com base no cronograma do CNPq. 

• Quem pode solicitar: todos os alunos regularmente matriculados nos 

cursos de graduação. 

d) Programa de Bolsas de Iniciação Tecnológica do CNPq (Pibiti/CNPq): 

• O que é: programa de bolsa de iniciação tecnológica com recursos do 

CNPq. 

• Quando solicitar: pode ser solicitado de acordo com editais internos 

com base no cronograma do CNPq. 

• Quem pode solicitar: todos os alunos regularmente matriculados nos 

cursos de graduação. 

 

3.12.4 Crédito universitário 

 

Além dos programas de bolsas, os estudantes podem contar com 

modalidades de crédito para seus estudos: 

  

a) CredIES – Fundacred 

• O que é: trata-se de um crédito universitário que permite o pagamento 

de apenas parte da mensalidade à instituição enquanto estuda. A restituição 

inicia-se após a data prevista para a formatura e é feita diretamente à 

Fundacred.  

• Quando solicitar: estudantes podem contratar o crédito a qualquer 

momento do ano. No caso daqueles que ainda não estudam, é possível fazer 

uma consulta de pré-aprovação antes de se matricular ou dos vestibulares, 
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pois o preenchimento da proposta é sem compromisso. As informações são 

obtidas no portal www.fundacred.org.br. 

• Quem pode solicitar: estudantes veteranos e ingressantes 

matriculados nos cursos de graduação da Univille, condicionados aos 

critérios e limites estabelecidos pela Instituição. 

  

b) Pravaler 

• O que é: programa de crédito universitário privado que permite aos 

estudantes de graduação e de pós-graduação pagar seus estudos ao longo 

do tempo, de uma maneira mais leve. 

• Quando solicitar: estudantes podem contratar o programa a qualquer 

momento do ano. No caso daqueles que ainda não estudam, é possível fazer 

uma consulta de pré-aprovação antes de se matricular ou dos vestibulares, 

pois o preenchimento da proposta é sem compromisso. As informações são 

obtidas no portal www.creditouniversitario.com.br. 

• Quem pode solicitar: estudantes veteranos e ingressantes 

matriculados nos cursos de graduação da Univille. 

 

3.12.5 Central de Relacionamento com o Estudante 

 

A Central de Relacionamento com o Estudante (CRE) é responsável por 

promover ações que busquem o desenvolvimento contínuo de um ambiente que 

favoreça a melhoria da qualidade das relações entre os estudantes e a Instituição, 

além de oferecer oportunidades de desenvolvimento de habilidades e competências, 

de integração e de inserção profissional, visando ao sucesso acadêmico. Entre os 

serviços da CRE estão o atendimento pedagógico, psicológico, social, atividades de 

nivelamento (reforço em conteúdo de disciplinas exatas, língua portuguesa e 

química), divulgação de vagas, controle e acompanhamento dos vínculos de 

estágios, acompanhamento de estudantes com necessidades especiais e/ou 

deficiência, programas de bolsas de estudo, além de outros projetos a serem 

desenvolvidos em parcerias com as coordenações de cursos. 

a) O atendimento psicológico é realizado por profissional habilitado e é 

oferecido gratuitamente mediante agendamento prévio. Para as orientações 

individuais são disponibilizadas de 3 a 5 sessões. São fornecidas ainda orientações 
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para grupos, palestras ou conversas em sala de aula, dependendo da demanda dos 

cursos. 

b) O atendimento pedagógico tem como foco a orientação nos casos de 

dificuldades de adaptação aos estudos, com a metodologia das disciplinas, a 

utilização do tempo, a organização pessoal, entre outras necessidades 

apresentadas pelos estudantes e que influenciam no seu desempenho acadêmico. 

Os atendimentos também são gratuitos e feitos por profissional habilitado. 

c) No caso do atendimento social, os estudantes podem solicitar contato 

com a profissional disponível na CRE para orientações financeiras, de bolsas de 

estudo, quanto a dificuldades de integração na IES e dificuldades na renovação da 

matrícula por falta de recursos. 

d) A CRE mantém relação direta com empresas e estudantes 

interessados em divulgar/realizar estágio. Para os estágios não obrigatórios, todas 

as empresas podem cadastrar suas vagas no Banco de Oportunidades Univille 

(BOU) e todos os estudantes da Univille podem cadastrar seu currículo e se 

candidatar para as vagas divulgadas. A partir da definição do estagiário pela 

empresa, os documentos específicos são elaborados, assinados e mantidos sob 

guarda do setor para eventuais consultas. Além disso, a regularização do estágio 

obrigatório por meio da emissão do termo de compromisso para os estudantes em 

fase final do curso também é efetuada pela CRE. 

e) O acompanhamento dos estudantes com necessidades especiais e/ou 

deficiência é feita desse a realização da matrícula, em que os estudantes são 

orientados a apresentar um laudo médico que ateste a sua situação em termos de 

necessidades especiais. A entrega do laudo legitima o aluno a receber os 

atendimentos necessários à sua permanência. Visando auxiliar os estudantes, a 

CRE realiza o mapeamento deles, informando aos cursos quais as necessidades 

apresentadas, sejam elas voltadas à acessibilidade arquitetônica ou à pedagógica. 

A CRE também viabiliza a contratação de intérprete de Libras e monitores para 

acompanhar os estudantes em suas atividades, bem como efetiva ações de 

sensibilização da comunidade acadêmica. O acompanhamento dos estudantes pelo 

é contínuo, durante o período em que estiverem na Instituição. Como forma de 

avançar em suas ações afirmativas, a CRE conta com o Laboratório de 

Acessibilidade (Labas), que está equipado com tecnologias assistivas como 

impressora em braile e computadores com sintetizador de voz para auxiliar 
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acadêmicos com deficiência visual. Além disso, há um escâner que transforma 

imagem em textos. 

f) Os programas de bolsas são regidos por legislação própria e pelas 

regulamentações institucionais. A CRE é responsável por repassar as informações 

e orientações sobre esses programas e divulgá-los para a comunidade acadêmica 

por meio de fôlderes e cartazes, bem como por e-mail e no Portal da Univille. 

Os programas de bolsas de estudo que a Univille disponibiliza para os 

estudantes serão detalhados num item mais à frente. 

 

3.12.5.1 Programa de Acompanhamento Psicopedagógico 

 

A Univille instituiu o Programa de Acompanhamento Psicopedagógico (PAP) 

com a missão de “promover o acompanhamento psicopedagógico de acadêmicos a 

fim de contribuir no processo ensino-aprendizagem, combatendo a evasão escolar e 

cooperando para o sucesso na vida acadêmica” (UNIVILLE, 2011). Por 

acompanhamento psicopedagógico se compreende o processo de orientação aos 

acadêmicos durante sua permanência na Universidade, por meio dos conhecimentos 

da psicologia educacional e da orientação educacional, a fim de realizar diagnósticos 

das dificuldades relacionais e de aprendizagem e propor encaminhamentos. 

O público-alvo do PAP são os estudantes, compreendendo, a partir deles, 

professores e coordenadores de curso. O PAP está subordinado à Pró-Reitoria de 

Ensino e é composto por profissionais com especialidades, especificidades, 

experiência e perfil profissional necessários ao desenvolvimento das seguintes 

atividades: 

 

 

a) Programas de nivelamento 

O PAP oferece aos estudantes da Instituição programa de nivelamento de 

língua portuguesa e de matemática. O objetivo de tal nivelamento é oportunizar aos 

estudantes a revisão e o aprimoramento de conteúdos da língua portuguesa e da 

matemática, com vistas a melhorar seu desempenho acadêmico na Universidade.  

 

b) Atendimento psicológico 

Univille conta com o serviço de atendimento psicológico desde maio de 2002. 
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O objetivo principal é oferecer atendimento psicológico individual para orientação e 

encaminhamento nas situações de crise ou conflito que necessitem de intervenção 

profissional. O serviço é oferecido a estudantes, funcionários e professores da 

Instituição, visando ao bem-estar e contribuindo para a qualidade de vida da 

comunidade acadêmica. Os usuários do serviço têm direito a 3 sessões iniciais, 

podendo se estender a 5 sessões. O atendimento é gratuito e realizado por psicólogo 

credenciado no Conselho Regional de Psicologia de Santa Catarina (CRP/ SC). Todos 

são acolhidos e atendidos em qualquer situação de emergência emocional e 

posteriormente são orientados a buscar continuidade de tratamento na rede de saúde 

pública, no Serviço de Psicologia da Univille ou na rede particular. 

 

c) Atendimento pedagógico  

A orientação pedagógica tem como principal objetivo atender o discente em 

caráter preventivo, informativo e de orientação. O serviço está pautado em como o 

estudante se apropria do conhecimento e em sua adaptação e integração no contexto 

universitário. Além disso, desenvolve sua ação mediando processos de orientação e 

acompanhamento a discente e docente. O atendimento é individualizado, feito por 

profissional habilitado e de forma gratuita. Em alguns casos, dependendo da avaliação 

da pedagoga e do aceite dos estudantes atendidos, há atendimento em grupo. 

 

d) Projeto Conviva 

O PAP também conta com as atividades do Projeto Conviva, que consiste no 

planejamento e aplicação de dinâmicas de grupo, debates e exposições, com 

avaliação inicial e final, a fim de oportunizar a melhoria das relações interpessoais no 

ambiente acadêmico. As ações do projeto são oferecidas para as coordenações do 

curso com vistas a desenvolver ações preventivas que visam sensibilizar a 

comunidade acadêmica para a qualidade nas relações humanas, focalizando as que 

se estabelecem dentro das turmas. Essas ações vêm apresentando bons resultados, 

pois atingem um maior contingente humano, prevenindo possíveis conflitos 

emocionais que possam surgir durante a vida acadêmica.  

 

3.12.5.2 Projeto de Inclusão de Pessoas com Necessidades Especiais  

 

A Univille tem o compromisso com o movimento da “educação para todos”, por 
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meio de ações compartilhadas entre acadêmicos, professores e demais setores da 

Instituição, visando fortalecer uma educação cada vez mais inclusiva, de modo a 

assegurar o acesso e a permanência de estudantes que compõem o movimento da 

inclusão.  

Nesse contexto, a inclusão na Instituição inicia-se desde o processo de 

ingresso do estudante, por meio do suporte oferecido pelo PAP e pelas ações 

específicas do Programa de Inclusão de Pessoas com Necessidades Especiais 

(Proines). No momento do ingresso na Universidade, os estudantes são orientados a 

apresentar um laudo médico que ateste a sua situação em termos de necessidades 

especiais. A entrega do laudo legitima o estudante a receber os atendimentos 

necessários à sua permanência. 

Visando auxiliar o estudante com necessidades educacionais especiais, o 

Proines realiza o mapeamento dos estudantes matriculados, tanto nos cursos de 

graduação como nos de pós-graduação, identifica as necessidades que eles 

apresentam, estejam elas voltadas à acessibilidade arquitetônica e/ou pedagógica, 

entra em contato com a coordenação do curso, realiza reuniões com o colegiado 

visando apresentar informações sobre a presença e necessidades do estudante. 

O Proines também viabiliza a contratação de intérprete de Libras e monitores 

para acompanhar os estudantes em suas atividades, bem como realiza ações de 

sensibilização da comunidade acadêmica. Entre suas atribuições o Proines realiza 

assessoria aos professores e ao pessoal administrativo no que diz respeito a 

relacionamento e abordagens adequadas no cotidiano com os estudantes com 

necessidades especiais. 

No processo de acompanhamento do estudante, as intervenções realizadas 

pelo PAP e pelo Proines são fundamentais no que se refere ao acompanhamento 

psicológico e pedagógico, e muitas vezes se busca na família a parceria e o suporte 

necessários para que o acadêmico supere suas limitações. O acompanhamento dos 

estudantes pelo PAP e pelo Proines é contínuo, durante o período em que estiverem 

na Instituição. 

 

3.12.5.3 Laboratório de Acessibilidade  

 

Com o intuito de avançar em suas ações afirmativas, a Univille criou o 

Laboratório de Acessibilidade (Labas). O Labas está localizado em sala própria na 
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Biblioteca do Campus Joinville. Está equipado com tecnologias assistivas como 

impressora a braile e computadores com sintetizador de voz para auxiliar acadêmicos 

com deficiência visual. Além disso, há um escâner que transforma imagem em texto. 

 

3.12.5.4 Escritório de Empregabilidade e Estágio (EEE) 

 

A fim de assegurar atendimento, aprendizagem e orientação aos discentes 

para além dos bancos da formação acadêmica, a Univille constituiu o EEE, com 

premissas sustentadas em: promover maior aproximação da Instituição e dos 

acadêmicos ao mercado de trabalho; capacitar os estudantes em competências 

comportamentais necessárias; gerar diferenciais à empregabilidade de estudantes e 

egressos da Instituição. 

Essas ações, conduzidas por professores com participação direta da equipe 

técnico-administrativa, ocorrem sem fins lucrativos, isentando empresas, estudantes 

e egressos de qualquer contribuição, mesmo que espontânea ou sob a forma de taxa. 

O EEE mantém um sistema interativo de oportunidades de estágio e emprego: 

o Banco de Oportunidades Univille (BOU), que disponibiliza oportunidades de estágio 

e emprego, envolvendo as empresas parceiras e os cursos  da Univille. 

 

3.12.5.5 Assessoria Internacional  

 

A Univille criou a Assessoria Internacional com a missão de promover para 

estudantes e professores da Univille programas e projetos de internacionalização 

curricular (UNIVILLE, 2010). 

O público-alvo da Assessoria Internacional são os estudantes e professores, 

compreendendo, consequentemente, coordenadores de curso nos processos. Essa 

assessoria está subordinada à Reitoria e é composta por um assessor com 

conhecimentos e vivência nas áreas da internacionalização e mobilidade e por 

técnicos administrativos responsáveis pela operacionalização das ações de 

mobilidade acadêmica. 

O curso tem incentivado a participação de seus discentes em programas de 

intercâmbio ofertados pela Universidade. As ações efetivas passam pela 

socialização dos editais de intercâmbio, apoio dos discentes que têm interesse em 

participar dos programas por meio da elaboração dos documentos necessários para 
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a inscrição, acompanhamento do aluno durante todo o intercâmbio e socialização 

das experiências dos discentes participantes nos eventos realizados pelo curso.  

O CST em Gestão Comercial não teve nenhum aluno que realizou intercâmbio 

em outras universidades até o presente momento. 

 

3.12.5.6 Diretório Central dos Estudantes e representação estudantil 

 

O Diretório Central dos Estudantes (DCE) é a entidade representativa dos 

acadêmicos da Univille, cuja eleição se dá pelo voto direto dos alunos. O DCE é 

entidade autônoma, possui estatuto próprio e organiza atividades sociais, culturais, 

políticas e esportivas voltadas à comunidade estudantil. O DCE tem direito a voz e 

voto nos conselhos superiores da Furj/Univille, conforme disposto nas 

regulamentações institucionais. 

De acordo com os estatutos e regimentos da Furj/Univille, a representação 

estudantil compõe 30% do colegiado dos cursos. Anualmente as turmas indicam um 

representante e um vice-representante de classe entre os estudantes regularmente 

matriculados na turma. Esses estudantes participam das reuniões do colegiado do 

curso com direito a voto. Além disso, a coordenação realiza entrevistas e reuniões 

com os representantes e vice-representantes com vistas a obter informações sobre 

o andamento das atividades curriculares e informar as turmas sobre assuntos 

pertinentes à vida acadêmica. 

 

3.12.5.7 Coordenação ou área 

 

A coordenação do curso de graduação é o órgão executivo que coordena as 

atividades do curso de graduação. Suas ações incluem planejamento, organização, 

acompanhamento, controle e avaliação dos projetos e atividades de ensino, pesquisa 

e extensão no âmbito do curso. Para tanto, deve considerar a integração com os 

demais cursos do Comitê de Área e com a Instituição e estar em consonância com a 

legislação educacional, o PDI, as políticas, os estatutos, os regimentos e as 

regulamentações institucionais. 

A Instituição está promovendo a integração dos cursos por áreas, com vistas a 

propiciar ações de melhoria contínua da qualidade. Cada área dispõe de atendimento 

aos estudantes por meio de uma equipe de auxiliares de ensino. 
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As coordenações de curso efetuam o atendimento a estudantes e grupos de 

estudantes. As demandas individuais e de grupo são analisadas e encaminhadas aos 

setores competentes. As situações relativas à gestão didático-pedagógica são 

discutidas, e os encaminhamentos são realizados por meio de reuniões 

administrativas e pedagógicas com o colegiado, o Núcleo Docente Estruturante 

(NDE), os professores de determinada turma ou ainda com os professores de forma 

individual. As decisões e as ações são balizadas pela legislação interna e externa, 

pelo Projeto Pedagógico do Curso e pela busca da melhoria contínua da qualidade e 

da sustentabilidade do curso. 

O CST em Gestão Comercial está inserido nas atividades de nivelamento do 

Faeg propostas pelo campus, nas disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa.  

Não há um centro acadêmico específico no campus para o CST em Gestão 

Comercial, os estudantes são representados pelo Diretório Central dos Estudantes 

(DCE). 

 

3.12.5.8 Outros serviços oferecidos  

 

Os estudantes dos cursos de graduação da Univille também têm acesso a 

outros serviços, conforme discriminado no quadro 9. 

 

Quadro 9 – Serviços disponibilizados aos estudantes 

Outros serviços 

disponibilizados 

aos estudantes  

Descrição  

Serviço de 

Psicologia  

O Serviço de Psicologia (SPsi) da Univille oferece: 

• atendimento clínico psicológico; 

• serviço de psicologia educacional; 

• serviço de psicologia organizacional e do trabalho; 

• programas e projetos nas diversas áreas de aplicação da 

Psicologia. 

O SPsi tem como público-alvo as comunidades interna e externa da 

Univille. Dispõe de um psicólogo responsável e conta com uma 

equipe formada por professores e estudantes da 5.ª série do curso de 

Psicologia da Univille 
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Ouvidoria  É um serviço de atendimento à comunidade interna e externa com 

atribuições de ouvir, registrar, acompanhar e encaminhar críticas e 

sugestões, em busca de uma solução. É acessível e direta, sem 

burocracia, e está à disposição da comunidade geral e universitária 

Centro de 

Atividades Físicas 

(CAF)  

É um programa de extensão institucional que tem por objetivo 

propiciar aos estudantes da Univille e à comunidade em geral a 

oportunidade de participar de atividades físicas e recreativas que 

contribuam para o desenvolvimento pessoal e profissional, 

valorizando o bem-estar físico e mental e a promoção da saúde e da 

qualidade de vida. Conta com uma infraestrutura que inclui piscina, 

academia de musculação, tatame, sala de ginástica, pista de 

atletismo. O CAF oferece turmas regulares em diversas modalidades 

esportivas e de saúde, incluindo musculação, ginástica e natação  

Serviços de 

reprografia  

O Campus Joinville da Univille conta com o fornecimento de serviços 

de reprografia por meio de empresa terceirizada. Essa estrutura é 

composta por: 1) centro de reprografia: localizado no Bloco B, que 

oferece serviços de fotocópia e encadernação nos turnos matutino, 

vespertino e noturno; 2) áreas de fotocópias: uma localizada no Bloco 

E, próximo ao CAF, e outra no prédio da Biblioteca Central, as quais 

fornecem serviço de fotocópia nos três turnos. O Campus São Bento 

do Sul e as demais unidades da Univille também contam com 

fornecimento de serviços de reprografia por meio de empresa 

terceirizada 

Serviços de 

alimentação  

O Campus Joinville da Univille dispõe de serviços de alimentação por 

meio de empresas terceirizadas. Essa estrutura é composta por: 2 

restaurantes, sendo um localizado ao lado da pista de atletismo que 

oferece serviço de almoço, janta e café (a partir das 16h), e outro no 

Centro de Convivência que oferece serviço de almoço.   

5 lanchonetes localizadas nos seguintes espaços do Campus: Bloco 

C, Bloco D, Bloco E, Academia e Coworking da Univille (UniCo). Os 

estabelecimentos fornecem serviço de lanchonete e cafeteria e 

funcionam nos três turnos. O Campus São Bento do Sul também 

conta com o fornecimento de serviços de alimentação por meio de 

uma lanchonete localizada no prédio principal do campus 
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Serviços médicos e 

odontológicos  

A instituição mantém convênio com empresa de atendimento de 

emergência, que disponibiliza ambulância e atendimento de 

paramédicos quando da ocorrência de situações graves e de 

encaminhamento a hospitais. O serviço de emergência prevê o 

atendimento em todos os campi e unidades da Univille. As clínicas 

odontológicas do curso de Odontologia funcionam no Bloco C do 

Campus Joinville e atendem a comunidade em sistema de 

agendamento de consultas. Os estudantes da Univille podem utilizar 

os serviços mediante triagem realizada pela coordenação das clínicas 

odontológicas 

Serviços de 

assessoramento 

jurídico  

Os cursos de Ciências Jurídicas da Univille, em Joinville e São Bento 

do Sul, mantêm escritórios de práticas jurídicas nos respectivos 

campi. Os escritórios atendem a comunidade em sistema de 

agendamento, e os estudantes da Univille utilizam os serviços 

mediante triagem realizada pelas coordenações dos escritórios 

Fonte: PDI 2017-2021 (UNIVILLE, 2019) 

 

3.13 Gestão do Curso e os processos de avaliação interna e externa 

 

A Política de Avaliação Institucional da Univille tem por objetivo definir as 

diretrizes institucionais que orientam os processos de autoavaliação de atividades, 

processos, projetos e programas desenvolvidos pela Universidade e a gestão da 

participação da Instituição nos processos de avaliação externa promovidos pelos 

órgãos governamentais de avaliação, regulação e supervisão da educação. 

Tal política considera os seguintes macroprocessos:  

a) Monitoramento do IGC;  

b) Autoavaliação institucional;  

c) Gestão da avaliação externa institucional;  

d) Gestão da autoavaliação de curso de graduação;  

e) Gestão da avaliação externa de curso de graduação;  

f) Gestão da autoavaliação de programas e cursos de pós-graduação;  

g) Gestão da avaliação externa de programas e cursos de pós-graduação;  

h) Avaliação contínua do desempenho docente;  

i) Gestão da participação e dos resultados do Enade. 
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As diretrizes gerais a serem observadas nos macroprocessos da Avaliação 

Institucional são: integração com ensino, pesquisa e extensão; indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão; representatividade e participação; qualidade; 

transparência; legalidade; acompanhamento; comunicação; imparcialidade; 

equidade; melhoria contínua. 

A gestão da autoavaliação de curso de graduação tem por objetivo obter nas 

coordenações um relatório que sintetize os resultados do processo auto avaliativo. 

Esse relatório visa promover a reflexão e a discussão sobre a qualidade percebida 

e identificada pelos instrumentos de avaliação, bem como estimular o NDE a analisar 

os resultados e propor ações que visem à melhoria do curso. Tais ações devem ser 

apresentadas no Relatório de Autoavaliação do Curso, o qual subsidia a gestão do 

curso e alimenta o processo de autoavaliação institucional, de responsabilidade da 

Comissão Própria de Avaliação (CPA). 

A gestão da avaliação externa de curso de graduação tem por objetivo 

viabilizar as providências necessárias para a realização do processo de 

reconhecimento ou renovação de reconhecimento de curso de graduação. A Pró-

Reitoria de Ensino (Proen) é responsável pelo processo, e a sua operacionalização 

cabe às coordenações de cursos de graduação, com o assessoramento da Proen. 

O processo abrange definição, planejamento, execução e acompanhamento das 

providências necessárias para o reconhecimento e a renovação do reconhecimento 

dos cursos, o que engloba a articulação com demais instâncias institucionais, 

considerando a legislação e os instrumentos de avaliação vigentes. Inicialmente é 

realizada a adequação do PPC, o qual deve ser discutido e aprovado no colegiado 

e nos conselhos. Em seguida, o PPC é postado no sistema e-MEC e, no caso de ter 

diligências, estas devem ser respondidas, a fim de obter o despacho saneador e o 

agendamento das visitas in loco. Com o agendamento da visita, ocorre a preparação 

dos documentos solicitados pela comissão, bem como a preparação para a reunião 

com dirigentes, CPA, docentes, membros do NDE e discentes.  

Ao final da visita de avaliação in loco, recebe-se a devolutiva dos avaliadores 

e realiza-se, no sistema e-MEC, a avaliação da comissão designada para visita na 

instituição. Ao receber o relatório da avaliação in loco, este é encaminhando à Proen, 

à gestão institucional, ao coordenador do curso e à Assessoria de Planejamento e 

Avaliação Institucional, os quais avaliam e decidem pela homologação ou 

impugnação do relatório. O NDE e o colegiado do curso analisam os dados do 
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relatório, realizam a autoavaliação e preparam um plano de ação de melhorias, o 

qual é encaminhado à CPA. A Proen monitora a divulgação da portaria de renovação 

ou reconhecimento do curso. 

Observe-se que a atual legislação baseia a renovação de reconhecimento 

nos resultados obtidos no ciclo avaliativo trienal, considerando que os cursos com 

CPC inferior a 3 devem obrigatoriamente protocolar avaliação in loco, e os que 

alcançaram CPC igual ou superior a 3 podem solicitar a confirmação do conceito, 

ficando dispensados da visita de avaliação in loco. 

A gestão institucional criou o Programa de Desenvolvimento Gerencial (PDG), 

que é um processo de autodesenvolvimento e integra as ações do Planejamento 

Estratégico Institucional/Programa de Desenvolvimento Institucional (PEI/PDI). Tem 

como objetivo contribuir para a profissionalização da gestão e a formação de novas 

lideranças. 

Segue a relação dos encontros realizados nos últimos três anos, todos com 

duração de três horas: 

4/2/2016 – Projeto Pedagógico de Curso e reconhecimento e renovação de 

reconhecimento de curso  

18/2/2016 – Metodologias ativas e implantação do modelo de ensino 

15/3/2016 – Ambiente interno e externo: análise SWOT 

16/3/2016 – Ambiente interno e externo: SWOT cruzada 

17/3/2016 – Definição dos objetivos estratégicos 

5/5/2016 – Definição dos objetivos estratégicos  

15/5/2016 – Planejamento orçamentário 

2/6/2016 – Sustentabilidade e responsabilidade socioambiental 

16/6/2016 – Concepção estratégica: missão, visão, valores e objetivos 

estratégicos 

8/9/2016 – Concepção estratégica: missão, visão, valores e objetivos 

estratégicos 

22/9/2016 – Revisão das políticas institucionais 

2/2/2017 – Papel estratégico da coordenação de curso 

16/3/2017 – Implementação das estratégias 

25/5/2017 – Gestão estratégica de questões legais e gestão estratégica por 

indicadores 

24/8/2017 – Workshop para recredenciamento institucional, 
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reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos de graduação 

26/10/2017 – Implementação das estratégias – definição de metas e 

indicadores 

8/2/2018 – Gestão do Projeto Pedagógico: os papéis dos colegiados, da 

coordenação e do Núcleo Docente Estruturante (NDE) 

15/2/2018 – Gestão da avaliação externa e da autoavaliação dos cursos 

06/02/2019 - Gestão estratégica do corpo docente – Uso do sistema Stela 

Experta  

07/02/2019 - Apresentação sobre estudos do mercado educacional  

02/05/2019 - SINAES, ENADE, CPA e Autoavaliação  

Durante alguns dos encontros são realizadas dinâmicas em grupo, tendo 

como desafio os problemas do cotidiano da gestão. O objetivo é estimular os 

participantes a apontar soluções para as questões, fazendo uma conexão com 

temas relacionados a indicadores e instrumentos da gestão institucional e aos 

objetivos estratégicos estabelecidos no PEI/PDI. 

Quanto à gestão da participação no Enade, a Proen, os coordenadores dos 

cursos e a Assessoria de Planejamento e Avaliação Institucional fazem o 

acompanhamento da inscrição do acadêmico e auxiliam no preenchimento dos 

quesitos no tocante às necessidades especiais na realização da prova. Ainda se faz 

o monitoramento quanto ao local de prova e dos alunos que não compareceram, a 

fim de acompanhar os pedidos de dispensa. No que se refere à gestão dos 

resultados do Enade, de posse dos relatórios sínteses e relatórios de cursos, a 

Assessoria de Planejamento e Avaliação Institucional produz um relatório de curso 

que é disponibilizado aos coordenadores, membros do NDE e colegiados para que 

possam realizar a autoavaliação do curso. Ainda, a cada ano, a Gestão Institucional, 

por intermédio da Assessoria de Planejamento e Avaliação Institucional, promove 

encontros com os coordenadores e NDEs com o intuito de discutir e planejar o plano 

de ação para a melhoria do desempenho do curso. É considerada para a condução 

desse processo a análise dos seguintes documentos: o relatório síntese e de curso 

do Enade; o relatório de avaliação externa do curso feita pelo MEC; a autoavaliação 

institucional, nesse item considerando principalmente a avaliação contínua de 

desempenho docente; registros de reuniões feitas com professores e estudantes. 

Após a conclusão desse processo, o NDE estrutura um relatório de autoavaliação e 

um plano de ação com o propósito de implementar ações necessárias para a 
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melhoria contínua da qualidade do curso. Esse relatório e o plano de ação devem 

ser encaminhados à CPA, que, por meio do relatório de autoavaliação institucional, 

divulga para a comunidade acadêmica para que ela se aproprie das ações 

necessárias para tal melhoria e assim contribua para tanto conforme a função que 

cada um exerce. 

O CST em Gestão Comercial iniciou a sua primeira turma no ano de 2009 e 

recebeu a comissão de reconhecimento no ano de 2011, indicado pela Portaria n.º 

183/2011/CEE/SC, que, após visita in loco e desenvolvimento de todo processo de 

reconhecimento, concluiu que o curso atendia de forma plena aos referenciais de 

qualidade e que para tanto era merecedora do conceito final 4,09. 

A segunda turma, que ingressou no curso no ano de 2010, prestou a prova do 

Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade) e, segundo a publicação 

realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(Inep), obteve conceito 3. 

Apesar dos bons resultados expressos pelo processo de reconhecimento e 

nota do Enade, em 2013 o Conceito Preliminar de Curso (CPC) divulgado foi 2, o que 

fez a gestão do curso elaborar um plano de ação para viabilizar o saneamento das 

carências analisadas e constatadas que contribuíram para o baixo índice no CPC. 

Analisando os insumos do CPC, verificou-se que os pontos que contribuíram 

negativamente para o baixo índice estavam relacionados ao corpo docente e à 

apropriação de conhecimentos específicos por parte dos acadêmicos. 

Com relação ao conhecimento específico, acreditamos que já tivemos um salto 

qualitativo, quando no ano de 2012 a coordenação do curso, em conjunto com os 

corpos docente e discente, realizou um amplo estudo acerca da matriz curricular, suas 

disciplinas, ementas, conteúdos e bibliografias, analisando e identificando 

possibilidades para favorecer uma melhor apropriação dos conteúdos 

profissionalizantes por parte dos acadêmicos, contribuindo assim para o 

desenvolvimento mais sólido do perfil profissiográfico do egresso do curso. Com vistas 

a identificar os fatores geradores da nota insuficiente apresentada nos 

“conhecimentos específicos” na prova do Enade, iremos aprofundar os estudos dessa 

nova matriz, cruzando as suas informações com as diretrizes do Enade. 

No tocante aos aspectos relacionados ao corpo docente, à qualificação e 

dedicação, observou-se o grande percentual de professores especialistas, situação 

esta que foi merecedora dos devidos cuidados e ação por parte da gestão do curso. 
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Não obstante, dadas as características dos cursos de tecnologia, que nos remetem à 

necessidade de uma abordagem mais prática para o dia a dia, em que o “saber fazer” 

é essencial, muitas vezes professores com conhecimento e experiência prática na 

área de atuação obtêm resultados de aprendizagem excelentes. Todavia, como as 

dimensões dos instrumentos de avaliação de curso preconizam um percentual mínimo 

de mestres e doutores para a obtenção de conceitos de boa qualidade pelos cursos, 

há uma atenção constante e permanente quanto à obtenção dos indicadores 

estabelecidos para tal. Neste sentido, note-se que o quadro de professores do curso 

é composto atualmente de forma majoritária por mestres (50%) e doutores (33,3%), 

com 50% do quadro formado por professores de tempo integral. 

Estes são alguns dos resultados de um plano de ação elaborado conjuntamente 

com o corpo docente, perspectivando sanar as fragilidades reveladas pelos insumos 

do Enade: 

• Analisar e cruzar as ementas do PPC do curso com os conteúdos previstos no 

PEA, correlacionando-os posteriormente com as “diretrizes do Enade”; 

• Cruzar os conteúdos específicos previstos no PPC e nos PEAs do curso com 

os conteúdos ministrados registrados nos diários de classe; 

• Elaborar estudos e propostas para ampliação da titulação docente; 

• Elaborar estudos e propostas para ampliação do tempo de permanência e 

dedicação ao curso. 

Como consequência, observou-se melhora nos indicadores obtidos no ciclo 

avaliativo de 2015, quando o curso obteve conceito 3 no Enade e CPC 4. 

Ainda no que se refere aos processos avaliativos, o processo de avaliação 

docente possibilita uma visão do desempenho dos professores na percepção dos 

alunos. Esta avaliação, realizada anualmente, possibilita ao professor medir seu 

desempenho em sala de aula e corrigir rumos para o ano seguinte. A Univille oferece 

cursos de capacitação docente concentrados em fevereiro e julho, como também 

curso regular durante o ano com módulos mensais de apoio pedagógico, além das 

atividades on line. O professor que não alcançar determinada média deverá, com 

auxílio do Núcleo de Capacitação Docente, elaborar programa de desenvolvimento 

pedagógico visando melhorar seu desempenho em sala de aula.  

O centro acadêmico e representantes de sala, mantém um estreito 

relacionamento com a Coordenação do curso. Reuniões são agendadas para a 

resolução de problemas do dia a dia em sala de aula, o que possibilita a intervenção 
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administrativa ou pedagógica da Coordenação do curso, amparada em discussão 

prévia com o corpo discente. 

 

3.14 Modalidade semipresencial 

 

A modalidade semipresencial caracteriza-se por atividades pedagógicas 

desenvolvidas em módulos ou unidades de ensino-aprendizagem, centrados na 

autonomia e com a mediação de recursos didáticos que utilizem tecnologias de 

informação e comunicação. 

Poderão ser ofertadas disciplinas, integral ou parcialmente, desde que esta 

oferta não ultrapasse 20 % (vinte por cento) da carga horária total do curso, prevendo 

encontros presenciais e atividades de tutoria. 

A oferta de disciplinas na modalidade semipresencial deverá estar em 

consonância com as políticas, diretrizes e regulamentações institucionais, estaduais 

e federais referentes ao tema, sendo necessária sua previsão no período anterior a 

sua oferta, de acordo com um projeto de implantação da modalidade a ser aprovado 

no colegiado do curso e demais instâncias da Instituição. 

 

3.15 Atividades de tutoria  

  

O Estatuto, o Regimento, o PDI 2017-2021 e a Resolução do Conselho 

Universitário (CONSUN) n. 04/16 da Univille preveem que todos os cursos presenciais 

de graduação ofertem até 20% da carga horária total do curso por meio de disciplinas 

em que se incluam métodos e práticas de ensino-aprendizagem que incorporem o uso 

integrado de tecnologias de informação e comunicação para a realização dos 

objetivos pedagógicos. Este aspecto da organização didático-pedagógica dos cursos 

de graduação presenciais da Univille está em conformidade com a Portaria Ministerial 

nº 1.134, de 10 de outubro de 2016. Na Univille, a oferta de tais 

disciplinas/componentes curriculares é denominada de “modalidade semipresencial”. 

A implantação da “modalidade semipresencial” na Univille é um dos projetos do 

Planejamento Estratégico Institucional (PEI), incluído no PDI 2017-2021 e aprovado 

pelo Conselho Universitário. A execução do projeto estratégico de implantação da 

“modalidade semipresencial” teve início em 2017, sendo coordenada pela UnEaD e 

supervisionada pela Pró-Reitoria de Ensino. A implantação segue o “Plano de Gestão 
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da Modalidade Semipresencial” e está sendo realizada de forma gradual, isto é, em 

2017 foram implantadas as disciplinas semipresenciais das 1as séries, em 2018 as 

das 2ª séries, e assim sucessivamente.  

O “modelo institucional para a modalidade semipresencial” na Univille prevê 

disciplinas semipresenciais onde o percentual de carga horária presencial e o 

percentual de carga horária online é previsto no Projeto Pedagógico do Curso, 

havendo a possibilidade de disciplinas com carga online de 100%, 50% e 25%. Em 

todas as disciplinas semipresenciais há um docente que planeja, ministra as aulas e 

realiza as avaliações dos discentes. Este docente é credenciado e selecionado para 

lecionar a disciplina levando em conta sua formação, experiência, titulação e outros 

requisitos previstos nas regulamentações internas. Além disso, o docente participa de 

uma formação inicial para o ensino semipresencial de 40 horas e de formação 

continuada de no mínimo 20 horas a cada dois anos dentro do Programa de 

Profissionalização Docente gerido pelo Centro de Inovação Pedagógica da Univille. A 

equipe da UnEaD proporciona o assessoramento pedagógico e tecnológico para o 

docente desde o planejamento até o encerramento da disciplina. O docente e a equipe 

da UnEaD elaboram o Plano de Ensino, o Cronograma e os materiais didáticos 

(vídeos, podcasts, apresentações narradas, referências no acervo físico da Biblioteca 

Universitária, no acervo digital da Biblioteca Virtual e nas bases de periódicos 

disponíveis na Universidade e na WEB) e as atividades (fóruns, trabalhos, enquetes, 

questionários online) a serem disponibilizados no Ambiente Virtual de Aprendizagem. 

O cronograma indica os prazos de entrega das atividades online e as datas dos 

encontros presenciais, sendo obrigatório, mesmo em disciplinas 100% online, que 

ocorram pelo menos dois encontros presenciais a cada bimestre, sendo um deles 

reservado para uma avaliação bimestral presencial. O “modelo institucional para a 

modalidade semipresencial” prevê disciplinas semipresenciais institucionais, 

disciplinas semipresenciais compartilhadas e disciplinas semipresenciais específicas 

do curso. As disciplinas semipresenciais institucionais são aquelas ministradas em 

todos os cursos da Univille e atualmente a única que está sendo ofertada nesta 

categoria é “Metodologia da Pesquisa”. As disciplinas semipresenciais compartilhadas 

são aquelas ofertadas em pelo menos dois cursos. Nestas duas primeiras categorias, 

conforme o número de estudantes matriculados, são criadas turmas com até 70 

alunos, sendo que sempre haverá um docente e pelos menos um tutor (lotado na 

UnEaD) para cada grupo de 50 estudantes que exceda os 50 iniciais. Nas situações 
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em que a turma não excede 50 alunos, o docente também desempenha as atividades 

de tutoria, considerando que se trata de um número de alunos semelhante ao que se 

tem em disciplinas presenciais; o professor participa de uma formação para o ensino 

semipresencial; e o docente conta com o assessoramento pedagógico e tecnológico 

da UnEaD.  

Conforme a Resolução ConsUn 04/16, há dois tipos de tutoria: 

I – Tutoria a distância: quando realizada por meio do ambiente virtual de 

aprendizagem ou outras ferramentas de tecnologia da comunicação e informação, 

mediando o processo pedagógico com estudantes geograficamente distantes;  

II – Tutoria presencial: quando realizada presencialmente na Instituição, em horários 

pré-estabelecidos em que os estudantes participam de atividades presenciais. 

Observe-se que no horário semanal de aulas da turma, há a previsão do horário 

das atividades da disciplina semipresencial. Considerando o cronograma da 

disciplina, neste horário semanal o professor realiza as atividades presenciais e, nos 

dias em que há atividades online, o docente desenvolve a tutoria online contando com 

a infraestrutura da Universidade, em especial a sala de tutoria da UnEaD. Nas 

disciplinas em que além do docente há tutores, a tutoria online também será 

desenvolvida pelos tutores no horário previsto semanalmente para a disciplina, na 

sala de tutoria da UnEaD. Os tutores contratados pela Univille dispõem de formação 

na área das disciplinas em que irão atuar e com no mínimo pós-graduação. Além 

disso, os tutores participam de formação básica de 40 horas antes de iniciarem sua 

atuação. A cada dois anos, eles também deverão participar de formação continuada 

de, no mínimo, 20 horas, dentro do Programa de Profissionalização Docente, 

oferecido pelo Centro de Inovação Pedagógica da Univille (CIP). 

No âmbito de cada disciplina, a Assessoria de Planejamento e Avaliação e a 

UnEaD realizam a avaliação anual das disciplinas semipresenciais aplicando junto 

aos estudantes e professores um formulário em que são avaliados o desempenho 

docente, o material didático, a infraestrutura e a tutoria. Os resultados foram 

analisados pela Pró-Reitoria de Ensino e pela UnEaD propiciando subsídios para o 

aperfeiçoamento da oferta do semipresencial nas disciplinas implantadas e naquelas 

previstas para 2018. Além disso, há o acompanhamento contínuo das disciplinas por 

parte da UnEaD, por meio de reuniões com as turmas, professores e coordenadores 

de curso, com o intuito de monitorar a implantação da modalidade e atuar na melhoria 

da infraestrutura, em especial a de Tecnologia da Informação e do Ambiente Virtual 
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de Aprendizagem. 

No que diz respeito ao CST em Gestão Comercial, a modalidade 

semipresencial passou a ser ofertada em 2018. Desta forma, a implantação do 

semipresencial foi gradativa, a partir da turma de alunos ingressantes no período letivo 

2018. 

 

3.16 Conhecimento, habilidades e atitudes necessárias às atividades de tutoria 

 

Os tutores da Univille apoiam estudantes e professores em atividades de 

ensino e aprendizagem que ocorrem online ou presencialmente, durante o 

desenvolvimento curricular das disciplinas. Tais profissionais são considerados 

estratégicos para a aproximação pedagógica entre estudantes e docentes, uma vez 

que, em seus trabalhos, geram conexões e interatividade, facilitam a obtenção de 

informações, monitoram, mediam, orientam e contribuem para o bom andamento 

dos trabalhos/atividades realizados nas disciplinas.  

O corpo tutorial da universidade conta com aprofundado conhecimento em 

tecnologias digitais, possuindo habilidades não apenas para gerenciar as 

ferramentas do Ambiente Virtual de Aprendizagem da Instituição (AVA), mas 

também para operar e orientar professores e estudantes em relação ao 

funcionamento de repositórios digitais que abrigam livros e artigos on line (Scielo, 

EBSCO, etc.), além de redes sociais voltadas ao compartilhamento de conteúdos 

audiovisuais (YouTube, Vimeo, entre outras).  

Um ponto a ser destacado é que a equipe de gestão da Unidade de Educação 

a Distância (UnEaD) realiza reuniões periódicas com os tutores com a intenção de 

monitorar suas necessidades de aprendizagem, bem como de atividades de 

formação profissional. Também nessa direção cumpre dizer que, ao longo de 2019, 

os tutores passaram por Avaliação de Desempenho, por meio de um instrumento 

avaliativo padronizado, que foi respondido pelos estudantes das disciplinas que eles 

monitoram. Os resultados dessa avaliação, somados à sistematização das 

discussões daquelas reuniões, serão utilizados para direcionar novas necessidades 

de formação continuada a serem ofertadas aos tutores da Univille.  

De maneira pontual, os tutores desempenham suas atividades profissionais 

conforme apresentado a seguir. Tais atribuições encontram-se registradas em 

diferentes documentos institucionais, em especial na Resolução 04/16/CONSUN e 
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no Plano de Gestão da Educação a Distância da Univille.  

Atribuições dos tutores da Univille: Monitorar os acessos ao AVA feitos pelos 

estudantes; Monitorar a realização das atividades obrigatórias pelos estudantes, 

considerando os prazos previstos no cronograma; Monitorar a realização das 

avaliações online de aprendizagem pelos estudantes, considerando os prazos 

previstos no cronograma; Verificar a realização de correção das avaliações de 

aprendizagem, realizadas online pelos estudantes (via AVA); Esclarecer dúvidas 

pontuais dos estudantes a respeito do lançamento efetuado pelos docentes das 

notas de avaliações online efetuadas pelos estudantes (AVA); Manter contato com 

os estudantes ao longo das semanas para incentivar a realização das atividades e 

avaliações online de aprendizagem considerando os prazos previstos no 

cronograma; Manter contato com os estudantes ao longo das semanas para que, no 

caso de não realizarem as atividades e avaliações online de aprendizagem, sejam 

orientados a realizarem tais atividades e avaliações substitutivas ou em segunda 

chamada; Monitorar o desempenho dos estudantes verificando os acessos que 

fazem ao ambiente, a realização das atividades e os resultados que eles obtêm nas 

avaliações online para identificar indícios de dificuldades dos estudantes; Manter 

contato com os estudantes que apresentam indícios de dificuldades para promover 

atividades de reforço e recuperação; Manter contato com os estudantes que não 

realizaram a avaliação presencial de aprendizagem para que realizem a segunda 

chamada; Manter contato com os estudantes que não realizaram a avaliação da 

disciplina dentro do prazo para orientá-los a realizarem; Encaminhar e monitorar a 

solicitação de solução de problemas no AVA e nas TICs junto à UnEaD; Contribuir 

para a aplicação da avaliação presencial de aprendizagem na Univille.  

Juntamente com a avaliação dos docentes os tutores também são avaliados 

cada qual com instrumentos próprios. 

Os professores são avaliados periodicamente por intermédio da Avaliação 

Contínua do Desempenho Docente, que tem por objetivo oferecer dados referentes 

ao desempenho docente com base na percepção do estudante e, com isso, 

estimular a reflexão do professor sobre sua atuação, incentivando-o a avançar no 

seu desenvolvimento profissional.  

A Assessoria de Planejamento e Avaliação Institucionais é responsável pela 

promoção trimestral da coleta e análise de dados, bem como pela emissão de 

relatórios que são encaminhados ao professor, ao coordenador de curso e à 
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Reitoria. Com base nos resultados, o Centro de Inovação Pedagógica e as 

coordenações desenvolvem ações relativas ao Programa de Profissionalização 

Docente.  

As questões integrantes dessa avaliação fazem referência às competências 

docentes previstas no Projeto Pedagógico Institucional (PPI). Considera-se que os 

resultados obtidos por meio do instrumento se revelam úteis para que os professores 

revisem suas práticas docentes, adotem novas estratégias, avaliem seu 

relacionamento com as turmas e atentem para a profissionalização permanente. Os 

resultados também constituem subsídio para que Reitoria, Pró-Reitorias e 

coordenações de cursos tenham mais elementos para gerir as atividades 

acadêmicas. 

 

3.17 Tecnologia de informação e comunicação no processo de ensino e 

aprendizagem 

 

A proposta metodológica para o processo de ensino e aprendizagem na 

Universidade aponta para um paradigma de educação que privilegia o papel central 

do estudante e a mediação e facilitação pelo professor. Essa proposta contempla o 

emprego de materiais didático-pedagógicos e tecnologia educacional que inclui 

recursos oferecidos pela tecnologia de informação e comunicação (TIC). 

A Univille disponibiliza aos estudantes e profissionais da educação uma 

infraestrutura de TIC composta por servidores que hospedam os sistemas de 

informação da Instituição, redes de computadores no âmbito da Universidade, 

laboratórios de informática e conexão à internet/Web por meio de cabo e wi-fi, 

atualmente instalados em todas as salas de aula. A Universidade mantém contratos 

com empresas terceirizadas que fornecem serviços de tecnologia da informação. 

Além disso, convênios propiciam parcerias entre a Instituição e empresas com vistas 

a disponibilizar materiais e tecnologias a serem utilizados por docentes e estudantes 

no desenvolvimento das atividades acadêmicas. Adicionalmente é ofertado suporte 

aos usuários dos sistemas e das tecnologias por e-mail ou presencialmente. 

A Univille mantém um portal acadêmico na internet (www.univille.br). Todos 

os estudantes, profissionais da educação e pessoal administrativo dispõem de uma 

conta de e-mail no domínio univille.br, bem como usuário e senha de acesso ao 

portal e às redes internas de computadores da Instituição. O acesso ao portal é 
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customizado de acordo com o perfil do usuário (estudante, profissional da educação, 

pessoal administrativo). O perfil permite acesso a informações e rotinas 

administrativas relacionadas à vida acadêmica, além do acesso ao Ambiente Virtual 

de Aprendizagem (AVA) Enturma. 

O Enturma consiste em um learning management system (LMS) 

disponibilizado e customizado para a Univille por meio de um contrato com a 

empresa Grupos Internet S.A. (www.gruposinternet.com.br). Ele é organizado em 

comunidades com uma estrutura hierárquica que parte da comunidade mais ampla, 

denominada Univille, até comunidades de turma/disciplina. Cada comunidade de 

turma/disciplina é formada pelos estudantes e professores da turma da disciplina em 

um período letivo específico. Por meio de ferramentas disponíveis na comunidade 

virtual, os seus integrantes podem compartilhar materiais didático-pedagógicos, 

dados e informações, colaborar com a produção de conteúdo, interagir e se 

comunicar. As ferramentas incluem disco virtual, mural, grupo de discussão, fórum, 

repositório de aulas, cronograma, trabalhos/atividades, questionários, entre outros. 

Mediante sistemas específicos integrados ao Enturma, há também recursos 

relacionados à gestão acadêmica, tais como diário de classe, calendário de provas 

e boletim de notas. Pelo acesso ao portal e ao Enturma, os usuários podem interagir 

virtualmente com os integrantes das comunidades a que pertencem e com as 

diversas áreas institucionais. 

Os materiais didático-pedagógicos favorecem o “diálogo didático”, servindo 

para orientar o aprendizado e proporcionando suporte para a compreensão e 

apreensão eficaz dos conteúdos, além de espaços para a participação e 

contextualização voltados à construção do conhecimento. Os materiais 

bibliográficos constituem o principal referencial a ser empregado no processo de 

ensino e aprendizagem. Nesse sentido, o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) e o 

Planejamento de Ensino e Aprendizagem (PEA) das disciplinas da Univille 

apresentam um referencial bibliográfico básico e complementar de cada disciplina. 

Esse referencial integra o acervo da Biblioteca Universitária (BU) e está disponível 

para consulta e empréstimo pelos estudantes, profissionais da educação e pessoal 

administrativo de acordo com regulamentações internas. A Univille também 

disponibiliza para a comunidade acadêmica o acesso à biblioteca virtual Minha 

Biblioteca, na forma de e-books. Outro recurso disponível é o acesso a bases de 

dados científicas por meio dos portais Capes e EBSCO. 
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Além de referencial bibliográfico disponível na BU, docentes e discentes 

contam com recursos de TIC para produzir materiais como textos e apresentações, 

os quais podem ser disponibilizados no AVA ou reproduzidos por meio dos serviços 

terceirizados de reprografia existentes na Instituição. 

A Univille também conta com laboratórios nas diferentes áreas do 

conhecimento, conforme previsto nos PPCs. Nos laboratórios são disponibilizados 

recursos tecnológicos e materiais didático-pedagógicos a serem empregados nas 

atividades de ensino de acordo com o PEA, elaborado pelo professor para cada 

disciplina que leciona, a cada início de ano letivo. 

A Univille também possui uma editora, a Editora Univille, que tem como 

missão disseminar o conhecimento produzido na Instituição e fora dela, visando 

favorecer a melhoria da qualidade do ensino e o desenvolvimento científico, 

tecnológico e cultural de sua região de atuação. 

A Tecnologia da Informação da Univille, subordinada à Pró-Reitoria de 

Infraestrutura, é responsável por desenvolver, implementar, atualizar e manter 

soluções computacionais, garantir a segurança da informação, executar projetos de 

informática, prover recursos audiovisuais, realizar a gestão documental, além de 

oferecer suporte para a comunidade acadêmica, técnicos administrativos e 

professores. Essa estrutura atende a todos os campi e unidades que fazem uso dos 

sistemas de gestão e tecnologia da informação. 

Para capacitar os professores na utilização do que é disponibilizado pela 

Instituição em termos de tecnologias de informação, anualmente são oferecidas 

oficinas pelo Programa de Profissionalização Docente, as quais ocorrem no início 

de cada período letivo, ou de forma contínua com encontros semanais online.  

2016 

Oficina: O uso das Tecnologias da Informação e Comunicação – TICs, no 

Ensino da Graduação (Oferecida 2x) 

Oficina: Novos dispositivos e mídias digitais como facilitadores no processo de 

ensino-aprendizagem em sala de aula (Oferecida 2x) 

Oficina: Vídeo Aula como Instrumento de Aprendizagem 

Oficina: Produção de vídeo aula na prática 

Oficina: Reflexões sobre o ensino no Ambiente Virtual de Aprendizagem na 

modalidade Semipresencial 
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Oficina: O uso das Tecnologias da Informação e Comunicação – TICs, no Ensino da 

Graduação. 

2017 

Palestra: Nativos Digitais na Universidade: protagonistas do processo de 

aprendizagem 

Oficina: Fontes de Pesquisa Acadêmica: Biblioteca Virtual, EBSCO, Portal 

Periódicos 

Oficina: Inovação pedagógica e ensino híbrido: disciplinas semipresenciais a serem 

ofertadas em 2017 e 2018 

Curso: Formação Docente para o Ensino Semipresencial 

Biblioteca Virtual da Univille: 

Atualmente conta com cerca de 8.315 títulos de diversas editoras (Saraiva, ArtMed, 

LTC, etc) disponíveis para acesso digital empregando o login no Portal Univille. A 

Biblioteca está disponível para estudantes, professores e pessoal administrativo da 

Univille. 

 2018 

Oficina: Enturma na prática: o ambiente virtual de aprendizagem da Univille 

(Oferecida 2x – Fevereiro e Julho/2018) 

Oficina: Com relato de Experiência: Metodologias de Aprendizagem Ativa – Sala de 

Aula Invertida; 

Oficina: Com Relato de Experiência: Metodologias de Aprendizagem Ativa – 

Aprendizagem Baseada em Projetos; 

Oficina: ENTURMA e office 365 como meios de facilitar ensino-aprendizagem; 

Curso: Formação Profissionalizante Docente Continuada Estágio Probatório (2 

Turmas); 

Curso: Formação Profissionalizante Docente Continuada Modelo de Ensino 

Semipresencial (3 Turmas); 

Curso: Formação Profissionalizante Docente Continuada Modalidade de Ensino EaD 

(2 Turmas). 

2019 

Oficina: Como elaborar guias didáticos para aulas on-line/semipresenciais baseadas 

em metodologias de aprendizagem ativa; 

Oficina: Mão na Massa: Produzindo videoaula na Univille (Oferecida 2x – Fevereiro 

e Julho/2018_ 
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Oficina: Técnicas para Gravações de videoaula; 

Oficina: Metodologias de Aprendizagem Ativa - Design Thinking; 

Oficina: Guias didáticos para aulas semipresenciais: como trabalhar com o conceito 

de “práticas inovadoras” sugerido pelo “Instrumento de Avaliação de Cursos de 

Graduação Presencial e a Distância (SINAES-INEP/MEC); 

Oficina: Metodologias de Aprendizagem Ativa (Oferecida 2x – Fevereiro e 

Julho/2018)  

Curso: Formação Profissionalizante Docente Continuada Estágio Probatório (2 

Turmas); 

Curso: Formação Profissionalizante Docente Continuada Modelo de Ensino 

Semipresencial (3 Turmas); 

Curso: Formação Profissionalizante Docente Continuada Modalidade de Ensino EaD 

(3 Turmas); 

Curso: Formação Profissionalizante Docente Continuada Modelo de Ensino Híbrido. 

2020 – 1º semestre 

Oficina: Como preparar e ministrar aulas ao vivo (Oferecida 2x); 

Oficina: Ambientes de Aprendizagem e Recursos Institucionais; 

Oficina: Utilização do Google Drive com ferramenta em disciplinas presenciais do 

Ensino Superior (Oferecida 2x); 

Oficina: Utilizando as ferramentas de ENTURMA para a organização de aulas; 

Oficina: Mitos e verdades de uma boa aula EaD (Oferecida 2x); 

Oficina: Utilização do Crowdsourcing como ferramenta de Metodologia Ativa; 

Curso: Formação Profissionalizante Docente Continuada Estágio Probatório; 

Curso: Formação Profissionalizante Docente Continuada Modelo de Ensino 

Semipresencial; 

Curso: Formação Profissionalizante Docente Continuada Modalidade de Ensino 

EaD; 

Curso: Formação Profissionalizante Docente Continuada Modelo de Ensino Híbrido. 

Workshop: “Boas Praticas de Aprendizagem Virtual” – ofertado 20 horas sobre a 

virtualização de aulas. Encontros online semanais. 

  

Biblioteca Virtual da Univille 

 

Atualmente conta com cerca de 8.315 títulos de diversas editoras (Saraiva, 
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ArtMed, LTC etc.), disponíveis para acesso digital empregando o login no Portal 

Univille. A Biblioteca está disponível para estudantes, professores e pessoal 

administrativo da Universidade. 

A Univille também possui assinatura das bases EBSCO, Science Direct e do 

Portal de Periódicos Capes, nos quais podemos encontrar diversos periódicos da 

área do curso. 

Além de referencial bibliográfico disponível na BU, docentes e discentes 

contam com recursos de TIC para produzir materiais tais como textos e 

apresentações, os quais podem ser disponibilizados no AVA ou reproduzidos por meio 

dos serviços terceirizados de reprografia existentes na Instituição. 

A Univille também conta com laboratórios nas diferentes áreas do 

conhecimento, conforme o previsto nos PPC. Nos laboratórios são disponibilizados 

recursos tecnológicos e materiais didático-pedagógicos a serem empregados nas 

atividades de ensino de acordo com o PEA, elaborado pelo professor para cada 

disciplina que leciona, a cada início de ano letivo. 

A Univille também possui uma editora, a Editora Univille, que tem como missão 

disseminar o conhecimento produzido na Instituição e fora dela, visando favorecer a 

melhoria da qualidade do ensino e o desenvolvimento científico, tecnológico e cultural 

de sua região de atuação. 

 

3.18 Ambiente Virtual de Aprendizagem 

 

O Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) utilizado pela Univille desde 2002 

é denominado Enturma, fornecido pela empresa Grupos Internet. Ele oferece 

diversas ferramentas que possibilitam a interação entre tutores, discentes e 

docentes. No que concerne a conteúdo das disciplinas, este pode ser inserido no 

sistema, organizado em forma de aulas mediante um gerenciador de aulas e 

disponibilizado sob o conceito de cronograma com datação para atividades, 

avaliativas ou não. Quanto à acessibilidade metodológica, docentes, tutores e outros 

responsáveis pela inserção de conteúdo educacional possuem ferramentas como: 

 

• Fórum – permite discussão assíncrona sobre temas pertinentes à disciplina; 

• Trabalhos / atividades – possibilita a criação de uma atividade com upload de 

arquivos ou não, para a qual o docente pode dar nota e comentar a(s) 
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resposta(s) do discente; 

• Avaliações – ferramenta pela qual é ofertada ao discente uma lista de 

questões, discursivas, múltipla escolha ou escolha simples, que podem ser 

avaliativas ou não. 

Em nível comunicacional o AVA conta com ferramentas como bate-papo, 

grupo de discussão, chat e mural da disciplina. Ainda, o instrumento “diário” permite 

ao docente registrar notas e disponibilizar os resultados aos discentes. 

Semestralmente ocorrem atualizações no AVA quanto a melhorias no âmbito de 

interface e procedimentos de maior complexidade. Correções e pequenas melhorias 

podem ser disponibilizas à medida que forem necessárias para otimizar o uso do 

sistema. 

 

3.19 Material didático 

 

Nas disciplinas ofertadas na modalidade a distância há produção de material 

didático-pedagógico, que internamente são denominados Roteiro da Disciplina, que 

é composto pelas atividades e ações das cinco semanas de cada disciplina. Para o 

desenvolvimento de tal roteiro da disciplina, é disponibilizado para os professores o 

acesso ao Sagah, que é um banco de unidades de aprendizagem, que serão 

selecionadas pelo professor conteudista da disciplina para a composição de semana 

a semana. Em todas as situações, é o próprio o professor que desenvolve tais 

roteiros, sempre com a assessoria da Equipe da Unidade de Educação a Distância 

da Univille (UnEaD). Tal Unidade conta com equipe de professores e técnicos com 

formação de graduação e pós-graduação em cursos que possuem relação com o 

uso pedagógico de tecnologias digitais na educação. A equipe conta com o seguinte 

quadro:  

 

1) Função: Analista de Suporte Pleno   

Descrição de algumas atividades: Supervisionar a manutenção corretiva 

e/ou preventiva em máquinas e sistemas implantados; Prestar suporte na solução 

de problemas, relativos à utilização, à adequação de sistemas e ambientes da área 

de informática; Prestar capacitação de usuários no uso de sistemas e ambientes da 

área de informática; Dar suporte e apoio na definição de compras de software ou 

hardware, quanto a parte técnica e operacional; Analisar e mapear processos; 
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Apoiar na busca por novas tecnologias para o ambiente da informação da 

universidade;  

 

2) Função: Analista Serviços Educacionais Júnior  

Descrição de algumas atividades: Receber, corrigir e fazer a devolutiva de 

guias didáticos enviados pelos professores do semipresencial e do EAD; Orientar 

professores do semipresencial na elaboração de seus guias didáticos; Corrigir e 

fazer a devolutiva de atividades desenvolvidas pelos professores da universidade 

nos cursos de formação docente; Revisar a ortografia de guias didáticos que são 

postados no Enturma; Orientar e dar suporte pedagógico na elaboração de 

atividades para cursos de formação docente e de tutores; Desenvolvimento de 

materiais de aprendizagem para semipresencial e educação a distância; Inserção 

de objetos de aprendizagem no ambiente virtual de aprendizagem (AVA);   

 

3) Função: Analista Serviços Educacionais Júnior  

Descrição de algumas atividades: Receber, corrigir e fazer a devolutiva de 

guias didáticos enviados pelos professores do semipresencial e do EAD; Orientar 

professores do semipresencial na elaboração de seus guias didáticos; Corrigir e 

fazer a devolutiva de atividades desenvolvidas pelos professores da universidade 

nos cursos de formação docente; Revisar a ortografia de guias didáticos que são 

postados no Enturma; Orientar e dar suporte pedagógico na elaboração de 

atividades para cursos de formação docente e de tutores; Desenvolvimento de 

materiais de aprendizagem para semipresencial e educação a distância; Inserção 

de objetos de aprendizagem no ambiente virtual de aprendizagem (AVA);   

 

4) Função: Assistente de Produção Audiovisual  

Descrição de algumas atividades: Edição e produção de vídeos (operar 

câmeras e gravadores de áudio) (Software Adobe Premiere); Pós-produção vídeos 

(correção de cor, iluminação, inserir efeitos e texto) (Software Adobe After Effects); 

Direção de entrevistas e depoimentos.  

5) Função: Designer Júnior  

Descrição de algumas atividades: Criação e edição de imagens; 

Desenvolvimento de materiais de aprendizagem para semipresencial e educação a 

distância; Inserção de objetos de aprendizagem no ambiente virtual de 
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aprendizagem (AVA); Análise e testes de usabilidade do AVA;  

 

6) Função na UNEaD: Coordenador UNEaD  

Atividades: Coordenação dos projetos da UNEaD, desenho de estratégias 

de ensino e análise do mercado.  

 

7) Função na UNEaD: Analista de Ensino Pleno 

Atividades: Gestão dos pagamentos dos professores contratos; 

acompanhamento dos polos próprios e terceiro; atendimento à estudantes, polos e 

tutores, capacitação aos tutores e secretaria dos polos; apoio à gestão dos novos 

estudantes. 

 

8) Função na UNEaD: Analista de Serviços de Ensino Pleno 

Atividades: Apoio pedagógico na elaboração de projetos; Suporte aos 

coordenadores de curso, professores e tutores; Atendimento de estudantes e polos; 

Apoio às equipes UnEaD e CAA, nas atividades relacionadas ao Blackboard, Avalia 

e Lyceum; Suporte pedagógico na elaboração de atividades para cursos de 

formação docente e de tutores. 

 

Os materiais didático-pedagógicos favorecem o “diálogo didático”, a interação 

entre discentes, docentes e tutores, servindo para orientar o aprendizado, 

proporcionando suporte para a compreensão e apreensão dos conteúdos, além de 

criar espaços voltados à participação e contextualização da construção do 

conhecimento.   

Além disso, os materiais-didáticos guardam significativa preocupação com a 

acessibilidade. Alguns dos materiais possuem legendas que auxiliam estudantes 

acometidos por alguma deficiência auditiva. Igualmente, tutores e professores da 

Instituição, sempre no início de cada ano letivo, recebem da UnEaD e/ou da 

Coordenação de seus Cursos, uma listagem contendo os nomes e as classificações 

dos tipos de deficiência que acometem estudantes integrantes das turmas nas quais 

eles realizarão mediação pedagógica. Com isso, podem dimensionar as reais 

necessidades de materiais didáticos especiais, desenvolvidos em sintonia com o 

perfil dos estudantes de cada turma.  

De outra forma, os materiais bibliográficos constituem-se como referenciais 
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fundamentais para o bom andamento do processo de ensino e aprendizagem. 

Nesse sentido, os projetos pedagógicos dos cursos da Univille apresentam um 

referencial bibliográfico básico e complementar de cada disciplina. Esse referencial 

integra os acervos da Biblioteca Universitária (BU), bem como da Biblioteca Virtual 

da Univille (BVU), e estão disponíveis para consulta e empréstimo pelos estudantes, 

professores, tutores e técnicos administrativos, de acordo com regulamentações 

internas.  

Além de referencial bibliográfico disponível na BU e BVU, docentes e 

discentes contam com recursos de TIC para produzir materiais didáticos, tais como 

textos, vídeos, podcast, esquemas explicativos e apresentações, os quais podem 

ser disponibilizados no AVA ou reproduzidos por meio dos serviços terceirizados de 

reprografia existentes na Instituição.   

A Univille também conta com laboratórios nas diferentes áreas do 

conhecimento, como previsto nos PPCs. Nesses laboratórios, são disponibilizados 

recursos tecnológicos e materiais didático-pedagógicos a serem empregados nas 

atividades de ensino, pesquisa ou extensão, de acordo com o planejamento de curso 

elaborado anualmente pelo professor para cada disciplina que leciona. Tal 

planejamento e as atividades que nele foram previstas são aprovados pelos 

coordenadores de curso . 

 

3.20 Número de Vagas  

 

O Estatuto da Univille conceitua o Planejamento Estratégico Institucional 

(PEI) como um processo cíclico, participativo e contínuo de análise dos ambientes 

interno e externo à Instituição, direcionando, definindo e monitorando o alcance de 

objetivos e metas, bem como a execução das estratégias, com vistas a aperfeiçoar 

a interação da Instituição com o ambiente externo, melhorar os seus resultados e 

propiciar a consecução de sua missão e a construção de sua visão, levando em 

conta os valores institucionais (UNIVILLE, 2019, p. 19; UNIVILLE, 2016b, capítulo II, 

art. 13). 

O PEI é um dos macroprocessos que constam da Política de Gestão 

Institucional, conforme o PDI (UNIVILLE, 2019, p. 115). A Política de Gestão também 

inclui como macroprocessos a gestão integrada de ensino, pesquisa e extensão; a 

gestão de pessoas; a gestão financeira e de investimentos; a gestão da 
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infraestrutura; e a gestão da comunicação organizacional. 

A política e seus macroprocessos levam em conta as seguintes diretrizes: 

integração da gestão com o ensino, a pesquisa e a extensão; indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão; representatividade e participação; qualidade; 

transparência; atendimento a demandas sociais; acompanhamento; legalidade; 

sustentabilidade; viabilidade. 

A Política de Gestão Institucional prevê o monitoramento da execução do que 

foi planejado e proporciona um feedback sobre o alinhamento do que está sendo 

executado em relação à estratégia e ao alcance de objetivos e metas. Esse 

monitoramento e feedback permitem que se decida sobre mudanças no que foi 

planejado ou ainda sobre alterações na forma de execução, oferecendo a necessária 

flexibilidade diante das mudanças no cenário externo ou na realidade interna 

institucional. 

O processo do PEI resulta na elaboração e atualização do Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI). O PDI, conforme artigo 14 do Estatuto da 

Univille, tem uma vigência quinquenal e anualmente é atualizado com base no PEI. 

Entre outros aspectos, o PDI contempla o cronograma de oferta de cursos de 

graduação, cuja execução é objeto de análise contínua, levando em conta fatores 

externos, como a demanda da sociedade em relação à formação a ser oferecida, a 

evolução de matrículas da educação básica, a evolução da concorrência, a 

legislação e as oportunidades identificadas pela IES, além de aspectos internos, 

como infraestrutura existente (salas de aula, laboratórios, acervo bibliográfico etc.), 

investimentos a serem realizados, corpo docente/pessoal administrativo da 

Universidade e necessidade de contratações. 

Nesse contexto, o número de vagas em um curso de graduação, no ato de 

criação e ao longo de sua evolução, está fundamentado em estudos quantitativos e 

qualitativos efetuados pela Assessoria de Planejamento e Avaliação Institucional 

para subsidiar processos decisórios no âmbito da Reitoria, da comissão de criação 

do curso e da coordenação/NDE/colegiado do curso. A decisão quanto ao número 

de vagas considera as diretrizes da Política de Gestão citadas anteriormente e leva 

em conta o dimensionamento do corpo docente e a infraestrutura física. Além disso, 

tais estudos quantitativos e qualitativos são periódicos e incluem pesquisas na 

comunidade acadêmica relacionadas a infraestrutura e serviços, avaliação do 

desempenho docente e pesquisa periódica realizada com egressos. 
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Como procedimentos e instrumentos de pesquisa, é possível citar:  

a) ferramenta do “mercadoedu”, em que, de forma sistemática, fazemos 

consultas sobre a evolução das matrículas em outras IES e em outras 

regiões; 

b) acompanhamento anual da evolução das matrículas da educação básica, 

principalmente no que se refere aos concluintes do ensino médio; 

c) acompanhamento do desempenho da concorrência no que se refere aos 

indicadores do Sinaes; 

d) pesquisa do ingressante, feita semestralmente, que apresenta uma 

pergunta pedindo sugestão de cursos e identificando o perfil do nosso 

ingressante. 

Além disso, a infraestrutura física e tecnológica é analisada semestralmente, 

quando é realizada a análise do quadro de cursos e vagas para o ingresso no 

próximo semestre, verificando salas de aula e laboratórios disponíveis. 

Faz-se o acompanhamento periódico de evasão e ociosidade, e essa análise 

é ponderada no momento de decidir sobre a oferta do curso e das vagas. 

Na definição do quadro de cursos e vagas para o período letivo seguinte são 

consideradas as vivências da equipe de atendimento, a qual estabelece contato com 

candidatos e alunos dos cursos, buscando entender as necessidades do mercado. 

Atualmente o Curso de Tecnologia em Gestão Comercial oferece 44 vagas 

anuais no período noturno, por meio de vestibular e processos seletivos.   
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4 GESTÃO DO CURSO E PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO  

 

Este capítulo caracteriza a gestão do curso e os profissionais de Educação 

envolvidos. Primeiramente é caracterizada a gestão do curso que, de acordo com as 

regulamentações institucionais, prevê o colegiado, a coordenação e o núcleo docente 

estruturante a serem implantados quando do início de funcionamento após a sua 

autorização. 

 

4.1 Gestão do curso  

 

De acordo com a legislação vigente e as regulamentações institucionais, ao 

entrar em funcionamento o curso contará com estrutura administrativo-acadêmica 

composta por:  

• Colegiado: órgão deliberativo formado por corpo docente, tutores, 

preceptores, se houver, e representação estudantil;  

• Coordenação: órgão executivo composto pelo docente coordenador de 

curso;  

• Núcleo Docente Estruturante (NDE): órgão consultivo composto por 

docentes que atuam na concepção, no acompanhamento, na consolidação e na 

avaliação do Projeto Pedagógico do Curso. 

Esses órgãos, bem como o corpo docente e o corpo discente (figura 21), são 

os atores envolvidos na implementação e no contínuo aperfeiçoamento do curso.  
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Figura 21 – Estrutura organizacional de cursos de graduação da Univille  

 

 

Fonte: PDI 2017-2021 (UNIVILLE, 2019)  

  

4.2 Colegiado do curso  

 

O Colegiado do curso é o órgão deliberativo sobre temas pedagógicos, 

acadêmico-científicos, didático-pedagógicos e administrativo-financeiros no âmbito 

do curso, considerando a legislação e as regulamentações institucionais – artigo 19 

do Estatuto da Univille (UNIVILLE, 2016b) e artigos 30 a 33 do Regimento da Univille 

(UNIVILLE, 2016c). O Colegiado de curso de graduação é constituído por: 

I - Docentes em exercício no curso no período letivo vigente, incluindo os 

que atuam em disciplinas de núcleo comum e núcleo compartilhado; 

II  - Docentes responsáveis por disciplinas, afastados da disciplina 

conforme regulamentação vigente e que estejam em exercício docente na 

Univille; 

III - Preceptores e tutores em exercício no curso no período letivo vigente; 

IV - Representação estudantil. 

O número de membros dos incisos I, II e III corresponde a 70% do Colegiado. 

O número de representantes citados no inciso IV corresponde a 30% do 

Colegiado e será determinado por meio da fórmula E = (30*D)/70, em que D = 

número de membros dos incisos I, II e III. 

O Colegiado reúne-se com a presença da maioria de seus membros e é 

presidido pelo coordenador do curso. 
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As convocações das reuniões do Colegiado são feitas pelo coordenador de 

curso ou por, no mínimo, 1/3 dos seus membros. 

As reuniões ocorrem com a presença, em primeira convocação, da maioria 

de seus membros e, em segunda convocação, 15 minutos após o horário da primeira 

convocação, com qualquer número. As deliberações são tomadas pela maioria 

simples dos votos dos presentes. O encaminhamento das deliberações é feito pelo 

coordenador do curso. As ações que têm relação com os projetos do Planejamento 

Estratégico Institucional são registradas em sistema de informação disponível na 

intranet da Instituição e são acompanhadas pelos supervisores de cada projeto. 

O Colegiado tem reuniões ordinárias nos meses de fevereiro, julho e 

dezembro, porém, conforme a necessidade, poderão ser realizadas reuniões 

extraordinárias. As reuniões contam com pauta, lista de presença e ata. 

O Colegiado também poderá designar comissões de caráter consultivo com 

vistas a estudar temas pertinentes ao curso de graduação e emitir pareceres que 

subsidiem as discussões do NDE e as decisões do Colegiado e da coordenação. 

 

4.3 Coordenação do curso 

 

A coordenação do curso de graduação é o órgão executivo que coordena as 

atividades do curso de graduação. Suas ações incluem planejamento, organização, 

acompanhamento, controle e avaliação dos projetos e atividades de ensino, pesquisa 

e extensão no âmbito do curso. Para tanto, deve considerar a integração com os 

demais cursos do Comitê de Área e com a Instituição e estar em consonância com a 

legislação educacional, o PDI, as políticas, os estatutos, os regimentos e as 

regulamentações institucionais. 

Uma das funções da coordenação é acompanhar o progresso do estudante do 

curso, além de coordenar e supervisionar as atividades dos professores e manter o 

diálogo com a coordenação da Unidade de Educação à Distância, que é responsável 

pela equipe multidisciplinar. O desenvolvimento dessas funções baseia-se em 

indicadores do Programa de Qualificação Docente, do software de Gestão da Totvs, 

da CPA, das matrículas dos processos seletivos, das avaliações externas e internas, 

inclusive da Avaliação Contínua de Desempenho Docente. A coordenação é exercida 

por professor com titulação, experiência e regime de trabalho conforme as 

regulamentações institucionais, a legislação vigente e os adequados níveis de 
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qualidade a serem alcançados pelo curso. 

Algumas ações realizadas pela coordenação do curso serão destacadas na 

sequência. 

No início de cada período letivo é definido um plano de ação do NDE, e os itens 

a serem trabalhados no período são discutidos e acordados pelos docentes do NDE; 

as ações do plano desdobram-se, em alguns casos, na necessidade de convocar 

reuniões do Colegiado do curso composto não apenas pelos professores, mas 

também pela representação dos estudantes. Na maioria das reuniões podemos 

constatar o comparecimento da representação dos estudantes, comprovado pelas 

listas de presença das reuniões que ficam arquivadas na coordenação. 

O coordenador do curso também participa das reuniões do Conselho 

Universitário da Universidade, nas quais assuntos do âmbito do curso são levados a 

conhecimento de todos os coordenadores e em alguns casos passam pela aprovação 

desse conselho. Tais reuniões ocorrem mensalmente e são comprovadas pelas listas 

de presença e atas arquivadas na Assessoria dos Conselhos da Univille. 

Da mesma forma, para tratar de assuntos de interesse do curso ocorrem as 

reuniões de coordenadores dos cursos (comitês de áreas), em que são discutidos 

temas relacionados à operacionalização do funcionamento da Universidade e 

necessidades de cada coordenação. Essas reuniões também são comprovadas por 

listas de presença. 

Outra ação institucionalizada pela Universidade é o Programa de 

Desenvolvimento Gerencial, em que os coordenadores são convocados para 

participar de reuniões com vistas a promover a profissionalização da gestão da 

Universidade. Nessa programação abordam-se temas desde inteligência emocional 

até reuniões para elaboração do PEI. 

Por fim, outra atividade relevante está ligada ao processo de avaliação do 

desempenho docente. Uma vez concluído o ciclo de avaliação feito pelos discentes 

por disciplina, fica a cargo dos coordenadores analisar o resultado da avaliação e 

realizar uma reunião de feedback com cada professor, apontando pontos positivos e 

negativos de seu desempenho. O relato dessa reunião e suas conclusões são 

registrados na ferramenta de registro das devolutivas das reuniões de feedback, que 

fica na intranet da Universidade. A avaliação de desempenho do coordenador de 

curso é efetuada pela Pró-Reitoria de Ensino. Ainda sobre avaliação, é de 

responsabilidade do coordenador zelar pelas práticas que permitam a melhoria 
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contínua em cada ciclo avaliativo; para tanto o plano de ação do NDE define 

estratégias que envolvem desde a revisão do Projeto Pedagógico do Curso até a 

elaboração de projetos interdisciplinares para a melhoria da qualidade do ensino. 

Todas essas ações são discutidas em reuniões do NDE, especificamente com as 

turmas envolvidas no processo e com o Colegiado. 

Para fins didáticos, a Política de Gestão da Univille, que integra o PDI, 

encontra-se dividida em macroprocessos. Um deles diz respeito à gestão integrada 

de ensino, pesquisa e extensão, que traz em seu escopo a gestão do Projeto 

Pedagógico do Curso e que tem como insumos: 

• Dados externos; 

• PDI, PPI e políticas institucionais; 

• Dados internos; 

• Projeto Pedagógico (PP). 

Já a execução do PP engloba: 

• Gestão do relacionamento com os estudantes; 

• Gestão do acompanhamento dos egressos; 

• Gestão didático-pedagógica e acadêmico-científica; 

• Gestão de pessoas; 

• Gestão administrativo-financeira; 

• Gestão de processos de avaliação (subsidiado pelos resultados do 

PP)  

Isso resulta em relatórios de avaliação, que retroalimentam todos os 

processos de gestão contemplados na execução do Projeto Pedagógico do Curso. 

 

4.4 Núcleo Docente Estruturante do curso 

 

O Núcleo Docente Estruturante (NDE) é o órgão consultivo composto pelo 

coordenador do curso e por docentes que atuam na concepção, no acompanhamento, 

na consolidação e na avaliação do Projeto Pedagógico do Curso. A composição e o 

funcionamento do NDE ocorrem de acordo com regulamentações institucionais. As 

reuniões do NDE são convocadas e dirigidas pelo seu presidente, prevendo-se o 

registro por meio de listas de presença e atas. 

A atuação do NDE busca a melhoria contínua do processo de ensino e 
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aprendizagem dos discentes, utilizando-se da integração curricular das diferentes 

disciplinas trabalhadas no curso, do incentivo ao desenvolvimento de linhas de 

pesquisa e extensão, da assessoria prestada ao colegiado nas revisões e melhorias 

no PPC, do acompanhamento de processos avaliativos, entre outras atividades. 

O NDE do CST em Gestão Comercial da Univille é formado por professores 

atuantes no curso, os quais, por meio desse grupo, buscam garantir a melhoria 

contínua do processo de ensino e aprendizagem dos discentes, utilizando-se da 

integração curricular das diferentes disciplinas trabalhadas no curso, do incentivo ao 

desenvolvimento de linhas de pesquisa e extensão, da assessoria prestada ao 

colegiado nas revisões e melhorias no PPC, do acompanhamento de processos 

avaliativos, entre outras atividades. 

 

4.5 Equipe Multidisciplinar 

 

A Unidade de Educação a Distância da Univille (UnEaD) conta com uma 

equipe de trabalho multidisciplinar, integrada por técnicos e profissionais de nível 

superior, com formações de graduação e pós-graduação nas seguintes áreas de 

conhecimento: Educação-licenciatura (História, Letras, Pedagogia), Sociais 

Aplicadas (Design Programação Visual; Design Animação Digital), 

Socioeconômicas (Administração, Ciências Contábeis).  

Trata-se de uma equipe integrada por aproximadamente dez funcionários 

(docentes e técnicos), que se encarregam da assessoria pedagógica a discentes, 

docentes e coordenadores de curso, da concepção, produção e disseminação do 

uso pedagógico de tecnologias digitais na Univille, da validação dos materiais 

didáticos digitais utilizados nas aulas semipresenciais e EaD da Univille e do 

fortalecimento de metodologias ativas de ensino-aprendizagem para serem 

desenvolvidas no transcurso das aulas dos diferentes cursos mantidos pela 

Instituição.  

O quadro com todos as informações da equipe consta no item 3.19. 

Um dos pontos a ser destacado é que tal equipe atua segundo um Plano de 

Trabalho, com duração inicial de cinco anos, o qual, por sua vez, vincula-se Plano 

de Desenvolvimento Institucional da Univille. O referido Plano encontra-se em fase 

de implementação desde 2016 e suas etapas encontram-se organizadas sob o 

formato de Planos de Ação, com ações, metas e cronograma especificamente 
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pensados para cada uma de suas etapas.  

 

4.6 Mecanismos de interação entre docentes, tutores e estudantes  

 

A interação entre os tutores e os docentes ocorre de forma direta pois estes 

dois atores estão à disposição dos alunos, fisicamente, no espaço da Unidade de 

Educação à Distância, no horário das aulas. Corrobora para a interação entre tutores 

e professores o planejamento prévio das aulas, o que permite um alinhamento das 

ações pedagógicas. O Coordenador do Curso tem interação direta com o professor e 

dialoga com os tutores por meio da Coordenação da Unidade de Ensino à Distância. 

 

4.7 Corpo docente do curso 

 

Os profissionais da educação superior da Univille são regidos pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e por instrumentos coletivos de trabalho. 

Os docentes admitidos antes de 30/10/2014 são regidos pelo Estatuto do Magistério 

Superior. 

A admissão é feita pela Reitoria, para preenchimento das funções existentes, 

à vista dos resultados obtidos nos processos de seleção, de acordo com as 

normativas internas. 

De acordo com o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Educação 

Superior, o quadro de profissionais da educação superior da Univille é compreendido 

por integrantes do quadro de carreira e demais contratados. 

O quadro de carreira da educação superior é composto por:  

• Docentes titulares: docentes em cursos superiores, responsáveis por 

disciplinas;  

• Docentes adjuntos: docentes em cursos superiores que, por meio de 

seleção externa e aprovação em estágio probatório, ingressam nos 

quadros da Instituição; 

• Preceptores: profissionais da área da saúde que atuam junto aos alunos 

em aulas práticas e/ou internatos,na construção de conhecimentos 

específicos da sua área;  

• Tutores: profissionais contratados para mediar e orientar o processo 

pedagógico nos cursos a distância e semipresenciais;  
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• Instrutores/professores de cursos livres: profissionais contratados para 

atribuições de instrução/docência específica, em cursos livres de curta ou 

longa duração, de acordo com suas habilidades e/ou competências, com 

relação de emprego por prazo indeterminado.  

 A Instituição também pode efetuar contratações de: 

• Docentes visitantes: aqueles contratados em caráter excepcional para 

atribuições de docência, em função de sua notoriedade expressiva no meio 

acadêmico e/ou na sociedade e da necessidade da Instituição, sem a 

obrigatoriedade de processo seletivo. A relação de emprego pode se dar por 

prazo determinado ou indeterminado;  

• Docentes temporários: docentes contratados por objeto ou prazo 

determinado, nas hipóteses autorizadas pela legislação trabalhista e em 

situação emergencial, no decorrer do período letivo, relacionada às 

atividades em sala de aula; 

• Professores de cursos livres temporários: profissionais contratados para 

atribuições de docência específica, em cursos livres de curta ou longa 

duração, de acordo com suas habilidades e/ou competências, com relação 

de emprego por prazo determinado. 

 

4.8 Corpo de tutores do curso  

  

A tutoria na modalidade semipresencial tem sido realizada nas disciplinas que 

mantêm a integralidade de sua carga horária na modalidade EAD. 

A tutoria segue o Modelo Institucional Semipresencial desenvolvido pela 

Unidade de Educação a Distância. As turmas que apresentam aproximadamente 70 

(setenta) alunos matriculados recebem o apoio de um tutor para o desenvolvimento 

das aulas. É importante ressaltar que, desde o ano de implantação do 

semipresencial na Univille (2017), apenas uma turma ultrapassou o número de 70 

estudantes. Todas as demais que possuem tutor ficaram abaixo desse número. 

Ainda nesse sentido, cumpre dizer que na Univille o tutor vem atuando na 

disciplina de Metodologia da Pesquisa (72 h/a), pois a totalidade de sua carga 

horária é semipresencial. Já em outras, em que apenas parte da carga horária da 

disciplina é semipresencial (por exemplo, 25% e 50%), o professor é responsável 

pela integralidade da disciplina, ou seja, ele também assume a função de tutor. 



234 

Os tutores são selecionados e contratados considerando as regulamentações 

institucionais e os requisitos mínimos previstos pelo Sinaes. A Univille possui três 

tutores em atuação e todos têm formação de graduação e pós-graduação condizente 

com a sua área de trabalho pedagógico, conforme demonstrado a seguir:  

  

1) Nome completo: Fabiana Ramos da Cruz Cardozo  

Data de admissão: 20/2/2017  

Função: Tutor I  

Formação: Mestrado em Educação  

Descrição das atividades: mediar e orientar o processo pedagógico nos cursos a 

distância e semipresenciais.  

  

2) Nome completo: Aislan Denis Leite  

Data de admissão: 20/2/2017  

Função: Tutor I  

Formação: Bacharel em Comércio Exterior  

Descrição das atividades: mediar e orientar o processo pedagógico nos cursos a 

distância e semipresenciais.  

 

3) Nome completo: Fabio Luiz Quandt 

Admissão: 02/09/2019 

Função: Tutor I 

Formação:  

Graduação Ciências Biológicas - Licenciatura UNIVILLE C 2008. Mestrado Saúde 

Coletiva UFSC C 2013. Doutorado Saúde Coletiva UFSC C 2015.  

Descrição das atividades: mediar e orientar o processo pedagógico nos cursos à 

distância e semipresenciais.  

 

Além disso, conforme disposto na Resolução n.º 04/16/Consun da Univille, os 

tutores participam de um curso de formação com o total de 40 horas, antes de iniciar 

sua atuação. Tal curso é oferecido pelo Centro de Inovação Pedagógica da Univille 

(CIP), no âmbito do Programa de Profissionalização Docente da Univille. Conforme 

exigência daquela resolução, esses profissionais também participam de uma 

formação continuada (em serviço) de, no mínimo, 20 horas a cada dois anos. 
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Igualmente, nos meses de fevereiro e julho de cada ano, os tutores podem se 

inscrever e participar da Semana de Formação Docente coordenada pelo CIP. Esse 

momento é uma oportunidade para a troca de experiências e aperfeiçoamento dos 

tutores da Univille. 

Este capítulo discorreu sobre o corpo docente e tutorial do curso. Inicialmente 

foi caracterizada a gestão do curso, que, conforme as regulamentações 

institucionais, prevê o Colegiado, a coordenação e o Núcleo Docente Estruturante a 

serem implantados quando do início de funcionamento do curso após a sua 

autorização. 
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5 INFRAESTRTURA  

 

A Univille mantém a infraestrutura física necessária ao desenvolvimento das 

atividades de ensino, pesquisa e extensão no Campus Joinville, Campus São Bento 

do Sul, Unidade São Francisco do Sul e Unidade Centro. Além disso, por meio de 

convênios e contratos, a Instituição mantém parcerias com instituições públicas, 

privadas e não governamentais com vistas a o desenvolvimento das atividades 

acadêmicas em hospitais, postos de saúde e espaços de atendimento psicossocial.  

O Quadro 10 sintetiza os dados sobre os espaços físicos da Universidade.  

  

Quadro 10 – Infraestrutura física Furj/Univille   

Local Área do 

terreno 

(m2) 

Área 

construída 

(m2) 

Campus Joinville 

Rua Paulo Malschitzki, 10 – Zona 

Industrial Norte – CEP 89219-710 – 

Joinville – SC 

163.802,30  53.084,34  

Campus Joinville: 

Terreno 1, ao lado do rio  

7.747,00    

Terreno 2, ao lado do rio  2.780,00    

Campus Joinville: 

Terreno dos ônibus 

1.005,28    

Terreno Jativoca – Joinville 

Rua A – Loteamento Bubi – Bairro 

Jativoca – Joinville 

66.769,00  - 

Unidade Centro 

Rua Rio do Sul, 439 – Centro – CEP 

89202-207 – Joinville – SC  

2.390,60  1.790,69  

Univille Centro 

(área locada) 

1.866,59  1.470,17  

Campus São Bento do Sul 

Rua Norberto Eduardo Weihermann, 

22.933,42 7.660,56 
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230 – Bairro Colonial – CEP 89288-

385 – São Bento do Sul – SC 

Cepa Rugendas 

Bairro Rio Natal – São Bento do Sul 

27.892,25  388,08  

Unidade São Francisco do Sul 

Rodovia Duque de Caxias, 6.365 – km 

8 – Bairro Iperoba – CEP 89240-000 – 

São Francisco do Sul – SC 

57.200,32 2.491,50 

Unidade São Francisco do Sul 

Ancoradouro para barcos 

71.382,60  626,75  

Cepa Vila da Glória 

Estrada Geral, s/n.º – Vila da Glória – 

São Francisco do Sul – SC  

5.600,00 285,62  

Ilha da Rita 

Baía da Babitonga 

47.564,33  163,80  

Terreno Bucarein 

Rua Plácido Olímpio de Oliveira, 

esquina com a Rua Urussanga – 

Joinville – SC 

12.513,72  2.010,20  

Campus Joinville: 

Terreno A – Complexo/Inovaparq 

142.990,45  9.255,18  

 Terreno B – Complexo/Inovaparq 21.672,51    

Terreno C – Complexo/Inovaparq 11.883,13    

Total 667.993,50  79.226,89 

 

Fonte: Primária (2016)   

  

5.1 Campus São Bento do Sul   

  

O Campus São Bento do Sul abrange os espaços para o desenvolvimento das 

atividades acadêmicas dos cursos da Univille nesta cidade. Além disso, em São Bento 

do Sul está instalado o Cepa Rugendas. A seguir, as instalações do Campus São 

Bento do Sul são caracterizadas.  

  

a) Salas de aula: o Campus São Bento do Sul dispõe de salas de aula 

climatizadas e equipadas com mesinhas, cadeiras estofadas, projetor multimídia 
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(data show), telão e internet. O quadro 11 apresenta o número de salas de aula 

por dimensão.  

 

Quadro 11 – Salas de aula do Campus São Bento do Sul   

Dimensão   Número de salas de aula  

 24 m²   01 

 48 m²   15  

 72 m²  04 

 80 m²  14 

 Total  34  

Fonte: Primária (2017)   

  

b) Coordenações de cursos: no Campus São Bento do Sul, existe um ambiente 

compartilhado de 73 m², onde todos os coordenadores dos diversos cursos atuam 

integradamente. Cada curso tem o seu espaço com estação de trabalho 

individual, porém integrados em um ambiente multifuncional, que proporciona o 

compartilhamento de recursos de infraestrutura física, de pessoas e a integração 

administrativa, acadêmica e didático-pedagógica. Ressalta-se ainda que a sala 

dos professores está integrada de forma anexa à sala dos coordenadores 

facilitando o acesso dos professores à coordenação dos cursos e vice-versa.  

 

c) Áreas de uso comum: o Campus São Bento do Sul conta com áreas de uso 

comum conforme Quadro 12.  
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Quadro 12 – Áreas de uso comum Campus São Bento do Sul   

Descrição  Área (m2)  

Cantina 145,04  

Depósito/arquivo  103,85  

Biblioteca  425,52  

Auditório  418,80  

Estacionamento de motos  65,00  

Área administrativa  348,49  

Sala de atendimento Psicológico 24 

Sala dos Pesquisadores e 

Extensionistas 

31,30 

Central de cópias  16,00  

Sanitários 204 

Ginásio de Esporte 827,22  

Fonte: Primária  (2017)   

 

GINÁSIO DE ESPORTES 

O ginásio de esportes contempla uma quadra poliesportiva para a prática de 

todas as modalidades de quadra além de, depósito para armazenamento de 

equipamentos esportivos, vestiários A e B contendo, 4 chuveiros, 4 banheiros e área 

para troca de uniformes em ambos os vestiários. 

Anexo ao ginásio, temos as sala de Atividades Rítmicas com 82,60 m², sala de 

Metodologias Ativas com 82,60 m² e Academia musculação e ginástica com 132,56  

m². 

As condições gerais dos campi  e unidades atendem ao disposto na legislação 

no que diz respeito a: largura de portas e de corredores de circulação, corrimãos e 

guarda-corpos, elevadores, sanitários, sinalização e vagas para estacionamento, 

visando propiciar às pessoas portadoras de necessidades especiais melhores 

condições de acesso e uso das edificações.  

Existem:  

• vagas de estacionamento destinadas exclusivamente para deficientes 

físicos, devidamente demarcadas e sinalizadas;  

• faixas de pedestre elevadas, para facilitar a travessia dos usuários de 

cadeira de rodas;  
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• instalações sanitárias para pessoas deficientes distribuídas em todas as 

edificações dos campi e unidades. Em cada conjunto, há ao menos uma 

peça adequada ao uso dos deficientes;  

• rampas e/ou elevadores em todas as edificações que possuem mais do 

que um pavimento. As rampas possuem inclinação compatível com as 

condições de desnível e comprimento, e os elevadores têm cabines 

adequadas, com dimensões conforme o recomendado pela norma para o 

transporte de cadeiras de rodas.  

Na Univille novas edificações já preveem desde o projeto à adequação para o 

atendimento de pessoas deficientes. Além disso, a Divisão de Patrimônio executa a 

melhoria contínua das instalações com o propósito de atender a mudanças de 

legislação e aperfeiçoar as condições da infraestrutura em relação a acessibilidade e 

atendimento diferenciado a portadores de necessidades especiais.  

O Programa de Inclusão de Pessoas com Necessidades Especiais (Proines), 

implantado em 2008, tem como objetivo auxiliar estudantes com necessidades 

especiais, assim como professores que têm em sua(s) disciplina(s) estudantes com 

deficiência, nas atividades de ensino que precisam de uma abordagem inclusiva. Faz 

parte desse projeto a (re)adequação dos espaços físicos e a aquisição de 

equipamentos e materiais didáticos especializados para utilização dos deficientes. A 

educação inclusiva é uma diretriz institucional e é contemplada nas políticas de 

ensino, pesquisa, extensão e gestão. Para os estudantes com deficiência visual ou 

cegos são ofertadas lupas e fotocópias ampliadas. A fim de avançar em suas ações 

afirmativas, a Univille criou o Laboratório de acessibilidade (Labas), localizado na 

Biblioteca do Campus Joinville e atualmente equipado com tecnologias assistivas, 

como impressora a braile e computadores com sintetizador de voz para auxiliar 

acadêmicos com deficiência visual, além de um escâner que transforma imagem em 

texto. Open Book é um software desenvolvido para que pessoas cegas e com baixa 

visão possam ler, editar e trabalhar com imagens escaneadas de livros, revistas, 

manuais, jornais e outros documentos impressos, tornando possível a leitura digital. 

 

5.1.1 Sala/gabinetes de trabalho para professores de tempo integral 

 

Os professores que possuem regime de tempo integral e que atuam na gestão 

tem à disposição posto de trabalho individual, e os professores que possuem regime 
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de tempo integral de trabalho e não atuam na gestão, fazem uso da sala dos 

pesquisadores e extensionistas, sala dos professores, sala A anexa à sala dos 

professores, sala de reuniões da direção e espaços de estudos individuais e em 

grupos disponíveis na biblioteca. 

 

5.2 Espaço de trabalho para coordenação do curso e serviços acadêmicos 

 

No campus São Bento do Sul, existe um ambiente compartilhado de 73 m², 

onde todos os coordenadores dos diversos cursos atuam de maneira integrada. Cada 

curso tem o seu espaço com estação de trabalho individual, porém integrados em um 

ambiente multifuncional, que proporciona o compartilhamento de recursos de 

infraestrutura física, de pessoas e a integração administrativa, acadêmica e didático-

pedagógica. Ressalta-se ainda que a sala dos professores está integrada de forma 

anexa à sala dos coordenadores facilitando o acesso dos professores a coordenação 

dos cursos e vice-versa.  

 

5.3 Espaço para os professores do curso (sala dos professores) 

 

A sala dos professores no Campus São Bento do Sul possui 39,78 m² e está 

integrada de forma anexa à sala de coordenação, facilitando o acesso dos professores 

a coordenação dos cursos e vice-versa. Nesta sala os professores possuem à 

disposição, água, café, sofás, mesa e cadeiras, onde os professores podem através 

dos seus notebooks, acessar a internet via rede sem fio da instituição.  

Cada professor também possui nesse ambiente um escaninho identificado, 

onde pode acondicionar e receber materiais. Anexa à sala dos professores também 

existe uma sala A de uso exclusivo dos docentes, contendo 3 computadores, os quais 

estão equipados com softwares apropriados ao desenvolvimento das aulas, acesso à 

internet e impressora multifuncional. 

 

5.4 Acesso dos alunos a equipamentos de informática 

 

Todos os campi e unidades dispõem de laboratórios de informática com 

a estrutura descrita no quadro 13. 
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Quadro 13 – Laboratórios da Área da Informática de uso comum 

Laboratório  

Laboratório de Informática II  - Campus Joinville 

Laboratório de Informática III  - Campus Joinville 

Laboratório de Informática IV - - Campus Joinville 

Laboratório de Informática V- - Campus Joinville 

Laboratório de Informática – Colégio Univille  

Laboratório de Informática Biblioteca  - Campus São Bento do Sul 

Laboratório de Informática 1A- Campus São Bento do Sul 

Laboratório de Informática 1B e CAD - Campus São Bento do Sul 

Laboratório de Informática II - Campus São Bento do Sul 

Laboratório de Informática III - Campus São Bento do Sul 

Laboratório de Informática I – Unidade Centro  

Laboratório de Informática II – Unidade Centro  

Laboratório de Informática – Unidade São Francisco do Sul  

Fonte: Primária (2016)  

   

No quadro 14 apresentam-se os laboratórios de informática específicos do 

Campus São Bento do Sul  com as suas respectivas descrições. 

 

Quadro 14 – Laboratórios de informática específicos do Campus São Bento do Sul 

Laboratório Qtd M2 Descrição 

Laboratório 

de 

Informática 

1A 

1 48 

Ambiente climatizado, 

equipada com 42 

computadores Intel(R) 

Core(TM) i5-3450 CPU @ 

3.10GHz 4GB de RAM, com 

acesso à internet, projetor 

multimídia, sistema 

operacional Windows, 

SolidWorks, Microsoft 

Office, Compilador C++, 

Sistema contábil JB. 

Laboratório 1 48 Ambiente climatizado, 
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de 

Informática 

1B 

equipada com 42 

computadores Intel(R) 

Core(TM) i5-3450 CPU @ 

3.10GHz 4GB de RAM, com 

acesso à internet, projetor 

multimídia, sistema 

operacional Windows, 

SolidWorks, Microsoft 

Office, Compilador C++, 

Sistema contábil JB. 

Laboratório 

de 

Informática 

II 

1 70 

Ambiente climatizado, 

equipada com 48 

computadores Intel(R) 

Pentium(R) CPU G3220 

3.00GHz 4GB de RAM, com 

acesso à internet,  projetor 

multimídia, sistema 

operacional Windows, 

SolidWorks, Microsoft 

Office, Compilador C++, 

Sistema contábil JB, 

Robocel Scorobot-E2R-2U. 

Laboratório 

de 

Informática 

III 

1 72 

Ambiente climatizado, 

equipada com 56 

computadores Intel(R) Core 

I3, 8GB de RAM, com 

acesso à internet, projetor 

multimídia, lousa digital, 

sistema operacional 

Windows, SolidWorks, 

Microsoft Office, 

Compilador C++, Sistema 

contábil JB. 



244 

Laboratório 

de 

informática 

anexo a 

biblioteca 

1 24 

climatizado, equipado com 

28 computadores Intel(R) 

Core(TM) i3-3240 CPU @ 

3.40GHz 4Gb de RAM, com 

acesso à internet,  sistema 

operacional Windows, 

Microsoft Office e 

Compilador C++. 

Fonte: Primária (2017) 

 

Para utilização desses laboratórios pelos estudantes, quando da 

operacionalização de cada disciplina, os professores devem fazer reserva por 

meio da intranet, abrindo um e-ticket.  

Além disso, todo os campi e unidades têm acesso à rede Wi-Fi. 

 

5.5 Biblioteca – Sistema de Bibliotecas da Univille (Sibiville) 

 

A Biblioteca Universitária funciona como órgão suplementar da Univille, tendo 

aos seus cuidados o processamento técnico, bem como os serviços de seleção e 

aquisição de material bibliográfico do Sistema de Bibliotecas da Univille (Sibiville).  

Constituem o Sibiville, além da Biblioteca Central, as seguintes bibliotecas setoriais:   

▪ Biblioteca do Campus São Bento do Sul;  

▪ Biblioteca Infantil Monteiro Lobato, do Colégio Univille – Joinville;  

▪ Biblioteca da Unidade São Francisco do Sul;  

▪ Biblioteca da Unidade Centro – Joinville;  

▪ Biblioteca do Centro de Estudos do Hospital Municipal São José – 

Joinville;  

▪ Biblioteca do Centro de Estudos Dr. Donaldo Diner, no Hospital 

MaternoInfantil Dr. Jeser Amarante Faria – Joinville.  

O Sibiville integra e disponibiliza seus serviços mediante o Sistema Pergamum 

com agilidade e segurança aos seus usuários. Por meio desse sistema, a comunidade 

acadêmica tem acesso a todas as informações bibliográficas disponíveis no Sibiville, 

podendo realizar suas pesquisas no âmbito das bibliotecas e com acesso on-line pelo 

site www.univille.br. O sistema permite aos usuários renovação, reservas, verificação 
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de materiais pendentes e débitos. Envia e-mail de avisos de renovação, débitos e 

reservas automaticamente.  

O Sibiville tem como objetivos adquirir, disponibilizar e difundir recursos de 

informação, impressos e eletrônicos, de qualidade a professores, alunos, funcionários 

e comunidade em geral, contribuindo para o desenvolvimento das atividades de 

ensino, pesquisa e extensão.  

274 títulos 

373 exemplares 

O número reduzido de exemplares se justifica pois a Univille possui uma plataforma 

de biblioteca virtual "Minha Biblioteca", além do acervo físico. 

 

5.5.1 Espaço físico, horário e Pessoal administrativo 

 

O espaço físico das bibliotecas setoriais conta com equipamentos 

informatizados para consulta e salas de estudo e ambiente para pesquisa. A Biblioteca 

Central, que dá suporte às bibliotecas setoriais, conta com: (CONFERIR)  

▪ uma sala polivalente;  

▪ um anfiteatro;  

▪ um salão para exposição;  

▪ duas salas de vídeo/DVD;  

▪ quatro cabines para estudo individual;  

▪ 12 cabines para estudo em grupo;  

▪ Ambientes para pesquisa/estudo;  

▪ 12 computadores com acesso à internet para pesquisa e digitação de 

trabalhos;  

▪ uma sala Memorial da Univille;  

▪ uma sala Gestão Documental da Univille;  

▪ um Laboratório de Acessibilidade;  

▪ uma sala Projeto de Extensão Abrindo as Portas da Nossa Universidade:  

A Inserção do Aluno do Ensino Médio no Universo Acadêmico;  

▪ uma sala do Programa Nacional de Incentivo à Leitura (Proler);  

▪ uma sala do Programa Institucional de Literatura Infantil e Juvenil (Prolij).  

O horário de funcionamento das bibliotecas setorais da Univille é apresentado 
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no quadro 15.  

 

 Quadro 15 – Horário de funcionamento bibliotecas Univille   

Biblioteca  Horário  

Biblioteca Campus Joinville  segunda-feira a sexta-feira, das 8h às 22h (sem 

intervalo) sábados das 8h às 11h30.  

Biblioteca Campus São Bento do 

Sul  

segunda-feira a sexta-feira, das 7hs15 

às 12hs / 13hs às 22h30  

sábados das 7hs15 às 12h15  

Biblioteca Unidade São Francisco 

do Sul  

segunda-feira a sexta-feira, das 8h às 

12h / 13h30 às 21h30  

Biblioteca Unidade Joinville 

Centro  

segunda-feira a sexta-feira, das 7h30 

às 11h / 11h30 às 17h / 18h às 22h30  

Biblioteca Infanto-juvenil Colégio 

Univille  

segunda-feira a sexta-feira, das 7h45 

às 12h / 13h às 16h45  

Biblioteca Centro de Estudos do 

HMSJ   

segunda-feira a sexta-feira, das 10h às 

19h  

Biblioteca Centro de Estudos 

Hospital Infantil   

segunda-feira a sexta-feira, das 7h30 

às 17h  

Fonte: Primária (2016)   

  

O pessoal administrativo do Sibiville é composto por profissionais que 

respondem pela gestão do acervo e pelo atendimento aos usuários. O quadro 16 

apresenta o número de profissionais por cargo. 

  

 Quadro 16 – Pessoal administrativo do Sibiville   

Cargo  Quantidade  

Coordenador  1  

Bibliotecário(a)  5  

Assistente de serviços de biblioteca  5  

Auxiliar de serviços de biblioteca I  11  

Auxiliar de serviços de biblioteca II  2  

Auxiliar de serviços da biblioteca infanto-juvenil  1  

Fonte: Primária (2016)  

 



247 

5.5.2  Acervo 

 

O acervo do Sibiville é composto por livros e periódicos nas quantidades 

apresentadas nos quadros 17 e 18:  

 

Quadro 17– Acervo de livros por área de conhecimento   

Área  Títulos   Exemplares  

000 – Generalidades   12.548  19.305  

100 – Filosofia/Psicologia   4.000  6.418  

200 – Religião   821  1049  

300 – Ciências Sociais   30.016  53.839  

400 – Linguística/Língua   2.839  5.481  

500 – Ciências 

Naturais/Matemática  

 5.021  10.412  

600 – Tecnologia  

(Ciências Aplicadas)  

 15.874  31.185  

700 – Artes   4.431  8.025  

800 – Literatura   12.269  16.257  

900 – Geografia e História   5.335  8.454  

Fonte: Primária (2016)  

  

Quadro 18 – Acervo de Periódicos por área de conhecimento   

Área  Títulos  Exemplares  

000 – Generalidades  138  10.729  

100 – Filosofia/Psicologia  61  987  

200 – Religião  11  259  

300 – Ciências Sociais  1.026  48.723  

400 – Linguística/Língua  48  1.029  

500 – Ciências Naturais/Matemática  160  5.225  

600 – Tecnologia (Ciências Aplicadas)  805  34.647  

700 – Artes  142  3.543  

800 – Literatura  37  854  

900 – Geografia e História  83  2.559  

Fonte: Primária (2016)  
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A atualização do acervo é feita conforme solicitação dos docentes, para atender 

ao previsto nos PPCs e nos planos de ensino e aprendizagem das disciplinas.  

 

5.5.3 Serviços prestados/formas de acesso e utilização  

 

O Sibiville, por meio dos serviços oferecidos, possibilita à comunidade 

acadêmica suprir suas necessidades informacionais. São eles:  

• Empréstimo domiciliar: os usuários podem emprestar o material 

circulante de acordo com os prazos para sua categoria conforme o regulamento 

do  

Sibiville;  

• Empréstimo Inter bibliotecário: empréstimos entre as bibliotecas que 

compõem o Sibiville e instituições conveniadas;  

• Consulta ao acervo, renovações, reservas, verificação de débitos e 

materiais pendentes: ocorrem tanto nos terminais de consulta das bibliotecas 

quanto via internet, pelo site www.univille.br;  

• Programa de Comutação Bibliográfica (Comut): permite a obtenção de 

cópias de documentos técnico-científicos disponíveis no acervo das principais 

bibliotecas brasileiras e em serviço de informações internacionais;  

• Levantamento bibliográfico: serviço de pesquisa por intermédio de 

palavras-chave. Os usuários informam os assuntos, e a bibliotecária de 

referência efetua uma busca exaustiva em bases de dados nacionais e 

estrangeiras, catálogos de bibliotecas e outras fontes de informação. Os 

resultados são repassados aos usuários por correio eletrônico;  

• Treinamento de uso das bases de dados: por meio de agendamento 

prévio, a Biblioteca oferece capacitação para uso da base de dados Academic 

Search Complete (EBSCO), do Portal Capes e de outras fontes de informação 

pertinentes ao meio acadêmico. Explicam-se as formas de pesquisa e os 

diversos recursos oferecidos pelas bases;  

• Indexação Compartilhada de Artigos de Periódicos (Icap): por meio 

deste serviço, é possível ter acesso aos artigos de periódicos nacionais, 

editados pelas instituições que fazem parte da rede Pergamum;  

• BiblioAcafe: trata-se do catálogo coletivo das bibliotecas da rede Acafe, 

serviço exclusivo em que o usuário tem contato com informações bibliográficas 

http://www.univille.br/
http://www.univille.br/
http://www.univille.br/
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das instituições que possibilitam o acesso ao seu acervo por meio de uma única 

ferramenta de busca;  

• Elaboração de ficha catalográfica: ocorre para as publicações da Editora 

Univille e dissertações dos mestrados da Univille;  

• Treinamento de estudantes ingressantes: acontece a cada início de 

semestre e é ministrado pela bibliotecária de referência, que explana sobre os 

serviços das bibliotecas do Sibiville, consulta ao Sistema Pergamum, 

localização de materiais, normas e condutas, deveres e obrigações no âmbito 

das bibliotecas.  

 

5.5.4 Acesso a bases de dados 

 

A Univille mantém assinatura de bases de dados bibliográficos, permitindo que 

estudantes, professores e técnicos administrativos tenham acesso a publicações 

técnico-científicas. A seguir são caracterizadas as bases de dados disponíveis no 

Sistema de Bibliotecas Univille.  

▪ EBSCO: a Univille assinou em março de 2005 a base de dados 

multidisciplinar Academic Search Elite e em 2007 ampliou seu conteúdo 

assinando a base Academic Search Premier. No ano seguinte, mais uma vez 

o conteúdo da base foi ampliado, desde então, a Univille conta com a base 

multidisciplinar Academic Search Complete. São 13.600 títulos de periódicos 

estrangeiros, sendo 8.800 com textos na íntegra;  

▪ Medline Complete: dentro da EBSCO a base de dados Medline 

Complete oferece mais de 2.500 títulos de periódicos com texto completo nas 

áreas de biomedicina, ciências do comportamento, bioengenharia, 

desenvolvimento de políticas de saúde, ciências da vida, entre outras;  

▪ DynaMed, dentro da EBSCO é uma base de dados com atualizações na 

área de medicina baseada em evidências.  

▪ Portal Capes: o acesso a este portal pela Univille permite a consulta a 

diversas publicações:  

- ASTM International: acesso a publicações técnicas relacionadas 

às áreas de design, produção e comércio;  

- Wiley Online Library: periódicos nas áreas biológicas, de saúde, 

exatas e da terra, agrárias, sociais aplicadas, de humanas, 
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linguística, letras e artes;  

- BioOne: base de dados de textos completos que reúne 

publicações nas áreas de ciências biológicas e ciências ambientais;   

- Ecological Society of America (ESA): permite o acesso a cinco 

periódicos em texto completo na área de ecologia;  

- Scopus: base de dados referencial nas áreas de ciências 

biológicas, ciências da saúde, ciências físicas e ciências sociais;  

- Science Direct: acesso a textos completos em diversas áreas, 

além de arquivos multimídia, periódicos, livros eletrônicos e 

enciclopédias;  

- Web of Science: base de dados referencial com resumos nas 

áreas de ciências, ciências sociais, artes e humanidades;  

- Derwent Innovations Index (DII): base de dados de patentes com 

links para documentos citados e para citações às patentes nas áreas 

de química, engenharia e elétrica e eletrônica;  

- Journal Citation Reports (JCR): estatística sobre a relevância de 

publicações científicas por meio do fator de impacto;  

- HighWire Press: acessa periódicos de alto impacto e conteúdos 

acadêmicos multidisciplinares;  

- Institute of Physics (IOP): coleção de periódicos em textos 

completos na área de física;  

- Mary Ann Liebert: publicações em biotecnologia, 

biomedicina/ciências da vida, medicina, lei, filantropia, ciências 

ambientais e sustentabilidade;  

- Sage Journals: coleção de periódicos com concentração nas 

áreas de ciências sociais aplicadas e ciências humanas;  

- Institution of Civil Engineers (ICE): base de dados de publicações 

em textos completos na área de engenharia civil.  

 

5.5.5 Acervo específico do curso  

 

A Univille mantém assinatura de uma biblioteca virtual junto ao consórcio 

MinhaBiblioteca®. A plataforma conta com mais de 8.000 títulos, dando acesso a 

conteúdo multidisciplinar, técnico e científico de qualidade pela internet. Através da 
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plataforma MinhaBiblioteca®, estudantes tem acesso rápido e fácil entre as principais 

publicações de títulos acadêmicos das diversas áreas do conhecimento. O acesso 

pode ser feito na Univille ou fora da instituição, utilizando computador, celular ou 

tablet.  

Para além disso, apresenta-se o número na sequência: 

Número de títulos para o curso: 274 títulos, são 373 exemplares. 

O número reduzido de exemplares se justifica pois a Univille possui 

uma plataforma de biblioteca virtual "Minha Biblioteca", além do acervo físico. 

A biblioteca da Univille possui a assinatura de duas bases de dados: 

Portal de Periódicos Capes e EBSCO, onde há muitos títulos da área de 

Licenciatura em Química indexados, como por exemplo: 

Capes: 

Química Nova  (ISSN 0100-4042) 

Química nova na escola (ISSN 0104-8899) 

Química Viva (ISSN 1666-7948) 

·  Didascalia: didactica y educación (ISSN 2224-2643) 

·  Chemical Communications (ISSN 1359-7345) 

·  Chemical Papers (ISSN 0366-6352) 

·  Chemical Science (ISSN 2041-6520) 

·  Chemical week (ISSN 0009-272X) 

EBSCO: 

Tecnologia química (ISBN 0253-9276) 

Educação e realidade (ISSN 0100-3143) 

Journal of chemical research (ISSN 1747-5198) 

Journal of chemical science (ISSN 0974-3626) 

A biblioteca não possui acervo físico de periódicos! 

 

5.6 Laboratórios didáticos especializados: quantidade, qualidade e serviços  

 

A política de gerenciamento e ampliação da infraestrutura de laboratórios 

consiste em ações planejadas e discutidas estrategicamente no âmbito das Pró-

Reitorias, abrangendo o uso, a manutenção, a atualização e a aquisição de novos 

equipamentos, de forma a possibilitar o gerenciamento racional dos recursos físicos 

e humanos dos laboratórios, visando, assim, manter a qualidade dos serviços e a sua 
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sustentabilidade. 

Em todos os casos as prioridades são definidas avaliando-se as solicitações da 

coordenação dos cursos, os projetos de curso, as recomendações das comissões 

avaliadoras e o Plano Diretor da Universidade. 

Os laboratórios da Univille são divididos em duas categorias: os de uso 

específico e os de uso geral. Nos de uso geral são ministradas as disciplinas que 

demandam a utilização de laboratório, independentemente do curso. No caso dos 

laboratórios de uso específico, somente o curso que demanda a infraestrutura nele 

disponível o utiliza. 

O acesso aos laboratórios é realizado por meio de reservas encaminhadas 

pelas coordenações dos cursos ou diretamente pelo professor. Uma vez feita a 

solicitação para uso, a prática é preparada por técnicos e estagiários das áreas 

específicas à natureza do laboratório. No caso dos laboratórios de uso específico 

cursos gerenciam sua utilização e contam com pessoal técnico treinado para atender 

à demanda de aulas práticas. Tal demanda de aulas é o que determina a aquisição, 

o emprego e o armazenamento dos insumos, que podem tanto ser comprados pela 

Área de Laboratórios quanto pelas coordenações de curso. 

Independentemente do laboratório em que trabalhe, o pessoal técnico tem 

formação profissional qualificada e recebe treinamentos funcionais específicos em 

biossegurança e segurança química. 

A segurança dos usuários dos laboratórios é um dos itens mais importantes 

nas rotinas de atividades de aula. Exige-se que os alunos usem os equipamentos de 

proteção individual (EPIs) e as paramentações especiais, quando for o caso. Todos 

os laboratórios possuem placas indicativas dos riscos associados às práticas neles 

desenvolvidas, bem como os EPIs recomendados para permanecer no local. 

O Campus São Bento do Sul, além dos laboratórios de informática já 

destacados acima,  possui outras estruturas de laboratórios já implantadas as quais 

serão também utilizadas pelo Curso de Licenciatura em Química. O Quadro 19 

apresenta a descrição dos mesmos. 
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Quadro 19 – Laboratórios já existentes 

Laboratório Descrição 

Laboratório de 

Biologia/Química  

Possui uma área com 70m2, equipado com 

bancadas de trabalho, 1 bancada de trabalho 

com pia, 1 capela, 1 agitador magnético com 

aquecimento, 1 agitador de tubos de ensaio, 1 

balança analítica, 2 balança semianalítica, 1 

estufa para esterilização e secagem, 1 forno 

mufla até 1.200ºC, 32 mantas aquecedoras, 1 

peagômetro de bancada. 

Sala para 

Técnicas de 

Dinâmica de 

Grupo 

Possui uma área com 48m2, Ambiente 

climatizada, 1 Aparelho de som, 40 placas de 

EVA para Tatames, espelho na parede. 

Fonte: Primária (2017) 

 

  Além dessas  estruturas o projeto do curso prevê investimentos para 

implantação gradativa dos laboratórios e demais infraestruturas necessárias para a 

operacionalização do curso. O Quadro 19 apresenta a descrição, a cronologia e os 

respectivos valores previstos. 

 

5.7 Comitê de Ética em Pesquisa e Comitê de Ética na Utilização de 

Animais 

 

O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Univille tem como finalidade básica 

defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade, 

contribuindo para o desenvolvimento da pesquisa conforme os padrões éticos 

consensualmente aceitos e legalmente preconizados. O CEP é um colegiado inter e 

transdisciplinar, com “múnus público”, de caráter consultivo, deliberativo e educativo, 

com o dever de cumprir e fazer cumprir os aspectos éticos das normas vigentes de 

pesquisa envolvendo seres humanos, de acordo com o disposto na legislação vigente, 

em suas complementares e quaisquer outras regulamentações que venham a ser 

legalmente aprovadas. 

O CEP desenvolve suas atividades de maneira autônoma na Univille, em 
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conformidade com regulamentação própria. Além do CEP da Univille, que foi um dos 

primeiros a receber deferimento de instauração, há mais outros cinco comitês na 

cidade. O CEP auxilia, sempre que possível ou necessário, instituições parceiras que 

enviam projetos para apreciação mensalmente. 

O CEP Univille está homologado desde 11/2003 na Comissão Nacional de 

Ética em Pesquisa (Conep). Os projetos de pesquisa são recebidos para análise por 

meio da Plataforma Brasil, e por intermédio desta os pesquisadores de todo o território 

nacional podem salvar projetos de pesquisa e documentos para análise. Se o 

pesquisador é da Univille, naturalmente o projeto pode ser analisado pela Univille. 

Caso contrário, a Conep pode indicar outro CEP para avaliar os documentos. Os 

projetos são recebidos mensalmente, em conformidade com o cronograma anual 

previamente estabelecido. Na sequência, eles são distribuídos aos membros do CEP 

para análise e emissão de parecer, que será apreciado em reunião mensal do comitê. 

O parecer final é registrado na Plataforma Brasil, tornando-se assim, de conhecimento 

do pesquisador.  

Atualmente há 16 membros de várias áreas do conhecimento no CEP Univille. 

Em 2018 foram analisados 360 projetos de pesquisa. 

O Comitê de Ética em Pesquisa no Uso de Animais (Ceua) tem por finalidade 

cumprir e fazer cumprir, no âmbito da Univille e nos limites de suas atribuições, o 

disposto na legislação aplicável à utilização de animais para o ensino e a pesquisa, 

caracterizando-se a sua atuação como educativa, consultiva, de assessoria e 

fiscalização nas questões relativas à matéria de que trata o regimento interno do 

comitê de ética da Univille. 

O Ceua é o componente essencial para aprovação, controle e vigilância das 

atividades de criação, ensino e pesquisa científica com animais, bem como para 

garantir o cumprimento das normas de controle da experimentação animal editadas 

pelo Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal (Concea), das 

resoluções dos conselhos superiores da Univille ou de quaisquer outras 

regulamentações que venham a ser legalmente aprovadas. 

O Ceua da Univille está homologado pelo Concea e pode prestar atendimento 

a instituições parceiras. 
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ANEXO I 

 

REGULAMENTO DE PRÁTICA INTEGRADA 

Estabelece o Regulamento da Prática 

Integrada do Curso Superior de 

Tecnologia em Gestão Comercial da 

Universidade da Região de Joinville – 

Univille. 

 

Art. 1.º O presente Regulamento disciplina as atividades da Prática Integrada do 

Curso Superior de Tecnologia em Gestão Comercial da Universidade da Região de 

Joinville - Univille. 

 

DA PRÁTICA INTEGRADA  

 

Art. 2.º A Prática Integrada compreende a realização de atividades teórico-práticas 

que possibilitem a integração entre conteúdos abordados nas disciplinas de cada 

módulo em que está prevista. 

 

Art. 3.º São objetivos da Prática Integrada: 

I Possibilitar a interdisciplinaridade em cada um dos semestres constituintes do 

projeto pedagógico do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Comercial;  

II Possibilitar a contextualização de conteúdos abordados no semestre por meio 

da aplicação deles à execução de estudos de caso ou definição e planejamento de 

atividades na área da gestão comercial.  

 

Art. 4.º A Prática Integrada em cada semestre compreende: 

I definição e planejamento pelos estudantes de atividades individuais ou em grupo 

relacionadas à aplicação dos conteúdos do semestre à área de formação do curso;  

II avaliação pelo professor das atividades propostas pelo estudante ou grupo de 

estudantes. 

III participação do estudante ou grupo de estudantes nas atividades previstas;  

IV realização de reuniões de orientação entre o professor e o estudante ou grupo de 

estudantes. 
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Art. 5.º A carga horária da Prática Integrada é a determinada em cada semestre 

especificado no projeto do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Comercial. 

 

DAS COMPETÊNCIAS DO PROFESSOR DE PRÁTICA INTEGRADA 

 

Art. 6.º Em cada semestre haverá um professor orientador de classe para a Prática 

Integrada. 

 

Art. 7.º Compete ao professor: 

I. elaborar o Plano de Ensino e Aprendizagem da Prática Integrada; 

II. promover a articulação da Prática Integrada com as demais disciplinas do 

semestre por meio do contato com os professores do semestre; 

III. realizar as reuniões de orientação com os estudantes; 

IV. orientar os estudantes no desenvolvimento das atividades; 

V. proceder a avaliação dos estudantes na Prática Integrada; 

VI. manter o registro de presença e notas dos estudantes no Diário de Classe. 

 

DAS COMPETÊNCIAS DO ESTUDANTE DE PRÁTICA INTEGRADA  

 

Art. 8.º Compete ao estudante: 

I. tomar conhecimento do Regulamento e do Plano de Ensino e Aprendizagem 

da Prática Integrada; 

II. cumprir o cronograma e os prazos estipulados pelo professor; 

III. cumprir a carga horária de Prática Integrada; 

IV. comparecer às reuniões de orientação; 

V. desenvolver as atividades propostas em consonância com as orientações do 

professor; 

VI. submeter as atividades à avaliação do professor. 

 

DA AVALIAÇÃO DA PRÁTICA INTEGRADA  

 

Art. 9.º A avaliação será realizada pelo professor da Prática Integrada em cada 

semestre e levará em conta: 

I. o acompanhamento realizado pelo professor; 
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II. assiduidade do estudante nos termos constantes do Regimento da Univille; 

III. avaliação das atividades elaboradas pelo estudante ou grupo de estudantes. 

 

Art. 10. São condições para aprovação do estudante na Prática Integrada em cada 

semestre: 

I. cumprimento efetivo da carga horária prevista no semestre; 

II. obtenção de, no mínimo, nota sete (7,0), em uma escala de zero (0,0) a dez 

(10,0), como resultante da média entre as notas atribuídas pelo professor ao 

longo da Prática e levando e conta os itens constantes no Art. 9.º. 

 

Art. 11. Não caberá exame final na Prática Integrada, devendo o aluno cursar em 

regime de dependência a Prática Integrada em que foi reprovado. 

 

Art. 12. Este Regulamento entra em vigor após a aprovação perante o Conselho 

Universitário. 

 

Joinville, __________________. 


